
 

   
 

 
   

 

 

  LETÍCIA RODRIGUES DA SILVA  

 

 

 

 

 

Desafios e estratégias para o fortalecimento e capilaridade das Diretrizes 

Curriculares da ABEPSS nas unidades de formação públicas 

 

 

 

 

 

 

Mestrado em Serviço Social 

 

 

 

 

 

 

 

 

São Paulo – SP 

2021 

 

 



 

   
 

 
   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LETÍCIA RODRIGUES DA SILVA 

 

 

 

 

 

Desafios e estratégias para o fortalecimento e capilaridade das Diretrizes 

Curriculares da ABEPSS nas unidades de formação públicas 

 

 

Mestrado em Serviço Social 

 

 

 

 

 



 

   
 

 
   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dissertação apresentada à Banca Examinadora da Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo, como exigência parcial 

para obtenção do título de Mestra em Serviço Social pelo 

Programa de Pós-Graduação em Serviço Social. Área de 

concentração: Serviço Social: Fundamentos e Prática 

Profissional, sob a orientação da Profa. Dra. Maria Lúcia Silva 

Barroco. 

 
 

 

 

 

São Paulo – SP 

2021 

 



 

   
 

 
   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

BANCA EXAMINADORA 

 

  

 

____________________________________________________ 

 

 

____________________________________________________ 

  

 

_____________________________________________________ 

  

 

 

 

 

 

 

São Paulo, _______ de _________________ de 2021. 

 

 

 



 

   
 

 
   

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ao meu velho e indivisível avôhai, Joaquim 
Quem sempre teve um sorriso estampado diante da simplicidade 

  



 

   
 

 
   

 

O presente trabalho foi realizado com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior- Brasil (CAPES) - Código de Financiamento 001, do 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e desconto 

parcial da FUNDASP. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

   
 

 
   

 

AGRADECIMENTOS 

 

Agradeço a todas as pessoas que me acompanham nas trincheiras coletivas e 

individuais. Amigos, familiares e até desconhecidos que contribuíram para que eu 

ingressasse no Programa de Pós-Graduação e que assumiram este projeto individual 

como coletivo. Especialmente aos amigos de dividiram as alegrias e angústias desse 

processo e me carregaram no colo: Anne Luz, Ana Rita, Letícia Sousa, Gabriele 

Ponciano, Pedro Macedo, Mércia Gonçalves, Aline Bonfim, Fernando Cesar, Tales 

Fornazier, Fabrício Araújo que em muitos momentos me pegaram no colo nessa 

caminhada. Como diria Emicida, “Quem tem um amigo tem tudo. Se o poço devorar, 

ele busca no fundo. É tão dez que junto todo stress é miúdo. É um ponto pra escorar 

quando for absurdo”. 

Agradeço aos meus familiares pela paciência que ter uma acadêmica por perto 

demanda e pelo apoio: Thaline, André, Giulia, Silvana, Felete e Claudete. À minha 

mãe, Silmara, cuja memória e força feminina foi o que me possibilitou concluir esse 

processo. Ao meu pai, Remir, um Menino das Laranjas, pelo esforço em possibilitar o 

acesso à educação que lhe foi privada, mesmo com a distância eu reconheço que 

essa conquista também é sua.  

Agradeço aos profissionais que cuidaram da minha saúde física e mental nesse 

processo: Gabriela Guido, Karen Negrão, Caroline Paixão e Marciano.  

Agradeço à Universidade Pública Brasileira, ao Movimento Estudantil e ao 

Serviço Social por terem ampliado significativamente a minha visão de homem e de 

mundo e a todos os sujeitos que contribuíram para o meu processo de formação 

profissional nesses 10 anos. 

O Serviço Social não só me qualificou profissionalmente, mas mudou a minha 

relação com o mundo ao meu redor, revirou minhas convicções, esclareceu algumas 

dúvidas e aprofundou outras, mudou minha forma de olhar para o outro, ressignificou 

toda minha história e minha relação com esta, pôs em xeque os meus desejos e 

recriou minhas necessidades.  

Agradeço às Agências de Fomento à Pesquisa CNPq e CAPES, sem o 

financiamento destes órgãos a permanência no Programa e o desenvolvimento dessa 

pesquisa não seriam viáveis.  



 

   
 

 
   

 

Agradeço ao corpo docente da PUC-SP pela dedicação ao processo de 

formação, que com todas adversidades que o espaço privado impõe, resistem e fazem 

a diferença. Um agradecimento especial às professoras Beatriz Abramides, Lúcia 

Barroco e Carmelita Yasbek que alimentam a chama da curiosidade, da dimensão 

investigativa com maestria. 

Por fim, um agradecimento particular à minha orientadora, Lúcia Barroco, pelas 

provocações, pela paciência e por entender meu processo de desenvolvimento 

intelectual.  

Encerro esse ciclo com a certeza de que não “ando só, só ando em boa 

companhia” rodeada de pessoas que têm habilidade de se fazer canção e poesia. E 

como diria Belchior, “Presentemente eu posso me considerar um sujeito de sorte, 

porque apesar de muito moço, me sinto são, e salvo, e forte”. 

 

  



 

   
 

 
   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Com a “psique dolorida” despenteio-me 

transgredindo ancestrais programações 

desgarrando-me das mulheres internas 

que, desde a infância, torcem o rosto para mim 

pois não me encaixo no molde perfeito de seus sonhos, 

pois me atrevo a ser esta louca falível, terna e vulnerável 

que se apaixona feito puta triste 

por causas justas, homens bonitos e palavras brincalhonas 

pois, já adulta, atrevi-me a viver a infância proibida, 

e fiz amor sobre escrivaninhas em horários comerciais 

e rompi laços invioláveis e me atrevi a desfrutar 

o corpo são e sinuoso com que os genes 

de todos os meus ancestrais me dotaram. 

(Gioconda Belli)  



 

   
 

 
   

 

RESUMO 

 

O estudo “Desafios e estratégias para o fortalecimento e capilaridade das 

Diretrizes Curriculares da ABEPSS nas unidades de formação públicas”, realizado 

pela estudante de mestrado, Letícia Rodrigues da Silva, traz reflexões acerca dos 

desafios encontrados pelos cursos de Serviço Social em viabilizar o projeto de 

formação expresso nas Diretrizes Curriculares da ABEPSS (1996) frente ao processo 

de desmonte da Universidade Pública Brasileira e as estratégias encaminhadas no 

âmbito dos cursos. Aborda elementos centrais do sucateamento da Educação 

Superior Pública no Brasil e seus rebatimentos na formação em Serviço Social. As 

análises ora construídas, compreendem a Educação Superior como parte constituinte 

do processo das configurações sociais de vida que peculiarizam a sociedade brasileira 

no bojo do capitalismo mundial. A atuação e a formação passaram por diversas 

transformações ao longo da história desta profissão, transformações estreitamente 

relacionadas com a dinâmica da realidade social. No interior do Movimento de 

Reconceituação (1965-1975) emerge a vertente de “intenção de ruptura” com o 

conservadorismo – que historicamente esteve à frente do direcionamento e da 

atuação profissional – a partir da interlocução do Serviço Social brasileiro com o 

referencial marxista. No desenvolvimento e consolidação desta vertente como 

hegemônica que se constrói o projeto da profissão, enquanto um Projeto Ético-Político 

que expressa a perspectiva de uma sociabilidade livre da exploração, preconceitos, 

divisão de classes, verdadeiramente democrática e plural. O estudo também, 

apresenta uma síntese do significado social da profissão de Serviço Social no Brasil, 

a partir da tendência de intenção de ruptura no contexto atual com ênfase na análise 

no projeto de formação profissional. Para tanto, realizamos estudos bibliográficos, 

análise documental, visita de campo e entrevistas com o corpo docente de três cursos 

de Serviço Social. As reflexões se fundamentaram pelo método do materialismo 

histórico dialético. A partir de dados levantados, compreendemos ser imprescindível 

a radicalidade na mobilização e esforços para a defesa e a consolidação das Diretrizes 

Curriculares da ABEPSS, cujas bases de sustentação são orientadas pelo Projeto 

Ético-Político.  

Palavras-chave: Formação Profissional, Diretrizes Curriculares, Projeto Ético-Político. 
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The study “Challenges and strategies for the strengthening and capillarity of the 

ABEPSS Curricular Guidelines at public formation units”, carried out by the master's 

student, Letícia Rodrigues da Silva, brings reflections about the actual challenges by 

Social Work courses in making viable the formation project that appears in the 

ABEPSS Curricular Guidelines (1996) facing the dismantling process of the Brazilian 

Public University and the strategies created within the scope of the courses. It 

addresses central elements of the scrapping of Public College Education in Brazil and 

its repercussions on the formation in Social Work. The analysis now constructed, 

comprehend College Education as a constituent part of the process of social 

configurations of life that turn into peculiar the Brazilian society in the middle of world 

capitalism. The professional activity and formation have undergone several 

transformations throughout the history of this profession, transformations closely 

related to the dynamics of social reality. Within the Reconceptualization Movement 

(1965-1975), emerges a “row of intention” to break with conservatism - which 

historically has been at the forefront of professional direction and performance – from 

the interloction of the with the Marxist framework. In the development and consolidation 

of this trend as hegemonic, the profession’s project is built, as an Ethical-Political 

Project, expressing the perspective of another sociability free from exploitation, 

prejudice, class division, truly democratic and plural. The study also, it presents a 

synthesis of the social meaning of the Social Work profession in Brazil, based on the 

tendency to rupture in the current context, with an emphasized the analysis in the 

professional formation project. To this end, it was carried out bibliographic studies, 

document analysis, field visits and interviews with the faculty of three Social Work 

courses. The reflections were based on the method of dialectical historical materialism. 

Based on the data collected, we realized as essential the radicality in the mobilizing 

efforts to defend and consolidate the ABEPSS Curricular Guidelines, whose support 

bases are guided by the Ethical-Political Project. 

Keywords: Professional Formation, Curricular Guidelines, Ethical-Political Project. 

 

 

LISTA DE ABREVIAÇÕES 



 

   
 

 
   

 

 

ABEPSS – Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social 

ABIN – Agência Brasileira de Inteligência 

ALAETS – Associação Latino-Americana de Escolas de Trabalho Social 

ANDES – Associação Nacional de Docentes do Ensino Superior 

ANDES-SN – Associação Nacional de Docentes do Ensino Superior – Seção 

Nacional. 

ANDIFES – Associação Nacional de Docentes das Instituições Federais de Ensino 

Superior. 

ANPG – Associação Nacional de Pós-Graduação 

BIRD - Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 

BM – Banco Mundial 

BM – Banco Mundial 

BNCC – Base Nacional Curricular Comum 

C&T – Ciência e Tecnologia 

CAPES - Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

CBAS – Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais 

CCJ – Comissão de Constituição e Justiça 

CD – Cargo de Direção  

CEDEPES – Centro de Documentação, Ensino e Pesquisa em Serviço Social 

CEFESS – Conselho Federal de Serviço Social 

CEFET-RJ – Centro Federal de Ensino Tecnológico do Rio de Janeiro 

CF – Constituição Federal 

CF – Constituição Federal 

CFESS – Conselho Federal de Serviço Social 

CGU – Controladoria Geral da União 

CNE -Conselho Nacional de Educação 

CNPq – Conselho Nacional de Ensino e Pesquisa 

CNTE – Confederação Nacional dos Trabalhadores da Educação  

COFIs - Comissões de Orientação e Fiscalização 

COFINS - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social  

CRESS – Conselho Regional de Serviço Social 

CSLL – Contribuição Sobre Lucro Líquido  



 

   
 

 
   

 

D.E. – Dedicação Exclusiva 

E.C. – Emenda Constitucional ou Emenda à Constituição. 

EaD – Ensino à Distância  

EBSERH – Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares 

ENADE – Exame Nacional 

ENEM – Exame Nacional do Ensino Médio 

ENESSO – Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social 

ES – Espírito Santo. 

Fasubra - Federação De Sindicatos De Trabalhadores Em Educação Das 

Universidades Brasileiras 

FENET - Federação Nacional dos Estudantes em Ensino Técnico 

FHC – Fernando Henrique Cardoso 

FIES – Programa de Financiamento Público do Ensino Superior 

FII – Fundo de Investimento 

FIP – Fundo de Investimento 

FMI – Fundo Monetário Internacional 

FSC – Fundo Soberano do Conhecimento 

HU – Hospital Universitário 

ICT – Instituto de Ciência e Tecnologia 

IES – Instituição de Ensino Superior 

IF – Instituto Federal de Educação e Tecnologia 

IFES - Instituições Federais de Ensino Superior 

INEP- Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

INES – Instituto Nacional de Educação de Surdos 

LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

LOA – Lei Orçamentária Anual 

MEC – Ministério da Educação 

MEC-USAID – Ministério de Educação -United States Agency for International 

Development 

MIT – Instituto de Tecnologia de Massachusetts 

MP – Medida Provisória 

NDE – Núcleo Docente Estruturante 



 

   
 

 
   

 

OCDE - Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

OSs – Organizações Sociais 

P&D – Pesquisa e Desenvolvimento 

PAC – Programa de Aceleração do Desenvolvimento 

PDI – Plano de Desenvolvimento Institucional 

PDV – Programa de Demissão Voluntária 

PEP - Projeto Ético-Político Profissional 

PIB – Produto Interno Bruto 

PIS – Programa de Integração Social 

PL – Projeto de Lei 

PMDB – Partido da Mobilização Democrática Brasileira 

PNE – Política Nacional de Educação 

PPPC – Projeto Político-Pedagógico Curricular 

PPP – Parceria Público-Privado 

PROUNI – Programa Universidade Para Todos 

PSL – Partido Social Liberal 

PT – Partido dos Trabalhadores 

PUC-SP – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

RAP – Relação Aluno Professor 

REUNI – Programa de Ampliação e Reestruturação das Universidades Federais  

S.M. – Salário Mínimo 

SBPC – Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência 

SINAES – Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior 

SINASEFE - Sindicato Nacional de Servidores Federais da Educação  

SUAS – Sistema Único de Assistência Social 

SUS – Sistema Único de Saúde 

TICs – Tecnologias de Informação e Comunicação 

UBES – União Brasileira de Estudantes Secundaristas 

UENF - Universidade Estadual do Norte Fluminense 

UERJ – Universidade Estadual do Rio de Janeiro 

UEZO - Universidade Estadual da Zona Oeste 

UFA – Unidade de Formação Acadêmica 

UFBA - Universidade Federal da Bahia 



 

   
 

 
   

 

UFC - Universidade Federal do Ceará 

UFES - Universidade Federal do Espírito Santo 

UFF - Universidade Federal Fluminense 

UFFS - Universidade Federal da Fronteira Sul 

UFGD - Universidade Federal da Grande Dourados 

UFJF - Universidade Federal de Juiz de Fora 

UFMA - Universidade Federal do Maranhão 

UFMA - Universidade Federal do Maranhão 

UFOB - Universidade Federal do Oeste da Bahia 

UFPE - Universidade Federal do Pernambuco 

UFRB - Universidade Federal do Recôncavo Baiano 

UFRJ - Universidade Federal do Rio de Janeiro 

UFRN - Universidade Federal do Rio Grande do Norte 

UFTM – Universidade Federal do Triângulo Mineiro 

UFV – Universidade Federal de Viçosa 

UFVJM – Universidade Federal do Vale do Jequitinhonha e Mucuri 

UNE – União Nacional de Estudantes 

Unesco - Organização Das Nações Unidas Para A Educação, A Ciência E A Cultura 

UNILA – Universidade Federal da Integração Latino-Americana 

UNILAB – Universidade Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira  

UNIPAMPA – Universidade Federal do Pampa 

UNIRIO – Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 

 

  



 

   
 

 
   

 

SUMÁRIO 

NOTAS INTRODUTÓRIAS 15 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 21 

CAPÍTULO I – INFLUXOS DO NEOLIBERALISMO NA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO 

SUPERIOR BRASILEIRA 26 

1.1 O PROJETO DE CRISE DA EDUCAÇÃO SUPERIOR BRASILEIRA 27 

1.2 ORGANISMOS INTERNACIONAIS E ABERTURA DO MERCADO 

EDUCACIONAL DA DITADURA À ERA FHC 30 

1.3 A MANUTENÇÃO DAS DIRETRIZES DOS ORGANISMOS INTERNACIONAIS 

NA ERA PETISTA 35 

1.4 A DERROCADA DE DIREITO NO GOVERNO TEMER E SEUS IMPACTOS 

DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 45 

1.5 A ASCENSÃO DA EXTREMA DIREITA E O ENSINO SUPERIOR 49 

1.6 A MASSIFICAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR NA ATUALIDADE 62 

1.7 INTENSIFICAÇÃO E REDIMENSIONAMENTO DO TRABALHO DOCENTE 66 

1.8 BREVES CONSIDERAÇÕES ACERCA DO PAPEL SOCIAL DA 

UNIVERSIDADE 74 

CAPÍTULO II – IMPACTOS DAS TRANSFORMAÇÕES SOCIETÁRIAS NA 

FORMAÇÃO EM SERVIÇO SOCIAL 79 

2.1 SERVIÇO SOCIAL FRENTE AS TRANSFORMAÇÕES SOCIAIS 80 

2.2 A CONSTRUÇÃO DAS DIRETRIZES CURRICULARES DA ABEPSS DE 1996

 85 

CAPÍTULO III – PRECARIZAÇÃO E FORMAS DE RESISTÊNCIA NA FORMAÇÃO 

EM SERVIÇO SOCIAL 216 

3.1 PROJETO ÉTICO-POLÍTICO E PROJETO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL

 217 

3.2 PANORAMA DA REGIÃO LESTE 231 

3.2.1 SERVIÇO SOCIAL DA UFES 232 

3.2.2 SERVIÇO SOCIAL DA UFJF 234 

3.3.3 SERVIÇO SOCIAL – UFF RIO DAS OSTRAS 235 

3.3 DESAFIOS E ESTRATÉGIAS DO PRIMEIRO CURSO 237 

3.4 DESAFIOS E ESTRATÉGIAS DO SEGUNDO CURSO 271 

3.5 DESAFIOS E ESTRATÉGIAS DO TERCEIRO CURSO 289 



 

   
 

 
   

 

Considerações Finais 289 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 303 

 



 

   
 

15 

 

NOTAS INTRODUTÓRIAS 

 

A pesquisa apresentada nesta dissertação de mestrado teve por objetivo 

identificar e analisar as estratégias construídas, no interior dos cursos de Serviço 

Social de três Unidades de Formação Públicas, voltadas ao fortalecimento das 

Diretrizes Curriculares construídas pela Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa 

em Serviço Social (ABEPSS), no contexto de precarização e Contra-Reforma do 

Estado no âmbito das políticas públicas.  

Os motivos que inicialmente delinearam o interesse em desenvolver tal 

pesquisa em nível de mestrado advinham das experiências vivenciadas no curso de 

graduação em Serviço Social alocado em universidade pública federal, fruto do 

Programa de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI). 

Ademais, a aproximação com a análise do processo de expansão do Ensino 

Superior de modo geral e, especialmente, dos cursos de Serviço Social e seus 

impactos no ethos profissional também foram determinantes para a escolha do objeto 

de estudo.  

Parte-se da apreensão de que a Educação Superior Pública atravessa 

profundamente por um processo de desmonte que a descaracteriza e reconfigura 

suas bases fundantes.  

A educação superior, assim como outras políticas sociais, vem sendo 

subordinada, ao longo do desenvolvimento socio-histórico do Brasil, à política 

macroeconômica que consolida a Contra-Reforma do Estado (BEHRING, 2003). O 

papel do Estado como provedor direto das políticas sociais restringe-se e passa a ser 

redirecionado ao fortalecimento das parcerias público-privadas, aprofundando o papel 

da iniciativa privada nas políticas públicas, retirando-a do campo da 

complementaridade.  

Neste ensejo, a primazia da ação do Estado para garantia dos direitos sociais 

conforme previsto na Constituição Federal de 1988 é secundarizada. A atividade 

primária do Estado na prática se volta mais à regulamentação, financiamento e 

fiscalização dos serviços prestados pelo setor privado, que passa a assumir as 

responsabilidades do Estado. 
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De acordo com Lima (2013) a certificação em massa e a intensificação do 

trabalho docente constituem duas faces centrais da reconfiguração das instituições de 

ensino superior públicas no contexto da Contra-Reforma do Estado. 

No âmbito da educação, esse processo inicia-se no regime militar1, entretanto 

adquire maior expressividade no governo Fernando Henrique Cardoso (FHC) com a 

implantação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (1996) que, 

mesmo com alguns avanços2, regulariza a comercialização dos “serviços 

educacionais”, sob o respaldo de acordos estabelecidos com organismos 

internacionais, deslocando o caráter da educação de direito ao de mercadoria. Tal 

processo, provoca mudanças no papel social da Universidade, como também, tem 

rebatimentos significativos na formação profissional dos estudantes e, por 

conseguinte, na relação que esses, ao tornarem-se profissionais, estabelecem com 

os usuários das políticas públicas e o processo de trabalho. Do mesmo modo, esse 

processo repercute no trabalho docente, redimensionando suas atribuições e as 

demandas apresentadas aos profissionais em seu cotidiano de trabalho. 

Compreendemos a educação superior enquanto direito social que sofre 

regressões ao ser subordinada aos interesses do capital, levando-a a se afastar 

gradualmente das necessidades e potencialidades humanas. Este cenário evidencia 

o espaço da universidade pública com espaço de disputa permanente e nos convida 

a reafirmá-lo como fundamental para a formação profissional e a construção científica 

que ultrapasse os interesses de mercado. 

 Posto isso, a partir do solo histórico do processo de desmonte da educação 

superior pública no Brasil e seus impactos no ethos dos futuros profissionais — que 

impõe restrições à materialidade das exigências basilares de uma formação 

considerada de qualidade —, nos propomos à identificação e à análise das estratégias 

                                                           
1   Leher (2007) aponta que as características privatizantes são observáveis no 

período do desenvolvimentismo. No âmbito educacional, o autor destaca que se por um lado, a 
modernização conservadora impulsionou a pesquisa e difundiu a pós-graduação, por outro lado as 
ditaduras buscaram subordinar as universidades ao padrão de acumulação vigente por meio de 
mecanismos de censura e cassação, sem contar nos assassinatos que visavam dentre outras coisas a 
supressão da autonomia, liberdade de produção. Neste período também ocorre a difusão do ensino 
privado, com a retórica da democratização do ensino superior. Desde aquele período, os programas 
de vagas no ensino privado já eram direcionados aos pobres que na ótica vigente não necessitam de 
formação acadêmica, mas de uma formação centrada na prática. 
2   Podemos exemplificar, a obrigação legal das universidades em “[...] realizar 

ensino, pesquisa e extensão, contar com um terço de doutores e mestres em seu quadro docente e 
com um terço de seus professores contratados em regime de tempo integral, de acordo com o artigo 
52 da LDB de 1996” (PIMENTA, 2009, p. 42). 
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que estão sendo construídas no horizonte das prerrogativas dispostas nas Diretrizes 

Curriculares da ABEPSS (1996). 

As Diretrizes da Formação Profissional, assim como o Código de Ética que 

respaldam a atuação profissional, orientam-se pelo Projeto Ético-Político (PEP), que, 

por sua vez, é fruto da disputa de projetos profissionais que se articulam a projetos 

societários. O PEP estabeleceu-se como hegemônico há quatro décadas, marcado 

pelo III Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais (CBAS) em 1979. Segundo 

Iamamoto (2014), a ruptura com o conservadorismo conferiu um novo perfil 

profissional ao contexto latino-americano e forneceu um corpo de valores e princípios 

que formam a base efetiva desse projeto (BRAZ, 2007).  

A hegemonia do Projeto Ético-Político do Serviço Social brasileiro expressa-se 

em diferentes dimensões da profissão. Braz (2007) aponta três dimensões que para 

ele são centrais, a primeira é a jurídico-política, expressa em seus instrumentos legais. 

A segunda é a dimensão teórica que abriga a produção teórica e o ensino superior, 

responsável pela qualificação teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa 

dos profissionais. A terceira é a dimensão político-organizativa, ancorada nos fóruns 

das entidades representativas do Serviço Social e nas expressões e manifestações 

coletivas da categoria. Iamamoto (2014) acrescenta, às dimensões destacadas, o 

trabalho desenvolvido em diferentes espaços ocupacionais e sua articulação com 

outras categorias profissionais e movimentos sociais.  

Vale ressaltar que hegemonia não é sinônimo de maioria ou de 

homogeneidade. 

 
Em termos gramscianos, a palavra significa a prevalência (ou o predomínio) 
de uma vontade coletiva (ou de um interesse público) — o que supõe a 
necessária conexão a um projeto societário — sobre as demais vontades 
coletivas (ou projetos coletivos), considerando a coexistência democrática 
entre elas. Ou seja, ocorre quando um determinado projeto coletivo se afirma 
sobre uma diversidade de outros que democraticamente disputam a direção 
social da sociedade, a partir da constituição de um bloco histórico (que vai 
além da consciência de classe, mas que sem ela não se efetiva) que articula 
uma multiplicidade de interesses. (BRAZ, 2007, p.5) 
 

O Projeto Ético-Político não é estático, sua disputa articula-se com as 

transformações sociais e as lutas que decorrem nesse processo. O conservadorismo 

que, por muito tempo, orientou tanto a formação como o exercício profissional — 

historicamente exercera uma função intelectual colaboracionista com a concepção de 

mundo burguês (DAHMER, 2009), respaldado pela disjunção entre estrutura e sujeito, 



 

   
 

18 

 

e entre determinações históricas e liberdade promovida e mediada pela moralização 

da questão social —, deixou seus resquícios na profissão e apresenta-se com outras 

roupagens adequadas ao contexto social, expressando-se na concepção social e no 

fazer profissional que, de acordo com Iamamoto (2014, p. 234), vem “[...] preservando-

se, no essencial, na leitura da sociedade capitalista, plena de derivações prático-

políticas”.  

Dessa forma, consideramos imprescindível a radicalidade na defesa do Projeto 

Ético-Político, sobretudo no contexto político, econômico e social de avanço da 

barbárie e do irracionalismo. É do cerne da conjuntura atual que deriva a preocupação 

com o direcionamento da profissão que há quatro décadas orienta-se pela intenção 

de ruptura com o conservadorismo. A formação profissional constitui parte das 

dimensões centrais que dão capilaridade ao Projeto Profissional. As preocupações 

referidas não são criadas no imaginário de um determinado grupo, mas calcadas nas 

condições reais a que a atuação e formação estão submetidas.  

Em tempos de recrudescimento da crise do capital, se ampliam as dificuldades 

e a efetividade das respostas dadas à Questão Social e, simultaneamente, as disputas 

de projetos societários e profissionais acirram-se. No que concerne ao Serviço Social, 

as disputas entre projetos de profissão perpassam diversos matizes de correntes 

teóricas que, em síntese, direcionam críticas às bases fundantes do Projeto que 

norteia a profissão e não à crítica das bases materiais em que este Projeto tem se 

afirmado e resistido.  

Nesse ensejo, expressões políticas de diversos níveis de neoconservadorismo, 

mais ou menos organizadas, encontram terreno fértil para se proliferar e ganhar 

espaço (BRAZ, 2007). As condições de trabalho e as contradições inerentes a esta 

sociedade que impõe limites à liberdade, ao trabalho e ao acesso à riqueza 

socialmente produzida são questionadas por vieses ora conservadores ora vulgares. 

No geral, a crítica restringe-se ao projeto e ao exercício profissional, separados dos 

meios e das condições em que este trabalho se objetiva.  

No contexto de Contra-Reforma do Estado, tanto as condições de trabalho, 

quanto as condições da formação profissional são fragilizadas, consequentemente, 

atinge diretamente a base material do Projeto Ético-Político. 

 
Numa expressão: as condições objetivas da profissão tendem a fragmentar e 
a tornar corporativas as demandas político-profissionais dos assistentes 
sociais. Com isso, o projeto pode ter mais dificuldades de exercer sua direção 
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social e pode ser cobrado pela própria categoria a flexibilizar seus princípios 
e a adaptar suas diretrizes para atendê-las em suas demandas mais 
imediatas, correndo o sério risco de rebaixamento de sua agenda política. 
(BRAZ, 2007, p.8)  
 

Como exemplo, podemos ressaltar as demandas sindicais que são 

direcionadas aos conselhos regionais ou as reivindicações para que a fiscalização do 

exercício, que hoje abrange ações socioeducativas, formativas e ético-políticas, se 

restrinja ao campo normativo, disciplinar e punitivo. 

Ratificamos a compreensão de que as bases materiais do projeto também se 

assentam na formação profissional. A formação se caracteriza como primeiro espaço 

formal no qual o futuro profissional terá contato com as dimensões centrais3 da 

profissão que alicerçam o trabalho e o ethos profissional. Entretanto, os refluxos no 

ensino superior, marcado pela mercantilização, afetam a formação a partir da 

fragilização das condições necessárias para a garantia da qualidade de processo de 

ensino e aprendizagem. As consequências deste processo se reverberam na 

conformação do perfil profissional e, potencialmente, interferem nas disputas em torno 

do Projeto Ético-Político. 

Desse modo, entendemos ser imprescindível ampliar a produção científica 

acerca da formação profissional. Iamamoto (2014), ao realizar levantamento e 

sistematização do acervo de pesquisas realizadas no Serviço Social, evidenciou que 

a temática da formação profissional não tem sido destaque, ainda que tenha uma 

vasta agenda e que seja uma das bases fundamentais da profissão. A autora 

considera que essa evidência é um indicativo de que “[...] avanços anteriormente 

detectados não foram integralmente totalizados na análise do exercício e da formação 

do assistente social” (p.44). Esta constatação também nos instigou à definição da 

pesquisa voltada para a formação profissional.  

Centralizamos esta análise na defesa do Projeto Ético-Político por meio do 

fortalecimento das Diretrizes Curriculares da ABEPSS na formação profissional a 

partir dos desafios e da resistência nas instituições públicas. Tomamos o trabalho dos 

assistentes sociais no exercício da docência inseridos nos cursos de Serviço Social 

como principal elemento para análise. Tal opção tem como referência Leher e Lopes 

(2008, p.20), compreendendo os docentes como “principais agentes construtores da 

                                                           
3    Dimensão Ético-Política, Dimensão Teórico-Metodológica e Dimensão 

Técnico-Operativa. 
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universidade, é possível supor que muitos docentes operam essas transformações e 

são por elas afetados”.  

O recorte estabelecido levou em consideração o tempo previsto para o 

desenvolvimento da pesquisa. Do mesmo modo, pretendeu-se elucidar as 

especificidades que demandam a formação em Serviço Social, partindo da 

compreensão de que os princípios do Projeto Ético-Político também perpassam o 

trabalho do assistente social no exercício da docência não como âncora, mas como 

uma bússola dando direção ao enfrentamento do processo de precarização da 

formação profissional. Ademais, a universidade e a formação profissional constituem 

espaços ocupacionais do assistente social e são parte de suas atribuições privativas. 

Vale ressaltar que centralizar o estudo no trabalho docente em Serviço Social 

não equivale a uma análise endógena e messiânica, pois essa profissão insere-se em 

um contexto social mais amplo, permeado pela luta de classes e pela Questão Social. 

Não desconsideramos que há atribuições e competências comuns aos docentes em 

geral. Além disso, não ignoramos que diversas refrações vivenciadas pelos 

assistentes sociais docentes, também são vivenciadas por profissionais de outras 

áreas do conhecimento que estão no exercício da docência. Reconhecemos que a 

luta por uma educação pública e de qualidade não pode ser restrita a uma categoria 

profissional, ou, até mesmo, restrita ao espaço da universidade. Trata-se de uma luta 

mais ampla da classe trabalhadora no horizonte de sua Contra-Hegemonia ao Capital.  

No que tange a formação profissional em Serviço Social dentro do espaço 

público, indagamos: como o desmonte da educação tem se espraiado nos cursos de 

Serviço Social? Quais têm sido os mecanismos de enfrentamento construídos pelo 

conjunto de docentes (assistentes sociais) no âmbito dos cursos de Serviço Social, no 

cotidiano da universidade em que estão inseridos e no cenário nacional? Quais são 

as escolhas tomadas no cotidiano da formação profissional e suas orientações ético-

políticas, levando em consideração o processo histórico dessa categoria profissional 

e o Projeto Ético-Político que se vincula a um projeto societário e a um projeto de 

educação que supere os limites impostos pelo sistema capitalista, rumo à 

emancipação humana? 

Para refletir acerca dessas questões, dividimos este estudo em três capítulos. 

No primeiro procuramos realizar uma breve exposição teórica, de cunho histórico-

sistemático, do processo de desmonte da Universidade Pública no Brasil e suas 
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relações macroeconômicas. Ainda, apontamos alguns dos reflexos do desmonte da 

educação no trabalho docente, tendo como principais expressões a intensificação do 

trabalho e o redimensionamento das atribuições deste profissional.  

No segundo capítulo, problematizamos como esse desmonte incide no 

processo de formação em Serviço Social. Resgatamos alguns dos principais 

elementos do processo histórico de construção das Diretrizes Curriculares e a 

divergência destas com as diretrizes aprovadas pelo Ministério da Educação (MEC). 

No terceiro capítulo, apresentamos sinteticamente as instituições em que os 

cursos que fizeram parte da pesquisa estão alocados. Abordamos as dificuldades 

encontradas pelos cursos de Serviço Social para a garantia de uma formação de 

qualidade. Também, explicitamos algumas possibilidades ético-políticas e ações 

desenvolvidas no âmbito dos cursos de Serviço Social no horizonte do fortalecimento 

das Diretrizes Curriculares da ABEPSS, além do envolvimento dos cursos nas lutas 

mais amplas de defesa da universidade e o papel social da profissão no cenário 

nacional. 

A importância do estudo consiste em compreender e dar visibilidade às 

estratégias construídas no horizonte do fortalecimento das Diretrizes Curriculares da 

Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa do Serviço Social - ABEPSS (1996), que 

vinculadas ao Projeto Profissional do Serviço Social não compactuam com a 

precarização das Unidades de Formação Acadêmica (UFAs).  

Aprofundar a temática implica contribuir para a apreensão das mediações que 

envolvem o cotidiano da formação profissional, de suas relações com o 

desenvolvimento histórico e com as lutas sociais democráticas, para que a partir 

desses elementos, seja possível repensar e fortalecer as iniciativas que vêm sendo 

construídas nos espaços da formação profissional nas universidades públicas. 

Por fim, este estudo buscou ampliar o debate acerca da formação profissional 

em Serviço Social, e contribuir para a valorização de uma educação pública, estatal, 

laica, gratuita e de qualidade no atual contexto da sociedade brasileira o que, 

fundamentalmente, contribui para o fortalecimento e defesa da direção emancipatória 

expressa no PEP, tendo em vista que a formação profissional – em sintonia com a 

direção expressa nas Diretrizes da ABEPSS  – é um dos seus pilares de sustentação.  

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
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O estudo considera a necessidade de abordar o processo de mercantilização e 

desmonte da educação pública que se segue desde o golpe militar de 1964, orientado 

pelos grandes organismos internacionais e seu desenvolvimento no contexto da 

soberania do capital financeiro.  

O estudo buscou resgatar as problemáticas emergentes do desmonte da 

educação pública e seus entraves para a consolidação de uma formação de 

qualidade, particularmente na formação profissional em Serviço Social. Priorizamos a 

reflexão a partir dos impactos desse desmonte e das respostas que têm sido 

construídas coletivamente dentro dos cursos de Serviço Social, enfatizando as 

estratégias para o fortalecimento e capilaridade das Diretrizes Curriculares da 

ABEPSS (1996) nos cursos que, por sua vez, estruturam-se no movimento dialético 

da realidade que é embebida de determinações históricas.  

Desse modo, o método de análise adotado é o materialismo histórico dialético, 

constituinte da teoria social de Marx, que busca apreender a realidade concreta a partir 

da perspectiva de totalidade. A escolha parte da compreensão de que este método 

explica de forma mais efetiva a realidade em movimento e possibilita a análise das 

complexas relações dos elementos que envolvem o objeto de estudo, permitindo, 

assim, um trato além de sua aparição fenomênica ou das intencionalidades dos 

sujeitos históricos que se debruçam sobre determinado objeto de análise. (NETTO, 

2011) 

 
Para Marx, a teoria é uma modalidade peculiar de conhecimento (outras 
modalidades são, por exemplo, a arte, o conhecimento prático da vida 
cotidiana, o conhecimento mágico-religioso – cf. MARX, 1982, p. 15). Mas a 
teoria se distingue de todas essas modalidades e tem especificidade: o 
conhecimento teórico é o conhecimento do objeto tal como ele é em si 
mesmo, na sua existência real e efetiva, independentemente dos desejos, 
das aspirações e das representações do pesquisador. A teoria é, para Marx, 
a reprodução ideal do movimento real do objeto pelo sujeito que pesquisa: 
pela teoria, o sujeito reproduz em seu pensamento a estrutura e a dinâmica 
do objeto que pesquisa. E esta reprodução (que constitui propriamente o 
conhecimento teórico) será tanto mais correta e verdadeira quanto mais fiel o 
sujeito for ao objeto. (NETTO, 2011, p.20) 
 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa — centralizada na análise de ações 

concretas, dentro de situações concretas, pois concentra-se nas estratégias 

orientadas ao fortalecimento das Diretrizes Curriculares da ABEPSS e do 

enfrentamento à precarização da formação, articulados aos processos mais 
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complexos que refratam na educação superior —, partindo da perspectiva de 

qualificação dos dados levantados. 

Para tanto, adotamos a pesquisa bibliográfica acerca da produção científica 

para fundamentar acerca das Diretrizes Curriculares da ABEPSS, do Projeto Ético-

Político, do trabalho docente, do processo histórico de desmonte da educação 

superior no Brasil e da conjuntura atual. As principais fontes de estudo foram as 

revistas de maior circulação no Brasil entre a categoria profissional e no campo de 

discussão da educação superior: Serviço Social & Sociedade, Katálys, Lúmen Jurís, 

Temporális, Inscrita, Universidade & Sociedade, PUC Viva, entre outras.  

Também realizamos pesquisa documental referente às resoluções das 

entidades representativas do Serviço Social; resoluções dos governos quanto à 

educação superior; levantamento dos documentos das instituições e dos cursos em 

que ocorreram a pesquisa, tendo como parâmetro as Diretrizes Curriculares da 

ABEPSS e as orientações das entidades representativas da categoria profissional. 

Ainda investigamos documentos publicados pelo Sindicato Nacional dos Docentes 

das Instituições de Ensino Superior (ANDES) e da Associação Nacional dos Dirigentes 

de Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes). Essa etapa da pesquisa tem 

caráter fundamental para a análise dos dados levantados, a fim de que esses não 

sejam apenas explicitados, mas compreendidos em suas relações complexas com a 

totalidade. 

Ademais desenvolvemos pesquisa de campo, compreendendo que essa é 

propícia à aproximação com a realidade enfrentada pelos cursos e a práxis, na medida 

em que parte da realidade concreta dos sujeitos, subsidiada por um arcabouço teórico-

científico que possibilite a decodificação do fenômeno, conduzindo, simultaneamente, 

a uma síntese. A pesquisa foi realizada junto aos membros do corpo docente dos 

cursos de Serviço Social das Instituições de Ensino Superior (IES) públicas – 

pertencentes à Região Leste da ABEPSS – escolhidas para participarem da pesquisa.  

O objetivo da pesquisa de campo se vincula ao intuito de compreender as 

demandas e as ações adotadas frente à fragmentação e a precarização da educação 

no cotidiano das atividades acadêmicas. Para tanto, levantamos alguns aspectos 

quanto à composição do corpo docente: quantidade de docentes do departamento de 

Serviço Social; formação e titulação acadêmica; regime de trabalho do corpo docente; 

formação continuada; participação em espaços da categoria; número de disciplinas 
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ministradas; condução de projetos de pesquisa, extensão, monitoria, grupos de 

estudo; participação em eventos científicos; recebimento de recursos para pesquisas 

desenvolvidas e participação em eventos científicos; inserção nas entidades 

representativas.  

Também levantamos alguns aspectos referentes à estrutura dos cursos: início 

de funcionamento do curso; número de alunos no curso; horário das atividades de 

ensino; articulação do curso com os profissionais da região e com movimentos sociais; 

inserção político-organizativa do curso; laboratórios e infraestrutura. 

Para o levantamento de dados nos orientamos pela divisão regional da 

ABEPSS. A pesquisa foi desenvolvida na região leste, composta pelos seguintes 

Estados: Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro. Em Minas Gerais, há 14 

universidades públicas e 6 institutos e centros de ensino superior públicos4, sendo que 

8 dessas instituições disponibilizam o curso de Serviço Social. O Rio de Janeiro 

contém 7 universidades públicas e 2 institutos e centros de Ensino Superior públicos5, 

sendo que o curso de Serviço Social está disponível em 5 universidades públicas do 

                                                           
4    Universidades Estaduais: Universidade Estadual de Minas Gerais – UEMG 

(possui curso de Serviço Social), Universidade Estadual de Montes Claros – Unimontes (possui curso 
de Serviço Social), Fundação João Pinheiros – FJP (não possui curso de Serviço Social). Universidades 
Federais: Universidade Federal de Juiz de Fora- UFJF (possui curso de Serviço Social), Universidade 
Federal de Ouro Preto – UFOP (possui curso de Serviço Social), Universidade Federal de Uberlândia 
– UFU (possui curso de Serviço Social), Universidade Federal do Triângulo Mineiro – UFTM (possui 
curso de Serviço Social), Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL-MG (não possui curso de Serviço 
Social), Universidade Federal de Itajubá – UNIFEI (não possui curso de Serviço Social), Universidade 
Federal de Lavras – UFLA (não possui curso de Serviço Social), Universidade Federal de Minas Gerais 
– UFMG (não possui curso de Serviço Social), Universidade Federal de São João Del-Rei – UFSJ (não 
possui curso de Serviço Social), Universidade Federal de Viçosa – UFV (possui curso de Serviço 
Social), Universidade Federal do Vale do Jequitinhonha e Mucuri – UFVJM (possui curso de Serviço 
Social). Institutos e Centros de Ensino Superior públicos: Centro Federal de Educação Tecnológica de 
Minas Gerais – CEFET-MG (não possui curso de Serviço Social), Instituto Federai de Minas Gerais – 
IFMG (não possui curso de Serviço Social), Instituto Federal do Norte de Minas Gerais – IFNMG (não 
possui curso de Serviço Social), Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais – IFSEMG (não possui 
curso de Serviço Social), Instituto do Sul de Minas – IFSULDEMINAS (não encontramos informações 
acerca dos cursos ofertados no site da instituição), Instituto Federal do Triângulo Mineiro – IFTM (não 
possui curso de Serviço Social). 

 
5    Universidades Estaduais: Universidade Estadual do Rio de Janeiro – UERJ 

(possui curso de Serviço Social), Universidade Estadual da Zona Oeste – UEZO (não possui curso de 
Serviço Social), Universidade Estadual do Norte Fluminense Darcy Ribeiro – UENF (não possui curso 
de Serviço Social). Universidades Federais: Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro – Unirio 
(possui curso de Serviço Social), Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ (possui curso de 
Serviço Social), Universidade Federal Fluminense – UFF (possui curso de Serviço Social) e 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro – UFRRJ (possui curso de Serviço Social). Institutos e 
centros de Ensino Superior públicos: Instituto Federal Fluminense – IFF (não possui curso de Serviço 
Social), Instituto Federal do Rio de Janeiro – IFRJ (não possui curso de Serviço Social). 
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estado. O Espírito Santo que possui apenas uma universidade e um instituto públicos6, 

há o curso de Serviço Social na única universidade pública. 

Escolhemos uma IES pública de cada Estado para a realização da pesquisa, 

levando-se em consideração a viabilidade de tempo para a conclusão do mestrado e 

considerando ser uma pesquisa qualitativa.  

A escolha dos cursos se deu de forma intencional a partir do amadurecimento 

junto a orientadora e da análise do contexto atual. Assim, definimos que as IES 

escolhidas para a pesquisa de campo se restringiriam às federais levando em 

consideração os cortes orçamentários decretados pelo atual governo. Além da UFES 

que é a única do Espírito Santo, escolhemos a UFF Rio das Ostras por ser uma 

universidade com muitos limites estruturais, em Minas Gerais optamos pela UFJF por 

ser um curso com contribuições históricas para a categoria de Serviço Social. Vale 

ressaltar que a pesquisa foi desenvolvida a partir da disponibilidade dos cursos 

elencados e com a anuência do Comitê de Ética em Pesquisa da PUC-SP. 

Por fim, as entrevistas foram realizadas com três docentes de cada curso: os 

coordenadores dos cursos, coordenadores de departamento e um membro do Núcleo 

Docente Estruturante (NDE). Considerando que as atividades que estes sujeitos estão 

inseridos nos possibilitaria uma aproximação mais abrangente da realidade dos 

cursos. Inicialmente, pretendíamos entrevistar apenas os docentes formados em 

Serviço Social, no entanto, ao longo do desenvolvimento da pesquisa 

compreendemos que não incluir os profissionais de outras áreas do conhecimento que 

ocupam estes cargos restringiria nossa apreensão sobre o curso. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
6    Universidade Federal do Espírito Santo – UFES (possui curso de Serviço 

Social) e Instituto Federal do Espírito Santo – IFES (não possui curso de Serviço Social). 
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CAPÍTULO I – INFLUXOS DO NEOLIBERALISMO NA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO 

SUPERIOR BRASILEIRA 
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1.1 O PROJETO DE CRISE DA EDUCAÇÃO SUPERIOR BRASILEIRA 

 

Problematizar a Formação Profissional em Serviço Social demanda 

compreender as condições sócio ocupacionais no âmbito do Ensino Superior, ou seja, 

a apreensão do desmonte da educação superior pública é essencial para este estudo. 

Para tanto, faz-se necessário alguns resgates históricos deste processo e sua 

interlocução com os projetos societários em disputa pela hegemonia da sociedade sob 

a égide do capital financeiro.  

As reflexões aqui expostas, compreendem a Educação Superior como parte 

constituinte das particularidades sociais e econômicas que peculiarizam a sociedade 

brasileira no bojo do capitalismo mundial7.  

Como assinalado por Darcy Ribeiro (1977)8, “a crise da educação brasileira não 

é uma crise, mas um projeto.” Tal projeto circunscreve a subordinação da política de 

educação aos interesses macroeconômicos imbuídos nos acordos com organismos 

internacionais, ou seja, o projeto de desmonte da educação pública está subordinado 

às necessidades sociometabólicas do capital (MÉSZÁROS, 2008).  

Leher (1999) sustenta que a redefinição do sistema educacional está situada 

no bojo das reformas estruturais encaminhadas pelo Banco Mundial (BM), reformas 

que abrigam em si íntimas relações com o campo da governabilidade-segurança. O 

autor defende que para compreender as transformações na educação dos países 

periféricos é preciso compreender os encaminhamentos do BM que, segundo Leher, 

se tornou o ministério mundial da educação. Ainda, pontua que a relação entre a 

educação e a doutrina da segurança é fundamental para análise das orientações 

deste organismo9. 

                                                           
7   Sguissardi (2008) resgata em seus referenciais teóricos (César Benjamin) as 

tendências da sociedade capitalista descobertas por Marx  para analisar os processos que a educação 
vem sofrendo:(a) aumento da massa de mercadorias; (b) ampliação do espaço geográfico de circulação 
das mercadorias; (c) a busca incessante de novas “coisas” e invenções capazes de se corporificar em 
mercadorias e a criação de necessidades de novas mercadorias. 
8    Palestra realizada no Encontro da Sociedade Brasileira para o Progresso da 

Ciência (SBPC) em 1977. 
9    Leher (1999) explica que tal relação tem como marco a Guerra-Fria, a partir da 

formulação da doutrina da contra-insurgência considerando o limite da concentração de forças e 
armamentos nas linhas de frente inimigas. As ações desta doutrina abrangiam apoio a população local, 
ações educativas com objetivo de evitar a influência do comunismo, especialmente na América Latina. 
A ideologia da contra-insurgência perde sua força na década de 1960 a partir do crescimento do 
sentimento anti-Estados Unidos nos países periféricos, este movimento é apreendido como ameaça à 
supremacia do país, colocando em risco seus objetivos econômicos e políticos. Com a ampliação 

 



 

   
 

28 

 

As transformações no campo educacional são diretamente articuladas aos 

processos de transformação no modo de produção da sociedade10. Antunes e Pinto 

(TRAGTENBERG, 1982, apud 2017) ressaltam que é a partir do século XIX, - por meio 

da ampliação da divisão do trabalho induzida pela introdução da técnica -, que se 

universaliza a necessidade do saber ler, escrever e contar.  

Em seguida, na segunda metade do século XX, a partir da consolidação do 

sistema produtivo fordista-keynesiano e da cultura urbano-industrial, ocorre uma 

ampliação do sistema educacional tornando-o capaz de forjar um homem adequado 

ao padrão de produção e consumo em massa (DAHMER, 2009). 

No contexto de acumulação flexível11, a educação não se distingue desta 

tendência de subordinação ao modo de produção. A aprendizagem flexível se constitui 

como parte do projeto pedagógico desse estágio de desenvolvimento do capitalismo, 

cujo núcleo de fundamento emana do modelo de produção toyotista12. Essa 

                                                           
destas tensões, ocorreu uma mudança nas orientações táticas do Departamento de Estado. Assim, as 
ações indiretas ganham centralidade e passam a ser mediadas pelos organismos multilaterais. Neste 
momento, Robert S. McNamara deixa o Departamento de Defesa e passa a presidir o BM, cargo que 
permaneceu entre 1968 até 1981. Com isso, a partir da década de 1970 – especialmente marcada pela 
crise estrutural do capital –, as ações voltadas especialmente ao desenvolvimentismo e políticas de 
substituição de importações vão dando lugar à educação, que passa a ser uma das prioridades do BM. 
Na gestão de McNamara, o BM tornou- se o maior captador mundial não soberano de recursos 
financeiros. As ações indiretas contêm maior incertezas de investimentos do que os setores de 
infraestrutura, o que impulsionou mudanças internas no organismo. A partir da ampliação do corpo 
técnico, o BM se transformou em um centro mundial de informações de desenvolvimento, o que 
implicou em maior controle sobre os países credores. Nesse sentido, ocorre mudanças no escopo dos 
projetos, que se transformam em programas mais abrangentes e complexos, o que abrange a 
educação, assim os empréstimos tornaram mais rígidas suas condicionalidades. A influência e o 
exercício de poder do BM nas economias, na organização das políticas nos países periféricos se deu 
especialmente como consequência da crise, onde as dívidas desses países foram ampliadas por meio 
dos juros ascendentes e na queda dos presos das principais commodities. O BM incorporou o ideário 
neoliberal em suas diretrizes e impôs aos credores drásticas reformas liberais de ajustes e reformas 
estruturais, além de possibilitar uma ampliação inédita das condicionalidades de empréstimos. Tais 
condicionalidades ultrapassam indicadores macroeconômicos como balança de pagamento e se 
deslocam para os ajustes estruturais, com isso há um deslocamento da concepção de desenvolvimento 
econômico para crescimento econômico como principal mecanismo de alívio à pobreza.  
10   Leher (2007) afirma que a Crise do Capital iniciada em 1982 é um dos marcos 

mais importantes para se pensar as políticas decorrentes na América Latina. A crise possibilitou aos 
organismos multilaterais uma intervenção mais contundente por meio das renegociações de dívidas 
contraídas pelos países periféricos. As condicionalidades impostas pelos organismos também 
beneficiaram frações pró-imperialismo dos Estados Latino Americanos. 
11   A acumulação flexível emerge a partir da crise do capital iniciada nos anos de 

1970, marcada pelo esgotamento do modelo de produção fordista-keynesiano. Com isso, as décadas 
de 1970 e 1980 são marcadas pela reestruturação econômica, o reajustamento social e político deste 
novo modelo de acumulação (flexível), cujo propulsor foi a flexibilidade no processo de trabalho, no 
mercado, nos produtos e padrões de consumo. 
12   Consideramos essencial a apreensão do modo de produção em cada estágio 

do capitalismo, das mudanças na organização do trabalho e as demandas que incidem na formação 
dos trabalhadores. Tais transformações têm implicações diretas no processo de desenvolvimento da 
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perspectiva de formação concebe um homem-trabalhador que seja maleável, que 

tenha domínio técnico-operativo e que seja polivalente, produtivista, competitivo, 

multifuncional (PINTO, 2014) e se adapte conforme as transformações no processo 

de trabalho.  

 
[...] às mudanças constantes de tarefas, objetivos e tecnologias [...] Maior 
“autonomia”, no sentido de tomar decisões rápidas, sempre em plena 
identidade com os “valores das empresas” estar atento a prevenir problemas 
e reagir a imprevistos, tudo isso tornou-se "obrigação'', ainda que sob a forma 
“voluntária”. (ANTUNES; PINTO, 2017, p. 95)  
 

No cenário atual, necessita-se de um trabalhador que assuma os dilemas da 

empresa como seus, que se consolide na subjetividade da classe trabalhadora uma 

ideia de empreendedorismo.  

 
Assim, essa “teoria” [teoria do capital humano] implica à subjetividade que 
trabalha, forjar uma concepção de si como “empreendedor/a” que investe na 
sua força de trabalho como se ela não fosse uma mercadoria, mas parte de 
um negócio próprio, cuja venda lhe retorna um “capital”. Ser um/a 
“empreendedor/a”, nesse sentido, é dispor-se a gerenciar a própria vida 
analogamente à gestão de uma empresa, como um/a “empreendedor/a” 
capitalista (ANTUNES; PINTO, 2017, p. 102)  
 

Assim, compete à educação forjar estas características em seus estudantes. 

No que tange a educação superior, Dahmer (2009) resgata a reflexão de Chauí (1999) 

que define que a submissão da educação superior aos anseios do capital criou a 

“Universidade Operacional”, que dilacera a produção de conhecimento 

desinteressado e criador. Este modelo de universidade restringe suas atividades às 

necessidades do mercado, se apropria de conhecimentos pré-concebidos nos centros 

de pesquisa de países imperialistas e os adapta à realidade local. 

Atualmente, funde-se a esta perspectiva a “Universidade Corporativa”, que 

além de produzir conhecimento a partir das necessidades de produção do mercado, 

também requisita uma educação “ágil, flexível e enxuta” que espelhe as empresas do 

sistema toyotista. O trabalhador se torna o responsável pela própria qualificação 

profissional, enquanto um “investimento” aplicado em si mesmo. Também lhe compete 

compreender as expectativas da empresa e buscar alternativas dentro das condições 

objetivas postas nos espaços ocupacionais a fim de garantir sua empregabilidade. Há 

                                                           
política de educação. No entanto, não conseguiríamos ampliar este debate neste estudo considerando 
o tempo para o desenvolvimento da pesquisa e por este não ser o objeto central da análise proposta. 
Contudo, o estudo que nos respaldou nesta análise e trata do tema com mais profundidade pode ser 
encontrado em A Fábrica da Educação: da especialização taylorista à flexibilização toyotista de Ricardo 
Antunes e Geraldo Augusto Pinto (2017).  
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uma ressignificação da relação de trabalho que se desloca da contradição de 

patrão/trabalhador para a concepção de empresário/empresário de si (ANTUNES; 

PINTO, 2017). 

Assim, cabe ao Estado – enquanto órgão que regula e garante a manutenção 

da produção e reprodução das relações sociais –, o papel de impulsionar o 

direcionamento da educação e dos outros setores da vida cotidiana à adaptação das 

transformações econômicas. A atuação do Estado ocorre especialmente por meio da 

criação de um arcabouço político, jurídico e financeiro para viabilização das 

privatizações dos espaços públicos (LIMA, 2015). 

 

1.2 ORGANISMOS INTERNACIONAIS E ABERTURA DO MERCADO 

EDUCACIONAL DA DITADURA À ERA FHC 

 

Lima (2003, p. 145) destaca que a atuação dos organismos mundiais via 

empréstimos se articula não só aos aspectos financeiros, mas ao controle econômico, 

cultural e político na medida em que os empréstimos são vinculados a “[...] 

condicionalidades que expressam a ingerência destes organismos nas políticas 

macroeconômicas e nas políticas dos países devedores”. Ademais as orientações e 

acordos entre organizações mundiais13 (referidos anteriormente) são direcionados 

expressivamente aos países periféricos. Essa perspectiva se sustenta, também, por 

meio da análise dos impactos dos ajustes macroeconômicos na educação. 

 
A expansão do ensino mercantil no Brasil data dos anos 70, do século XX, 
com o Acordo MEC-USAID, consagrado entre ditadura militar e o 
imperialismo norte-americano. O caminho desenfreado da privatização do 
ensino no país é fruto, porém, dos ajustes macroeconômicos para a América 
Latina, a partir de 1989, com o Consenso de Washigton, firmado pelo Fundo 
Monetário Internacional, o Banco Mundial, o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento e o governo norte-americano. (ABRAMIDES, 2009, s/p). 

 

                                                           
13   A ideologia neoliberal parte da concepção de que a partir da crise dos anos de 

1070-1980 emergiu uma “Nova Era”, a era da globalização. Esta concepção apreende que a partir do 
pós-guerra ocorreu uma modificação mundial, onde os países periféricos passaram a orientar suas 
ações a partir do mercado, o que acelerou a integração global. Neste sentido, o conhecimento teria se 
convertido no fator principal de produção, o “capital intelectual”, seria a sucessão do capital industrial. 
Assim, a educação deixa de ser uma pauta de educadores e passa a ser uma questão empresarial, 
logo, o conhecimento deixa de pertencer ou ser pensado pelo indivíduo e deve ser pensado pelo 
mercado e construído a partir dos interesses deste, numa relação utilitarista e direta entre conhecimento 
e mercado (LEHER, 1999).   
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A intervenção do Estado é imprescindível à materialização da educação como 

fonte de lucro, por meio da consolidação de elementos essenciais às “demandas do 

capital”, possibilitando as corporações transnacionais constituírem redes de ensino 

em escala global.  

 
Soares (2001) chama atenção, ainda, para o fato de que a privatização “só 
interessa na medida em que a administração dos fundos e a produção de 
serviços possam converter-se em atividades economicamente rentáveis”. (p. 
45). Dessa forma, assistiu-se, principalmente nos países latino-americanos, 
a um movimento, “estimulado” pelo Banco Mundial, para “criar e garantir um 
mercado” e as políticas estatais têm suas ações direcionadas com vistas a 
criar as condições necessárias à privatização, por meio, fundamentalmente, 
do corte nos gastos com políticas sociais públicas. Para caucionar tais 
medidas, os serviços oferecidos pelo setor público são apontados como 
insuficientes e/ou de má qualidade e, ao mesmo tempo, “são geradas formas 
estáveis de financiamento para dar suporte ao alto custo dos benefícios ou 
serviços privados” (SOARES, 2001, p. 45, apud MANCEBO et al., 2006) 
 

O início do processo de privatização é evidenciado no período da Ditadura 

Cívico-Militar (1964) e se estrutura de forma mais contundente a partir do governo 

Fernando Henrique Cardoso (FHC), com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação (LDB) (1996) e do Plano Nacional de Educação (PNE)14 de 2001 onde 

há franca abertura da educação para o capital internacional.  

Neste ensejo se fortalece a concepção da educação como um “bem público”, o 

que implica, legalmente, na consolidação da oferta deste serviço como um direito 

institucional público e privado para que seu acesso seja democratizado. Assim, a 

comercialização da educação é naturalizada. Sendo um bem público, o Estado tem o 

dever de promover sua democratização. Assim, abre-se precedentes para o 

escoamento de verbas públicas para o setor privado e o financiamento privado nas 

instituições públicas. Estabelece-se, assim, uma relação de fluxo financeiro entre o 

público e o privado que se apresenta como inevitável, legítimo e orgânico. A 

concepção de bem público se funde à concepção de “público não-estatal” advinda das 

Parcerias Público-Privado (PPP). 

                                                           
14   Naquele ensejo, Lima (2015) ressalta que a construção do PNE fora permeada 

pela disputa de concepções antagônicas de educação. Um dos principais sujeitos coletivos fora o 
Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública. Esta entidade é composta por entidades científicas, 
acadêmicas, sindicais, estudantis e movimentos sociais. O Fórum antecipou-se ao Governo Federal e 
apresentou ao Congresso Nacional uma proposta de Plano Nacional de Educação – Proposta da 
Sociedade Brasileira (PL 4155/98). Na proposta a entidade incorpora formas de atender a 
universalização da educação pública, gratuita, laica, com qualidade social, em todos os níveis. No 
entanto, o Plano Nacional de Educação foi aprovado com diversos vetos presidenciais, especialmente 
os que se referiam à ampliação de recursos para 7% do PIB voltados para a educação pública. 
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Lima (2009) aponta que a referida reformulação da educação se assenta nas 

seguintes nucleações: noção de educação como bem público; diversificação das 

instituições de ensino, cursos e fontes de financiamento; concepção de 

desenvolvimento, expansão e avaliação da educação superior. 

Em 1995, o Banco Mundial (BM) produziu um estudo acerca do Ensino Superior 

dos países “em desenvolvimento”, que foi amplamente difundido no Brasil. O 

documento tinha por objetivo orientar as ações do Banco Internacional de 

Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) quanto ao apoio financeiro aos países da 

periferia do capitalismo.  

Segundo Lima (2011), no referido estudo há um deslocamento da concepção 

de “educação superior” para “educação terciária”, sendo assim, o apoio financeiro 

seria condicionado a incorporação de uma série de medidas, consideradas ideais pelo 

BM, no campo da política de educação, que direcionam a educação dos países 

periféricos à sua concepção de educação.  

A influência deste documento na formulação da Lei de Diretrizes de Bases da 

Educação Brasileira (LDB) e no percurso construído na política de educação superior 

é evidente. O governo FHC injetou recursos públicos na ampliação da oferta de 

serviços educacionais, com ampliação de estrutura física, criação de laboratórios e 

tecnologias. No entanto, a oferta não foi amplamente absorvida, pois se destoava do 

potencial econômico da sociedade brasileira.  

Após a Conferência Mundial sobre Educação Superior (1998), organizada pela 

UNESCO, o Banco Mundial lançou o "Documento Estratégico do Banco Mundial: a 

educação na América Latina e Caribe", contendo uma avaliação e diretrizes a serem 

realizadas na reforma educacional na região. O documento construído pelo Banco 

Mundial evidencia a quem o ensino precarizado (em especial o ensino à distância) é 

direcionado, aos países periféricos através de um ensino de baixo custo, por meio do 

qual as Tecnologias de Informação e Comunicação - TICs se tornam instrumento 

central do processo de ensino e aprendizagem vinculando-se ao ideário de que o 

desenvolvimento tecnológico supriria as disparidades sociais, o que não se sustentou 

dentro do processo histórico, pelo que já destacamos ser central para o debate, a 

concentração de riquezas socialmente produzidas. 

 
A partir da década de 1990, os organismos multilaterais — Unesco, Banco 
Mundial, OCDE e a União Europeia — buscam um novo perfil do ensino 
superior centrado na formação por competências. A premissa é que os 
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avanços da ciência e da tecnologia na sociedade contemporânea têm levado 
à “sociedade do conhecimento e da informação” num mundo “globalizado” e 
com vistas ao crescimento econômico no século XXI. O Banco Mundial (2003) 
salienta o papel do conhecimento como principal motor para o 
desenvolvimento e a necessidade de favorecer os compromissos das 
instituições de ensino superior com a inovação para melhor responder “às 
necessidades da economia e do mercado”. (IAMAMOTO, 2014b, p. 625) 
 

Podemos observar que existe um reconhecimento por parte do Banco Mundial 

de que o acesso ao ensino superior é desigual. Entretanto, para este órgão a 

formulação de possibilidades de acesso deve se dar por meio da compra de serviços 

educacionais e não como um direito social garantido pelo Estado. Não se trata de 

analisar quais os elementos que restringem o acesso à educação nas universidades 

públicas, impossibilitando a inserção concreta dos trabalhadores ao ensino, pesquisa, 

extensão e a vivência universitária. Ignora-se que para tanto é necessário que a 

política de assistência estudantil esteja consolidada a partir da realidade concreta dos 

trabalhadores. No entanto, esses aspectos sequer são considerados e claramente 

divergem do segundo eixo central das orientações postas pelo Banco Mundial (BM): 

 
A diversificação das fontes de financiamento das universidades públicas 
apresentou-se como a segunda estratégia. Para tanto, o BM defendeu a 
necessidade de cobrança de matrículas e mensalidades para os estudantes; 
o corte de verbas públicas para as atividades consideradas “não relacionadas 
com a educação” (alojamento/moradia estudantil e alimentação/bandejão); 
assim como a utilização de verbas privadas advindas de doações de 
empresas e das associações dos ex-alunos, dos cursos de curta duração, 
dos cursos pagos e da venda de “serviços educacionais”, como consultorias 
e pesquisas. Esses “serviços” deveriam ser administrados através de 
convênios firmados entre as universidades públicas e as empresas, mediados 
pelas fundações de direito privado, concebidas como estruturas 
administrativamente mais flexíveis (BANCO MUNDIAL, 1994, apud LIMA, 
2011, p. 87). 
 

O BM sugere que as instituições de ensino públicas devem gerar rendimentos 

com a venda de serviços, capazes de arcar com pelo menos 30% dos custos de sua 

manutenção. Iamamoto (2014) afirma que o estímulo ao vínculo direto e/ou exclusivo, 

entre universidade e mercado, é forjado nas alterações dos padrões tecnológicos e 

gerenciais na produção e comercialização de bens e serviços. Este processo passa a 

requisitar novas especializações do trabalho e a redefinir outras já existentes. 

No programa do governo FHC, respaldado pelo Plano Diretor de Reforma do 

Estado15, a concepção de descentralização se projeta no espectro da 

                                                           
15   Segundo Lima (2008 apud Lima, 2007), o Plano Diretor de Reforma do Estado, 

fortaleceu tanto o empresariado brasileiro como estimulou investimentos internacionais que buscavam 

 



 

   
 

34 

 

desresponsabilização do Estado na manutenção das necessidades das universidades 

públicas e na transferência da elaboração de planos de carreira e política salarial para 

cada instituição, atingindo a organização política e sindical dos trabalhadores do 

ensino superior (IAMAMOTO, 2014). Ainda no campo das instituições públicas,  

 
[...] o governo Cardoso realizou um profundo reordenamento interno das 
universidades públicas, particularmente as federais. Esse processo ocorreu 
através de um arcabouço jurídico que permitiu: a venda de “serviços 
educacionais”, como os cursos pagos, especialmente os cursos de pós-
graduação lato sensu; o estabelecimento de parcerias entre as universidades 
federais e as empresas para realização de consultorias e assessorias 
viabilizadas pelas fundações de direito privado; a concepção de política de 
extensão universitária como venda de cursos de curta duração; a criação de 
mestrados profissionalizantes, em parcerias com empresas públicas e 
privadas, considerados como cursos autofinanciáveis, isto é, cursos pagos, 
entre outros mecanismos internos de privatização, analisados por vários 
pesquisadores (SGUISSARD; SILVA JR., 1999; SILVA JR., 2002; 
MANCEBO, 2004; LIMA, 2007, apud LIMA, 2011, p. 90) 

 

O financiamento passa a ser condicionado ao cumprimento de metas 

estabelecidas nos contratos de gestão e submetidas a avaliações de eficiência e 

eficácia que mantêm a lógica meritocrática e produtivista que não ultrapassa a análise 

da superfície das reais condições em que se produz conhecimento no Brasil. Como 

exemplo destes processos avaliativos se destaca o “Provão” do governo FHC e 

posteriormente o ENADE vinculado ao SINAES16, além do Plano de Desenvolvimento 

Institucional (PDI) dos governos petistas.  

 
Cabe destacar a avaliação como imposição de critérios e métodos que em 
geral tomam por base aferições individuais, desconsiderando a perspectiva 
avaliativa que deve necessariamente envolver projeto de ação da instituição 
e de trabalho do docente, condições e relações de trabalho e atividade 
desenvolvida. No atual contexto, os meios avaliativos quantitativos e 
individualizantes, vinculados a recurso, verbas e progressão funcional são 
privilegiados. Reduz-se, assim, a avaliação a uma “opinião gerencial” sobre 

                                                           
novas fontes de exploração lucrativa. Este fortalecimento se consolidou especialmente pela 
privatização de setores estratégicos do país (da infraestrutura à educação e produção científica), 
criando as condições efetivas para o que a autora denomina de “profunda tendência à conversão 
neocolonial”. 
16    O primeiro mecanismo de avaliação do Ensino Superior foi criado pelo governo 

FHC, Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras (PAIUB – 1993). 
Posteriormente, este mesmo governo criou o Exame Nacional de Cursos (ENC – Lei n. 9.131/1995), 
mais conhecido como Provão, que condicionava o acesso ao diploma mediante aprovação no exame. 
O governo Lula aprimora este mecanismo de avaliação por meio da criação do Sistema Nacional de 
Avaliação do Ensino Superior (SINAES) foi instituído com o argumento de criar parâmetros de avaliação 
e qualidade para subsidiar propostas de melhorias da educação superior. A avaliação tem por objetivo 
avaliar os cursos e o desempenho dos estudantes pelo Exame Nacional do Desempenho do Estudante 
(ENADE). No entanto, o peso da avaliação recai sobretudo no ENADE, o que reforça uma análise do 
curso fragmentada e o processo de rankeamento dos cursos sem disponibilizar condições de melhorias. 
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o resultado final, com restrição da participação dos sujeitos do trabalho nos 
rumos do projeto executado e na avaliação realizada. (PINTO, 2014, p. 669) 
 

 Ao resgatar as análises de Caio Prado Jr. acerca do sentido da colonização, 

Octávio Ianni (1992) destaca que a sociedade e a economia brasileira se organizam, 

expressivamente, a partir do comércio Europeu, com objetivos exteriores que se 

forjam desde as bases estruturais do país. No contexto atual, ainda que haja 

mudanças, o passado se recria. Com a expansão e as crises do capital, este busca 

reestruturar-se e encontra no setor dos serviços (o que inclui a área da educação) um 

espaço para ampliação das taxas de lucro, além de aprofundar “[...] sua função 

política, econômica e ideo-cultural de reprodução da concepção burguesa de mundo” 

(LIMA, 2011, p. 87). 

 

1.3 A MANUTENÇÃO DAS DIRETRIZES DOS ORGANISMOS INTERNACIONAIS 

NA ERA PETISTA 

 

As orientações conduzidas no governo FHC são aprofundadas nos governos 

Lula e Dilma, reflexo de toda constituição da ascensão do Partido dos Trabalhadores 

(PT) ao governo, que a cada mandato se mostrou mais refém das alianças 

estabelecidas para garantir sua governabilidade, culminando no golpe “jurídico-

parlamentar-midiático”17 que acarretou o Impeachment da presidenta Dilma em 2016 

e se desdobra nos golpes dos direitos sociais e trabalhistas do governo de Michel 

Temer (PMDB) e, posteriormente, na eleição do governo de extrema direita de Jair 

Bolsonaro (pelo PSL, hoje sem partido) em 2018.  

Obviamente que estes fatos históricos não têm nas alianças petistas uma 

causalidade unilateral, ou na simples soma dos fatos, mas de diversos elementos 

articulados em suas complexidades, que transitam entre as particularidades 

históricas, culturais e econômicas do Brasil, do contexto de crise econômica, política 

e moral latentes nos últimos anos, do cenário mundial gerenciado pelo capitalismo 

                                                           
17    Essa concepção é difundida entre movimentos sociais, organizações sindicais 

e partidárias que compreende que o processo de Impeachment da então presidente, Dilma Rousseff 
foi orquestrado com forte atuação das instâncias do Poder Legislativo e Jurídico em articulação com os 
grandes monopólios de Comunicação.  
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monopolista, pela ofensiva neoliberal18 e avanço acirrado do conservadorismo. (Netto, 

2011). 

Apesar do “verniz de esquerda” (NETTO, 2004) os governos petistas seguiram 

à risca as orientações dos organismos internacionais. Neste horizonte podemos 

destacar o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC)19 e, especificamente no 

âmbito do ensino superior as orientações dos organismos multilaterais estão 

claramente presentes nos principais programas do governo: FIES (Fundo de 

Financiamento Estudantil), PROUNI (Programa Universidade Para Todos) e REUNI 

(Programa de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais)20. É 

importante ratificar que as ações dos governos petistas coadunaram com o 

fortalecimento da “educação terciária”. Lima (2011) aponta como principais ações 

neste horizonte: 

 
a) ao estímulo ao empresariamento da educação superior; b) à ampliação da 
privatização interna das universidades públicas e c) ao estabelecimento de 
contratos de gestão que alteram o financiamento e as diretrizes político-
pedagógicas das universidades públicas, especialmente das universidades 
federais. (LIMA, 2011, p. 87) 
 

Enquanto FHC injetou recursos públicos na estruturação física e expansão do 

setor privado, os governos petistas intervêm na demanda com a criação e ampliação 

dos programas de bolsas e financiamento estudantil (PROUNI e FIES), suprindo a 

necessidade de ampliação da demanda nas instituições de ensino superior privadas 

(DRUCK et al, 2017). Com a retórica da democratização do ensino superior, os 

governos petistas impulsionaram o processo de certificação em massa, o que não 

                                                           
18   Sobre o neoliberalismo, Pinto (2002) destaca três aspectos centras que 

ocorrem sob a égide desta doutrina: um redimensionamento das funções políticas e econômicas do 
Estado; uma reestruturação das relações de produção e das alterações das relações e do processo de 
trabalho, e a negação dos espaços de organização da classe trabalhadora. 
19   O Programa é constituído por um conjunto de medidas que articulam incentivo 

ao investimento privado, ampliação de recursos públicos em infraestrutura e flexibilização burocrática, 
administrativa, normativa, jurídica e legal que são consideradas fatores limitadores ao crescimento 
(LIMA, 2008, apud BRASIL, Ministério da Fazenda, 2006).  
20   O Fundo foi criado em 2001 e está vinculado ao MEC. O FIES tem como objetivo o 

acesso ao financiamento de cursos de Ensino Superior não-gratuitos cuja avaliação no SINAES não 
seja inferior a 3 (três) pontos. O PROUNI, criado em 2004, se destina a concessão de bolsas de estudo 
parciais ou integrais em instituições privadas. Atualmente, para ter acesso à bolsa integral o estudante 
deve comprovar renda familiar bruta mensal, por pessoa, de até 1,5 salário mínimo. Para as bolsas 
parciais (50%), a renda familiar bruta mensal, por pessoal, deve ser de até 3 salários mínimos (MEC, 
2021). O REUNI, por sua vez, objetivou ampliar o acesso e permanência dos estudantes nas IES 
Federais por meio de medidas de expansão dessas unidades. 
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equivale de fato ao acesso à educação e não é compatível com a formação qualificada 

preconizada nas Diretrizes Curriculares da ABEPSS. 

Para demonstrar que a centralidade de expansão do acesso à educação se dá 

pela via privada, o ANDES-SN (2018) apresenta que entre o período de 2001 a 2009 

o FIES realizou cerca de 500 mil contratos. A partir de 2010 ocorreram mudanças que 

flexibilizaram as regras de financiamento, houve redução na taxa de juros, 

possibilidade de financiamento de 100% dos encargos educacionais, aumento do 

critério de renda familiar para até vinte salários-mínimos para acesso ao 

financiamento, ampliação no tempo de carência para iniciar o pagamento do 

financiamento (que passou de 18 meses após o ingresso para a conclusão do curso). 

Também ocorreu a ampliação do prazo para quitação da dívida em até três vezes a 

duração do curso financiado, ou seja, após a conclusão de um curso com duração de 

4 anos o estudante tem mais 12 anos para quitar o financiamento. Entre 2010 e 2016 

o FIES formalizou 2,39 milhões de contratos, comparado ao período anterior houve 

um aumento de 480%. 

O PROUNI, instituído em 2004 com o objetivo de fortalecer a expansão por 

meio da concessão de bolsas de estudo integrais ou parciais de 25% a 50% do valor 

do curso de graduação em instituições privadas com ou sem fins lucrativos. Os 

critérios de inclusão abrangem estudantes oriundos de escola pública ou bolsistas em 

instituições privadas, pessoas com deficiência, renda familiar entre 1¹/² e 3 salários-

mínimos. Além das bolsas concedida aos estudantes, as IES que aderiram ao 

Programa obtiveram benefícios de renúncia fiscal de Imposto de Renda de Pessoa 

Jurídica, de Contribuição Social sobre Lucro  Líquido, Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e Programa de Integração Social 

(PIS), o que contribui para o desfinanciamento da seguridade (ANDES-SN, 2018). 

Enquanto os investimentos realizados entre 2003 e 2016 nas IFES 

representaram um aumento de 144%, os incentivos às instituições privadas 

representaram um aumento de 1150%. Neste sentido, fica evidente o deslocamento 

do fundo público como principal financiador das IES privadas, o que poderia fomentar 

a criação de novas instituições públicas e a ampliação das já existentes, abertura de 

concursos públicos, financiamento das pesquisas, além dos insumos necessários ao 

funcionamento e desenvolvimento das IFES.  
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No mandato, Lula da Silva21 realizou a reforma da previdência em 2004 que 

retirou os direitos dos servidores públicos e redefiniu as medidas da capitalização da 

previdência dos servidores públicos federais (Lei 10.887/2004), aprovou da Lei de 

Incentivo Fiscal à Pesquisa (Lei 11487/2007) e o Decreto 6260/2007, denominado de 

Lei de Inovação e Tecnologia. Tais normativas possibilitam a transferência de 

tecnologia das IES para empresas, compartilhamento de infraestrutura e recursos 

humanos, pagamentos adicionais aos docentes-pesquisadores inseridos em projetos 

de inovação em parcerias com empresas, além de impulsionar o direcionamento da 

produção científica às demandas do capital, incorpora as empresas como 

“participantes” da propriedade intelectual. 

 
Com a Lei de Incentivo Fiscal à Pesquisa, as universidades enviarão projetos 
desenvolvidos em seus campi a uma comissão tripartite, formada pelos 
ministérios da Educação, Indústria e Comércio e Ciência e Tecnologia. Os 
projetos aprovados farão parte de um catálogo que será distribuído à iniciativa 
privada. As empresas que se interessarem por projetos do catálogo poderão 
doar entre 17% e 85% do valor do plano – e terão essa doação abatida de 
impostos (Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – 
CSLL). Essa porcentagem doada será convertida para a universidade em 
participação na propriedade intelectual do projeto, e o que faltar para 100% 
vai se tornar propriedade intelectual da empresa. Por exemplo: para um 
projeto aprovado pela comissão tripartite no valor de R$ 100 mil, uma 
empresa doa R$ 75 mil, 75% da patente será da universidade que gerou o 
projeto, e os outros 25% da propriedade intelectual serão da empresa que 
doou os recursos. (LIMA, 2011, p. 91) 
 

No mesmo ano, ocorre o lançamento do Programa de Reestruturação das 

Universidades Federais (REUNI)22, que submeteu a ampliação de recursos à 

pactuação de metas estabelecidas pelo MEC. Segundo a ANDIFES (2017), em pouco 

mais de uma década o número de estudantes dobrou nas instituições federais. A 

ANDIFES também constatou uma mudança no perfil socioeconômico dos estudantes, 

                                                           
21    Primeiro mandato entre 2003-2006 e segundo mandato no período de 2007-

2011  
22   Lima (2008, apud NEVES, 2005) defende que a intensificação da privatização 

no cenário contemporâneo se distingue das estratégias que nortearam este processo nos anos 1990. 
Até a década de 1990, as ações eram pautadas nas diretrizes do “Consenso de Washington” (refletindo 
uma austera disciplina fiscal, na redução dos gastos públicos, na desestatização e privatização em 
larga escala, na desregulamentação dos direitos sociais e trabalhistas e na liberalização financeira e 
comercial). No contexto atual, as ações são objetivadas pelo estabelecimento de parcerias público-
privadas, de contratos de gestão (como se vê no REUNI) e pela ampliação da participação política da 
sociedade civil, nas políticas elaboradas pelos governos neoliberais, como as Organizações Não-
Governamentais (ONG´s) e as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público ( OSCIPS). 
Entretanto, aparentemente, há um resgate nos últimos anos, especialmente pós-impeachment, das 
Diretrizes do Consenso de Washington.  
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sendo que mais da metade dos estudantes vêm de famílias cuja renda bruta não 

ultrapassa dois salários mínimos. Entretanto,   

 
A análise do Reuni evidencia de que forma e com que conteúdo está 
ocorrendo a expansão do acesso à educação superior. Trata-se do tripé: 
aligeiramento da formação profissional (cursos de curta duração ciclos, 
exame de proficiência, cursos a distância); aprofundamento da intensificação 
do trabalho docente (relação professor/aluno, ênfase das atividades 
acadêmicas no ensino de graduação) e pavimentação do caminho para 
transformação das universidades federais em “instituições de ensino 
terciário”, quebrando a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão 
e decretando, efetivamente, o fim da autonomia universitária, na medida em 
que a alocação das verbas públicas está condicionada à adesão ao contrato 
de gestão/Reuni (LIMA, 2008, apud LIMA, 2011, p. 92). 
 

Os principais objetivos imputados às instituições de ensino superior públicas23 

por meio do REUNI foram: interiorização das IFES; aumento do número de alunos nas 

instituições federais; revisão do critério Relação Aluno-Professor (RAP), aumentando  

para 1/18; diversificação das modalidades dos cursos de graduação (flexibilização dos 

currículos, inserção do EaD, cursos de curta duração, criação de ciclos básicos e 

profissional, e bacharelados interdisciplinares); novos sistemas de certificação, 

elevação da taxa de conclusão para 90% e estímulo à mobilidade estudantil. 

Em 2010, no segundo governo Lula, diversas ações aprofundaram os 

retrocessos nas IES públicas. De acordo com Lima (2011), tais ações ficaram 

conhecidas como “pacote da autonomia”24. Esse pacote abarcou a ampliação das 

ações das fundações de direito privado nas universidades federais, retirando das 

Unidades de Formação Acadêmica (UFA) a prerrogativa de definir os projetos 

acadêmicos a serem financiados, deslocando esta tarefa para as fundações.  

Vale ressaltar que a maior parte da produção científica do país provém dos 

programas de pós-graduação, que devem ser recomendados pela CAPES para ter 

validade nacional. A validação é feita a partir de avaliações anuais e pontuação a cada 

três anos, gerando um sistema de controle e regulação dos cursos. Além da avaliação, 

a CAPES também detém o poder de definição do financiamento dos programas, o que 

amplia a indução e direcionamento dos cursos para determinadas áreas de pesquisa 

na estruturação dos cursos e na produção do conhecimento. 

                                                           
23   A partir do Plano Nacional de Educação de 2014, o REUNI deixou de ser uma 

política de governo e se tornou uma política de Estado, desconsiderando todas as críticas e estudos 
científicos que pontuam os limites do programa que condenam as IFES à expansão precarizada (LIMA, 
2015 apud ANDES, 2013). 
24   As ações referidas podem ser encontradas nas Medidas Provisórias n° 

495/2010, n° 520/2010 e pelos Decretos n° 7.232/2010, n° 7.233/2010 e 7.234/2010. 
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Também no governo Lula houve a regulamentação da quebra do regime de 

trabalho de Dedicação Exclusiva (DE), foram criados mecanismos de diferenciação 

orçamentária respaldados por índices de produtividade, desdobrando diretamente na 

intensificação do trabalho docente.  

Em seguida, no então governo Dilma, ocorreu a criação da Empresa Brasileira 

de Serviços Hospitalares (EBSERH), com personalidade jurídica de direito privado, 

dando margem para a reconfiguração dos atendimentos e das relações de trabalho 

nos Hospitais Universitários. Em seu mandato também ocorre a aprovação do Plano 

Nacional de Educação 2014-2024, cujas metas para serem atingidas implicaria uma 

expansão de 75% das vagas nas IFES (ANDIFES, 2017).  

Entretanto, até o momento, o investimento nas IFES tem sido regressivo a cada 

ano, a ANDIFES (2017)25 afirma que há a ausência de uma política de Estado para o 

setor que seja compatível com os objetivos estabelecidos, estável e contínua a cada 

mandato. Segundo a Associação, a descontinuidade de tais políticas compromete a 

execução dos programas estratégicos para o desenvolvimento nacional.  

Em adição, no segundo governo de Dilma (PT) outro estudo foi encomendado 

ao Banco Mundial pelo então Ministro da Fazenda, Joaquim Levy. Este estudo foi 

construído e usado como mecanismo de justificativa e legitimação dos ajustes fiscais 

em curso. O documento, intitulado “Um Ajuste Justo: Análise da Eficiência e Equidade 

do Gasto Público no Brasil” (2017), segue as diretrizes do estudo de 1995, colocando 

as universidades públicas como gasto exorbitante e ineficiente e aponta algumas 

medidas que devem ser tomadas para redução dos gastos públicos. O documento 

sugere a redução de recursos para as universidades federais, pois compara o custo 

anual de um estudante das IES públicas ao custo de um estudante das IES privadas; 

                                                           
25   Em documento publicado sob o título Universidades Federais Patrimônio da 

Sociedade Brasileira, publicado em 2017, a ANDIFES além de denunciar o estrangulamento 
orçamentário que vem ocorrendo nos últimos anos, também elencou cinco propostas para o 
financiamento das universidades públicas federais: a) recomposição orçamentárias tendo por base os 
valores de 2014 atualizados monetariamente e corrigidos pela taxa de expansão do sistema; b) o 
respeito integral à autonomia das IFES, especialmente ao que concerne a gestão dos recursos 
financeiros de acordo com seus Planos de Desenvolvimento Institucional; c) construção de um novo 
programa de expansão com a garantia de recurso, quadro docente, quadro técnico-administrativo que 
se configure como política de Estado e seja construído com a participação da sociedade, em 
contrapartida o estabelecimento de metas quantitativas e qualitativas coerente com as necessidades 
do país; d) atualização da Política Nacional de Assistência Estudantil que seja compatível com o perfil 
socioeconômico dos estudantes; por fim, e) a recomposição orçamentária das agências de fomento ao 
desenvolvimento científico e tecnológico e o repasse integral dos recursos do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico que são retidos para pagamento de juros ao mercado 
financeiro. 
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também recomenda a implantação de tarifa escolar nas universidades públicas 

ampliando os programas de financiamento e bolsas (FIES e PROUNI) para estas 

instituições. 

Ao avaliar a adequação do investimento por aluno, o ANDES-SN (2018) 

trabalha primeiramente a concepção de qualidade presente no Plano Nacional de 

Educação – Proposta da Sociedade Brasileira. A qualidade é compreendida na 

garantia do acesso e permanência considerando as exclusões sociais e suas causas, 

além do acesso à transparência. 

O ANDES-SN (2018) pontua que comumente se trabalha com valores médios 

de investimento por aluno, mas considera ser um parâmetro insuficiente, 

compreendendo as diversidades dos cursos, das áreas de conhecimento que 

demandam requisitos específicos como infraestrutura necessária, exigências de 

laboratórios de diferentes níveis de complexidade de cada área e curso que 

diferenciam o investimento necessário por aluno. 

Neste sentido, a Associação realiza uma diferenciação entre três grupos que 

demandam investimentos diferenciados: os cursos que demandam laboratórios 

complexos, com equipamentos e seres vivos; cursos que demandam equipamentos e 

laboratórios de complexidade intermediária e cursos que não exigem equipamentos, 

laboratórios complexos e/ou quadro técnico especializado em grandes proporções. 

Ao calcular e comparar de forma indiscriminada o custo por estudante das 

instituições privadas e públicas, o Banco Mundial não especifica que as primeiras se 

restringem, majoritariamente, às atividades de ensino (DRUCK et al, 2017) e não leva 

em consideração que dentro do orçamento das universidades federais estão incluídas 

atividades de: 

 
[...] pesquisa e extensão, hospitais universitários, clínicas, laboratórios, 
museus, orquestras, teatros, cinemas, escritórios de assistência jurídica à 
população mais pobre etc.; contando para isso, com um corpo docente 
altamente qualificado/titulado e, na maior parte, trabalhando em tempo 
integral. [...] Além disso, tem que se abater o pagamento das aposentadorias 
e pensões que também fazem parte e compõem o orçamento das 
Universidades Federais. (DRUCK et al, 2017, p. 24) 
 

O ANDES-SN (2018) argumenta que o financiamento no setor privado não 

garante resultados superiores aos obtidos nas IES públicas, e questiona a qualidade 

da formação promovida nestes espaços considerando a quantidade de recursos do 

Fundo Público alocados no setor privado. Ainda pontua que a defesa da captura do 
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Fundo Público para o ensino privado - pautado no custo por estudante - camufla a 

formação plena desenvolvida nas IES públicas, além da disponibilização à sociedade 

dos frutos produzidos nas IES públicas, que sem o investimento do Estado não seriam 

concretizados. 

Além deste comparativo, o Banco Mundial também analisa o investimento na 

educação a partir do Produto Interno Bruto (PIB). O que leva o BM a considerar que 

não há uma defasagem considerável, se comparado com o investimento percentual 

do PIB de outros países considerados desenvolvidos. Sendo assim, o Banco conclui 

que não há falta de investimento, mas há uma má gestão estatal dos recursos 

existentes. 

De acordo com o ANDES-SN (2018) o relatório do BM não considera o déficit 

histórico em infraestrutura institucional, as condições salariais dos trabalhadores, além 

de ocultar o que estes recursos representam em torno das matrículas, dissolvendo a 

comparação com países “desenvolvidos” em termos de proximidade de investimento 

com base no PIB.  

Entre 2010 e 2014 houve um aumento de 7% no investimento em educação no 

Brasil, no entanto esse aumento não foi equivalente à ampliação de 34% do número 

de matrículas, o que objetivamente significa uma queda de 20% no investimento por 

aluno (ANDES-SN, 2018).     

O ANDES-SN (2018), ao resgatar dados de pesquisa de uma empresa 

cientométrica estadunidense, também aponta que a maioria das pesquisas realizadas 

no Brasil são oriundas das universidades e instituições de pesquisa públicas. A 

pesquisa também constatou o aumento da qualidade dos artigos publicados a partir 

do índice de impacto dos periódicos. Entre 2003 e 2017 houve um aumento na 

quantidade de artigos publicados, saltando de 15 mil para 45 mil publicações. 

Ainda sobre este aspecto, o Sindicato indica que a CAPES também 

encomendou uma pesquisa com o objetivo de resgatar a produção científica brasileira 

entre o período de 2011 a 2016, onde se observou que o Brasil passou a ocupar o 13° 

lugar no ranking de produção acadêmica no âmbito mundial. Apesar da conquista 

deste patamar, a centralidade do investimento permanece no setor privado.  

Há que se destacar as investidas dos governos em tensionar para que as 

instituições públicas procurem investimentos do setor empresarial para promoção das 

pesquisas. Esta tentativa de desresponsabilização do Estado desconsidera o 
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processo histórico do capitalismo dependente que implica na importação e não na 

produção de conhecimento. Também não leva em conta que as empresas não 

investem em pesquisa e desenvolvimento no Brasil.  

Segundo o ANDES-SN (2018), este estímulo a desresponsabilização do Estado 

toma como parâmetro instituições como o Massachusetts Institute of Technology 

(MIT) e suas relações com o setor empresarial. No entanto, a contradição é que 

apenas 5% dos recursos do MIT advêm de recursos empresariais, o Estado financia 

cerca de 70% da receita da Instituição.  

Os dados levantados pelo ANDES-SN (2018) apontam que o Brasil investe 

pouco em ciência e tecnologia. Sendo assim, o corte nesta área implica na redução 

e/ou interrupção das atividades em andamento, além da restrição da formação de 

mestres e doutores.  

O levantamento ainda indica que o período de 2003 a 2017 demarcou um 

crescimento no financiamento da área, porém este crescimento não ultrapassou a 

média de 0,33% da receita total da União, ainda assim significou uma ampliação de 

40% na área. A partir de 2010, com exceção de 2013, iniciou-se uma queda nos 

investimentos, que acumulada representou um recuo de 47%, sendo que 15% foi 

reduzido no período de 2015 a 2017. 

Quanto às agências de fomento, o ANDES-SN destaca que entre 2009 a 2013 

os recursos do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

(CNPq) cresceram. No entanto, a partir de 2014, a agência vem sofrendo uma série 

de cortes. De 2016 a 2017 os valores de investimentos foram inferiores ao período de 

2003, o que representou uma redução de 13% e paralelamente foram criados 

mecanismos de indução às parcerias público-privado.  

A situação também foi constatada na CAPES, entre 2004 a 2014 houve um 

aumento do investimento de 447%, que foram definhando a partir de 2015 com cortes 

que atingiram 45% dos recursos destinados às bolsas de estudo. Entre 2010 e 2017 

as despesas da Agência cresceram 26%. Entretanto, ao analisar a evolução no 

período de 2015 a 2017, o ANDES-SN (2018) observou uma redução superior a 54% 

dos investimentos realizados pelo Estado. 

Outro argumento que Druck et al (2017) apontam no documento do Banco 

Mundial é que as instituições públicas não atendem a população pobre. No entanto, 

os autores contra argumentam dizendo que o conceito de riqueza/pobreza utilizado 
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pelo BM classifica os estudantes por quintil de renda per capita e não pelo nível de 

renda absoluto das famílias, o que para os autores significa subestimar o número de 

pobres e superestimar o número de ricos no país. Ao refazerem os cálculos 

considerando a renda absoluta familiar, os autores apontam que o resultado desmente 

o documento do BM. 

 
O resultado é bem diferente; não deixa margem de dúvida com relação à 
baixa e média baixa posição socioeconômica da grande maioria desses 
estudantes: um pouco mais de 51% tem renda familiar de até 03 salários 
mínimos (R$ 2.811,00, tendo por base o valor do S.M. de 2017); se 
considerarmos todos aqueles cujas famílias têm renda de até 06 salários 
mínimos (R$ 5.622,00), atingimos 76% do total de estudantes das 
Universidades Federais. Apenas 10% dos estudantes estão no topo da 
distribuição, isto é, pertencem a famílias que têm renda acima de 10 salários 
mínimos (R$ 9.370,00). (DRUCK et al, 2017, p. 26) 
 

O ANDES-SN (2018) também demonstra que 65% dos estudantes que 

ingressaram no período de 2013 a 2015 nas IES públicas realizaram todo seu ensino 

fundamental e médio em escolas públicas. 

Apesar da presença dos estudantes de diferentes camadas da classe 

trabalhadora ter sido estimulada na última década a partir de políticas de cotas e 

ampliação da assistência estudantil,  ao levantar dados históricos desde os anos 1990, 

o estudo realizado pelo ANDES-SN (2018) indica que desde aquele período já havia 

uma expressiva presença deste segmento das IES públicas, mesmo não sendo o perfil 

majoritário. Naquele período, 40% dos estudantes das IFES tinham faixa de renda per 

capita inferior a 1¹/² salário-mínimo. A partir do momento que este perfil se torna 

majoritário, ocorre, paralelamente, o sucateamento das IES públicas, reforçando a 

construção de “políticas pobres para os pobres”.  

A retórica do Banco Mundial acerca do perfil dos estudantes além de dissuadir 

a realidade, também defende que o acesso às IES públicas corrobora para o aumento 

na renda dos estudantes que já têm um nível econômico elevado, o que, para o BM, 

se coloca com fator que perpetua a desigualdade social vivenciada no país. 

Argumento reducionista que desconsidera todo o processo histórico brasileiro e os 

influxos do capitalismo mundial sobre formação nacional. Tal argumento também foi 

utilizado para justificar determinados programas encampados pelo governo federal 

que estimulam a privatização do ensino superior.  

Vale ressaltar que o estudo do BM (2017) se restringe aos gastos no campo 

social, a absorção de 40% do orçamento público pela dívida pública não é assumida 
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dentro das “causas fundamentais” dos gastos públicos e das responsabilidades do 

Estado consideradas excessivas (DRUCK et al, 2017).  

 

1.4 A DERROCADA DE DIREITO NO GOVERNO TEMER E SEUS IMPACTOS DA 

EDUCAÇÃO SUPERIOR 

 

Em 2018 o ANDES-SN publicou a cartilha Crise de Financiamento das 

Universidades Federais e da Ciência e Tecnologia Pública: Recursos existem, mas 

vão para o pagamento da dívida pública. A partir de dados levantados nas IFES, o 

documento demonstrar que existem recursos financeiros para expansão do 

orçamento das IFES e desenvolvimento da ciência e tecnologia pública, mas estes 

recursos são direcionados para o processo de mercantilização e desmonte das 

instituições públicas. 

A cartilha apresenta dados referentes à alocação de recursos no ano de 2017. 

Neste período foram gastos quase R$ 1 trilhão no pagamento da dívida pública, o 

equivalente a cerca de 40% dos gastos totais da União. Paralelamente, ao somar os 

gastos com educação, trabalho, saúde, cultura, ciência e tecnologia, segurança 

pública e assistência social, estes representaram aproximadamente 15% dos gastos 

totais da União, R$ 373 bilhões no ano de referência. 

A Entidade, ainda faz um comparativo entre os gastos referentes às 

universidades e à amortização da dívida pública e pagamento de juros. Segundo o 

documento, foram gastos em amortização e juros cerca de R$ 536 bilhões, enquanto 

os gastos com as IFES representaram R$50 bilhões. Ainda, denuncia que o 

pagamento da dívida está sendo realizado sem uma auditoria fiscal, contrariando 

previsão disposta na Constituição Federal. Desse modo, a centralidade orçamentária 

no pagamento da dívida tem colocado restrições ao financiamento das políticas 

públicas. 

Neste documento o ANDES-SN defende o direito da juventude ao acesso à 

educação pública, gratuita, de qualidade, desvinculada de relações mercantis. A 

entidade compreende a educação superior como expressão da conquista dos direitos 

subjetivos da classe trabalhadora.  

Com a consolidação do golpe de 2016, que derrubou do governo federal a 

presidenta Dilma Rousseff (PT), Michel Temer (PMDB), ao assumir o governo, 
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priorizou uma agenda de regressão dos direitos sociais e trabalhistas. Sob o pretexto 

da responsabilidade fiscal, o então governo federal se empenhou em acelerar e 

aprofundar a disponibilização do fundo público aos setores privados e ao capital 

mundial. Agravou a restrição e redução de direitos, ao passo que intensificou o 

controle das pressões sociais por meio da repressão, do aprofundamento da 

criminalização dos movimentos sociais e da militarização da vida social.  

Faz-se necessário destacar dentro dessa agenda a Emenda Constitucional (EC 

95/2016) que congelou por vinte anos investimentos públicos nas diversas áreas que 

compõe os direitos em geral, com educação, saúde, assistência social, segurança; 

além do avanço da legislação que regulamenta a terceirização para atividades-fim e 

a proposta que tramitou no Congresso Federal (aprovada no atual governo de 

Bolsonaro) relacionada à Contra- Reforma da Previdência Social.  

Modifica-se o sentido de educação, enquanto proteção social, expresso na 

Constituição de 1988 ao se romper com o compromisso de financiamento do Estado 

por meio da vinculação de percentual mínimo de recursos de cada instância de 

governo. De acordo com Lima e Lima (2019), desde que se estabeleceu a vinculação 

de recursos mínimos a partir da Constituição de 1934, este sistema de financiamento 

só fora interrompido em períodos ditatoriais: em 1937 na Era Vargas e em 1967 na 

Ditadura Cívico-Militar, onde a vinculação constitucional de recursos fora suprimida 

das respectivas Constituições, assim possibilitou-se a redução de investimento 

público na área da educação.  

Com a redemocratização e no contexto da Assembleia Nacional Constituinte 

de 1987-1988, a sociedade civil organizada define a educação como uma das áreas 

prioritárias de investimento público. No entanto, esta orientação vem sendo 

atravessada ao longo dos anos por medidas provisórias e emendas constitucionais, 

sendo que a Emenda Constitucional n. 95/2016, que congelou por 20 anos os 

investimentos públicos nas áreas sociais, se constitui como um Novo Regime Fiscal 

(LIMA e LIMA, 2019), pois representa um marco de mudança abrupta no papel do 

Estado quanto aos direitos sociais.  

Esta Emenda incide diretamente na população mais pobre, haja vista que o 

congelamento recai sobre as despesas primárias – exclui-se das despesas primárias 
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os gastos com juros, encargos e amortização da dívida26 – e, paralelamente, ocorre a 

liberação de pagamentos relativos ao mercado financeiro. Também, em contrapartida, 

há um estímulo aos negócios privados, sobretudo, nas áreas da saúde e educação. 

 
O orçamento federal para 2018 está sendo qualificado de “criminoso”, pois 
determina o desmonte da assistência social e dos serviços públicos. No 
Sistema Único de Assistência Social (SUAS), houve um corte de 97%, caindo 
de R$ 2.376 bilhões para 67 milhões. Um corte de 11% no programa Bolsa 
Família, reduzindo de 1,2 milhões de famílias para 800 mil. Na Educação 
básica, uma redução de 42%, caindo de 7,4 bilhões para 3,5 bilhões. Na 
educação superior, um corte de 32%, queda de 8,7 bilhões para 5,9 bilhões. 
Constata-se, portanto, que as proposições do “estudo” do BIRD já estão 
sendo adotadas na prática pelo Governo Temer. (DRUCK, et al, 2017, p. 28) 
 

Com o advento da crise econômica e política que culminou no impeachment de 

Dilma Rousseff (PT), em 2015 o governo federal de Michel Temer (PMDB) realizou 

mudanças nas regulamentações de acesso ao programa FIES. Para ter acesso ao 

financiamento os estudantes teriam que obter nota mínima no ENEM de 450 pontos e 

não ter zerado a redação. Os juros do financiamento subiram para 6,5%, o período de 

carência para início do pagamento foi reduzido para 12 meses após o término do 

curso. Também ocorreu uma ampliação no grupo de estudantes que podem acessar 

o financiamento, além da graduação, podem ser financiados cursos de profissional 

técnico de nível médio, pós-graduação em nível de mestrado acadêmico e profissional 

e doutorado. 

Sobre este aspecto, Druck et al (2017, p. 5) apontam que “somente a partir de 

2014 [o Estado] passou a apresentar déficits primários, em razão da crise econômica 

e de políticas equivocadas de desoneração fiscal ao grande capital – que reduziram 

as receitas arrecadadas”.  

Os autores, também afirmam que o uso de uma crise fiscal como mecanismo 

para legitimar o bloqueio de recursos para as áreas sociais dissimulam o fato de que 

tanto a origem dos recursos como o estabelecimento de prioridades para alocação 

orçamentária são escolhas políticas. Segundo Lima e Lima (FATTORELLI, 2018, apud 

2009), os valores investidos pelo governo federal obtiveram seu menor patamar em 

2017, simultaneamente, os gastos com juros da dívida foram nove vezes superiores 

aos valores investidos nas despesas primárias. 

                                                           
26   Lima e Lima (2019 apud CHESNAIS, 2011) ressaltam a definição da dívida 

como ilegítima e odiosa. Ilegítima “[...] por ter sido contraída através de somas de montantes jamais 
conhecidas e cuja definição das taxas de juros é ditada pelo sistema financeiro internacional.” (p. 51) 
Também, a define como odiosa por ter sido contraída de forma intencional pelos credores e contrária 
aos interesses da população que arca com a conta impagável. 



 

   
 

48 

 

 
De acordo com a Associação Nacional das Instituições Federais de Ensino 
Superior (Andifes), a Lei Orçamentária Anual de 2017 trouxe uma redução no 
orçamento das universidades federais de 11,2% em relação a 2016. Os 
cortes atingiram principalmente as despesas com investimentos, que caíram 
40%. E, segundo a Andifes, 35% dos valores previstos na LOA 2017 para as 
universidades sofreram contingenciamentos, agravando o quadro. (LIMA; 
LIMA, 2019, p. 52) 

 
Segundo as autoras, a queda progressiva de investimentos pode ocasionar a 

paralisação das atividades das universidades, sem contar a situação de 

endividamento a qual já estão submetidas. No planejamento orçamentário de 2018 

foram previstos R$ 5 bilhões, uma redução de recursos públicos para as IFES de 3 

bilhões, comparado ao ano anterior que estimava cerca de R$ 8 bilhões. Ainda, se 

comparada ao último ano de governo de Dilma (2015) a redução é de R$ 10 bilhões. 

Além das atividades básicas de manutenção das instituições, com os cortes também 

ocorre a suspensão das pesquisas e projetos em andamento. 

 
Em nota publicada pelo Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de 
Ensino Superior (ANDES- SN), em agosto de 2017, é ressaltado o franco 
processo de desmonte da ciência e pesquisa brasileira, uma vez que os 
cortes vêm servindo ao insidioso sistema da dívida pública, que gangrena o 
tecido social brasileiro. A iniquidade dos contingenciamentos de verbas para 
a área de C&T não está apenas em que tais recursos estão sendo carreados 
para financiar a corrupção banqueiros e rentistas. A gravidade da situação se 
expressa, também, nos impactos devastadores que os cortes têm sobre 
vários programas e projetos de pesquisa em andamento. Tais atividades 
sofrerão descontinuidade, seja pela falta de recursos para aquisição de 
matérias-primas, insumos, equipamentos e pagamento de pessoal, seja pela 
dispersão de grupos de pesquisadores(as) ou mesmo pela “fuga de cérebros” 
para outras áreas ocupacionais ou para outros países. Ou seja, com todos 
esses cortes, a tríade que sustenta a educação superior – ensino, pesquisa 
e extensão – parece estar ameaçada (LIMA; LIMA, 2019, p. 54, apud ANDES-
-SN, 2017). 
 

Neste sentido, as medidas do governo Temer e a eleição de Bolsonaro, 

representam o fim das políticas orientadas pela perspectiva de “conciliação de 

classes”, característica do governo petista. As reflexões de Ianni (1992) nos ajudam a 

compreender as mudanças políticas, econômicas e morais que vêm se 

desenvolvendo expressivamente nos últimos anos: 

 
A história não é única, homogênea. Modifica-se com as alterações das forças 
que predominam interna e externamente. Em geral, no entanto, são as 
determinações externas, acopladas com as forças internas, que articulam e 
orientam o subsistema econômico que se cria e recria com as mudanças, 
rupturas e expansões da formação social brasileira. (IANNI, 1992, p.55-56) 
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1.5 A ASCENSÃO DA EXTREMA DIREITA E O ENSINO SUPERIOR 

 

A eleição de Jair Bolsonaro reflete o processo de ascensão do 

conservadorismo em escala mundial enquanto resposta à crise do capital. Além de 

chegar ao poder com uma retórica ideológica de extrema direita, seu programa político 

coaduna com o aprofundamento da hegemonia do capital financeiro sobre as 

necessidades da população. 

O programa eleitoral do atual presidente carrega uma superficialidade 

intencional que se expressa na escassez de conteúdo e na estrutura da apresentação 

do programa. A apresentação de propostas por áreas com enunciados gerais é 

estratégica para garantir uma flexibilidade das ações na implantação do programa 

(VIEIRA, 2019). 

No que tange à educação superior, segundo Vieira (2019), suas proposituras 

revelam ausência de aprofundamento acerca do funcionamento da universidade 

brasileira e desconhecimento das dimensões política, constitucional, institucional e 

administrativa do país e das competências de cada instância de governo. 

O autor destaca que o documento eleitoral se respalda em três eixos, o primeiro 

trata-se da noção de empreendedorismo transplantada ao universo educacional; o 

segundo eixo trata da perspectiva do controle de conteúdo e o terceiro aborda a 

organização e o financiamento. Este último traz a retórica da inversão de prioridades, 

colocando que a ausência de verbas públicas, que implica a precarização da 

educação básica, é reflexo do exagero de investimentos no ensino superior. 

O empreendedorismo tem um destaque central no âmbito das propostas para 

a universidade pública brasileira, reafirmando a concepção de que a produção do 

conhecimento deve voltar-se ao mercado capitalista. Vieira (2019) destaca que a 

generalização do formato de “empresa” para todas as esferas da vida social, incluindo 

a própria definição de sujeito – sujeito empresa/empresário de si, é um traço marcante 

da racionalidade neoliberal. 

A noção de empreendedorismo mobiliza o sujeito que se quer forjar no interior 

das universidades. Assim, compete às instituições o provimento do capital humano 

necessário para que se forme este perfil de profissional. Os estudantes devem sair 

das universidades com o objetivo de abrir uma empresa e estabelecer relações de 

trabalho desprotegidas. Além de formar este perfil de trabalhador necessário à 
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reprodução do capital financeiro, a universidade também deve se articular com a 

iniciativa privada para fornecer novos produtos para serem comercializados e 

especulados. 

Vieira (2019) aponta que a reforma do ensino médio, o programa escola sem 

partido, as mudanças na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), o debate acerca 

da ideologia de gênero, o programa de Bolsonaro se associam à concepção de 

educação como instrução. Tal concepção é uma tentativa de deslocamento da 

educação do espaço público para o familiar e para instituições que se vinculam à 

família, como a Igreja. 

Quanto à produção de ciência, tecnologia e inovação, o programa eleitoral 

coloca que o modelo atual de pesquisa desenvolvido no país está esgotado. 

Considera a educação como área importante da economia, mas deve deixar de 

depender exclusivamente de recursos do Estado. Ainda contém clara intenção de 

privatização dos espaços públicos, o que se coloca por duas vias: corte de verbas 

para as instituições públicas e transferências dos recursos públicos para os 

conglomerados educacionais.  

Também, destaca uma pretensa descentralização dos investimentos das 

faculdades de ciências humanas. Segundo o documento, o objetivo é focar em áreas 

que geram “retorno imediato” para a sociedade. A ênfase do programa recai nas áreas 

tecnológicas e biomédicas, o que reforça as cisões entre ciências humanas e ciências 

exatas e biológicas. As divisões são reforçadas a partir dos financiamentos e incentivo 

público.  

As áreas das humanidades apenas são citadas no programa quando se trata 

da defesa de controle de conteúdo voltado ao anticomunismo. O programa pontua que 

a proposta objetiva é contrapor-se às doutrinações. A compreensão de doutrinação 

abarca todas as ideias que contestam os fundamentos da ordem existente e os 

avanços obtidos no âmbito dos Direitos Humanos. Há um estímulo às práticas de 

delação de professores e estudantes vinculados ao controle de conteúdo, o que são 

características de regimes de governo autoritários. 

 
Não deixa de ser irônico o candidato que durante sua atuação parlamentar e 
na própria campanha presidencial se esforçou para extirpar e censurar o 
debate sobre gênero nas escolas e universidades afirmar categoricamente 
que pretende que todos os cursos ensinem empreendedorismo. Gênero 
para ele é ideologia; empreendedorismo não. (VIEIRA, 2019, p. 94) 
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O terceiro eixo, que trata da verba e da organização educacional, como já foi 

colocado, dissimula a realidade quanto aos recursos do Estado destinados à 

educação. O programa captura um problema real: a insuficiência de investimento na 

educação básica, como se esta insuficiência fosse decorrente do investimento 

“superdimensionado” no ensino superior. 

 
Nenhum comentário sobre o volume de verbas direcionadas à educação em 
relação ao conjunto do orçamento nacional (aproximadamente de 3,62%) e o 
subdimensionamento dessas verbas se comparados ao volume direcionado 
às amortizações, encargos e pagamento da dívida pública. Nenhum 
comentário sobre os estudos que indicam o estrangulamento que vem 
sofrendo atualmente o ensino superior, sobre a precarização nas 
universidades ou mesmo que aponte a distribuição atual nos ensinos infantil, 
fundamental e médio e suas necessidades. Nenhuma menção ao Plano 
Nacional de Educação que estabelece a ampliação do investimento público 
em Educação para 10% nos próximos anos, que apenas faria com que 
retomasse os patamares anteriores ao golpe de 64. Mesmo num terreno 
formal, o programa desconsidera até mesmo o artigo 211 da Constituição, 
que vincula a União ao ensino superior. E dá prioridade aos municípios no 
que se refere ao ensino fundamental e infantil e aos estados, no ensino 
médio. Isso é feito pela Constituição sem desconsiderar o que chama de um 
papel redistributivo, supletivo e de assistência técnica da União. Seu 
programa explicita que não se trata de nenhuma ampliação de recursos para 
a educação, atualmente insuficientes e submetidos ao arrocho estabelecido 
pela Emenda 95 (antiga PEC 241 na Câmara e PEC 55 no Senado), com o 
apoio do hoje ex-deputado. Segundo o programa, em uma caixa de texto com 
o objetivo de chamar a atenção: “é possível fazer muito mais com os atuais 
recursos!” (PARTIDO SOCIAL LIBERAL, 2018, p.41 apud VIEIRA, 2019, 
p.97). 
 

No processo de transição entre governo Temer e Bolsonaro foi lançada uma 

Portaria nº 2.117/2019 que amplia para 40% a carga horária a distância dos cursos 

presenciais de ensino superior. Além da precarização e perda da qualidade que a 

replicação do ensino à distância representa, também se facilita o controle do conteúdo. 

Ainda da transição entre os governos Temer e Bolsonaro, destacamos duas 

propostas que se apresentaram como centrais: a cobrança de mensalidades nas 

instituições públicas e o estabelecimento de vouchers para acesso das camadas mais 

pauperizadas. Duas iniciativas que evidenciam a intenção de privatização das 

universidades públicas. 

Vieira (2019) também aponta que a equipe do presidente tem trabalhado a 

partir de estratégias que permitem burlar a democracia interna das universidades, com 

destaque para a escolha dos reitores. Em diversas universidades que ocorreram 

processo eleitoral para reitoria os candidatos mais votados pela comunidade 

universitária não foram empossados, mas o candidato mais adequado aos princípios 

ideológicos do governo, a partir dos nomes indicados nas listas tríplices.  
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No começo de 2019 o ANDES publicou em sua plataforma digital que até o fim 

de 2019 haveria troca de gestão em 14 universidades federais: Rio Grande do Norte 

(UFRN), de Viçosa (UFV), do Estado do Rio de Janeiro (Unirio), da Grande Dourados 

(UFGD), do Rio de Janeiro (UFRJ), Recôncavo da Bahia (UFRB), do Ceará (UFC), 

dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM), da Fronteira Sul (UFFS), de 

Pernambuco (UFPE), do Maranhão (UFMA), do Pampa (Unipampa), além de os 

centros federais de Educação Tecnológica do Rio de Janeiro e de Minas Gerais. Sem 

contar as eleições que ocorreram no final de 2018, cujas nomeações ficaram a cargo 

do novo governo, que são os casos da Universidade Federal da Integração Latino-

Americana (Unila), Universidade Federal do Triângulo Mineiro (UFTM), Universidade 

Federal do Oeste da Bahia (Ufob), Universidade Federal do Cariri (UFCA) e 

Universidade Federal da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira 

(Unilab), que permaneceram com reitores pro tempore até o fim do mandato de Michel 

Temer.  

Entre estas instituições citadas o governo já desrespeitou a decisão da 

comunidade acadêmica das seguintes instituições: UFTM, primeira universidade 

federal em que o reitor nomeado foi o perdedor na consulta à comunidade acadêmica 

e no Conselho Superior Universitário; o mesmo ocorreu na UFGD, UFC, UFFS, 

Instituto Nacional de Educação dos Surdos (Ines) e no Cefet-RJ - nesta última o 

governo nomeou um interventor que sequer pertencia ao quadro de profissionais da 

instituição. 

Sobre este aspecto vale ressaltar a Nota Técnica 400/2018 do MEC, também 

publicada no período de transição, que indica como ilegal as votações paritárias ou as 

em que o peso do voto docente seja inferior a 70%, implicando na anulação das 

eleições.  

 
Isso faz com que as votações paritárias, conquistadas em 37 das 54 
universidades do país até 2015 em contraponto ao entulho autocrático da 
ditadura e no processo de afirmação da autonomia e democratização das 
universidades, possam ser anuladas. (VIEIRA, 2019, p.98-99) 
 

Também vale ressaltar o Decreto 9794/2019 que retira da figura dos reitores a 

indicação dos cargos de Pró-Reitores e os vincula ao Chefe da Casa Civil e ao Ministro 

da Educação. Em publicação oficial o ANDES (2018) explica que os docentes 

indicados para os cargos são submetidos à investigação realizada pela Agência 

Brasileira de Inteligência (Abin) e pela Controladoria Geral da União (CGU). A 



 

   
 

53 

 

assessoria jurídica do ANDES já realizou parecer indicando a inconstitucionalidade do 

decreto. 

 
A partir de 25 de junho, os reitores (e outros gestores do serviço federal) não 
poderão mais nomear ou exonerar os cargos em comissão CD 1, 2, 3 e 4 
(pró-reitores ou decanos, diretores de centro, campi e outros), bem como dar 
provimento a cargos públicos em decorrência de habilitação em concurso 
público. A competência passa a ser do presidente e/ou dos ministros 
Lorenzoni e Weintraub (o último, no caso da Educação). (ANDES, 2019, s/p) 
 

Esta arbitrariedade também deu vazão para que governos estaduais 

solicitassem às instituições estaduais a formação de lista tríplice, como foi o caso da 

Universidade Estadual de Feira de Santana na Bahia (UEFS), e a tentativa de um 

Projeto de Lei do governo do Rio de Janeiro para instituir lista tríplice nas 

Universidades Estaduais do Rio de Janeiro (UERJ), Fluminense (UENF), da Zona 

Norte (UEZO) no Rio de Janeiro. Além da exigência da lista tríplice, o governador do 

Rio de Janeiro, Witzel, também encaminhou ofício às instituições proibindo que seus 

membros deem entrevistas à imprensa sem passar pelo crivo do governo.  

Ainda no primeiro ano do governo Bolsonaro houve o anúncio de corte de 30% 

dos recursos que seriam destinados à área da educação superior. Neste período 

houveram diversas mobilizações que provocaram o recuo do governo e culminaram 

com a liberação de parcela do valor cortado. Apesar do ministro da educação ter 

anunciado no dia 18 de outubro de 2019 o fim do contingenciamento do financiamento 

das IFES públicas, objetivamente o fim do contingenciamento só ocorreu para as 

verbas de custeio que garantem apenas que as instituições não fechem as portas, 

porém, parte dos recursos destinados para obras e investimentos permanecem 

contingenciados. O corte inicial provocou a ampliação do endividamento das IFES e 

paralisação parcial ou total de algumas atividades. 

Também ocorreu no segundo semestre de 2019, o anúncio do Programa 

Institutos e Universidades Empreendedoras e Inovadoras – FUTURE-SE. O Programa 

do governo federal apresenta uma proposta de fortalecimento da autonomia financeira 

das IFES por meio da adesão de contrato de gestão com diretrizes e metas vinculadas 

à três eixos centrais: 1 – Governança, Gestão e Empreendedorismo; 2 – Pesquisa, 

Desenvolvimento e Inovação; 3 – Internacionalização. 

O primeiro eixo relaciona-se à autonomia administrativa, financeira e gestão 

das instituições por meio de contratos de gestão com Organizações Sociais (OSs) e 
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fomento à captação de recursos junto ao setor empresarial. As IFES que aderirem ao 

Programa devem direcionar para as OSs as ações vinculadas aos três eixos. 

O Programa aponta que as IFES adotarão diretrizes de governança a serem 

definidas futuramente pelo MEC, não explícita no documento quais serão essas 

diretrizes antes da adesão, o que significa “assinar um cheque em branco” ao governo 

federal. Ainda, as IFES terão que adotar um programa de integridade, mapeamento e 

gestão de riscos corporativos, controle interno e auditorias externas, ou seja, 

transformar-se em uma empresa.  

Os contratos serão pactuados entre as IFES e organizações sociais. As 

Organizações Sociais (OSs) que já são qualificadas pelo MEC ou outros ministérios 

não precisarão passar por chamamento público desde que já exerçam as atividades 

pretendidas nos contratos vigentes, assim, tais atividades serão apenas estendidas 

às IFES que aderirem ao Programa. 

Para garantia do cumprimento dos contratos, a União e as IFES poderão 

fomentar as OSs por meio de repasses de recursos públicos e transferência do uso 

dos bens públicos. Para tanto, o projeto dispõe que a Secretaria de Patrimônio da 

União repassará ao MEC a administração de bens imobiliários que serão fontes de 

recursos do Programa. 

O Programa também preconiza a criação de fundos de investimentos, sendo o 

MEC participante cotista. Os fundos terão natureza privada, com patrimônio próprio 

separado do patrimônio cotista e do administrador. Os fundos de investimentos serão 

selecionados por procedimentos simplificados, mas não explicita exatamente como se 

dará tal procedimento. 

Desde que o Programa foi anunciado, diversas instituições de ensino, 

organizações sociais, grupos de pesquisa, entre outros, estão se posicionando a partir 

de manifestos e artigos acerca do significado do FUTURE-SE e sua desastrosa 

ameaça para a educação superior pública brasileira. O Grupo de Pesquisa Trabalho, 

Precarização e Resistência vinculado ao Centro de Estudos de Pesquisa em 

Humanidades da UFBA produziu um Dossiê com o compilado dos posicionamentos 

referentes ao Programa. O documento contém a propositura, apresentação do 

Secretário de Educação Superior, posicionamentos favoráveis e os posicionamentos 

críticos tanto das IFES como de estudiosos da área. 
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No documento escrito pelo o Secretário de Educação Superior, Arnaldo Lima, 

está explicitado que o programa pretende fomentar os projetos que já são 

desenvolvidos nas IFES, mas a partir da criação de uma “cultura empreendedora” 

numa visão sistêmica a fim de expandi-la para todas regiões do país. Expansão que 

se dará por meio de um Fundo Soberano de Conhecimento (FSC), que será um fundo 

multimercado, composto por Fundos de Investimentos Imobiliários (FII) que serão 

constituídos a partir da integralização de bens imobiliários da União. Essa modalidade 

de investimento garante aos compradores de cotas parte dos imóveis públicos, 

rendimentos e/ou bens oriundos do fundo. O FSC também será composto por Fundos 

de Investimentos em Participações (FIP), que ocorrem por meio de aquisição de ações 

que podem se vincular a imóveis ou atividades desenvolvidas, esta modalidade 

implica na participação ativa dos investidores no processo decisório das instituições 

em que estão investindo. Tal presença se dá a partir da consolidação de Conselhos 

Administrativos compostos por investidores, especialmente os que detém maior 

número de ações. No âmbito das universidades isso implicaria o redimensionamento 

e a redução do papel dos Conselhos Superiores Universitários, ocasionando disputa 

quanto a destinação dos recursos, objetivos das IFES, prioridades de investimento no 

processo de produção do conhecimento, entre outras intervenções que daí podem 

decorrer. As IFES, ainda, poderão criar seus próprios fundos com o objetivo de 

captação direta das receitas sem submissão ao contingenciamento. 

O Secretário defende que as pessoas que acreditam no desenvolvimento da 

pesquisa e no processo de produção científica deixarão de investir em títulos da dívida 

pública para investir no FSC, considerando o retorno social. No entanto, o Secretário 

Lima oculta que um dos fundos que compõe o FSC e que possibilita participação nas 

decisões, o FIP, é restrito à instituições e investidores qualificados de acordo com o 

escopo de trabalho da instituição a ser investida e/ou pessoas físicas ou jurídicas que 

possuem investimentos financeiros volumosos. 

Em contraposição, o Dossiê apresenta o Manifesto em Defesa do Ensino 

Superior Público e Gratuito construído pelas entidades: ANDES-SN, ANPG, CNTE, 

FASUBRA, FENET, PROIFES, SINASEFE, UBES e UNE. No documento as 

entidades denunciam os ataques do Governo Federal contra as IFES via 

estrangulamento orçamentário articulado às tentativas de privatização interna. O 

documento também expõe que, paralelamente aos cortes na educação, ciência e 
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tecnologia, o governo triplicou o orçamento para propagandas governamentais, 

pagamento aos parlamentares para aprovação dos projetos de interesse do governo, 

além da permissão do pagamento de R$ 1 bilhão por dia da dívida pública.   

As entidades apontam que o Programa tem três objetivos centrais. O primeiro 

se refere à desresponsabilização do Estado na garantia do financiamento da 

educação, com os cortes anunciados somados ao contingenciamento em curso da 

Emenda Constitucional nº 95/2016 que dispõe sobre o teto de gastos do Estado. O 

segundo trata do fim da carreira pública dos servidores federais por meio do estímulo 

à concorrência de novos ingressos pelo sistema de contratação privada sem garantias 

e estabilidade de emprego. O terceiro ponto abarca a reversão da democracia interna 

das instituições, responsável pela disputa interna que possibilitou que milhares de 

estudantes das camadas mais subalternas da classe trabalhadora pudessem 

ingressar na universidade. Em análise publicada no site do ANDES (2019), a entidade 

compreende que,  

 
Todas as medidas têm como enfoque o ensino e a pesquisa, ignorando a 
extensão. Com isso, o Future-se promoverá o desmonte do tripé que sustenta 
a lógica de produção de conhecimento socialmente referenciado e colocará 
em risco diversos projetos que atendem a população, em especial as parcelas 
mais vulneráveis da sociedade. (ANDES, 2019, s/n) 

 

O Dossiê de posicionamentos públicos da sociedade civil sobre o FUTURE-SE 

também apresenta nota da ANDIFES, elaborada na reunião do seu Conselho Pleno, 

em Vitória (ES). No documento a Associação reafirma que as IFES são um patrimônio 

do povo brasileiro. Sendo assim, aponta que o debate acerca do orçamento deve 

considerar metas pactuadas com a sociedade a partir de uma construção coletiva. 

Sinaliza que o Programa aponta para medidas de longo prazo, o que, para a 

Associação carece de sentido se não se considerar a garantia do funcionamento 

imediato das IFES, que vêm sofrendo um bloqueio de recursos e com futuro incerto, 

já que ainda não se discutiu o orçamento de 2020 para as instituições. Sobre este 

aspecto, o posicionamento da Associação aborda a análise realizada por sua 

Comissão de Orçamento, apontando para um iminente colapso do sistema 

educacional caso o bloqueio orçamentário se mantenha. Indica que diversas 

universidades ficaram impossibilitadas de cumprir o pagamento de despesas 

contínuas como energia elétrica, o que acarretou o corte do fornecimento do serviço 

em algumas instituições, implicando na paralisação das aulas e danos às pesquisas 

em desenvolvimento, especialmente às que demandam equipamentos em 
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funcionamento contínuo e acompanhamento de organismos vivos. Também 

impossibilitou as atividades de extensão desenvolvidas nas IFES que abrangem a 

comunidade dos territórios em que estão alocadas.  

Além da ausência dos pagamentos de contas, houveram cortes na compra de 

materiais necessários à manutenção das salas e laboratórios, as IFES deixaram de 

cumprir com o pagamento de contratos de empresas terceirizadas que são 

responsáveis por serviços como limpeza, segurança, produção de alimentos nos 

restaurantes universitários, manutenção de equipamentos, entre outros.  

A ANDIFES aponta que alguns elementos considerados interessantes não são 

novos ao cotidiano das IFES e/ou já estão previstos nas legislações correlatas, por 

outro lado afirma que os elementos novos não são interessantes, do seu ponto de 

vista. Um dos pontos considerados problemáticos trata-se de contratação abrangente 

para atividades de gestão com organizações sociais, o que fere a autonomia 

administrativa e de gestão financeira e patrimonial das IFES. Também indica que os 

contratos impactarão na autonomia didático-científica, o que se contrapõe à 

Constituição Federal de 1988.  

Segundo a ANDIFES, a criação de fundos de investimento sugere um 

crescente descumprimento do Estado para com o financiamento público da educação 

superior, também preconizado na LDB no art. 55. Ademais, a Comissão de Orçamento 

da Associação identificou que o Programa implicará na alteração de pelo menos 16 

leis que estão em vigência, contrariando normativas referentes aos órgãos de controle 

no que se refere ao trânsito de recursos públicos e privados. 

A Associação entende que a proposta de captação de recursos adicionais, para 

manter as atividades acadêmicas, implica no reconhecimento do governo quanto à 

defasagem orçamentária a que as IFES estão submetidas e o reconhecimento da 

excelência da pesquisa e das atividades desenvolvidas nas instituições públicas. No 

entanto, em vez de centrar esforços que contraponham os danos causados pela EC 

95 e na compreensão do processo de defasagem do orçamento das IFES, o governo 

propõe uma alternativa via mercado. Sendo assim, o FUTURE-SE apenas coloca 

alternativa às IFES que aderirem ao Programa e que se submeterem a entregar como 

contrapartida a sua autonomia. Não há nenhuma alternativa para as IFES que vêm 

sofrendo com os cortes e decidirem por não aderir ao Programa 



 

   
 

58 

 

Ainda destaca que a proposta fora realizada sem um estudo que corrobore com 

a viabilidade dos fundos, também não foram realizados estudos de impacto e 

resultados esperados, o que para a Associação demonstra uma imprecisão nos 

pontos que o governo define como inovadores. 

Para Leher (2019) o FUTURE-SE se constitui em um Programa cujas 

proposições se articulam integralmente, portanto deve ser analisado em sua 

totalidade, já que tem implicações na estrutura do sistema de ensino superior. Em 

síntese, o projeto deixa claro o interesse em efetivar o fim da vinculação constitucional 

de recursos públicos para a educação. O Projeto de Lei (PL) vincula-se a um modelo 

de Estado que renuncia seu dever de prover recursos suficientes para o 

funcionamento das autarquias e instituições públicas. 

O autor também defende que não se pode analisar o PL desconsiderando os 

efeitos da Emenda Constitucional nº 95 (PEC do teto de gastos sociais) e as 

implicações que esta norma trouxe para as áreas de educação, ciência e tecnologia. 

Neste sentido, aponta que o projeto que pretende implementar um Programa de 

fortalecimento do financiamento da educação superior não contém uma análise dos 

fundamentos e da situação financeira das IFES, bem como carece de um estudo 

acerca das políticas vigentes voltadas à educação, pesquisa, desenvolvimento, 

ciência e tecnologia. 

Ressalta que, diante da complexidade da propositura, não houve inserção da 

comunidade acadêmica, civil e dos estudiosos da área no debate e na construção da 

proposta, o que significa desconsiderar o aprendizado e a experiência de quem 

trabalha no contexto universitário e o conhecimento acumulado dos pesquisadores 

sobre o tema.  

Apesar de ser um contrato de gestão ao qual as IFES têm autonomia para 

aderir ou não, com a ausência de alternativas para as IFES que estão sofrendo com 

o contingenciamento, faz com que a adesão se torne em certa medida compulsória. 

No eixo que trata da governança o projeto aponta que as IFES além de 

concordarem em adotar diretrizes que não estão explícitas no projeto, exige 

capacidade dos gestores quanto ao planejamento e implementação do Programa, 

define que tanto a finalização quanto a exclusão do Programa poderá acarretar em 

penalidades se apresentação de definições e critérios, o que também se configura 
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como uma inconstitucionalidade, além de vincular-se a uma perspectiva 

antidemocrática. 

Leher (2019) pontua que a mudança da concepção de “autonomia de gestão 

financeira” para “autonomia financeira” implica na refuncionalização das IFES, 

marcando uma quebra nos dispositivos da Constituição Federal de 1988, o que torna 

o projeto inconstitucional. O autor ressalta que este debate foi realizado no processo 

de construção da CF, com a proposta de que as IFES deveriam buscar recursos no 

setor privado - e foi recusada. Posteriormente, o governo FHC tentou resgatá-la, no 

entanto, houve muitas disputas em torno da proposta que em geral fora rechaçada, o 

que acarretou o abandono da investida do governo à época.  

Além dos fundos de investimento que propiciam a alienação de imóveis 

públicos, os recursos também poderão advir de ações na bolsa de valores. Leher 

(2019) ressalta que os fundos não asseguram o custeio e o investimento em 

infraestrutura, o que provavelmente desencadeará no fim da gratuidade dos cursos 

de graduação e pós-graduação, um modelo que considera impraticável no Brasil 

considerando as particularidades históricas do país.  

Quanto ao fomento, Leher (2019) destaca que, há na proposta uma perspectiva 

de substituição das fundações de apoio pelas Organizações Sociais. Sinaliza para a 

subordinação das agências de fomento CAPES e CNPq aos marcos das OSs que 

estiverem vinculadas ao FUTURE-SE. Hoje, as fundações de apoio à pesquisa 

financiam cerca de 22 mil projetos. Com a vigência do FUTURE-SE, estima-se que as 

fundações serão preteridas em favor das OSs, instituições que serão escolhidas a 

partir de critérios flexíveis, sem a necessidade de uma expertise e experiência na 

gestão de projetos.  

O autor coloca que há uma proposta de ampliação no campo da pesquisa, 

inovação e desenvolvimento, no entanto, o projeto não conceitua qual a concepção 

acerca dessas áreas. Sobre este aspecto, Leher (2019) identifica que há uma 

atribuição às IFES em voltar sua produção para as exigências do mercado, que é 

competência e responsabilidade das empresas. Transforma-se a política de fomento 

à pesquisa e desenvolvimento em um setor de pesquisa e desenvolvimento para as 

empresas, fortalecendo a razão utilitarista do processo de construção do 

conhecimento, em contrapeso ao sentido mais amplo do papel social da universidade, 

à qual compete problematizar as bases tecnológicas, o padrão de consumo, o uso de 
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compostos químicos nos alimentos, produtos e ambientes, entre outros elementos que 

constituem a vida cotidiana.  

De acordo com Leher (2019), o Projeto de Lei do Future-se incentiva a criação 

de Sociedades de Propósito Específico dentro dos departamentos acadêmicos, por 

meio da implantação de microempresas inscritas a partir de parcerias público-privadas 

ampliando a difusão do ethos empresarial no interior das IFES e naturalizando o 

desenvolvimento desigual das diversas áreas do conhecimento.  

Ainda aponta que o projeto não explicita como se darão os custos indiretos dos 

projetos de pesquisa e desenvolvimento com empresas que seguem em progressiva 

regressão de investimento.  

Segundo o autor, atualmente, um dos principais incentivos para a pesquisa 

seria a redução de custos de energia das IFES, sendo que estas instituições pagam 

como consumidores domésticos.  

 
A admissão (Art. 40) de que parte dos recursos de P&D (0,75% da receita 
operacional líquida das prestadoras de serviços de energia) pode ser aplicada 
na melhoria da eficiência energética das ICT, já previstas em lei (Lei 
9.991/2000), com o PL a utilização desses recursos ficarão restritas às 
universidades e IFs que aderirem ao FUTURE-SE. (LEHER, 2019, p. 193) 
 

Leher (2019) pontua que ao contrário do que argumenta propor, o PL implica 

em retrocessos no campo da política de ciência e tecnologia e no setor de pesquisa e 

desenvolvimento, pois o projeto inviabiliza as políticas que já estão em andamento, 

com medidas de médio e longo prazo. 

Quanto ao eixo de internacionalização, o projeto estende às instituições de 

ensino privado a atribuição de reconhecer diplomas de formação realizados no 

exterior, atividade que até o momento é exclusiva das instituições públicas. Tal medida 

fortalece a operacionalização de comércio transnacionais de educação por meio da 

oferta de disciplinas à distância. 

O autor ratifica a ponderação feita no Manifesto em Defesa do Ensino Superior 

Público e Gratuito, ao apontar que uma das maiores mudanças preconizadas no 

projeto se dá na natureza do trabalho docente, por meio da descaracterização dos 

contratos de dedicação exclusiva, abrindo caminhos para que este seja extinto; 

tendência que pode ser fortalecida a partir da reforma da previdência que institui uma 

falta de perspectiva de aposentadoria digna. Há uma desconfiguração do processo de 

trabalho e da construção da carreira docente, criando a necessidade e condições para 

que estes trabalhadores busquem ganhos individuais a partir dos contratos de gestão 
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que possibilitem a cessão dos servidores públicos para organizações privadas. Além 

da possibilidade de cessão dos trabalhadores para atuarem nas OSs, a contratação 

também poderá ser realizada por estas organizações e não mais por concurso público. 

Com isso se fortalece a tendência de afastamento das pesquisas de base, de 

problematizações de questões de lógica epistemológica da ciência, além do abandono 

de pesquisas de cunho histórico-social, das artes e da cultura (Leher, 2019).  

Quanto aos hospitais universitários (HUs), Leher (2019) aponta que se cria 

condições para dupla entrada de usuários nos HUs vinculados à EBSERH: via 

Sistema Único de Saúde (SUS) ou por meio de seguros e planos de saúde de natureza 

privada com abertura de leitos, como meio de ampliar os recursos necessários à 

manutenção da instituição. 

Desde o anúncio do Programa FUTURE-SE diversas IFES instituíram grupos 

de trabalho para analisar a proposta a fim de contribuir na decisão dos conselhos 

superiores das instituições. De acordo com o ANDES, os Conselhos Superiores 

Universitários de 28 Universidades Federais já oficializaram a rejeição ao Programa. 

A expansão do ensino superior, bem como o sucateamento das instituições 

públicas, não se dissocia do padrão de dependência econômica que particulariza a 

formação sócio-histórica do Brasil. O padrão de dependência é um dos eixos 

fundantes da política de educação superior brasileira (LIMA, 2013).  

De acordo com Batista (2005) essa tendência afeta toda a trajetória histórica e 

a perspectiva de integração socioeconômica dos países periféricos. Entre estes 

impactos há uma desconsideração da identidade e das peculiaridades educacionais 

e culturais latino-americanas.  

 
A abertura dos mercados periféricos propicia condições sem precedentes 
para a intervenção econômica das corporações transnacionais. Associada a 
este fenômeno a expansão da economia de mercado, sob o arcabouço 
ideológico da globalização, viabiliza novas formas de hegemonia e de 
dominação política, econômica, cultural e educacional. As corporações 
transnacionais, neste quadro, expandem seu domínio sobre o mercado 
educacional, ao mesmo tempo em que se valem do extraordinário poderio 
econômico e de acúmulo técnico para exercer influência política, cultural e 
educacional em escala mundial (BATISTA, 2005, p.16). 
 

Este direcionamento vincula-se com a reprodução ampliada do capital, cujo 

fundamento está na concentração e centralização do capital em escala mundial. Ianni 

(1992) salienta que nesta lógica, os países de economia dependente são 
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determinados pelo movimento internacional do grande capital, evidenciando o caráter 

do desenvolvimento desigual e combinado no país.  

 

1.6 A MASSIFICAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR NA ATUALIDADE 

 

Está em curso o aprofundamento do modo de produção capitalista, em escala 

global, nos processos de construção científica. A criação de centros de ciência e 

tecnologia de ponta tende a ser restrita aos países que concentram os grandes 

oligopólios, enquanto as universidades dos países periféricos tendem a ser 

transformadas em centros de qualificação de quadros técnico-profissionais 

capacitados para reproduzir e/ou manusear as tecnologias importadas e responder às 

necessidades imediatas do capital. 

A materialização das diretrizes dos organismos internacionais é evidenciada a 

partir da análise e comparação com os estudos de Oliveira (2009), que constatou o 

crescimento abrupto da iniciativa privada no setor da educação superior. O estudo 

parte do levantamento quantitativo das Instituições de Ensino Superior (IES) a partir 

do ano de 1996, no qual o número de IES da rede pública correspondia a 211, 

enquanto que o número de instituições privadas era de 711; já no ano de 2004, 

enquanto as instituições públicas totalizavam 224, um aumento de 6%; as instituições 

privadas, nesse mesmo ano, correspondiam à 1.789, equivalente a um aumento de 

151%.  

Os dados registrados pelo Censo de Ensino Superior (2017) apontam o total 

de 2.448 IES, dessas 2.152 são instituições privadas, um aumento de 

aproximadamente 20% no período de 13 anos. As instituições públicas neste mesmo 

ano correspondem a 296, um aumento de 32%, a maioria são universidades estaduais 

(124 instituições), ainda que o aumento tenha ocorrido pelo REUNI (109 instituições 

federais). Mesmo com um percentual de crescimento reduzido de instituições 

privadas, isso não significa que a expansão do ensino privado também foi reduzida, 

haja vista que diversas instituições privadas expandiram suas redes de ensino tanto 

presencial como à distância, sem contar as fusões que ocorreram neste setor (INEP, 

2018). 

O ANDES-SN (2018) pontua que, apesar do crescimento no número de 

matrículas em IES, o Brasil ainda apresenta uma defasagem se comparado a 
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porcentagem dos países da América Latina. No ano de 2016, apenas 18% dos jovens 

entre 18-24 anos ingressaram em IES brasileiras, enquanto países como Argentina, 

Venezuela e Chile o percentual de jovens nesta faixa etária presentes nas IES oscila 

entre 77% a 80%. 

Neste ensejo, também, salientamos o processo de privatização interna das IES 

públicas – o que redimensiona as atividades de ensino, pesquisa e extensão –, 

expresso nas responsabilidades incorporadas às fundações de direito privado e na 

cobrança de taxas e mensalidades de cursos públicos. Paralelamente há um incentivo 

ao ensino privado, sobretudo ao ensino à distância. Esse cenário transparece a busca 

ininterrupta em reduzir os gastos públicos no custeio das instituições públicas. A 

educação, gradativamente, deixa de ser um direito cuja responsabilidade de garantia 

é do Estado. 

 
Concomitantemente, estimula-se o estreitamento de laços da universidade 
com o mundo empresarial -, no financiamento de pesquisas, laboratórios, 
bolsas de estudos, convênios para prestação de serviços, entre outros, além 
da venda de serviços a organismos governamentais. (IAMAMOTO, 2014, p. 
448) 

 
Desse modo, tanto o caráter da universidade quanto o trabalho dos 

professores/pesquisadores são redimensionados. No âmbito das instituições públicas 

ocorre a incorporação da lógica empresarial como modelo de gestão (LIMA, 2011), o 

que se expressa no estabelecimento de parâmetros de avaliação de custo/benefício, 

eficácia e qualidade, articulados às demandas do mercado. Essa transformação 

marca a transição do caráter da administração pública burocrática para a gerencial27 

(CHAUÍ, 1995, apud DAHMER, 2009,). Atrelados a isso estão a redução da 

“autonomia universitária à gestão de receitas e despesas, ao gerenciamento 

empresarial para a captação de recursos de outras fontes, estimulando ‘parcerias 

público-privado’” (IAMAMOTO, 2014, p. 448), o aligeiramento da formação e a 

intensificação do trabalho docente.  

Iamamoto (2014) também sinaliza que deriva deste processo, a alienação da 

produção do conhecimento, que passa a ser determinada por quem “encomenda o 

                                                           
27   Mancebo et al (2006) destaca como principais características do modelo 

gerencial no campo da educação superior brasileira: a racionalização de recursos; a adoção de 
avaliações gerenciais que abrangem o controle do sistema educativo; a flexibilização de gestão, 
justificada pela necessidade de ampliação do sistema; a “descentralização gerencial”, onde os 
parâmetros educacionais continuam centralizados e a descentralização se restringe a administração; 
por fim, a privatização dos sistemas educacionais. 
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serviço”. Este caminho ao qual a educação vem sendo empurrada, demarca a 

destruição de uma das maiores conquistas democráticas da modernidade, que é “a 

dimensão pública da pesquisa, tanto em sua realização, quanto em sua destinação” 

(CHAUI, 1995b, p.58, apud IAMAMOTO, 2014, p. 450).   

As universidades públicas ainda representam a excelência e abrigam parcela 

significativa da produção científica do país, especialmente na pós-graduação. 

Mancebo (2013) destaca que a indução nas pesquisas de pós-graduação se torna 

expressiva a partir de 1986, considerando a insuficiência dos recursos destinados à 

pesquisa e a distribuição a partir da avaliação da produtividade (numa perspectiva 

quantitativa) do pesquisador, da equipe/grupo de pesquisa ou o programa de pós-

graduação, o que corroborou para a instituição de uma cultura competitiva. 

No que concerne ao quadro docente, vale ressaltar alguns aspectos do Censo 

do Ensino Superior de 2017. O documento revela que 61% dos/as docentes das 

universidades públicas possuem doutorado, 27,6% são mestres, ou seja, num 

universo de 179.542 professores/pesquisadores distribuídos entre 296 instituições, 

87,6% têm formação acadêmica voltada para a pesquisa. Obviamente não significa 

que este número de docentes está distribuído igualmente entre as instituições, há 

outros dados que precisam ser levados em consideração, como a quantidade de 

cursos, número de estudantes, campi, dentre outros aspectos que não pretendemos 

nos estender, ainda que sua relevância seja reconhecida.  

Em comparação ao quadro docente, nas instituições privadas apenas 24% 

dos/as docentes são doutores, 49% são mestres, ou seja, 73% têm qualificação 

acadêmica. Apesar de não ser uma diferença drástica, se não considerarmos as 

distinções quantitativas entre doutores e mestres, não há como ignorar que o número 

de docentes das instituições privadas corresponde a 212.494, distribuídos entre 2.152 

instituições, ou seja, 18% a mais do que o número de docentes das instituições 

públicas. Ademais, boa parte dos quadros com qualificação acadêmica das IES 

privadas não desenvolvem atividades de pesquisa e extensão, pois seus contratos de 

trabalho são por hora/aula restritos basicamente a atividades de ensino. Esse cenário 

traz impactos no processo de ensino e aprendizagem, tendo dentre as consequências, 

uma formação afastada do processo de pesquisa e extensão universitária e da 

realidade social com a qual o futuro profissional se deparará.  
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Ainda no ano de 2017 o Censo do Ensino Superior demonstrou que 89% das 

IES são de natureza privada. Com a ampliação do quadro de instituições públicas, 

bastante representadas pela expansão do REUNI, este número reduziu para 87,9% 

em 2017. O Censo 2017 ainda assevera que apenas 199 instituições têm caráter 

universitário, tendo a obrigatoriedade legal de desenvolver atividades de ensino, 

pesquisa e extensão, além de contar com um terço do quadro de professores 

contratados em regime integral em consonância com o Art. 52º da LDB (1996). Neste 

universo, 106 são instituições públicas e 93 privadas, ou seja, 36% das IES públicas 

têm obrigações quanto à qualificação dos profissionais e produção científica, já as IES 

privadas contam com apenas 4,3% de universidades. (INEP, 2018) 

 
Em dez anos, as atividades de pesquisa realizadas nessas Universidades 
levou o Brasil da 23ª para a 13ª posição entre as nações que mais produzem 
ciência. (ANDIFES, 2017)  
Sustentada no tripé Ensino, Pesquisa e Extensão, as Universidades Federais 
formam, ininterruptamente, gerações para todas as profissões e, não por 
acaso, aqueles profissionais mais reconhecidos, nacional e 
internacionalmente, pela sua contribuição científica são oriundos dela e das 
demais Universidades Públicas. (DRUCK et al, 2017, p. 31) 
 

Há uma contradição com o disposto no Art. 43° e o Art. 523° da LDB (1996)28, 

o primeiro dispõe acerca da finalidade da educação superior, enquanto o segundo 

restringe-se a prerrogativas às universidades. A maioria das disposições do Art. 43° 

referem-se a uma educação que não se sustenta apenas no ensino, e para se 

                                                           
28   Art. 43º. A educação superior tem por finalidade: 

 I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento 
reflexivo; 
 II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para a inserção em setores 
profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua 
formação contínua; 
 III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o desenvolvimento da 
ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento 
do homem e do meio em que vive; 
 IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem 
patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas 
de comunicação; 
 V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a 
correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura 
intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração; 
 VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e 
regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de 
reciprocidade; 
 VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando à difusão das 
conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas 
na instituição (LEI DE DIRETRIZES BÁSICAS DA EDUCAÇÃO, 1996, p.16). 
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consolidar, necessariamente, precisa articular de forma indissociável ensino, pesquisa 

e extensão.  

Contudo, a maioria das Instituições de Ensino Superior (IES) do país não têm 

obrigatoriedade legal com o disposto no artigo acima citado por não serem instituições 

universitárias. Entretanto, destacamos que se trata das finalidades da Educação 

Superior e não apenas das instituições universitárias. Não se trata de disseminação 

de conteúdos definidos, mas da construção de conhecimento.  

Os dispositivos legais que dão suporte à educação superior representam o 

direcionamento minimamente responsável da educação. A qualificação do corpo 

docente é refletida no processo de ensino e aprendizagem. O contrato de trabalho em 

regime integral permite aos profissionais construírem estratégias de avaliação do 

processo de formação, de revisar e redefinir a condução desse processo de forma 

coletiva.  

A partir dos dados citados, também vale destacar a conveniência econômica 

às instituições não-universitárias em não terem a obrigatoriedade de garantir no 

processo de formação a pesquisa e a extensão. 

 Para garantir pesquisa e extensão é exigido que estas sejam conduzidas por 

profissionais mestres e doutores, que estejam presentes no cotidiano da formação 

profissional, o que inviabiliza a lógica de custo reduzido da “educação” oferecida como 

serviço de consumo.  

A desvinculação dessas três dimensões (ensino, pesquisa e extensão) tem 

rebatimentos diretos no ethos profissional, que se constitui na ausência ou 

secundarização desses elementos.  

Do mesmo modo, há rebatimentos nos núcleos de fundamentos necessários à 

formação profissional construídos pelas categorias profissionais de assistentes sociais 

conforme discutiremos posteriormente. 

Considerando o exposto, compreendemos que o espaço público mesmo 

permeado pelas contradições e investidas do capital, ainda abriga a busca pela 

qualificação profissional e educação continuada de seu corpo profissional, na 

perspectiva de possibilitar qualidade ao processo de formação profissional. 

 

 

1.7 INTENSIFICAÇÃO E REDIMENSIONAMENTO DO TRABALHO DOCENTE 
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A mercantilização da educação implica, necessariamente, a busca de 

mecanismos de barateamento do processo de formação para maximizar os lucros e a 

restrição do Estado como mero regulador das relações de consumo, atendendo aos 

interesses da classe burguesa. 

Esse processo só é possível por meio de demissões de profissionais, redução 

salarial, contratações por hora/aula, desqualificação profissional, redução das 

condições de ensino, além da fragmentação entre ensino, pesquisa e extensão. Nesse 

sentido, “[...] A subordinação dos professores ao empresário e sua canalização para 

a forma mercantil do ensino golpeiam o desenvolvimento intelectual independente e 

crítico.” (OLIVEIRA, 2009, p. 17). 

 Pactuamos da apreensão de que a atividade da educação se constitui como 

trabalho. Sendo assim, os profissionais que exercem esta atividade imprimem nela 

uma intencionalidade e buscam formas de concretizá-la na realidade (PINTO, 2002). 

 Enquanto trabalho que é vendido em troca de salário – ainda que não se vincule 

de forma direta à produção de mais-valia ou sirva para autovalorização do capital, ou 

seja, trata-se de um trabalho improdutivo –, carrega a contradição enquanto 

componente inerente a seu ser nesta forma de sociedade. 

 
Assim sendo, a organização do trabalho nas sociedades segue esta regra. E 
por mais distante que isso possa parecer estar de um docente, sua autonomia 
para manter a indissociabilidade entre execução e concepção é limitada, na 
medida em que se verifica, por exemplo, uma centralização nacional de 
currículos; uma educação voltada para os interesses do mercado; a 
desresponsabilização do Estado; o cerceamento da pesquisa; a conformação 
de elites do saber com os centros de excelência; alterações nas relações de 
contratação e novas metodologias de ensino. (PINTO, 2002, p. 57) 
 

Trata-se de um trabalho que dispõe de relativa autonomia para manter a 

indissociabilidade entre a concepção e execução do trabalho, pois dispõe de relativo 

controle dos meios de exercê-lo (PINTO, 2014).  

Contudo, o panorama das políticas públicas em geral, e dentre estas a 

educação e as conquistas científicas a que se vinculam, estão sendo ceifadas por 

meio de diversos mecanismos, dentre eles destacam-se a investida na precarização 

dos vínculos empregatícios nos serviços públicos.  

 
No caso do funcionalismo público, o Programa de Demissão Voluntária 
(PDV), a suspensão dos concursos públicos e dos reajustes salariais, a 
redução de carga horária e de salários, o aumento da alíquota do INSS de 
11% para 14% (MP 805), a aprovação na CCJ (Comissão de Constituição e 



 

   
 

68 

 

Justiça) do fim da estabilidade, incluindo critérios subjetivos de avaliação de 
desempenho, constituem um conjunto de medidas que destituem os 
funcionários públicos da sua função e especificidade, qual seja: a execução 
das políticas públicas e sociais. Deixam de ser servidores do Estado e 
passam a depender das idiossincrasias dos governos de plantão, 
subordinando-se às diretrizes e ideologias de diferentes partidos e coligações 
que se estabelecem e se alteram no poder. (DRUCK et al, 2017, p. 28) 
 

Sob o pretexto de facilitar a contratação de professores nas IFES, os Ministérios 

de Educação, Planejamento, Orçamento e Gestão, instituíram em 2011 o “Banco de 

Professor-Equivalente” por meio das Portarias 22 e 224/2007 e, posteriormente foi 

lançado o Decreto n°748/2011. Trata-se de um instrumento de gestão administrativa 

que constitui diferenciações entre os docentes de acordo com suas condições de 

trabalho (LIMA, 2011). 

Além desses elementos, Lima (2011), ao analisar os reflexos dos acordos 

pactuados no Programa REUNI, adverte que a articulação entre o aumento do número 

de alunos, de cursos e a relação aluno/professor têm corroborado para a estruturação 

do “professor do ensino terciário” preconizado nos documentos do BM, 

 
[...] aquele que – pela quantidade de trabalho na graduação – não desenvolve 
ou desenvolve com muitas limitações um projeto de pesquisa e/ou extensão; 
um professor que não pública ou pública “pouco” (segundo as exigências da 
Capes e do CNPq), pois não tem tempo para escrever; que não participa de 
eventos científicos nacionais e/ou internacionais porque não tem verba 
pública disponibilizada para garantir esta participação. É um processo difícil 
de ser rompido: o professor não é considerado “produtivo” porque está 
alocado na graduação, não atua em programas de pós-graduação, não 
pesquisa e não pública. Ao mesmo tempo, ele não consegue sair do papel de 
“professor do ensino terciário” na medida em que é avaliado como 
“improdutivo” pelos órgãos superiores das universidades (pró-reitorias) e/ou 
pelos órgãos de fomento (LIMA, 2010, apud LIMA, 2011, p. 93). 

 

O reordenamento da educação enquanto mercadoria provoca alterações no 

perfil dos cursos. Em tempos de crise, essas transformações se agravam com o 

achatamento salarial e a ameaça do desemprego, o que também direciona à alteração 

do trabalho docente. As mudanças nas condições de trabalho dos docentes são 

reflexos da alteração do projeto de educação. Dialeticamente, “As alterações no 

trabalho docente são, ao mesmo tempo, indutoras e resultados da trajetória de 

transformações da área de educação em espaço rentável para o capital, adequando-

o à lógica produtiva do sistema” (PINTO, 2014, p. 667).  

Como já assinalado, as transformações do modo de produção capitalista 

demandam um novo tipo de trabalhador, por conseguinte, uma nova forma de ensiná-

lo, isto é, uma forma que seja adequada à acumulação flexível. Para tanto, também 
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se faz necessário um novo tipo de trabalho docente e outro docente, que implica na 

consolidação de um novo tipo de relações de trabalho no interior das instituições de 

ensino (PINTO, 2014). 

Sendo assim, as condições precárias de trabalho fortalecem a perspectiva 

mercantil de educação, que vem se consolidando. Sobral e Ramos (2010), ao 

abordarem as condições de trabalho dos docentes, apontam como elementos centrais 

deste novo tipo de relação de trabalho: 

 
[...] achatamento salarial; diminuição dos recursos do ensino e da pesquisa; 
exigências de produtividade quantitativista; maior ritmo e dinâmica nos 
trabalhos em grupos de pesquisa, como células de produção, submetidas aos 
“capatazes”- agências de fomento- via critérios dos editais; necessidade 
constante de atualização do Currículo Lattes; além da intensificação da 
jornada, com a necessidade de trabalhos extra, para complementação 
salarial. (SOBRAL; RAMOS, 2010, p. 115) 
 

As autoras também ressaltam que a precarização do trabalho não tem impactos 

apenas no processo de ensino e aprendizagem, mas também na saúde dos 

professores. Afirmam que algumas pesquisas já indicam um número expressivo de 

afastamentos vinculados ao estresse, síndrome de Burnout, estafa, entre outras. 

Nas instituições públicas, apesar da presença de profissionais altamente 

qualificados e de dedicação exclusiva, a intensificação do trabalho tem colocado 

limites ao processo de construção do conhecimento. Dentro das atividades dos 

docentes podemos destacar: condução de disciplinas; elaboração do Plano 

Pedagógico do Curso; busca de financiamento para suas pesquisas e projetos; 

coordenação de grupos acadêmicos; articulação entre os pares; produção e 

publicação de artigos; concorrência de editais; pareceres de bolsas, revistas, eventos, 

pedidos de financiamentos; participação em bancas examinadoras; orientação, 

palestras; relatórios de atividades; avaliações dos estudantes; tarefas administrativas, 

entre outras (MANCEBO, 2011, apud DUARTE, 2017, ).  

As atividades burocráticas exercidas pelos docentes, que outrora eram de 

competência dos técnicos-administrativos, acabam por capturar o tempo de estudo 

necessário para a qualificação das atividades de ensino, pesquisa e extensão 

(SOBRAL; RAMOS, 2010). Quando o docente consegue garantir tempo necessário 

ao estudo, reflexão e pesquisa este tempo é considerado como inatividade 

(MANCEBO, 2013). 



 

   
 

70 

 

Também é motivo de preocupação a redução salarial que, segundo Silva Jr.; 

Sguissardi; Silva (2010), decresceu aproximadamente 25% entre 1995 e 2007 para 

os professores de dedicação exclusiva das instituições federais. A redução salarial 

além de acarretar consequências na manutenção da vida pessoal dos docentes, 

também impacta na sua formação humana, na redução do arsenal político-cultural 

imprescindível para o processo de ensino e aprendizagem. O professor reduz ou deixa 

de participar de eventos científicos, consumir materiais que dão subsídio à sua práxis, 

como jornais, revistas científicas e livros; restringe vivências culturais que 

potencializam sua capacidade de articular diversas áreas do saber e ampliar sua 

capacidade de relacionar o particular e o universal. 

Quanto a isso, Leher e Lopes (2008) ressaltam que a intensificação do trabalho 

docente, cujo indutor central é o autofinanciamento (SILVA JR; SGUISSARDI; SILVA, 

2010), oriunda do processo de regressão dos investimentos destinados à universidade 

pública, reflete um novo ethos acadêmico, onde o conhecimento é expropriado dos 

docentes na medida em que suas pesquisas acabam por se adaptar aos editais que 

visam uma produção de conhecimento voltada aos interesses do mercado, 

transformando-o em captador de recurso, o que redimensiona suas atribuições.  

 
Se voltarmos às análises já clássicas sobre a organização do trabalho, 
podemos afirmar que, com isso, separa-se o produto final de sua idealização, 
subdivide-se a especialidade do trabalho docente e barateiam-se os custos. 
Além disso, torna-se possível contratar a força de trabalho por diferentes 
formas, ainda que tenha as exigências da qualificação forma como critério 
avaliativo. Assim, uma otimização do trabalho é assegurada e a competição 
interna é acirrada, estimulando os docentes a produzir mais, além de 
flexibilizar a prestação dos serviços de educação. (PINTO, 2014, p. 667) 
 

Ainda que o docente de instituições públicas não esteja diretamente ligado à 

produção de mais-valia ou à autovalorização do capital, seu trabalho constitui-se como 

parte integrante e orgânica do processo de valorização do capital. A qualificação de 

trabalho produtivo ou improdutivo deriva das relações sociais de produção em que ele 

se realiza. 

 
Retomando a formulação de Marx (1985b, p. 106) que “apenas é produtivo o 
trabalhador que produz mais-valia ou serve à autovalorização do capital”, 
Antunes (2013) ressalta que quando utiliza a conjunção alternativa “ou”, Marx 
nos fornece a chave para analisar as novas formas de extração da mais-valia 
para além da produção de mercadoria, o que permite ampliar o conceito de 
trabalho produtivo, de acordo com sua função no processo de valorização do 
capital. (DUARTE, 2017, p. 296) 
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Trata-se de uma reflexão com análises muito diversas, inclusive divergentes. A 

autora trabalha alguns referenciais com distintas concepções que abordam a temática. 

Ainda que compreenda que neste momento o trabalho docente nas universidades 

públicas não se configure como produtivo, há uma tendência que o induz neste 

horizonte a partir de uma “nova institucionalidade” instaurada nas universidades, 

sobretudo as federais (SILVA JR; PIMENTA, 2014, apud DUARTE, 2017) 

 
Um pesquisador faz uma descoberta científica e o valor desta descoberta 
pode ser infinito se a descoberta pode ser codificada, mercantilizada, 
transformada em mercadoria. (DAL ROSSO, 2008, p. 34 apud DUARTE, 
2017, p. 296) 
 

Neste sentido, a autora localiza o papel estratégico da educação superior a 

partir das PPPs que subsidiam a ampliação dos lucros de empresas e na incorporação 

da lógica empresarial à construção do conhecimento.  

 
As entidades contratantes passam a beneficiar-se não apenas dos resultados 
das pesquisas, mas a interferir na definição de temas e no seu 
processamento, imprimindo um caráter imediatista e instrumental à 
investigação e à produção de conhecimentos. O cientista-pesquisador torna-
se prisioneiro de sua própria atividade criadora e do resultado encomendado, 
a ele estranho, mas a cujo processo afirma seu consentimento. Tem-se a 
inversão da relação sujeito/objeto no ato mesmo da atividade científica - a 
submissão do homem às coisas e o estranhamento em relação a sua própria 
atividade -, o que introduz, no interior da produção acadêmica na esfera 
pública, a alienação da atividade e do seu produto para o próprio produtor. 
(IAMAMOTO, 2014, p. 448) 
 

Sendo assim, a autora também aponta que a transferência dos padrões que 

orientam a compra e venda de mercadorias para o campo acadêmico, incentiva o 

individualismo e a competição entre os docentes/pesquisadores. Ademais, este 

processo contribui para o afastamento da universidade de sua função social, 

perdendo, assim, relevância para seu povo.  

A lógica do produtivismo despolitizador (SOBRAL; RAMOS, 2010) e o 

pragmatismo acadêmico torna-se parte do cotidiano do trabalho docente e passa a 

ser assumida por estes sujeitos como legítima ou insuperável, afastando qualquer 

possibilidade de um debate coletivo. Leher e Lopes (2008), enfatizam o papel e as 

consequências da ação e conformação dos sujeitos que compõem este espaço de 

disputa. 

 
A lógica destrutiva que converte os professores em empreendedores e as 
universidades em organizações terciárias não é impulsionada puramente a partir 
de fora da universidade. Longe disso. Setores importantes abraçaram a tese de 
que não há como mudar substancialmente o curso da mercantilização da 
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educação, sendo possível somente atenuá-lo aqui e ali ou, pior, como não é 
admissível um outro projeto, o melhor é associar-se ao empreendedorismo. 
(LEHER; LOPES, 2008, p.23) 
 

Neste sentido, fica claro que há determinações que atravessam o exercício dos 

docentes/pesquisadores, no entanto suas escolhas cotidianas para a garantia da 

manutenção das atividades dos cursos e para o enfrentamento do sucateamento da 

educação, têm reflexos nos processos mais amplos. 

 
Na atualidade a tensão entre independência do trabalho intelectual e 
autonomia institucional passa por outros condutos. A universidade já foi 
incorporada como parte constituinte do Estado, que lhe imprime um caráter 
público. A tensão se expressa agora ante a racionalidade técnica que preside 
o saber e o teor instrumental assumido pela razão moderna, ao tornar 
imediata a relação entre tecnologia e sociedade (leia-se tecnologia e 
mercado), em detrimento de uma relação crítico-reflexiva, com suas 
necessárias implicações éticas. (IAMAMOTO, 2014, p.450) 
 

 A pesquisa, produção do conhecimento e sua socialização são elementos 

fundamentais que compõem a práxis acadêmica. No entanto, esta práxis não pode 

ser separada das condições em que se objetiva, ou dos processos e do seu destino 

(SOBRAL; RAMOS, 2010). Como já apontado, a incorporação do produtivismo ao 

meio acadêmico constitui uma expressão das transformações societárias e se 

transforma em política de Estado na medida em que este amplia e sofistica 

instrumentos de avaliação desta diretriz (MANCEBO, 2013). 

Mancebo (2013) destaca cinco consequências que reconfiguram a atividade 

científica no contexto atual. Pontua que estudos realizados pelas próprias agências 

financiadoras (CNPq e CAPES) demonstram um aumento nas publicações em 

periódicos internacionais. Também ressalta que a pressão para a produção de artigos 

fragiliza o ensino, já que a ausência ou a restrita produção traz implicações abruptas 

à carreira dos professores, o que faz com que o profissional direcione seu trabalho à 

produção de artigos e afins.  

 
Na realidade, os prejuízos são elevados e tendem a ferir o coração (ou núcleo 
duro) de todo o sistema de produção de conhecimento. extensivas, que não 
produzem resultados imediatos, devem ser descartadas. Os “produtos” 
(artigos ou papers) tornam-se um fim em si mesmos, deixando em segundo 
plano ou fazendo esquecer que deveriam ser, na realidade, os meios para 
publicar as descobertas, inovações e avanços no conhecimento (BUENO; 
CARVALHO; AQUINO, 2002, apud MANCEBO, 2013, p.523). 
  

A autora também aponta como consequência da reconfiguração da atividade 

científica uma dimensão irracional e antiética. Considerando ser insustentável 

participar de pesquisas inovadoras ou de alto impacto, já que estas demandam tempo 
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para amadurecimento da análise dos dados, o que caminha na direção oposta aos 

parâmetros de produção, implicando na responsabilidade científica no que tange a 

socialização do conhecimento. Denuncia a fabricação de dados para validação das 

hipóteses; a falsificação de dados para adequar-se à hipótese e o plágio; também 

explicita a ocorrência de destruição dos dados originais ou a ocultação de parte destes 

dados que conflitam com seus interesses.  

Mancebo (2013) ainda destaca a problemática da diferenciação do peso e/ou a 

validade da produção internacionalizada no campo das Ciências Humanas e Sociais 

comparada às Ciências Exatas e Biológicas, considerando que as pesquisas das 

primeiras se voltam majoritariamente às questões da realidade local, “ [...] portanto, 

sua distribuição internacional não é, necessariamente, a mais conveniente, muito ao 

contrário, é no país que sua leitura adquire o potencial de crítica e de transformação” 

(MANCEBO, 2013, p.523).  

Por fim, ressalta o sofrimento físico e mental gerado pela intensificação do 

trabalho, e conclui que a produção do conhecimento não pode tomar seus 

trabalhadores/pesquisadores como máquinas capazes de otimizar ao máximo a 

produção para redução de custos em períodos cada vez menores, a fim de ampliar a 

concorrência do setor produtivo.   

 Algumas áreas do conhecimento têm realizado ações que visam o 

enfrentamento à cultura produtivista acadêmica. Recentemente a Psicologia adotou a 

fixação de um teto de produção a ser considerado para efeitos de avaliação na CAPES 

e CNPq  

 
Atingido o limite (de média de itens de produção por docente permanente do 
Programa no triênio; de quantidade de itens de produção por docente no 
qüinqüênio, no caso do CNPq) os itens de produção excedentes são 
descartados, mantendo-se sempre, para efeito de avaliação, os itens de 
maior peso de acordo com a qualificação estabelecida pela área. A idéia é 
sinalizar que a publicação de trabalhos com maior densidade (em periódicos 
mais qualificados, em coletâneas que não sejam simples ajuntamentos, em 
livros bem cuidados) é estratégia que trará melhores resultados do que 
publicar muitas coisas fragmentadas de forma não criteriosa, apenas para 
aumentar o número de itens lançados no currículo. (HUTZ et al., 2010, p. 31, 
apud MANCEBO, 2013, p. 525) 
  

A defesa de condições materiais e institucionais de trabalho é fundamental para 

o fortalecimento de uma educação de qualidade. Entretanto, esta defesa deve estar 

aliada às lutas anticapitalistas, compreendendo o desmonte da educação pública 
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como elemento de interesse desse sistema societário no processo de reprodução das 

relações sociais. 

 
O possível ascenso das lutas sociais será virtuoso para as lutas 
universitárias, hoje desenvolvidas em um escopo relativamente restrito. Mas 
é igualmente correto sustentar que hoje as universidades podem criar canais 
de diálogo, produzir estudos relevantes sobre grandes problemas e dilemas 
da humanidade e implementar processos de formação em conjunto com os 
lutadores sociais que poderão potencializar e elevar a autoconsciência dos 
protagonistas das lutas anti-sistêmicas, assegurando-lhes um caráter mais 
latino-americano e universal. Por tudo isso, a construção de agendas que 
abram o diálogo com os movimentos sociais anti-sistêmicos, organizando 
lutas articuladas, são medidas que podem fortalecer a dimensão pública das 

universidades. (LEHER; LOPES, 2008, p.24) 
 

Para Lima (2013) a qualidade das universidades públicas só pode ser garantida 

a partir de um conjunto de ações que transitam entre o campo material e o formativo. 

Sendo que o segundo só pode se realizar concretamente a partir do primeiro. Neste 

sentido, concordamos com a pontuação de três elementos centrais ao processo de 

fortalecimento da educação superior destacados pela autora: ampliação de recursos 

financeiros para o setor, reavaliação da alocação do Orçamento Geral da União e 

alocação de verba pública exclusivamente para a educação pública. 

 

1.8 BREVES CONSIDERAÇÕES ACERCA DO PAPEL SOCIAL DA 

UNIVERSIDADE 

 

 A Educação, no seu sentido amplo, é responsável pela construção dos 

indivíduos como parte do gênero humano, portanto, se configura como um dos 

elementos mediadores do processo de produção e reprodução social (MANCEBO, 

2017, apud LIMA; LIMA, 2019). As autoras também resgatam a concepção lukacsiana 

acerca da educação, definida como instrumento que busca capacitar os indivíduos 

para responder às situações novas, acontecimentos e necessidades que se 

apresentarem no decorrer de suas vidas.  

Segundo as autoras, é recente na história a vinculação da concepção de 

educação à escolarização. Tal vinculação se deu na sociedade atual na medida em 

que a educação formal se tornou a principal fonte de educação. Neste sentido, as 

universidades passaram a constituir parte do complexo de espaços de “fonte de 

educação” (LIMA e LIMA, 2019).  
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A universidade constitui parte do complexo de instituições de reprodução das 

relações produtivas e sociais. Compreender a relação entre Universidade e sociedade 

implica, também, em compreender os significados que esta relação assume no 

processo de desenvolvimento da humanidade, de acordo com as determinações 

históricas, econômicas, políticas e culturais. 

A Universidade moderna só pode ser compreendida no processo de 

estruturação do sistema capitalista e nas implicações deste sistema na organização 

de cada nação. A Universidade que conhecemos nasce marcada pela hegemonia 

ideológica burguesa, que se impõe como classe dominante.  

Marx e Engels (2009), em Ideologia Alemã, afirmam que as ideias dominantes 

são as ideias da classe dominante de determinada época. Neste sentido, para 

legitimar o lugar que ocupa, a burguesia necessita se distinguir dos outros complexos 

de legitimação de dominação que até o momento eram pautados pela origem 

consanguínea, desígnio divino, entre outras.  

A dominação na sociedade burguesa passa a ter legitimidade por meio do 

mérito. Sendo assim, o diploma constitui um dos complexos que ratificam a 

legitimidade do mérito. Neste ensejo, o mérito passa a explicar e justificar as 

desigualdades sociais. No entanto, esta ideologia falseia as reais condições de acesso 

às oportunidades dos distintos segmentos sociais. 

A Universidade enquanto espaço de acesso a conhecimentos específicos e aos 

diplomas, que corroboram para a legitimação do mérito, também se consolidou como 

espaço de disputa ideológica, considerando que o trabalho pedagógico exige um nível 

de autonomia de difícil controle. 

 Na sociedade moderna a disputa por projetos societários também atravessa o 

ambiente educacional a partir de projetos educacionais divergentes. Um deles 

compreende que a universidade deve funcionar como instrumento de reprodução das 

estruturas vigentes e a adaptação dos estudantes às necessidades do mercado, o 

outro projeto visualiza na educação a possibilidade de contribuir para a emancipação 

dos sujeitos sociais e transformação da história. 

A consolidação de universidades no Brasil se deu tardiamente se comparada 

aos demais países latino-americanos que também foram colonizados. No Brasil foram 

construídas escolas de ensino superior isoladas. A implantação da primeira instituição 



 

   
 

76 

 

em 1808 se vincula a vinda da família real para o país, o que demonstra a preocupação 

com a educação da elite e não com a formação dos trabalhadores.  

 A necessidade de qualificação da população em geral se deu apenas no início 

do século XX, sendo que a primeira instituição universitária só foi instituída em 1930. 

 
A preocupação com a educação da população em geral só se dará a partir 
do início do século XX, pois, até os anos 1930, o Brasil era um país 
eminentemente agrário, formado em sua maioria por uma população 
analfabeta. Somente os filhos da elite agrária estudavam e chegavam às 
universidades – aos cursos de direito, medicina ou engenharia (os cursos que 
existiam à época no Brasil) – ou iam estudar fora do país. Desse modo, a 
educação superior que se instala no Brasil destinava-se aos filhos da 
burguesia agrária e, posteriormente (1930), aos filhos da burguesia industrial. 
Somente a partir de 1930, como já assinalamos, o governo brasileiro começa 
um processo de tímidas medidas nacionais no campo da educação. Tais 
medidas se acentuam entre os anos 1950-1960, com o projeto 
desenvolvimentista e, posteriormente, no período da ditadura civil-militar 
(1964-1984).  (LIMA; LIMA, 2019, p.50) 
 

 Apenas com o fim do regime ditatorial, final dos anos 1980, no processo de 

redemocratização e reorganização dos movimentos sociais que se retoma a 

discussão de uma educação crítica, voltada para as necessidades da população, além 

da democratização do acesso ao ensino superior. 

 Paralelamente, com o avanço do neoliberalismo a partir da década de 1990, se 

inicia o processo de desmonte das universidades públicas. As universidades passam 

a exercer um papel subalterno, sua função tende a ser reduzida à mera reprodução 

de tecnologias advindas dos países desenvolvidos. A produção do conhecimento é 

submetida aos imperativos empresariais, pragmáticos, mercantilistas, condizentes 

com o estágio do padrão de acumulação capitalista brasileiro, destoando-se das 

necessidades mais amplas da população. 

 Sguissardi (Texeira, 1998, p.35, apud 2008, p.1009) resgata a compreensão do 

papel social da universidade:  

   
A função da universidade é uma função única e exclusiva. Não se trata 
somente de difundir conhecimentos. O livro também os difunde. Não se trata, 
somente, de conservar a experiência humana. O livro também a conserva. 
Não se trata, somente, de preparar práticos ou profissionais, de ofícios ou 
artes. A aprendizagem direta os prepara, ou, em último caso, escolas muito 
mais singelas do que universidades. 
Trata-se de manter uma atmosfera de saber para se preparar o homem que 
o serve e o desenvolve. Trata-se de conservar o saber vivo e não morto, nos 
livros ou no empirismo das práticas não intelectualizadas. Trata-se de 
formular intelectualmente a experiência humana, sempre renovada, para que 
a mesma se torne consciente e progressiva.  
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 Sguissardi (Texeira, 1998, apud 2008) ainda aponta quatro funções 

fundamentais da universidade, funções que são realizadas nas universidades 

brasileiras de forma incerta, fragmentada: formação profissional de base intelectual, 

científica e técnica; ampliação do conhecimento humano, o despertar da curiosidade 

e apropriação do conhecimento já produzido; estímulo à pesquisa e novas 

descobertas; transmissão de uma cultura comum nacional. Sem a articulação destas 

funções no âmago da universidade o povo de uma nação não constitui autonomia em 

seu processo de produção e se resigna ao reflexo de outras nações. 

 
A ciência moderna – como o direito moderno republicano – nasceu e 
prosperou quando o espaço público foi suficientemente libertado da tirania 
dos interesses e razões privadas (Doménech, 2009). A investigação científica 
é incompatível com o privilégio, razão pela qual deve correr ao largo da 
“tirania” de motivos particulares (sagrados ou não), e só pode florescer e 
prosperar em ambientes culturais que criam e protegem grandes espaços 
institucionais, que bem defendidos da tirania ou da atração de interesses 
privados, possibilitem a razão pública e a deliberação coletiva (Doménech, 
2009).  (MANCEBO, 2013, p. 524) 
 

Sendo assim, alguns desafios estão colocados no horizonte em defesa do 

projeto de educação que se contrapõe ao projeto vinculado à reprodução do 

capitalismo. Neste sentido, é imprescindível a defesa da autonomia institucional, 

intelectual e de gestão financeira da Universidade para que a construção do 

conhecimento e do pensar se realize livremente (CHAUÍ, 2003). Também se faz 

necessário reverter a compreensão de democratização e massificação da educação 

superior como se fossem sinônimos (CHAUÍ, 2003); fortalecer a valorização do 

trabalho docente para além das atividades de sala de aula (CHAUÍ, 2003); e busca 

por uma universidade socialmente referenciada, cujo núcleo seja a realidade social e 

as demandas sociais da nação. A universidade deve reproduzir-se e produzir 

pesquisadores sem a interferência de interesses econômicos dos setores da classe 

dominante. Os projetos, programas de extensão e pesquisa devem considerar as 

particularidades regionais, econômicas, culturais e políticas dos territórios a que 

pertencem. Por fim, deve-se preservar o caráter público, laico e gratuito da 

universidade. Para tanto, é imprescindível a defesa da destinação do fundo público 

para instituições públicas estatais; além de acumular forças junto aos setores 

progressistas da sociedade a fim de fortalecer o projeto de educação que se 

desvincula da mera reprodução e construir os caminhos para o acesso universal no 

ensino superior.    
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Em síntese, problematizar o papel social da Universidade consiste em resgatar 

a dimensão política da educação, na busca pela superação da divisão intelectual do 

trabalho e na compreensão que o conhecimento ocupa nas relações de produção e 

reprodução social na sociedade capitalista e seu potencial de ruptura inerente às 

contradições que se apresentam na vida cotidiana.  

As questões apresentadas até este momento incidem e desafiam o projeto de 

formação profissional do Serviço Social. Inclusive ameaçam o projeto de profissão 

construído, a partir da década de 1980, numa perspectiva de intenção de ruptura com 

as bases conservadoras no interior da profissão. É nesse sentido que se expressa a 

preocupação com as investidas do capital na educação superior e seus rebatimentos 

ao processo de formação em Serviço Social preconizado pela ABEPSS (1996). 
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CAPÍTULO II – IMPACTOS DAS TRANSFORMAÇÕES SOCIETÁRIAS NA 

FORMAÇÃO EM SERVIÇO SOCIAL 
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2.1 SERVIÇO SOCIAL FRENTE AS TRANSFORMAÇÕES SOCIAIS   

 

 Após a explanação dos processos históricos, econômico, políticos e sociais que 

atravessaram e atravessam a construção da Política de Educação, em particular a 

Política de Educação Superior no Brasil. Nos dispomos neste capítulo que se segue 

abordar as reflexões que subsidiaram a revisão do Currículo Mínimo da ABESS de 

1982 e culminaram nas Diretrizes Curriculares de 1996 da ABEPSS. 

 Neste sentido, faz-se necessário um breve resgate histórico acerca da 

profissão no que tange ao processo de intenção de ruptura com o conservadorismo 

que se dá no interior do Movimento de Reconceituação29 da profissão que tem 

rebatimentos tanto na atuação profissional como na formação.  

Alguns elementos que marcaram a história da profissão no Brasil e que 

ressoam até hoje, no âmbito da formação e do trabalho profissional, demandam nossa 

atenção constante. Neste sentido, compreendemos que a atuação profissional deve 

se respaldar por uma leitura crítica da realidade social.  

 A partir do Movimento de Reconceituação, o Serviço Social brasileiro na 

interlocução com o referencial marxista constrói o projeto de profissão, enquanto um 

Projeto Ético-Político que expressa a perspectiva de uma outra sociabilidade livre da 

exploração do homem pelo próprio homem, sem preconceitos, sem divisão de 

classes, verdadeiramente democrática e plural.  

 A intenção de ruptura se desenvolve a partir das aproximações da categoria 

profissional com a produção das ciências sociais e humanas, especialmente na 

década de 1960 na medida em que a organização da classe trabalhadora avançar em 

suas lutas, impondo à categoria um processo de revisão de sua atuação profissional.  

 De acordo com Barroco (2010), na década de 1960 é colocado no movimento 

histórico possibilidades de transformação no projeto histórico-cultural em curso. As 

transformações poderiam implicar tanto no aprofundamento do projeto em curso, mas, 

também, poderia impor restrições a este, e até mesmo marcar rupturas.  

Naquele momento as transformações sociais ocorridas tiveram rebatimentos 

na organização da categoria de Serviço Social, “A transformação do seu ethos 

                                                           
29   Não nos propomos a aprofundar o debate sobre este movimento considerando 

não ser o objeto deste estudo. Ademais, vale destacar que esta reflexão tem sido debatida por diversos 
autores reconhecidos pela categoria profissional: IAMAMOTO, M.V.; CARVALHO, R. (1982); NETTO, 
J. P (1990); IAMAMOTO. M. V. (2007); MARTINELLI (2001); BARROCO, M. L. S. (2001) entre outros. 
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depende, portanto, de um conjunto de elementos que extrapolam a profissão e nela 

rebatem de modo peculiar” (BARROCO, 2010, p. 99). 

Vale ressaltar que o Serviço Social, desde sua constituição no Brasil, com a 

primeira escola de formação (1936), até o Movimento de Reconceituação, manteve 

uma perspectiva de atuação profissional endógena30, não se “reconhecendo” dentro 

da (re)produção das relações sociais, além de favorecer a manutenção do capital por 

meio da intervenção realizada na dinâmica da vida social da classe trabalhadora.  

O surgimento de novas expressões na atuação profissional se apresenta a 

priori por meio de uma aproximação superficial da tradição marxista, que traz novos 

debates e questionamentos acerca da atuação desta categoria profissional. 

 
Consideramos que a construção de uma nova moralidade, nos anos 60, 
vincula-se a duas dimensões da vida profissional: a dimensão da vida 
cotidiana, espaço da singularidade e do enfrentamento de conflitos éticos e 
de questionamentos em face do papel “feminino”, do preconceito e do 
moralismo, o que põe condições para uma reflexão crítica, capaz de 
mediatizar os questionamentos empíricos; e a dimensão das intervenções 
práticas – a participação cívica e política –, capaz de vincular a profissão a 
projetos sociais democráticos, permitindo a ampliação de uma consciência 
ético-política e a construção de uma moralidade fundada na liberdade 
(BARROCO, 2010, p.103).  

 

A partir da intenção de ruptura no interior da profissão, se inicia a busca por um 

fundamento que respalde a prática a partir de um pensamento crítico-reflexivo, “[...] 

que tem necessariamente a dimensão do coletivo histórico-social, preservando, 

porém, o espaço da singularidade.” (MARTINELLI, 2010, p.138, grifo nosso). É neste 

movimento dialético que a profissão inicia seu processo de formação de consciência 

de classe.  

Momento em que se intensificam as intervenções imperialistas em toda a 

América Latina, na perspectiva de fortalecer o modelo econômico do capitalismo 

dependente no continente, tendo como consequência a ampliação da desigualdade 

social e a reação da classe trabalhadora, simbolizando diversos avanços no que tange 

a organização política da sociedade civil.  

No entanto, tanto os processos de avanço da classe trabalhadora quanto a 

rediscussão da prática profissional foram balizados pelo golpe de 1964, onde se 

instaurou a Ditadura Civil-Militar, marcada pela violência, restrição da liberdade, 

                                                           
30   Sobre este aspecto Martinelli (2010), construiu reflexões importantes para a 

categoria profissional, apontando a não identificação de tais profissionais como classe trabalhadora, da 
análise da construção da categoria descolada das determinações estruturais dos objetivos e do 
contexto em que esta profissão se insere no cotidiano da sociedade brasileira. 
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clandestinidade dos movimentos organizados, ampliação do Capital e da influência 

norte-americana, dentre outras características.  

O contexto marcado pela Ditadura Civil-Militar põe novas demandas à 

profissão, consolidando a necessidade de sua renovação a favor do imperialismo. 

Apesar dessas novas demandas pulverizarem os debates de ruptura com o 

conservadorismo que se erigiram no início da década, dentro do cotidiano profissional 

se consolidavam diversas perspectivas de atuação 

De um lado, profissionais que buscavam a ruptura com a prática alienada 

dentro dos limites impostos a sua atuação e de outro lado, profissionais estagnados 

na prática acrítica. Esta realidade também se fez presente no interior das escolas de 

serviço social perpassando tanto o corpo docente como o corpo estudantil. 

Além da indução à estagnação, a ditadura também propicia a reatualização de 

elementos que a categoria profissional já havia posto em questionamento dentro da 

prática, “[...] a direção fascista imprimida à ditadura militar a partir de 1968 favorece 

também a reatualização do ethos profissional conservador” (BARROCO, 2010, p. 

111). 

 
Dessa forma, ainda que limitado em seu potencial político, o ethos de ruptura 
desenvolve-se no interior da academia, durante a ditadura, donde o 
aparecimento, nos anos 70, de elaborações teóricas orientadas pelo 
marxismo, apontando para um debate teórico-metodológico significativo 
(BARROCO, 2010, p. 110). 

 

Barroco (2010) afirma que os Códigos de Ética da categoria profissional não 

contêm mudanças significativas até a década de 1980, todos expressavam a 

hegemonia do tradicionalismo. No âmbito da formação, o Currículo Mínimo de 1982 

demarca o avanço no acúmulo intelectual e conquista da hegemonia pela vertente de 

intenção de ruptura. 

Não só os documentos normativos da categoria representam a disputa entre 

projetos distintos. A disputa também perpassa a direção das entidades 

representativas e a orientação da formação profissional. Estes meios foram utilizados 

como espaço privilegiado para o fortalecimento dos alicerces que sustentavam o 

tradicionalismo, em resposta aos levantes dos movimentos sociais oriundos da classe 

trabalhadora e dos setores oprimidos.  

Como exemplo, destacamos o documento publicado, na época, pela 

Associação Brasileira de Ensino em Serviço Social/ABESS (1947), o “Código Moral 
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de Serviço Social” 31, como resposta ao protagonismo do movimento feminista que 

também tivera rebatimentos na profissão. 

No adentrar da década de 1980 em diante os profissionais de Serviço Social 

constroem uma consciência política crítica e coletiva, submergindo o universo da 

consciência de “classe em si”, se inserindo nas lutas políticas da classe operária e seu 

ethos deixa de ser compreendido como estático e definitivo.  

As/os profissionais iniciaram o fortalecimento da intenção de ruptura por meio 

da negação da atuação conservadora, na busca por romper com as condições sociais 

que a fez contribuir para a manutenção da sociedade capitalista. 

 
Nos anos 1980 constituiu-se um novo ethos, cuja identidade foi sendo 
moldada por posicionamentos éticos e políticos adquiridos por meio da 
participação cívica e política, do trabalho, da vivência e enfrentamento de 
novas necessidades, escolhas e posicionamentos de valor, da recusa de 
valores e papéis tradicionais, da incorporação de novos referenciais ético-
morais, entre outros aspectos. O compromisso com as classes trabalhadoras 
surge como valor ético-político central, orientando, por exemplo, o 
posicionamento político dos setores organizados da categoria, no III 
Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais (BARROCO, 2004, p. 29). 

 

Tal congresso é conhecido como “Congresso da Virada”, marco dentro do 

Movimento de Reconceituação do Serviço Social brasileiro no qual se sobressai a 

vertente de intenção de ruptura com a prática profissional alicerçada no 

conservadorismo e se estabelece uma perspectiva de atuação profissional que faça a 

mediação entre as condições macrossocietárias, as quais abarcam o campo sócio 

histórico, os limites e possibilidades que este impõe à atuação profissional, e as 

respostas profissionais por meio de seus instrumentais e instrumentos de trabalho que 

ultrapassem o tecnicismo.  

 
A formação profissional recebe novos direcionamentos, passando a contar 
com um currículo explicitamente orientado para uma formação crítica e 
comprometida com as classes subalternas. Em 1986, o Código de Ética, 
praticamente igual desde 1947, é reelaborado, buscando-se garantir uma 
ética profissional objetivadora da nova moralidade profissional (BARROCO, 
2010, p. 168). 

 

O Código de Ética de 1986 e o Currículo Mínimo de 1982 são marcados pela 

explicitação da mudança da direção social na formação e atuação profissional 

vinculadas agora ao compromisso ético-político com a classe trabalhadora.  

                                                           
31   Barroco (2010) aborda mais elementos acerca do documento referido. 
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Embora a opção política vinculada aos interesses da classe trabalhadora tenha 

significado um grande avanço no âmbito da categoria profissional, neste momento, 

tanto a atuação profissional como a formação não se sustentam por uma reflexão 

Filosófica e Ética, não possibilitando a compreensão de seus fundamentos 

ontológicos. Estes documentos são marcados pela aproximação da categoria com o 

marxismo estruturalista inspirado na obra de Althusser, a partir de leituras de manuais 

e não de um aprofundamento nesta tradição a partir da aproximação com as fontes 

originais das diversas vertentes analíticas. 

 
[...] em vez de se comprometer com valores, se compromete com uma classe, 
o que é o mesmo que afirmar que a classe é, a priori, detentora dos valores 
positivos, o que configura uma visão idealista e desvinculada da questão da 
alienação. Ao não estabelecer as mediações entre o econômico e a moral, 
entre a política e a dimensão política da prática profissional, o Código [bem 
como o Currículo Mínimo de 1982] reproduz as configurações tradicionais da 
ética marxista (BARROCO, 2010, p. 177). 
 

A ruptura com essa perspectiva, ainda com base na autora, ocorre a partir da 

aproximação com o legado de Lukács, expressa na constituição das Diretrizes 

Curriculares da ABEPSS de 1996 e do Código de Ética de 1993 em que compreendem 

as concepções de ética e política não como sinônimos, mas como unidade, 

preservando-se seus componentes ontológicos.  

A unidade constituída entre ética e política, representa o acúmulo e o 

amadurecimento teórico-metodológico da categoria profissional de Serviço Social, 

“[...] éticas, porque supõem escolhas de valor dirigidas à liberdade; política porque 

buscam criar condições objetivas, no âmbito da luta pela hegemonia, para defesa 

daqueles valores.” (BARROCO, 2004, p.41). 

Compreendemos o processo de formação profissional como elemento central 

na construção do ethos profissional, da Dimensão Ético-Política e o reconhecimento 

desta em unidade com as demais dimensões elementares da profissão, a saber: 

Dimensão Teórico-Metodológica e Técnico-Operativa, pois, o processo de formação 

é o primeiro espaço de discussão e compreensão das categorias essenciais à atuação 

profissional.  

O Serviço Social se constitui no processo histórico como profissão que 

compreende a sociedade de classes, os limites das políticas públicas dentro desta 

sociedade, onde, simultaneamente, se insere a ação transformadora dos seres 

humanos na produção e superação da ordem societária em que vivemos.  
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[...] É essa dimensão de universalidade que, acoplada a pesquisa das 
particularidades históricas do tempo presente, permite incorporar sugestões 
contidas naquelas fontes para iluminar a análise dos processos sociais em 
curso e vislumbrar as possibilidades de ação nela inscritas, transformando-
as em projetos sociais e/ou profissionais (IAMAMOTO, 2004, p. 238). 

 

Nesse sentido, a apreensão acerca do significado sócio-histórico da profissão 

é imprescindível. Iamamoto (2014) aponta que a produção acadêmica sobre os 

fundamentos do Serviço Social se inicia a partir da década de 1980, com avanços à 

crítica teórico-metodológica, ultrapassando a denúncia do tradicionalismo profissional 

na busca efetiva do enfrentamento de seus limites socioculturais e políticos. 

Entre a década de 1980 e 1990, a profissão amadurece a perspectiva ética 

enquanto coletivo profissional que responde às demandas complexas que exigem 

uma reflexão e atuação sistemática específicas, compreendendo a construção da 

ética como inerente ao novo ethos profissional, que deve constituir-se desde o 

processo de formação e abranger os profissionais formados que já atuavam em 

diversas instituições por meio de espaços de formação continuada estimulados pelas 

entidades representativas. 

O Projeto Ético-Político da categoria,  construído coletivamente, orienta as 

diretrizes da formação e da atuação profissional como fruto da disputa de projetos 

profissionais, estabelecendo-se como projeto hegemônico há quatro décadas, o que, 

segundo Iamamoto (2014), conferiu um novo perfil profissional no contexto latino-

americano, realizando-se em diferentes dimensões da profissão, em seus 

instrumentos legais; nas expressões e manifestações coletivas da categoria; na 

articulação com outras entidades, tanto do Serviço Social quanto de movimentos 

sociais; no trabalho desenvolvido em diferentes espaços; e no ensino superior, 

responsável pela qualificação teórico-metodológica, ético-política e técnico-operativa 

dos profissionais. 

 

2.2 A CONSTRUÇÃO DAS DIRETRIZES CURRICULARES DA ABEPSS DE 1996 

 

Em um contexto de lutas e construções políticas e ideológicas, a categoria 

profissional estrutura sua dimensão ética, política, teórica, metodológica, técnica, 

operativa e jurídica pautada em princípios éticos fundamentais que dão sustentação 

ao delineamento de um novo projeto profissional hegemônico. Este arcabouço dá 

corpo à construção do Código de Ética de 1993, à Lei de Regulamentação da 
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profissão nº 8662/93, às Diretrizes Curriculares da ABEPSS de 199632; bem como à 

estruturação da dimensão político-organizativa em  instâncias representativas como: 

Conselho Federal de Serviço Social/CFESS, Conselhos Regionais de Serviço 

Social/CRESS, Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social/ENESSO e 

Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social/ABEPSS.  

Neste sentido, compreendemos a necessidade de apresentar as reflexões que 

permearam e subsidiaram o processo de revisão curricular. Os debates refletem o 

processo de amadurecimento intelectual da profissão, a compreensão do seu 

significado histórico e social, o aprofundamento nas fontes teóricas que permitem a 

análise da realidade e as respostas profissionais construídas dentro deste contexto 

considerando a orientação de um projeto societário livre de exploração e opressão. 

Ainda que o Currículo Mínimo de 1982 tenha significado a ruptura com o projeto 

de formação tradicional conservador. No processo de sua implementação alguns 

limites foram identificados e fizeram parte de diversos espaços de debate da categoria. 

No entanto, a partir de 1993 que a necessidade de uma nova revisão curricular toma 

força. No ano seguinte (1994) inicia uma movimentação envolvendo toda a categoria 

em um amplo debate acerca das Diretrizes Curriculares. “Segundo o documento da 

ABESS/CEDEPSS de 1996 foram: 200 oficinas locais, em 67 unidades de formação 

acadêmicas filiadas à ABESS, 25 oficinas regionais e 02 nacionais.” (ABEPSS, 2020, 

s/p). 

Embora a constatação da necessidade da revisão tenha ocorrido em 1993, a 

categoria já vinda debatendo o processo de formação e os desafios encontrados para 

sua implementação desde a aprovação do Currículo Mínimo de 1982. Parte destes 

debates estão sistematizados nos Cadernos ABESS que foram lançados a partir de 

1986. A última edição foi em 1998 e, posteriormente, se transformou na revista 

Temporális.  

Assim, nos propomos a realizar uma síntese dos debates que compõe os 

Cadernos ABESS entre o período 1986-1997, onde se encontra um compilado de 

                                                           
32   As Diretrizes Curriculares da ABEPSS de 1996 fora modificada pelo MEC 
(2000) para garantir a flexibilização da educação aos interesses do capital, contrariando a defesa da 
categoria profissional por uma educação pública, gratuita, laica e socialmente referenciada. A proposta 
construída no interior da profissão compreende que a formação profissional não se restringe à atividade 
de ensino, parte da carga horária dos cursos deve ser destinada à pesquisa, extensão, participação em 
espaços formativos, estágio e trabalho de conclusão de curso. Além destes elementos, as Diretrizes 
compreendem que a o ambiente de ensino e o processo de sociabilidade que ocorrem neste meio são 
indispensáveis para a formação profissional que se oriente na perspectiva de totalidade. 
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debates de eventos e artigos cuja problematização da formação profissional foi 

essencial para o processo de revisão do Currículo Mínimo de 1982. 

O objetivo dos Cadernos era difundir e estimular o debate acerca da produção 

teórico-metodológica, das práticas heterogêneas que representavam aquele contexto 

nos espaços socio ocupacionais e na formação profissional.  

Em 1986, o primeiro Caderno ABESS é publicado. Este documento é composto 

pelos debates realizados na 24ª Convenção da Associação Nacional de Ensino em 

Serviço Social33. As análises deste volume abordaram a conjuntural nacional e suas 

relações com a formação profissional, e a trajetória dos debates no interior das 

unidades de ensino referente a construção das concepções de teoria, método e 

história da formação profissional e como estas concepções se espraiam nas 

disciplinas e na formação como um todo.  

No que tange o debate conjuntural e seus rebatimentos na formação profissional, 

abordou-se a necessidade de compreender a estrutura social para não se ter uma 

visão parcial e limitada da conjuntura. Sendo assim, a análise trouxe os influxos da 

Dívida Pública no âmbito da educação. Naquele momento, final dos anos 1980, as 

reflexões acerca da Dívida Pública já a apontavam como impagável e limitadora da 

soberania nacional, na medida em que as decisões das prioridades políticas e 

econômicas deixam de ser dos governos e passam a atender as orientações do Fundo 

Monetário Internacional (FMI).  

Assim, o capital internacional passa a decidir o destino dos países que contraíram 

dívidas como seus organismos. Neste sentido, a nacionalização do Estado – que até 

o momento se preocupava, predominantemente, com os interesses privados das 

multinacionais em detrimento dos interesses públicos – se apresentava como 

imprescindível. Ainda, considerando a trajetória dos processos políticos do país, a 

exposição, também, pontua o processo de aprendizagem da democracia como valor 

essencial pois o autoritarismo é intrínseco a nossa formação socio-histórica. 

                                                           
33   Realizada em Niterói-RJ, no período de 2 a 7 de setembro de 1985. Contou 
com a Palestra sobre Conjuntura, a universidade e o profissional proferida por Luiz Eduardo Wanderley, 
doutor em Sociologia, professor do Programa de Estudos Pós-graduados em Ciências Sociais e na 
época reitor da PUC-SP. No campo da formação profissional, o evento contou com a palestra: O projeto 
da formação profissional do assistente social na conjuntura brasileira, proferida pela, assistente social 
e professora Alba Maria Pinto de Carvalho, vinculada ao Departamento de Sociologia. Ainda sobre esta 
temática o evento contou com um Painel: Teoria, método e história na formação profissional composto 
por José Paulo Netto, na época doutorando em Serviço Social pela PUC-SP, Vicente de Paula Faleiros 
e Tereza Quiroz. 
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O processo de organização também fora abordado, considerando que após 

diversas manifestações populares, especialmente as Diretas Já, estavam ocorrendo 

campanhas pela Constituinte. No entanto, fora destacado o caráter heterogêneo dos 

movimentos populares, a partir da expressão de diversos interesses em suas 

manifestações. Estes movimentos expressavam uma força relevante, mas precisavam 

ser instrumentalizados para que suas reivindicações não se restringissem a pequenas 

conquistas particulares, mas se vinculassem a um projeto societário.  

Outro desafio identificado era a necessidade da compreensão de qual era a utopia 

que movia estes movimentos populares, pois até aquele momento boa parte deles 

eram movidos pela luta da própria sobrevivência. Estes desafios se articulam entre si, 

pois um projeto só se sustenta a partir de uma utopia, esta, por sua vez, é um projeto 

da sociedade do amanhã que seja mais humana e mais justa. Ainda que seja uma 

projeção do amanhã, deve-se articular o que é mais humano e mais justo possível 

hoje. Neste sentido, é colocado como fundamental a satisfação das necessidades 

fundamentais da maioria. 

Considerando as reflexões e os desafios apresentados naquele contexto, o 

primeiro debate da 24ª Convenção se direcionou a pensar qual o papel da 

universidade dentro das problemáticas apresentadas. Para tanto, problematiza a 

consolidação de uma crise teórica que se estabelece por não conseguir explicar os 

fundamentos da inflação da Dívida Externa, da crise dos partidos e da representação 

política, entre outras questões.  

A universidade, por sua vez, é compreendida como lugar de excelência de 

discussão da teoria. A desestatização do pensamento é colocada como uma 

problemática pois, naquele momento, as propostas de transformações eram pensadas 

apenas no interior do Estado e não a partir da Sociedade Civil e do fortalecimento dos 

movimentos populares. 

Assim, a universidade só tem sentido histórico se responde aos desafios postos 

pela realidade social. Ela só responderá a tais desafios se for detentora de autonomia 

e da democratização do seu espaço institucional. Para tanto, é imprescindível definir 

o que é formação geral e formação profissional. A exposição apresentada nos 

Cadernos defende que esta instituição não pode se restringir a formação profissional, 

deve formar um homem de cultura intelectual além do técnico e o profissional 

responsável pela intervenção na realidade, o que requer uma sólida formação geral. 
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A formação geral deve capacitar as pessoas para a vida. Deve-se imprimir nesta 

formação uma responsabilidade individual e coletiva, uma dimensão ética, uma 

formação adequada ao desenvolvimento da humanidade. O ensino deve realizar-se 

com pesquisa sistemática individual e coletiva, uma extensão que não seja 

assistencialismo ou mecanismo de substituição da responsabilidade do Estado, mas 

que seja capaz de vincular as instituições de ensino com a comunidade em geral. Uma 

universidade que se insira nos programas de desenvolvimento da região, que seja 

chamada a participar dos órgãos regionais de planejamento. 

A reflexão apresentada, pontua que esta perspectiva de inserção social demanda 

profissionais que devem ser sinônimo de competência e compromisso social. O 

profissional competente é entendido como aquele que além de cumprir suas funções, 

atua de maneira crítica e responsável, capaz de intervir na sociedade orientado por 

uma perspectiva de mudança que rompe com os parâmetros da sociedade capitalista. 

O profissional orientado pela ética, combatente da corrupção e do individualismo e 

que luta pela justiça e solidariedade. Assim, a universidade deve capacitar os futuros 

profissionais para desvelar novas teorias que deem conta da realidade nacional, que 

não só, mas também em suas relações interpessoais, nos meios da comunidade em 

que vive, no seu espaço de trabalho, devendo contribuir para educação permanente, 

tanto dos atendidos como dos colegas de trabalho. O profissional assume o papel de 

organizador, para tanto deve tomar posição sobre as situações a seu redor.  

Posteriormente, os Cadernos I abordam reflexões quanto à formação profissional 

do assistente social houve uma divisão do debate em dois grandes eixos, o primeiro 

acerca do projeto de formação em si e o segundo aprofundando as questões de 

conteúdos no que concerne à teoria, o método e a história. 

O primeiro eixo considera na análise do projeto de formação os seguintes 

elementos: as mudanças da história recente demarcadas pela ruptura com o período 

ditatorial e a transição para a Nova República; as mudanças significativas no processo 

de formação dos assistentes sociais determinadas pela dinâmica social e agilizadas 

pela exigência da implantação do novo Currículo Mínimo de 1982; a heterogeneidade 

da formação dos profissionais do país, que impõe uma dificuldade de avaliação crítica 

e a configuração das tendências inseridas no processo de formação. 

 Estes elementos colocam desafios que demandam repensar a formação. Neste 

sentido a ABESS, entidade responsável pela política de formação profissional em 



 

   
 

90 

 

Serviço Social, empreendeu uma reflexão coletiva34 por meio de um processo 

sistemático de análise e busca de indicações fundamentais para responder a estes 

desafios. Esta reflexão abordou alguns aspectos centrais: a delimitação da concepção 

de formação profissional; o desenvolvimento de uma avaliação crítica da formação 

profissional; com base nesta avaliação, a construção de exigências básicas que 

devem permear este processo. 

Carvalho (1986) aborda algumas premissas analíticas acerca do entendimento 

da formação profissional que, naquele momento, estavam orientando o trabalho da 

ABESS de repensar o processo de formação. A primeira premissa trata da concepção 

de formação enquanto um processo amplo. Este processo deve abranger a 

preparação científica de quadros profissionais para responder as demandas 

colocadas a profissão; a produção de conhecimento e a formação continuada com 

objetivo de atualizar os profissionais para o exercício profissional.  

A segunda premissa consiste em situar a formação profissional enquanto um 

projeto de educação que se desenvolve na dinâmica das relações sociais, o que 

implica compreender as relações de produção e reprodução que tornaram esta 

profissão necessária e as exigências que se colocam para a profissão nas 

transformações societárias.  

A terceira premissa apresentada, trata de considerar que a determinação social 

da formação passa pela Universidade enquanto instituição que configura as condições 

objetivas para o desenvolvimento deste projeto educacional, definindo possibilidades 

e limites. Este projeto de educação e de formação além de ser uma demanda se 

constitui como desafio.  

A organização política no espaço universitário é um elemento importante para 

ampliar as possibilidades de um projeto educacional. Carvalho (1986) traz como 

exemplo da época o Movimento Docentes e Funcionários e do Movimento Estudantil 

que pautava uma proposta de reestruturação da universidade brasileira centrada na 

redemocratização, autonomia, condições objetivas de trabalho em termos de um 

padrão único para todas as universidades. Este padrão único compreendido pelos 

pilares do ensino, pesquisa e extensão. 

                                                           
34   A autora traz como marco deste processo a pesquisa denominada “A formação 

profissional do assistente social no Brasil – determinantes históricos e perspectivas”, iniciada em 1982. 
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A quarta premissa aborda as disputas por hegemonia que perpassam a 

formação profissional. Naquele contexto, havia uma diversidade de posicionamentos 

tanto do corpo docente como o discente. Os enfrentamentos expressivos entre as 

forças conservadoras e as forças progressistas que se dão no interior da sociedade 

também se espraiam no Serviço Social. Porém, nos últimos anos com ascensão das 

lutas pela democratização e dos avanços identificados naquele momento, as disputas 

pela hegemonia também se deram entre as tendências progressistas. 

A última premissa trata da necessária relação entre o projeto de formação e um 

projeto profissional que constitua uma proposta de intervenção na realidade. 

Carvalho (1986) entende que houve avanços qualitativos e mudanças 

significativas no âmbito da profissional, especialmente nos últimos cinco anos. Dentre 

os avanços qualitativos se destacam: o processo de redefinição do currículo em 

diversas escolas de Serviço Social, esta revisão não se restringiu a uma questão 

técnico-burocrática de composição de grade curricular, mas consubstancia um projeto 

educacional; a participação do Serviço Social no contexto universitário a partir do 

engajamento de docentes e discentes nas lutas pela democratização da universidade 

e pela inserção nas atividades de pesquisa e extensão; aumento significativo da 

produção teórica, onde a criação da pós-graduação teve papel fundamental, ainda 

que no início apresentasse uma tendência empirista e formal; a busca da capacitação 

continuada pelos profissionais que estavam em diferentes espaços ocupacionais, 

houve uma ampliação no âmbito da universidade de oferta de cursos voltados para a 

formação continuada, mas ainda insuficientes que provocou mobilização dos grupos 

profissionais em busca de alternativas de capacitação continuada; o avanço do 

movimento estudantil que se constitui como força expressiva do projeto educacional 

da formação profissional, este avanço ocorre pelo fortalecimento dos espaços 

políticos e deliberativos dos estudantes; participação ativa das entidades da categoria 

no processo de redefinição da formação por meio da articulação entre as diferentes 

entidades representativas. 

Em meio aos avanços surgem novos dilemas que exigem a busca de 

estratégias coletivas para superação dessas dificuldades. Carvalho (1986) destaca 

que estas questões conformam tendências predominantes que assumem formas 

próprias que perpassa pela diversidade do quadro da formação profissional que são 

mediadas pela “realidade política das diferentes formações sociais que compõe o 



 

   
 

92 

 

Brasil; o contexto de cada universidade; a inserção do curso no contexto universitário 

e o enfrentamento das forças no interior do corpo docente e discente” (CARVALHO, 

1986, p. 25).  

A autora aponta oito questões que estão intrinsecamente ligadas aos avanços 

e mudanças apontadas. A primeira questão consiste em uma dificuldade básica que 

é a operacionalização, a delimitação em termos estratégicos do Projeto Profissional 

do Serviço Social. 

Na implementação do Currículo Mínimo de 1982, se apresentava uma 

dificuldade em traduzir o discurso crítico na realidade, o que revela uma restrição de 

reflexão e análise da prática, que para se concretizar exige um instrumental analítico 

e metodológico. Carvalho (1986) aponta que faltava uma configuração real da 

identidade profissional em relação a proposta de atuação que viabilize o 

fortalecimento da luta dos trabalhadores. Essa dificuldade não se restringe ao 

exercício profissional nos diversos espaços ocupacionais em que atuam assistentes 

sociais, também, se explicita na atividade da docência, no distanciamento entre 

diretrizes/objetivos e conteúdo/dinâmica pedagógica expresso nas propostas 

curriculares. 

Assim, se compreendeu que as propostas ainda estavam no nível de princípios 

básicos a serem concretizados, evidenciando uma dificuldade da categoria de 

expressar estes princípios em eixos básicos no interior da estrutura curricular, no 

conteúdo das disciplinas e no processo pedagógico, elementos que marcam o 

distanciamento entre princípios e processos. Carvalho (1986) defende que esta 

dificuldade reflete uma questão fundamental, a de definir estrategicamente o Projeto 

de Serviço Social que seria o alicerce do Projeto de Formação.  

Outra questão abordada foi a compreensão da direção social do Projeto de 

Formação e sua relação com o pluralismo. Naquele contexto se põe o dilema de como 

conviver democraticamente, numa relação de respeito e liberdade de expressão em 

meio a posturas e posicionamentos divergentes sem comprometer o projeto de 

formação? Como garantir a direção sem incorrer no autoritarismo? Há uma dificuldade 

em entender como desenvolver um projeto sob determinadas diretrizes num contexto 

de grande diversidade de posicionamentos e posturas do corpo docente e discente. 

 Carvalho (1986) assinala que esta dificuldade se dá pela confusão da 

compreensão do pluralismo com ecletismo. Esta confusão se expressava no 
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desenvolvimento do currículo por meio de uma compreensão de que este deveria 

manter uma pretensa neutralidade que permitisse a apresentação igualitária das 

diferentes propostas e perspectivas teórico-metodológicas. Assim, os estudantes com 

conhecimento de causa optariam pelas diferentes posições. Uma defesa claramente 

eclética que nega a existência de uma direção social hegemônica na categoria 

profissional, o que comprometeria a essência do projeto educacional. 

O encaminhamento do estudo das teorias das Ciências Sociais, especialmente 

a teoria marxista, emerge como um dilema a ser enfrentado. Entre as questões que 

envolvem este elemento, há a problemática do teoricismo enquanto uma tendência 

que vinha incorrendo no processo de formação, decorrente da mera transmissão de 

conhecimentos genéricos sem a construção de um resgate da lógica das teorias que 

fundamenta e dá sentido ao quadro conceitual.  

A autora considera que o teoricismo desencadeia-se em um ensino que não se 

configura como instrumento de análise do real, mas uma apreensão das teorias de 

forma estática, mecânica, sem potencializar a mobilidade e o encaminhamento 

metodológico da investigação e da intervenção na realidade. Essa questão não se 

expressava de forma isolada em algumas escolas segundo um maior ou menor 

alinhamento ao Projeto de Profissão, mas era uma expressão do quadro geral dos 

cursos de Serviço Social, tendo como agravante a debilidade da formação teórica dos 

assistentes sociais. 

Este elemento está profundamente ligado a formação dos docentes, que por 

vezes tem que ensinar uma teoria sem ter a necessária formação teórica. Esta 

problemática exigia da categoria uma política de capacitação docente tanto no nível 

das instituições de ensino quanto no nível da ABESS. 

A produção do conhecimento também é problematizada por Carvalho (1986) 

em termos de desenvolvimento de pesquisa em Serviço Social. Desde a década de 

1970, o Serviço Social reivindica o seu espaço enquanto produtor de conhecimento e 

a necessidade de os assistentes sociais desenvolverem pesquisa. Entretanto, 

Carvalho (1986) aponta que as investigações desenvolvidas pelos assistentes sociais 

não conseguiam respostas emergenciais para as demandas que lhes são impostas 

na sociedade. Neste sentido, a profissão apresentava carecer de maior produção do 

conhecimento, e esta deficiência se expressa fortemente na formação profissional. A 

autora defende que apesar da pesquisa em Serviço Social já ter atingido certo 
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reconhecimento, a investigação não foi assumida como estratégia básica para 

redefinição do projeto educacional. Esta constatação é relacionada a própria condição 

das universidades que já demonstravam o processo de desmonte do tripé ensino, 

pesquisa e extensão, articulada às fragilidades teórico-metodológicas do Serviço 

Social que não estava produzindo o conhecimento necessário para subsidiar a prática. 

Carvalho (1986) sinaliza que a debilidade na produção do conhecimento se 

expressa no conteúdo curricular onde se evidencia a falta de consistência do conteúdo 

no âmbito das matérias e das disciplinas, especialmente nas disciplinas que 

abordavam história, teoria e método. Fora a produção de Iamamoto e Carvalho (1982), 

não havia uma produção sistemática sobre a história do Serviço Social nas diferentes 

conjunturas sociais e transformações que ocorreram no país desde sua emergência 

enquanto profissão. Carvalho (1986) considera que havia uma debilidade de produção 

do conhecimento sobre determinados conceitos que são fundamentais no 

desenvolvimento das práticas do Serviço Social, além da debilidade quanto às 

alternativas metodológicas de intervenção do Serviço Social a partir das diferentes 

perspectivas teóricas. 

A demanda por capacitação continuada da categoria também traz um impasse 

na medida que os cursos de Serviço Social não estavam conseguindo atender a 

demanda por qualificação dos profissionais que já estavam em exercício devido às 

condições concretas da universidade. Assim, os profissionais buscaram alternativas 

para garantia da capacitação. Este movimento contribuiu para que os cursos se 

isolassem da realidade da prática profissional que, por conseguinte, reflete na 

dificuldade de construir um projeto de formação que responda a questões da atual 

conjuntura. 

Outro elemento abordado trata da articulação, da organização da categoria na 

sociedade civil e o processo de formação. As articulações das entidades em torno de 

discussões e encaminhamentos do processo de formação estavam mais fortalecidas 

no âmbito nacional. No entanto, as articulações em âmbito local e regional não se 

mostravam suficientes para responder às demandas postas no processo de 

desenvolvimento da sociedade. 

A pós-graduação também foi problematizada no processo de redefinição da 

formação. A questão central é colocada na necessidade de sua vinculação com a 

realidade da categoria profissional na sociedade brasileira e com a graduação. 
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Carvalho (1986) defendia a necessidade de a pós-graduação constituir-se em um 

espaço de reflexão e análise sobre as questões básicas que a profissão enfrenta nas 

diferentes conjunturas da sociedade brasileira. 

Por fim, as condições objetivas de trabalho que propiciem a viabilização do 

projeto profissional também foram apresentadas como elemento que deve ser 

considerado na análise da formação profissional. Há no Brasil uma heterogeneidade 

das universidades que se expressa na diversidade das condições de trabalho e ensino 

que potencializam ou restringem este projeto. Esta debilidade se explicitará na 

dificuldade de viabilizar uma relação pedagógica entre professores e estudantes que, 

por sua vez, evidencia-se nas aulas com pouca participação, numa projeção do 

trabalho docente que não atende  às expectativas dos estudantes, na restrição do 

processo avaliativo a tarefas academicistas, entre outras situações que limita o 

processo de reflexão, debate e crítica. 

Frente as questões identificadas que emergem após a implantação do Currículo 

Mínimo de 1982, Carvalho (1986) traz elementos que considera necessários para a 

redefinição da formação, no sentido de consolidar os avanços e superar os limites. 

 Neste sentido, a autora pontua que a tarefa de repensar a formação 

profissional se situa como uma exigência conjuntural, portanto, era necessário pensar 

a formação a partir das contradições que marcam a conjuntura, que exige um 

profissional que saiba ler as demandas e as possibilidades colocadas para o Serviço 

Social e que seja capaz de responde-las. 

Para tanto, Carvalho (1986) considerava ser necessário repensar a ABESS 

enquanto entidade nacional que pela sua especificidade cabe definir a política de 

formação profissional. Para redefinir o projeto educacional como um projeto amplo 

que articule ensino, pesquisa e extensão, a ABESS precisaria redefinir sua estrutura 

para ter abrangência e dinamicidade necessária para definir as diretrizes básicas na 

orientação deste projeto. 

A autora esboça algumas reflexões acerca da conjuntura para apresentar as 

exigências básicas que deveriam orientar a redefinição do processo de formação. 

Entre as exigências apresentadas repensar a prática pedagógica é fundamental para 

propiciar condições objetivas para a formação dos assistentes sociais críticos, 

comprometidos e consistentes. O que exigia o salto do discurso da criticidade para a 

viabilização da criticidade. 
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Também se colocava como necessária a delimitação, com referência básica, 

de uma proposta de Serviço Social que configure alternativas de intervenção 

profissional na dinâmica contraditória da conjuntura. O que implica recuperar as 

demandas e exigências impostas ao Serviço Social que advém das classes 

fundamentais (burguesia e proletariado) e analisar as condições objetivas e configurar 

alternativas de ação. Além dos espaços conhecidos é preciso resgatar outros espaços 

de potencialização dos trabalhadores na luta de classes, como a cultura. 

Neste sentido, é necessário discutir como os assistentes sociais no seu 

trabalho cotidiano, podem desenvolver uma prática a nível das manifestações 

culturais, que resgate as elaborações e produções que revela uma concepção de 

mundo a fim de auxiliar na superação das ideias e valores dominantes. 

Outro elemento destacado foi a investigação como estratégia dinamizadora do 

processo. É por meio da investigação que o projeto profissional pode responder às 

exigências contemporâneas, também, é por meio da investigação que se pode 

compreender e responder às questões básicas e emergentes e, assim, atender as 

demandas por capacitação continuada dos assistentes sociais. Portanto, é importante 

a construção de uma política de pesquisa que que priorize temáticas básicas de 

análise do Serviço Social. 

A redefinição da perspectiva e do encaminhamento dos estudos da teoria no 

processo de formação deve ser fundamental para superar o teoricismo. Deve-se 

capacitar o profissional para tomar as teorias como instrumental de análise da 

realidade e das distintas formações sociais a nível regional. 

Carvalho (1986) também propõe o desenvolvimento de uma formação básica 

que instrumentalize metodologicamente os assistentes sociais para o exercício 

profissional na dinâmica contraditória da sociedade. Assim, uma sólida base teórica-

metodológica capacita o profissional para: 

 
● ser capaz de identificar e trabalhar as possibilidades teórico-práticas da 

profissão na realidade em que está inserido;  
● compreender e analisar os fenômenos com que trabalha, no contexto das 

relações sociais, construindo o seu objeto de intervenção; 
● delimitar e encaminhar metodologicamente o processo de intervenção em 

termos do objeto construído, definindo objetivos, estratégias e táticas de 
ação profissional; 

● desenvolver um instrumental técnico operativo que viabilize o processo 
metodológico dentro da proposta de intervenção definida. (CARVALHO, 
1986, p. 40-41) 
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Para tanto, também, indica a necessidade de desenvolver uma política de 

capacitação dos docentes como suporte básico na redefinição do processo da 

formação profissional. Esta capacitação deveria atualizar os docentes para qualificá-

los na elaboração de conhecimentos necessários ao desempenho de suas funções a 

fim de superar a problemática da improvisação. 

 
É fundamental ter presente que esta política de capacitação docente deve 
assumir formas específicas em cada Unidade de Ensino, dependendo das 
necessidades e exigências da cada processo de formação profissional e das 
possibilidades e recursos de cada Universidade, ou seja, cursos de Mestrado, 
cursos de Especialização, cursos de Aperfeiçoamento, Consultorias, 
Assessorias, Seminários, Debates, Grupos de Estudo. Neste sentido, dois 
aspectos são básicos em termos de definição dessa política de capacitação 
docente nas distintas Unidades de Ensino: 

● definir as questões teórico-metodológicas emergentes no processo 
da formação profissional do assistente social tanto em termos mais 
gerais como em termos específicos da realidade da escola; 

● saber carrear recursos, aproveitando as possibilidades da 
Universidade e de outras instituições financeiras. (CARVALHO, 
1986, p.41) 

 

Por fim, Carvalho (1986) sugere o desenvolvimento de uma política de 

extensão que possibilite uma amplitude do processo de formação profissional para o 

conjunto da categoria em articulação com as entidades representativas. Neste 

sentido, a vinculação entre universidade e realidade é compreendida como 

fundamento básico para a concretização do processo de formação que responda com 

coerência e dinamicidade necessária a exigência da atual conjuntura. 

Em seguida, o primeiro Caderno ABESS apresenta um Painel que tinha por 

objetivo debater a questão e os dilemas em torno da compreensão e da condução do 

ensino da teoria, do método e da história.  

O debate foi iniciado por Netto (1986), com a reflexão que a formação não pode 

ser pensada fora da crise universitária que se edificava no país. Trata-se de uma crise 

institucional cunhada na redefinição do papel social da Universidade, vinculada ao 

momento de crise cíclica econômica-social e a uma crise do conhecimento nas 

Ciências Sociais. 

Assim, Netto (1986) pontua que a solução para estas questões não seria 

gestada na universidade, ainda que ela tenha uma importância fundamental. A 

universidade pode contribuição na potencialização de uma nova cultura a fim de incidir 

no que se passa fora dela, mas essa capacidade tem limites.  

As crises mencionadas incidem direta e indiretamente na formação em Serviço 

Social, diretamente por meio das diversas demandas direcionadas a profissão e 
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indiretamente no fato de que a universidade propicia a formação básica, que deve ser 

reciclada ao longo do exercício profissional. Porém, não há garantias de que os 

profissionais buscarão a formação continuada, o que é problemático na medida em 

que a realidade que atuamos é extremamente mutável. Portanto, é imprescindível que 

se capacite os profissionais não apenas para agir frente as demandas visíveis, mas 

que seja capaz de identificar potenciais demandas para pensar formas de intervenção.  

 Neste contexto, também são geradas crises nas instituições onde atuamos, 

questiona-se a sua funcionalidade, seus objetivos e a sua existência. 

Simultaneamente, se desenvolve uma crise na própria forma de ser-pensar-atuar da 

profissão. Estas são reflexões de fundo que subsidiam a problematização de como se 

configura a abordagem da teoria, método e história. 

 Ao fazer um levantamento de como estes eixos são tratados nos cursos de 

Serviço Social, Netto (1986) observou uma substancial heterogeneidade. Ainda que 

os documentos oficiais apresentem elementos comuns, o diálogo com os professores, 

a análise de seus programas, além do diálogo com estudantes e egressos, demonstra 

que a unidade está restrita à formalidade. 

 Em linhas gerais, no que tange a história os conteúdos expressos nos currículos 

tratam do processo de institucionalização do Serviço Social e como se deu a evolução 

da profissão. Quanto a metodologia, os conteúdos eram voltados para apreensão de 

estratégias de intervenção e de parâmetros para se delimitar o campo de intervenção. 

No campo da teoria, debruçar-se-ia às categorias epistemológicas, as relações entre 

conhecimento e prática, além das controversas perspectivas teóricas. 

 Netto (1986) entende que a discussão que envolve o novo currículo orbita em 

dois pressupostos. O primeiro acerca da existência de uma metodologia própria do 

Serviço Social, o segundo acerca da apropriação realizada pelo Serviço Social de uma 

estrutura científica.  

Apesar da suposta existência de uma teoria e uma metodologia própria ao 

Serviço Social já ter sido colocada em xeque no Movimento de Reconceituação, vez 

ou outra a discussão vinha à tona. Este retorno ocorre pelo processo de apropriação 

do Serviço Social do positivismo e suas derivações, que continuam impregnados 

profundamente a nossa visão de ciência e teoria (NETTO, 1986).  

Assumir a análise da sociedade como ciência implica em reduzir o fenômeno 

social a fim de estabelecer um controle e uma previsibilidade do fenômeno. Ainda que 
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se tenha estabelecido um nível de ruptura com a tendência positivista35, por vezes, 

ela também se refrata no interior do marxismo.  

Segundo Netto (1986), o que está por traz da ideia de que o Serviço Social teria 

uma teoria e uma metodologia própria é a noção de que o sujeito estabelece seu 

objeto. Esta ideia deriva de duas apreensões: a equivalência de teoria enquanto 

qualquer sistematização da prática, – a sistematização da prática é uma instância 

necessária a teoria, mas não é teoria –; e a questão do método: as confusões acerca 

do método de investigação e de exposição, a ideia de que método consiste em 

procedimentos para conhecer algo e a identificação do método como estratégia de 

intervenção, procedimentos prático-empíricos utilizados para atingir determinados 

fins. 

O autor entende que não há uma ciência da sociedade, mas uma produção de 

conhecimento teórico, que se desenvolve a partir de recortes da realidade, mas que 

se articulam com uma matriz teórica macroscópica. Assim, o método consiste na 

relação entre quem investiga e o objeto da investigação.   

Faleiros (1986) acrescenta que a teoria se constitui fundamentalmente pela 

crítica ao estabelecido e pela busca de seu fundamento, que não se restringe à busca 

da origem de um determinado objeto, mas no desvelar da estrutura do objeto de 

análise, das correlações de força, na sua complexidade histórica. A metodologia, por 

sua vez, seria o processo de análise das correlações de força, das alternativas e 

estratégias, e respectivas consequências em que estas alternativas estão envoltas. 

Para ele a metodologia também é ação política.  

Carvalho (1986) pontua no debate que o método se situa na dinâmica da teoria 

em confronto com o real, o método é o movimento da teoria realizado pelo sujeito que 

busca entender. Assim, propõe que na disciplina de Metodologia do Serviço Social se 

                                                           
35   “Se eu me volto para pensar o Serviço Social, começo a ver que aquele 
esquema que tracei antes – de que nós vamos ter uma teoria, uma história e um método – está 
diretamente ligado a quê? À concepção positivista que não tem mais nada que ver com Comte, 
aparentemente, mas que é a concepção funcionalista, estrutural-funcionalista, ou do estruturalismo 
stricto sensu; de supor que eu posso cortar um fenômeno da realidade, abstraí-lo, estudá-lo em si e 
depois remetê-lo, reenviá-lo à totalidade. Eu suponho que posso construir um objeto de pesquisa. 
Quem não se lembra dos manuais muito bem encaminhados para determinar o objeto de pesquisa? 
Eu construo um objeto de pesquisa, estabeleço hipóteses e vou verificá-las. É evidente que, nessa 
ótica, eu posso ter a permutabilidade dos métodos, evidente que nessa ótica, eu posso dizer o seguinte: 
ora, as grandes leis históricas da dialética servem para que eu trate de uma sociedade como um todo, 
mas não me explicam o indivíduo, ou a subjetividade. E aí eu recorro ao arsenal existencialista, ou, ao 
arsenal da fenomenologia” (NETTO, 1986, p. 54). O autor, ainda, pontua que essa situação tem 
conduzido os profissionais ao ecletismo em que a totalidade é apreendida como somatória das partes. 
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resgate e analise os procedimentos metodológicos de intervenção considerando que 

eles expressam uma perspectiva de análise do social. Problematiza a relação entre 

teoria e prática no processo de ensino e aprendizagem especialmente no ensino de 

metodologia e teoria. Entende que não há uma teoria do Serviço Social, mas 

construções teóricas do Serviço Social que devem ser resgatadas criticamente, 

compreendendo a perspectiva social em que estão fundadas. Para a autora, estas 

construções se dão em diferentes níveis, a fim de discutir os fenômenos que o Serviço 

Social se defronta e as questões emergentes do exercício profissional. Esta questão 

orbita em torno do debate da especificidade do Serviço Social que é histórica, 

portanto, não é permanente, mas surge num contexto determinado e se transforma 

em decorrência das lutas de classes. 

Diferente de Netto (1986), Faleiros (1986) compreende que há uma ciência do 

social. Pontua que a ciência é uma instituição histórica, portanto representa interesses 

de classe. Com isso, defende a crítica ao saber burguês e a aliança com os 

trabalhadores, considerando que os últimos produzem saberes que não 

necessariamente correspondem ao que definimos como saber, portanto, seria 

necessária uma interlocução com o saber popular. 

 Acrescenta que ao nos colocarmos questões enfrentadas pela sociedade no 

cotidiano, podemos analisá-las de ângulos distintos, mas com um aporte específico 

de análise que é dado pelas condições objetivas e subjetivas do nosso trabalho, o que 

conferiria uma especificidade às análises realizadas pelo Serviço Social. Ainda, 

defende que a abordagem acerca da teoria, método e história devem estar vinculadas 

à própria prática. Neste sentido problematiza a separação curricular entre teoria, 

metodologia e estágio.  

Em contrapartida, Netto (1986) compreende que a relação teoria e prática não 

são mensuráveis num curto espaço de tempo ou de uma intervenção profissional. O 

ser social condiciona a consciência, não determina seus conteúdos. Ainda, rebate a 

ideia do saber popular defendida por Faleiros (1986), pois compreende que teoria não 

é produzida na vida cotidiana da classe trabalhadora, a consciência de classe não 

brota diretamente da luta. Considerando que a inserção da prática profissional se situa 

no campo da particularidade, esta prática se orienta por uma teoria ainda que não seja 

consciente. A teoria, por sua vez, se situa no campo da universalidade, portanto, sua 

verificação se dá na prática social como um todo e não restrita a uma categoria 
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profissional ou seguimentos da sociedade, obviamente que há vinculações, mas que 

são vinculações mediatizadas. A passagem da universalidade teórica para o campo 

da particularidade se dá em meio a um conjunto de mediações que não são 

controladas pelo pensamento. 

 Para enfrentar estas questões, Netto (1986) tece algumas propostas. No campo 

do debate metodológico, propõe uma integração vertical e horizontal das disciplinas 

de método, subsidiadas pela disciplina de filosofia. Tratar-se-ia da discussão das duas 

grandes matrizes metodológicas da contemporaneidade: positivismo e marxismo, 

deixando claro que a primeira tendência se caracteriza por tomar o fenômeno social 

na sua imediaticidade e se restringir a ela, enquanto a segunda busca desvelar o 

fenômeno em relação a totalidade.  

 Quanto à teoria, o autor propõe que se realize a análise das sistematizações 

abstratas da prática36 para que fique clara a distinção entre estas e a construção 

teórica. No conteúdo da história, propõe o estudo do contexto histórico-social onde 

emergem tais formulações de sistematização abstrata da prática e os modelos que 

lhes são inerentes. 

 Considera que para a concretização destas propostas seria necessário fazer 

política e análise política nos diversos espaços de disputa. Esta ação daria condições 

para enfrentar a questão do pluralismo; possibilitaria a compreensão de que os 

profissionais não são agentes de transformação, mas podem contribuir neste 

horizonte a partir de articulação com outras instâncias; por fim, enfrentar os temores 

que são fundados nos processos históricos do desenvolvimento da profissão, deve-

se resgatá-los e encampar uma disputa de ideias pelos conteúdos programáticos.  

 Netto (1986), ainda, aponta que a tomada de posição na luta de classes é 

importante, junto com a opção é necessário fazer política no interior da profissão. No 

entanto, entende que nos últimos anos houve uma confusão do significado de fazer 

política na profissão, ela foi compreendida no campo partidário provocando sectarismo 

no interior da profissão. 

                                                           
36   “Por exemplo, Mary Richmond. Eu acho que é importante estudar Mary 
Richmond hoje, não como teoria, mas como sistematização abstrata de uma prática. Trabalharíamos 
por dentro a obra de Mary Richmond, desmontando-a por dentro. Trabalharíamos a teoria pensada 
como uma análise imanente das formulações abstratas da nossa prática profissional e dos vários 
modelos de intervenção que foram colocados nela especialmente nos últimos anos, porque há uma 
formalização importante, e que tem que ser debatida” (NETTO, 1986, p. 58) 
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 Com isso, alertou que a exclusão pela via política poderia ser perigosa e 

potencializaria o enfraquecimento do campo democrático, correndo o risco de 

reproduzir a mesma discriminação que outrora era dirigida a este campo. Ademais, 

salienta que não se pode perder de vista que o campo progressista é minoria no corpo 

profissional, o isolamento de grupos corrobora para o fortalecimento do campo 

conservador. 

 O segundo Caderno ABESS, publicado em 1988, condensa os debates 

realizados no Seminário Nacional sobre Movimentos Sociais, Educação Popular e 

Serviço Social37 realizado 1986. Este foi promovido no intuito de preparar a delegação 

brasileira para a Assembleia da ALAETS, Encontro Prévio e XII Seminário Latino-

Americano de Serviço Social. 

 Neste contexto, as discussões foram centradas na análise de conjuntura da 

América Latina; nas particularidades históricas que permeiam a relação de 

dependência e subordinação com o capital internacional; na relação entre Estado e 

Movimentos Sociais; na Educação Popular e nas alternativas postas à profissão. 

 Na análise de conjuntura há uma reflexão acerca da construção de uma ideia 

de Brasil distanciado da América Latina. De fato, há distinções que conformam o 

Estado brasileiro, porém, estas diferenças são usadas para promoção de 

antagonismos e outras formas de distanciamento da identidade latino-americana. 

 Entre as particularidades que distinguem o Brasil da maioria dos países da 

América Latina se destaca o processo de independência que se deu pela via política 

e acarreta consequências para a vida política nacional até hoje. Entre elas:  

 
Primeiro, a passagem da coroa de pai para filho. Depois, a concessão da 
“libertação dos escravos” pelo gesto bondoso da princesa Isabel, que 
esconde o caráter da rebelião negra que o precedeu. Em terceiro lugar, a 
Proclamação da República, a que o povo assiste bestificado, uma espécie de 
golpe militar, de que ele não entende o significado. Posteriormente, a própria 
Revolução de 30, que é o movimento político de maior importância, por suas 

                                                           
37   Este espaço foi o primeiro grande esforço de articulação das diferentes 
entidades representativas do Serviço Social brasileiro. Contou com as seguintes exposições: Estado e 
Movimentos Sociais na América Latina, proferida por Emir Sader, na época, professor da USP; 
Relações Internacionais e Dívida Externa, conduzida pelo professor Carlos Alberto Plastino da PUC-
RJ; Movimentos Sociais e Educação Popular, realizada pelo professor Elimar Pinheiro do Nascimento 
da UnB. Também, conta com um debate realizado no III Encontro Nacional de Pesquisa intitulado 
Movimentos Sociais : notas para um debate, conduzido pelo professo Eder Sader da USP; além de 
dois artigos, o primeiro denominado Una Alternativa Profesional da pesquisadora peruana e ex-diretora 
do CELATS Maria Cecilia Tobón; o segundo denominado a Produção do Conhecimento na Educação 
Popular realizado por João Francisco de Souza professor da UFPE, Coordenador da Rede Latino-
Americana de pesquisa Participante do Conselho de Educação de Adultos da América Latina e 
Presidente da Fundação Guararapes. 
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consequências, até aquele momento. É um movimento militar, feito por 
setores de elite, com o famoso lema até hoje vigente no Brasil: “Façamos a 
revolução antes que o povo a faça”. São sempre as elites se antecipando ao 
processo político e tratando com que um acordo consiga diminuir o significado 
dessas transformações. (SADER, 1986, p.7) 
 

Além da transição da colônia para a independência ter ocorrido em meio a uma 

negociação familiar, essa transição não foi percebida pelo povo, o que desencadeou 

na pouca clareza de quem era o inimigo, quais eram os interesses envolvidos, quem 

eram os aliados e na forma como se deu constituição de uma identidade nacional. As 

transformações que ocorreram ao longo da histórica do Brasil, são marcadas pela 

direção do alto do Estado sem a participação direta dos movimentos populares.  

A constituição do Estado Nacional na grande maioria dos Estados Latino-

Americanos significou a ruptura com o colonialismo. Nestes países a independência 

ocorreu por um movimento popular de grande amplitude que expulsa o colonizador. 

Trata-se de Estados que nascem com uma identidade nacional, com participação 

massiva dos setores populares, uma ruptura de caráter militar, marcada pela 

integração dos exércitos destes países. Estes elementos conformam uma maior 

consciência acerca dos próprios interesses, dos interesses do inimigo, quem são os 

aliados, formas de luta que não se restringem à identidade nacional, mas, também, 

configuram a identidade latino-americana. 

Há uma espécie de saudosismo nas análises econômicas que diferenciam o 

Brasil dos demais países latino-americanos, no sentido de destacar as estatísticas 

relacionadas ao crescimento econômico e a posição que tem ocupado no ranking 

mundial, na época oitavo lugar. No entanto, estas análises ocultam a desigualdade no 

que tange a redistribuição de renda. Segundo Sader (1986) o Brasil fica atrás de todos 

os países latino-americanos neste e em outros quesitos como o acesso ao ensino 

superior. 

Neste sentido, o autor destaca as semelhanças do país com os demais que 

compõem a América Latina. Apesar das diferenças, nos situamos na mesma relação 

de dependência num processo de desenvolvimento capitalista tardio. Ainda nos 

caracterizamos fortemente pela exportação de matéria-prima e produtos agrários, 

enquanto importamos produtos industrializados. 

Sader (1986) ainda destaca o distanciamento entre os representantes e o povo, 

fruto da estrutura política dos aparelhos do Estado. A política deixa de ser um 

fenômeno de rua e passa a ser um fenômeno passivo mediado pelos meios de 
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comunicação. Este fenômeno se constitui a partir do processo de institucionalização 

e formalização da política. O distanciamento se restringe às instâncias de poder 

decisório, afinal o Estado é composto pelo conjunto das instituições que organizam e 

direcionam a vida da população. 

 No contexto de disputa política em torno da Constituinte, o autor resgata o 

processo de transição do regime político de ditatura militar à república. Aponta que 

esta transição mantém espaços e resquícios da ditadura na república. Também, 

destaca que o autoritarismo é uma característica do Estado Burguês que está 

presente independente do regime político. No entanto, há construções ideopolíticas, 

como a de FHC, que capturam a concepção de autoritarismo do Estado e apresentam 

que tal caráter é fruto do fato do Estado concentrar o poder político e econômico. 

Assim, propõe a descentralização dessas duas esferas como forma de superar o 

autoritarismo, trata-se de uma proposta liberal para redefinir os rumos do país. 

 Após a apresentação de Sader (1986) há a apresentação de Painel cuja 

temática abordada trata da questão das relações internacionais, a dívida externa e as 

implicações ao desenvolvimento do país, considerando que o Brasil sempre 

estabeleceu relações de dependência desde o processo de colonização. 

 Plastino (1986) apontou o caráter elitista do desenvolvimento brasileiro, tanto 

no âmbito da produção como na distribuição dos produtos. O crescimento econômico, 

especialmente a partir da industrialização dos anos 1950, não foi acompanhado do 

desenvolvimento social, a destacar que a revisão do salário mínimo não se baseia nos 

parâmetros de quando fora instituído, em 1941, no governo Vargas. A industrialização 

concebida no país o tornou vulnerável e ampliou sua dependência econômica, 

sobretudo por meio da dívida externa. Platino (1986) defende que as transformações 

sociais ocorridas no processo de desenvolvimento e o fracasso do modelo econômico 

brasileiro da ditaduta conduziu à necessidade de retorno à democracia nos moldes 

burgueses. 

 O autor afirma que não se pode compreender a inserção e a orientação da 

política externa e as relações internacionais do Brasil deslocadas das estratégias 

empreitadas por Reagan no governo dos Estados Unidos da América. Este governo 

identificou que os EUA estavam perdendo sua hegemonia em três níveis: militar, pela 

concorrência com a antiga URSS; hegemonia econômica em relação aos aliados 

europeus e Japão; perda de controle dos países de “terceiro mundo”. 
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 Frente a estes desafios a resposta do governo norte-americano se direcionou 

para a redução dos gastos sociais, diminuição dos impostos dos ricos e aumento dos 

gastos com armamentos. Em consequência a estas opções ocorrera o déficit público 

norte-americano. Para cobrir o déficit o governo tomou empréstimos dos bancos, 

sendo a procura do dinheiro superior ao disponível pelos bancos. Assim, ocorre a 

elevação dos juros, o que se apresentou extremamente atrativo ao capital 

internacional, especialmente ao europeu, provocando uma migração destes capitais 

e obrigando que os países centrais também adotassem uma política de juros 

elevados, o que acarretou redução do desenvolvimento econômico. Essas foram as 

respostas para manutenção da hegemonia nos dois primeiros desafios apresentados 

(perda de hegemonia militar e econômica). Quanto ao controle dos países do “terceiro 

mundo”, garante-se pelo golpe nas economias nacionais que realizaram empréstimos 

a juros flutuantes, cujo preço é fixado na ocasião do pagamento e não da contratação. 

 Segundo o autor, a dívida externa é composta por duas parcelas. A primeira 

parcela corresponde a empréstimos que realizamos para finalidades que não atendem 

às necessidades populares. A segunda parcela é composta de juros aplicados sobre 

os empréstimos, trata-se de um recurso que nunca entrou no país. 

 
Qual a consequência disto? As consequências são gravíssimas. São 
gravíssimas porque, entre outras coisas, nos obrigam a manter um modelo 
de desenvolvimento elitista, marginalizador. Pagamos, a cada ano, entre 5% 
e 6% de nosso Produto Interno Bruto em juros. Ou seja, de tudo o que todos 
os brasileiros produzem, 6% vai embora. E vai embora para pagar algo que 
nunca recebemos. Como conseguimos pagar esses 6%? Exportando, claro. 
Mas o que podemos exportar além da nossa produção agrícola, cujos preços 
no mercado internacional caem permanentemente, exceto num ou noutro 
ano? Exportamos, somos grandes exportadores industriais no Brasil. Mas 
para isto temos que trabalhar com salários muito baixos, para poder concorrer 
com os países centrais e temos que subsidiar nossas exportações. 
(PLATINO, 1986, p. 24) 
 

 Por fim, Plastino (1986) entende que o país tem um problema básico e um 

problema importante. A inflação é o problema importante, ela passa pelas relações de 

dependência econômica. A dívida externa, por sua vez, está vinculada ao modelo 

interno de organização. Sendo assim, a mudança do modelo econômico que passa 

pela reforma agrária, pela reforma financeira, pela reforma fiscal, pela reforma 

moratória e negociação da dívida externa já sinalizava sua importância naquele 

período. Porém, essas reformas atingiriam diretamente os setores beneficiários do 

modelo vigente na ditadura: o grande capital latifundiário, o grande capital 

internacional e o grande capital financeiro nacional. Contudo, este problema se refere 
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à economia do país, enquanto o problema do povo é a miséria. A mudança para um 

modelo econômico que se volte ao problema do povo também implica em mudanças 

no modelo interno de desenvolvimento, isto inclui todo o modelo de organização 

interna e nas relações internacionais.   

 Em seguida, o encontro da ABESS também contou com a explanação de 

Nascimento (1986) acerca dos movimentos sociais e educação popular centrado no 

campo dos Movimentos Sociais Urbanos (MSU). 

 Nascimento (1986) problematiza sobre as divergências e a diversidade que se 

estabeleceu no campo temático dos MSU nas ciências sociais. Sua análise 

compreende que a problemática tem um caráter empírico e teórico.  

Quanto ao caráter teórico o autor compreende que o que mais contribuiu para 

a conformação do campo temático foi a “crise do marxismo” ou, a crise de um tipo de 

marxismo. 

 
Ninguém pode negar que a reflexão teórica marxista, assim como a filosofia 
nos tempos recentes, constitui um apanágio europeu, com raríssimas 
exceções. Particularmente este é um campo pobre na América Latina, e mais 
ainda no Brasil. Não temos filósofos nem marxistas de envergadura, com 
pouquíssimas exceções, entre as quais se inclui Giannotti. O PCB nasceu no 
desconhecimento do marxismo, para em seguida mergulhar de cabeça numa 
de suas vertentes, o leninismo. Estudamos o marxismo, até pouco tempo, nós 
óculos exclusivos e particulares de Lênin. As correntes divergentes ocuparam 
sempre o lugar da marginalidade no pensamento social brasileiro. Nos anos 
50/60 fomos quase todos dominados por uma concepção marxista estreita, 
cujo expoente mais significativo tem o nome de Nelson Werneck Sodré. Não 
deve ser por acaso que o líder marxista e o seu maior divulgados entre nós 
(naquela época) tenham ambos procedência da instituição militar. O 
movimento de 64 acentuou, na maioria, o caráter religioso e dogmático do 
marxismo. E, paradoxalmente, possibilitou o seu questionamento, cuja tábua 
de salvação chamou-se Gramsci. E para uma minoria, não se pode deixar de 
assinalar, Lukács. (NASCIMENTO, 1986, p.31)    

 
Além destes, aproximações com autores de outras vertentes teóricas como 

Foucault, Freud, a escola de Frankfurt provocaram uma flexibilização nas categorias 

de análise marxistas e redireciona a centralidade dos objetos de estudo no campo das 

ciências sociais. A exemplo disso, o autor destaca que a aproximação com a produção 

gramsciniana contribui para que a sociedade civil, não mais o Estado, se torne espaço 

privilegiado de observação e interesse. 

 
É verdade que a concepção da sociedade civil é relativamente simplificada, 
que determinados sujeitos sociais fundamentais, como os militares, são 
relativamente esquecidos, que os estudos sobre as classes dominantes 
minguam, em troca de uma densidade ímpar de observações e trabalhos 
sobre o comportamento das classes populares em que o termo classes 
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permanece, na maioria das vezes, apenas como resíduo inercial 
(NASCIMENTO, 1986, p. 32) 
 

O caráter empírico se refere à condução e ao fracasso das revoluções na 

América Latina. O fracasso é atribuído ao sujeito de transformação, o proletariado. 

Assim, surgem novas teorias em busca de um novo agente de transformação. Perde-

se a credibilidade no proletariado enquanto direção na luta por transformações sociais, 

porém, não se perde a esperança na mudança.  

 
Também ailleurs a crise do marxismo e a ausência de uma teoria do urbano 
como locus do capital é sentida e enfrentada. As obras de Castels, Borja e 
Lojkine são recebidas como novos pontos de salvação e trabalhadas com o 
ardor de quem se sente ameaçado. (NASCIMENTO, 1986, p. 34) 
 

Segundo o autor, este processo provoca novas representações do social que 

não se restringem ao âmbito acadêmico, mas possibilitam novas ações, 

comportamentos, hierarquias de valores. Também há neste contexto uma 

relativização conceitual e uma tendência a denominar de Movimento Social (MS) 

qualquer prática social.  

 
A abrangência do conceito e a diversidade de empiria a que remete é de tal 
ordem que perde seu poder operativo, distinguidor. Contendo alhos e 
bugalhos não se sabe mais a que está-se referindo. Torna-se necessária uma 
qualificação das práticas sociais que podem ser compreendidas como MS. 
(NASCIMENTO, 1986, p. 35) 
 

 Ainda, destaca que alguns autores, na tentativa de responder estes limites, 

atribuem o conceito de MS a práticas sociais transformadoras e/ou revolucionárias. 

Para Nascimento (1986) trata-se de uma defesa apaixonada, que ignora a 

subjetividade que o termo transformação social abarca.  

O autor alerta que nesta ótica se perde a percepção de movimentos que não 

se enquadram nesta perspectiva, mas não deixam de ser movimentos sociais. A 

exemplo, destaca movimentos e práticas de caráter conservador. Assim, a 

ideologização das concepções de Movimentos Sociais toma parte da realidade como 

única. 

Neste caminho, também há conceituações que denominam de movimentos 

sociais organizações oriundas exclusivamente das classes populares. Exclui-se da 

concepção de movimentos sociais a organização das camadas da classe dominante 

e das camadas médias. 

Na contramão, mas não sem problemas, há estudos que, supostamente, 

recusam concepções apriorísticas e buscam construir uma concepção a partir da 
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análise de situações concretas que se fundamentam em procedimentos 

neoweberianos38. 

 
Desta forma, os MS são compreendidos como práticas sociais revestidas de 
determinadas características: caráter informal das relações, qualidade 
policlassista do sujeito social, concepções distintas da política, confronto com 
o Estado etc. O conceito torna-se, agora, um somatório de características 
dificilmente encontráveis em qualquer caso, e mesmo na sua maioria. 
(NASCIMENTO, 1986, p. 36) 
 

Na mesma direção, há esforços que buscam estabelecer uma tipologia dos MS. 

Assim, a classificação ocupa o lugar da seletiva listagem de características. O conceito 

permanece vinculado exclusivamente ao campo empírico, obrigando-o a modificar-se 

de acordo com as transformações nas práticas sociais. 

Por fim, o autor destaca as vertentes que buscam qualificar as práticas sociais 

enquanto formadoras de novos sujeitos sociais a partir da centralidade na identidade 

e no reconhecimento público enquanto grupo. 

 
Ao auto-reconhecimento numa dimensão que lhes é própria, e portanto 
diferenciadora, soma-se o reconhecimento do outro, a sua eleição uma 
interlocução que apenas reforça e assegura a dimensão anterior. O individual 
torna-se coletivo, o objetivo torna-se subjetivo, o privado ganha dimensões 
de público. A organicidade ganha importância ímpar, sem se confundir com 
formatos organizativos particulares. Movimento não é associação, mas não 
existe movimento despido de organização nas formas e modalidades as mais 
díspares. Sujeito, ação, tempo e lugar articulam-se para fundar um conceito 
simultaneamente no entendimento ainda pouco claro do processo de 
formação do sujeito social. (NASCIMENTO, 1986, p. 37) 
 

Partindo destas ressalvas, Nascimento (1986) destaca em sua exposição as 

explicações mais incidentes acerca da gênese dos Movimentos Sociais Urbanos 

(MSU) que perpassam os diversos campos teóricos apresentados.  

A primeira explicação abordada considera que os MSU surgem na década de 

1970 pois os relaciona com a repressão política. No entanto, o autor considera tal 

explicação limitada pois tal leitura da realidade considera que o período ditatorial é 

composto de momentos distintos que implicaram tanto na transformação da repressão 

do Estado como nas formas e espaços de embate popular. 

Esta ótica considera que enquanto em 1964 o alvo de perseguição da ditadura 

eram os camponeses, operários e políticos ligados a estes setores, em 1968 a 

                                                           
38    Segundo Nascimento (1986), esta vertente teórica define conceitos a partir da 

identificação de características comuns a situações singulares. 
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perseguição se estendeu para políticos liberais e filhos das classes médias, além das 

restrições aos canais de participação política.  

 
Sem partidos, sem sindicatos, sem representantes, sem canais de 
participação, os trabalhadores deslocaram suas lutas, seus objetivos de 
reivindicações, seus canais de participação e seus espaços de embate. 
Emergiu a categoria morador; ganharam importância as reivindicações por 
serviços e bens coletivos, inacessíveis no quadro salarial então imperante; 
criaram-se as organizações de vizinhança, com nomes e formatos os mais 
diversos, muitas de caráter religioso, como as CEBs, que se espalharam por 
grandes espaços urbanos no país. E com estes deslocamentos, a política 
ganhou novos espaços, agregou-se ao cotidiano, aproximou-se dos sem-voz, 
normalmente excluídos da política, assumiu novos formatos organizativos, 
mais informais, mais espontâneos. Até como sistema de sobrevivência ao 
escopo repressivo então imperante (NASCIMENTO, 1986, p.39) 
 

O autor considera que esta explicação tem certa coerência, porém, se torna 

problemática por seu respaldo empírico se apresentar de forma simplista, pois 

estende a análise destas expressões para explicar expressões que são permeadas 

de determinações distintas, como regime político, modelo econômico, formação 

social. 

Neste escopo, uma segunda explicação vincula a gênese dos MSU à 

degradação do espaço urbano, ou seja, no acirramento das contradições enraizadas 

neste espaço. Esta perspectiva considera que o período ditatorial iniciado em 1964 

não se tratou de um embate entre capitalismo e socialismo, mas entre modelos 

distintos de desenvolvimento capitalista. O modelo vitorioso, voltado para as indústrias 

de bens de consumo duráveis, concentração de mercado e renda, que se constitui, 

especialmente, pela exportação –, representou uma ampliação significativa da 

exclusão das massas de trabalhadores urbanos que ocorreram simultaneamente ao 

desenvolvimento do capitalismo no país. O crescimento das cidades articulado ao 

processo de sucateamento de bens e serviços, a submissão do campo à cidade para 

esta linha de análise, também é um elemento fundamental que conforma a contradição 

urbana. Assim, os MSU emergiram como resposta a estes processos em um contexto 

de repressão política.  

 
Não se pode negar o valor cognitivo desta explicação, e sua relação com a 
anterior, mas o problema é que constitui uma explicação insuficiente na 
medida em que se sabe que as carências só adquirem valor social quando 
saem do plano do objetivo para o subjetivo. É necessário que elas sejam 
percebidas, e mais, apreendidas como injustas. A fome, sozinha, não conduz 
a nenhuma prática social, e muito menos a uma prática organizada, 
contestadora, reivindicante. Da mesma forma, a dilapidação das condições 
de vida de segmentos sociais significativos não explica por que daí 
decorreram expressões de luta, de organização, de reivindicação. Na 
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insuficiência, da mesma forma que a anterior, a explicação nos deixa com 
sede. É necessário explicar a subjetivação das carências. (NASCIMENTO, 
1986, p. 40) 
 

Nascimento (1986) se debruça sobre duas questões que conformam as 

reflexões acerca dos Movimentos Sociais Urbanos: a relação entre os MS e as classes 

sociais e a relação entre os MS e os partidos políticos. 

A primeira questão abarca duas direções distintas. A primeira compreende os 

MS como expressão moderna da luta de classes, a segunda rompe com a perspectiva 

de que haja qualquer relação entre os MS e classes sociais. 

 
Para ganhar fórum de validade a postura que vincula estreita e diretamente 
MS e classes sociais tem que provocar um deslocamento interno na teoria 
das classes sociais introduzindo a categoria de “classe trabalhadora”, 
incorporando as “massas desclassificadas” como expressão hodierna do 
exército de reserva. O que provoca um segundo deslocamento, este, no 
interior da fase e da especificidade do capitalismo no Brasil. Desconhecendo 
o novo padrão de industrialização, que dispensa largas massas de 
trabalhadores, matém-se o velho conceito de exército de reserva. Única 
forma de selar a empiria policlassista dos MS com a teoria de classes sociais. 
Na impossibilidade de mudar a teoria desconhece-se a nova empiria. O 
resultado da postura que desliga completamente os MS da luta de classes 
não tem resultados distintos. Aqui desconhece-se que, malgrado as 
mudanças profundas no capitalismo a contradição básica do sistema ainda 
reside no conforto entre o capital e o trabalho, e a apropriação do valor 
alimenta o processo de acumulação e as mudanças na composição orgânica 
do capital. Não há, portanto, conflitos, lutas e embates que fujam ao 
condicionamento geral da contradição de classes. (NASCIMENTO, 1986, p. 
41)  
 

Ao se posicionar, o autor pontua que não se pode desconsiderar a contradição 

básica entre capital e trabalho, entretanto, reconhece que há outras contradições que 

perpassam o cotidiano, algumas anteriores, outras contemporâneas. A exemplo: 

machismo, racismo, xenofobia, capacitismo, lgtbfobia. Considera que a materialidade 

destas contradições não nasce ou decorre exclusivamente da contradição entre 

capital e trabalho, mas estas expressões específicas assumem formas próprias e 

particulares no interior do sistema capitalista.  

 A segunda questão também abarca diversas facetas, porém, Nascimento 

(1986) prioriza a problemática da visão dualista e maniqueísta. Nesta perspectiva os 

partidos são apreendidos como uma forma de organização ultrapassada de se fazer 

política, além de representarem o espaço hierarquizado de cooptação, corrupção e 

ausência de ética. 

 
O conceito do espaço parlamentar e do político profissional é dos mais baixos 
ao nível do senso comum em nossa sociedade. E não se nega que haja 
razões para tal. Mas, a partir daí contrapor o espaço dos MS como espaço 
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da nova política, das relações informais e transparentes, da participação real 
do cidadão comum, do espontaneísmo e da ausência de manipulação é um 
pouco de exagero. Há nesta contraposição simplista, porém generalizada, 
uma falsidade nos termos. Esconde-se nesta visão uma atitude de 
deslumbramento com os MS, à semelhança da existente em certos meios 
políticos em relação ao operariado nos anos 60 – antes de sua “ida ao 
paraíso”. (NASCIMENTO, 1986, p. 43) 
 

 Todavia, não se trata de atributos exclusivos dos partidos políticos, mas 

inerentes a disputa de poder que podem se expressar tanto na sociedade política 

quanto na sociedade civil. Assim, compreende que é preciso retirar tais elementos do 

campo moralista para serem tratados no campo da ética e da política.    

 Além dos debates realizados no Seminário Nacional sobre Movimentos Sociais, 

Educação Popular e Serviço Social (1986), a segunda publicação dos Cadernos 

ABESS conta com debate sobre a temática dos MS que ocorreu no III Encontro 

Nacional de Pesquisa em Serviço Social (1987). 

 Eder Sader (1987) se debruça à reflexão sobre os MS entre o fim dos anos de 

1970 e início dos anos de 1980 pois compreende que o período, especialmente em 

decorrência das greves de 1978, coloca novas questões para o debate acerca dos 

MS. 

Parte significativa dos estudos realizados até aquele momento eram centrados 

no caráter do Estado e na lógica de acumulação e apontavam para a incapacidade 

das massas desenvolverem comportamentos autônomos e para a insignificante 

incidência dos movimentos populares sobre o Estado, os sindicatos e a da sociedade 

brasileira. “Isso significa que todas as movimentações existentes, se não logram 

acabar com a reprodução capitalista, serão de algum modo assimiladas pelo sistema” 

(SADER, 1987, p. 46). Assim, as greves de 1978 emergiram com certa surpresa para 

os setores vinculados a esta perspectiva. 

O autor parte do pressuposto que o regime capitalista desenvolve mecanismos 

capazes de assimilar iniciativas que partem de fora dele e as transformar para seu 

proveito. Não significa que todas as iniciativas no interior da sociedade são produzidas 

de forma ardilosa pela lógica do capital, mas capturada e redimensionada por ela. 

Considera que ao partirmos desta análise que explica todas as coisas a partir do 

interesse da classe dominante e seus mecanismos para obtê-lo, retiramos o espaço 

para criação na história.  

Quanto aos MS emergentes entre 1970 e 1980, o autor considera que havia 

algo novo, especialmente por estes movimentos não se orientarem pelos parâmetros 
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das organizações e movimentos tradicionais. Por vezes, os discursos das lideranças 

de tais movimentos eram despolitizantes ou contrárias às expressões políticas da 

esquerda e da oposição em geral. 

Segundo ele, a valorização de discussões sobre a sociedade civil decorre da 

experiência de vida submetida ao Estado militar em que os indivíduos são 

pulverizados e sem cidadania. A análise e a inserção nestas formas de organização 

social fluídas se tornaram refúgio dos que queriam fazer algo frente à realidade. O 

cotidiano passa a ser pensado como espaço de resistência. 

 
Como resistência ao pensamento anterior que só valorizava o institucional, 
começou a surgir essa valorização do cotidiano, do não institucional, da 
atividade espontânea e não refletida, não ordenada. Ela começou a ser 
pensada como necessariamente criativa e autônoma, embora sufocada pelos 
discursos políticos, pelos agentes de fora, pela institucionalidade. Tudo que 
não era institucionalizado era criativo, autônomo, a expressão da resistência. 
(SADER, 1987, p.49)  

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               
 Sader (1987) ressalva que há nesta perspectiva uma visão limitada do 

institucional que desconsidera que toda a vida cotidiana passa pela institucionalidade. 

Destaca que o cotidiano é permeado por determinações materiais e simbólicos, bem 

como a história contém um elemento indeterminado que é a criação humana. Assim, 

compreende a autonomia como capacidade de reelaborar as determinações externas 

em função de um projeto. 

 
Estamos neste momento aqui. Isso significa que vários fatores nos 
empurraram para cá. Várias coisas que estavam inscritas em lógicas que não 
dominamos nos trouxeram até aqui. No entanto, tudo o que nos determinou 
a vir para cá, será insuficiente para explicar o que faremos aqui nesse 
momento. Existe em cada momento a possibilidade da criação de algo novo. 
E mesmo quando as coisas se reproduzem, quando se repetem, elas jamais 
se repetem do mesmo modo. Isso é que é a indeterminação na história. E é 
isso, então, o espaço da indeterminação a partir do qual emerge a 
possibilidade da autonomia. E ela jamais é um movimento puramente interno 
de nenhum sujeito. Não existe nenhum indivíduo ou nenhuma coletividade 
que possa ter um movimento puramente interno, sem nenhuma injunção 
externa. (SADER, 1987, p.49-50)  
 

Nesta ótica, ao analisar os MS no período dos anos 1970, especialmente as 

expressões emergentes nos bairros de periferia, Sader (1987) aponta que os 

primeiros estudos nas ciências sociais elaborados na época apontavam um novo 

caráter do Estado. Este deixou a função de legitimação mantendo sua intervenção 

apenas na acumulação, na esfera da produção capitalista. Seguindo esta linha de 

pensamento, os MS foram apreendidos como antagonistas ao Estado, as iniciativas 

de bairros identificadas como expressão da luta de classes na esfera da reprodução. 
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Entretanto, o autor ressalta que a conclusão de que estes MS eram necessariamente 

contrários ao Estado era controversa. 

 
Em primeiro lugar estávamos vendo nele uma virtualidade que nem sempre 
se realizaria. Tivemos também uma série de infindáveis discussões sobre se 
eles eram reformistas ou não; o movimento sindical ou o movimento operário 
na produção seria revolucionário e o da reprodução reformista. Isso para mim 
sempre foi uma discussão cretina, porque o movimento na fábrica pode ser 
reformista. O caráter revolucionário ou reformista tem que ser detectado 
diante do acontecimento e não diante da estrutura, aonde ele está incidindo. 
(SADER, 1987, p. 51) 
 

 O autor considera que esta discussão tem apenas a intenção de valorizar, 

qualificar as lutas na esfera da produção e desvalorizar e desqualificar as lutas na 

esfera da reprodução. Assim, ao estabelecer uma postura antagônica destes MS ao 

Estado também consiste em uma tentativa de valorização incompatível com a 

realidade. 

 
E vários estudos, até constatar que alguns não se davam frontalmente contra 
o Estado, diziam que estavam em estágio embrionário. Deve-se ter plena 
consciência de que ao afirmar isso, está-se colocando muita subjetividade no 
assunto. Vários de nós, que às vezes fazemos pesquisa participante ou até a 
maior parte das vezes, participação observante, devemos saber distinguir as 
coisas. Ao afirmar que uma ação coletiva qualquer tem germes de 
antagonismo contra o Estado, boa parte das vezes estamos colocando um 
grão de nossa vontade, que pode se realizar ou não. (SADER, 1987, p. 51-
52) 
 

Também, problematiza a concepção de autonomia dada pelo novo caráter do 

Estado. A autonomia se referia ao fato destes movimentos não estarem vinculados a 

um partido, porém seu trajeto já estava definido pelas determinações estruturais, 

ignorando, assim, o espaço de indeterminação na história.   

No período em questão, diversos estudos buscavam compreender a realidade 

a partir da análise das determinações estruturais e por meio dela chegavam a 

conclusões sobre o caráter político dos movimentos coletivos. O autor, a partir de sua 

aproximação da produção de Thompson, contesta tais conclusões por excluírem da 

análise a experiência dos sujeitos coletivos. 

 
A Miséria da teoria é uma crítica ao estruturalismo, particularmente ao 
Althusser. Simplificadamente a teses dele é a seguinte: as pessoas são 
condicionadas pelas relações sociais, nas quais estão imersas e, 
fundamentalmente, pelas relações de produção que são as mais importantes. 
No entanto, entre essas relações institucionalizadas, estruturadas, e as ações 
coletivas não se pode estabelecer uma passagem imediata. Existe uma 
instância fundamental que é a da experiência e da elaboração da experiência. 
Quer dizer o seguinte: tomando os trabalhadores do petróleo da Bahia, da 
Venezuela, do Texas e do Irã poderemos pensar que se tratam de pessoas 
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que podem estar inseridas em estruturas produtivas similares. Mas o 
fundamental seria saber como essa condição proletária é experimentada. 
Isso é fundamental para sabermos compreender o significado das ações 
coletivas. Como a condição proletária é experimentada? Ela é experimentada 
através da cultura, através de padrões de interpretação do vivido. É por isso 
que não podemos compreender o comportamento dos trabalhadores do 
petróleo do Irã sem passar pela compreensão da sua religião. Há o significado 
que aquela condição tem para aquele país. (SADER, 1987, p. 53) 
 

Segundo o autor, a partir da compreensão da experiência é que se pode 

entender as múltiplas reações expressas em condições estruturais semelhantes. 

Assim, considera que os novos movimentos sociais não podem ser observados 

isolados dos fatores externos, porém, não se pode ignorar a elaboração que se 

construiu em seu interior. Ainda, que sua incidência sobre o Estado seja insignificante, 

o fruto destes movimentos está na criação de espaços coletivos de auto 

reconhecimento de seus membros.  

Posteriormente, a discussão acerca do Serviço Social na América Latina 

também fora objeto de reflexão a fim de se construir formas de enfrentamento coletivo 

aos desafios e problemáticas postas à profissão no continente Latino Americano.  

O debate conduzido por María Cecília Tobón (1987), parte do surgimento de 

organizações populares nos países latino-americanos em resposta aos regimes 

autoritários. Tais organizações buscam formas de resolver os problemas relacionados 

as necessidades das camadas populares e defesa da democratização da sociedade. 

Neste contexto se constituem nos países da América Latina situações que 

impactam na expansão ou restrição dos espaços profissionais, além de modificar as 

condições em que este trabalho se efetiva. Assim, a definição de um projeto 

profissional implica na compreensão do sentido e impacto deste trabalho imerso nas 

condições sociais e suas mutações. 

Tobón (1987) enfatiza algumas das diversas relações que afetam o exercício 

profissional que considera centrais para se pensar as possibilidades e limites que 

contribuíram para a reformulação profissional. 

Há uma tomada de consciência dos setores populares de que a mudança social 

só ocorre mediante a luta, é através dela que o povo intervém na história e cria 

alternativas de transformação da sociedade. 

 
La historia reciente demuestra que el proyeto oligárquico burgués no tiene la 
fuerza ni la potencialidad necesaria para desallorar una alternativa efectiva 
para superar la miseria y el atraso de nuestros pueblos, y que si bien 
coyuntururalmente aún subsiste y se mantiene, lo hace apoyado em la 
represión, la ditadura y la violación de los derela trabsformación y el cambio 
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se dan con nosotros o sin nosotros, pero siempre que se dan sin nosotros nos 
dejan atrás y quiebran toda posibilidad de subsistencia como profesionales: 
la experiencia muestra como un proyeto professional que se limita al ejercicio 
de las condiciones del empleo, que se limita a reproducir acriticamente 
aquello que le es permitido por un régimen, se encuentra completamente 
desvalido, anacrónico e inviable cuando esse regimen camibia. Si nuestra 
formación en el terreno teórico y metodológico se ha visto condicionada por 
aquello que el empleo nos ha permitido hacer, o por lo que nos han dejado 
leer; en el momento en que la sociedade y las instituiciones empiecen a 
cambiar, a ser cuestionados todos los viejos moldes, nos encontraremos sin 
herramientas que permitan dar una respuesta a ese cambio y 
cuestionamientos. (TOBÓN, 1987, p. 57) 
 

 O corpo profissional na América Latina passa a reconhecer a luta por direitos 

humanos e a defesa da democracia enquanto necessária ao trabalho profissional, 

para além do campo individual. O exercício profissional é reconhecido como capaz de 

contribuir para a constituição do sujeito coletivo da transformação. 

 
La prática professional redefinida, debe entender su acción dentro de um 
proyecto social que pone al usuário, tanto em su dimensión individual como 
em su dimensión colectiva y de grupo, como sujeto y centro de la acción; son 
los grupos, las organizaciones quienes asumen y dirigen su próprio processo. 
(TOBÓN, 1987, p. 60) 
 

A crise do Estado de Bem-Estar Social também contribuiu para a reformulação 

da profissão mediante aos enfrentamentos das organizações populares. Esta crise 

camufla o processo de privatização nos serviços públicos e os elementos que 

contribuem para sua inefetividade como a burocracia e a corrupção. 

A emergência das organizações populares não restringe sua ação na 

contestação do Estado, também cria alternativas que respondam às demandas no 

campo da Assistência Social. 

 
La fuerza de la participación popular cuestiana entonces ese mito de la 
efectividad de la institucionalidad “de la necesidad del trabajo de los técnicos 
y profesionales”. El proyetcto de asistencia de las clases dominantes es um 
proyecto em decadencia y si la profisión del Trabajo Social lo apoya, se 
mantiene firme a sus propósitos y a sus intereses, estará condenada a 
desaparecer como profesión así como ese proyecto está condicionado 
historicamente a desaparecer. (TOBÓN, 1987, p. 62) 
 

O questionamento das organizações populares é direcionado ao exercício 

profissional assistencialista e tecnocrático, exigindo da profissão a criação de novas 

possibilidades, repensar seu vínculo histórico com a assistência e contribuir no 

fortalecimento de um projeto social na dinâmica da sociedade. Ao lutar pela 

democracia e pelos direitos humanos, significa lutar pela subsistência da profissão. 
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Para tanto, coloca como alternativa a busca de uma cultura alternativa que deve 

perpassar o exercício profissional por meio da perspectiva de educação popular. 

Neste sentido, aponta duas posturas profissionais que apresentam e implicam em 

desafios que perpassam a relação entre os profissionais e a população. A primeira se 

trata da postura que coloca o profissional como mero observador da realidade, nega 

o saber qualificado e a dimensão profissional de suas ações, o que contribui para 

desvalorização de sua prática. A segunda destacada corresponde a uma concepção 

da relação entre população e profissional verticalizada, impositiva que se pretende 

assumir o protagonismo da população. 

 
Bajo estas concepciones hay una teoría implícita: la visión idealista del mundo 
popular. Esta concepcion es la que se trata de imponer a la realidade y corre 
el riesgo de situar a los agentes como retractones os aceleradores de los 
procesos. El Trabajo Social debe ubicar su acción profesional em um contexto 
que permita devolver al grupo su propia experiencia, pero formulada 
didácticamente, pedagógicamente, esto es: organizada, estruturada, 
problematizada, de modo que ellos puedan velar em una perspectiva crítica, 
interpretarla, analizarla, discutirla y estabelecer las causas condicionantes de 
la situación que están viviendo y que ellos han aprehendido e interpretado en 
base a sus manifestaciones, sin percibir sus raíces, su causalidad. (TOBÓN, 
1987, p.64) 
 

Aponta a solidariedade como valor central na intervenção, capaz de 

transformar as relações e a dinâmica de um determinado grupo. Entende que a 

profissão tem um papel importante junto aos movimentos populares, distinguindo do 

papel da militância política. Sendo assim, a vinculação da profissão aos movimentos 

populares que lutam por democracia implica na democratização do exercício 

profissional. Considera que a democratização do exercício profissional passa pela luta 

e conquista de novos espaços institucionais. 

 
El Trabajo Social es um administrador de recursos institucionales por los 
cuales debe responder. Es um técnino (um intelectual, em el sentido de 
Gramsci) que no aplica mecanicamente recetas sino busca la coherencia 
entre situaciones y respuestas. Es um educador social. (TOBÓN, 1987, p. 65 
apud PALMA, s/d) 
 

Para tanto, faz-se necessário lutar para que o espaço ocupacional se articule 

um projeto popular. A administração dos programas institucionais incorpore os 

interesses, necessidades e desejos do povo, buscando coerência em suas respostas, 

a partir das situações objetivas.  

Neste ensejo, o assistente social, por meio da dimensão educativa, deve ter 

como eixo articulador o interesse popular. Entende-se que a educação social abarca 
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um conteúdo e um sentido que caminham para dar respostas aos interesses 

populares. 

O autor conclui que a reformulação das várias dimensões da ação profissional 

só é possível com a conquista de espaços institucionais que nos permitam realizá-las. 

Problematiza que as correntes profissionais que buscam alternativas negando o 

espaço institucional, acabam negando a condição de trabalhador que vende sua força 

de trabalho. 

Tobón (1987) compreende que o Serviço Social deve formular questões 

articuladas aos problemas que vive o conjunto da sociedade e não a partir da profissão 

isolada da realidade. A conquista de novos espaços que permitam mudanças no 

exercício profissional só é possível por meio da articulação das lutas da categoria 

profissional às lutas encampadas pelos setores populares.  

 No que tange a produção do conhecimento acerca da educação popular, o 

documento apresenta as reflexões de João Francisco de Souza sobre a pesquisa-

ação, onde a produção do conhecimento se dá na busca por resoluções dos 

problemas que perpassam a vida da classe trabalhadora. 

 
Trata-se, atualmente, de lutar para transformar as relações sociais 
predominantes e construir/consolidar outras relações sociais. Entenda-se 
relações sociais como relações de produção (economia) mais suas 
expressões simbólicas, a ideologia em seus diversos campos (ciência, senso 
comum, religião filosofia, direito, literatura, política, Estado etc...) e níveis. Em 
cada momento histórico há um dos campos da ideóloga que predomina de 
acordo com situações conjunturais. Mas ainda integram as relações sociais 
os sentimentos, o afeto, a paixão, ou seja, as expressões psicológicas e 
existenciais. (SOUZA, 1987, p. 69) 

 
O pesquisador que reconhece a necessidade de transformação das relações 

sociais compreende que a produção do conhecimento deve ser articulada à esta 

necessidade, pois entende a vinculação entre conhecimento, sua utilização e o poder 

econômico-político. Assim, o pesquisador se debruça sobre que conhecimento é útil 

para a transformação da realidade e como produzi-lo.  

A transformação, por sua vez, só é possível por meio da práxis da classe 

trabalhadora, que para construí-la necessita de intelectuais orgânicos e 

comprometidos com a hegemonia popular. 

 
Para os intelectuais que nos queremos comprometidos com essa perspectiva, 
a questão é a contribuição do conhecimento e sua produção nos diversos 
momentos da luta pela transformação social, que não parece se dar num 



 

   
 

118 

 

passe de mágica nem numa única ação; parece exigir ações várias e em 
níveis diversificados no interior de um longo processo. (SOUZA, 1987, p. 70) 
 

Segundo o autor, apenas um novo conhecimento pode contribuir para a 

emersão da transformação das relações sociais, um conhecimento que supere os 

conhecimentos produzidos até o momento, que seja capaz de superar a dicotomia 

entre conhecimento científico e saber popular. Ambos são insuficientes para a 

contribuir na transformação e construção da hegemonia popular se tomados 

isoladamente. Este isolamento tem contribuído para a dificuldade de avançar em 

propostas de ruptura com a manutenção da exploração/opressão e para a hegemonia 

do capital. 

A construção de um conhecimento unificado se dá no próprio processo de 

transformação das diversas ações, momentos e níveis que vão se desenvolvendo a 

partir da práxis. Souza (1987) compreende a heterogeneidade que compõe o sujeito39 

histórico da transformação social e que deve ser reduzida através da luta política e da 

pesquisa participante a fim de garantir a direção do processo político.  

 
Nenhum conhecimento surge diretamente da prática (não tem, parece, 
cabimento a idéia de que o conhecimento vem da prática), mas da reflexão 
sobre ela. Ele é expressão aproximada do real, não o revelando 
completamente. Corresponde a algumas estruturas verdadeiras do real. Mas 
não coincide com ele. E mais, historicamente o tem revelado e encoberto, 
não há uma relação direta teoria/prática, saber-conhecimento/realidade 
(SOUZA, 1987, p. 74 apud VASQUEZ, 1986, s/p) 
 

Neste sentido, um novo conhecimento se confronta com o real e com as 

reflexões que existem sobre a realidade para transformá-lo na direção da hegemonia 

popular ou para mantê-la e aprofundá-la na direção do capital. Assim, compreende 

que é necessário pensar os caminhos para a produção de um novo conhecimento no 

interior das atuais relações sociais na perspectiva da educação popular. 

 
É desse confronto, pois, que surge o conhecimento novo e não da realidade, 
mas da prática diretamente. Um conhecimento vem de um conhecimento 
anterior que é superado. Mas, sempre, no entanto, referido ao concreto real 
(que não é igual a empírico), que se torna concreto pensado (cf. Kostk, 1968). 
Não é, parece, nem como queriam os empiristas (conhecimento vem da 
prática), nem como queriam os racionalistas (conhecimento veem da razão), 
em quaisquer de suas versões. (SOUZA, 1987, p. 74) 
 

                                                           
39    O autor compreende que o sujeito histórico de transformação é composto pelas 

camadas da classe popular, seus intelectuais, intelectuais comprometidos com sua hegemonia, 
lideranças revolucionárias e aliados.  
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Portanto o objeto do conhecimento são os conhecimentos construídos 

anteriormente em confronto com a realidade, sendo os pesquisadores e os 

participantes sujeitos deste processo de confrontação na direção da transformação 

social.  

Para Souza (1987) a pesquisa participante permite a constituição de um novo 

paradigma científico no campo das ciências sociais, sendo imprescindível o estudo da 

metodologia para auxiliar e orientar os sujeitos no processo da pesquisa e na 

constituição de suas capacidades. Este conhecimento deve ser produzido de forma 

rigorosa numa concepção metodológica distinta pois deve superar a 

pseudoneutralidade científica. Esta superação se dá ao explicitar o compromisso 

ético-político e a natureza política da produção do conhecimento. Assim, a produção 

e a sistematização deste conhecimento unificado se constituiriam como instrumento 

de humanização dos homens. 

 
Quanto mais aproximado do real, mais útil será o conhecimento para o 
processo de transformação social, superação das atuais relações sociais pela 
construção/consolidação de outras num modo de produção diferente com 
outra organização do poder político. Nesse processo de transformação de 
pequeno e médio alcances que, no entanto, devem estar orientadas para a 
construção/consolidação da hegemonia passando pela questão do poder 
político. Ter-se á de aprofundar a questão do controle do poder político não 
apenas antes, como também no processo de construção/consolidação das 
novas relações sociais. (SOUZA, 1987, p. 77) 
 

Compreende que as ações de pequeno e médio alcance melhoram as 

condições de vida da classe trabalhadora e possivelmente contribui para a tomada de 

consciência das relações de exploração e a organização para que estas relações 

sejam superadas. Neste movimento vão se construindo conhecimentos que 

constituirão o conhecimento unificado e a nova cultura popular. 

 Neste sentido, a metodologia é problematizada em dois aspectos. O primeiro 

refere-se aos métodos e técnicas de investigação da pesquisa e o segundo aspecto 

consiste nos princípios que orientam os caminhos da busca por conhecimento, ou 

seja, a dimensão teórico-metodológica. Assim, a pesquisa participante deve satisfazer 

algumas exigências da produção do conhecimento científico e filosófico com o cuidado 

para não ser direcionada pelo tecnocratismo ou academicismo. Por sua vez, a 

negação destas exigências pode conduzir a pesquisa a um populismo ingênuo ou ao 

romantismo inocente. 
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“Alguns aspectos da crítica ao sistema convencional de pesquisa científica 
(academicismo, dependência institucional, unilateralidade da interpretação 
etc.) são muito pertinentes. Mas isto não deve nos fazer abrir mão das idéias 
de ciência e de racionalidade, sem as quais sempre há riscos de recaídas no 
irracionalismo que, tanto no passado como no presente, foi associado ao 
obscurantismo e às manipulações de toda ordem” (Thiollent, 1985:21). Essas 
advertências de Thiollent parecem-me da maior importância, pois na 
pesquisa participante, além da ação e da participação, temos que produzir 
conhecimentos, contribuir para a discussão e fazer avançar o debate em 
relação às questões abordadas. Nesse sentido, afirma ele que “sem 
abandonarmos o espírito científico podemos conceber dispositivos de 
pesquisa social com base empírica nos quais, em vez de separação, haja um 
tipo de co-participação dos pesquisadores e das pessoas implicadas no 
problema investigado. A substituibilidade dos pesquisadores não é total, pois 
o que cada pesquisador observa e interpreta nunca é independente da sua 
formação, de suas experiências anteriores e do próprio mergulho na situação 
investigada” (SOUZA, 1987, p. 78-79 apud THIOLLENT, 1985: 22-3). 
 

Por fim, Souza (1985) defende que a pesquisa participante não se coloca em 

oposição ao científico, mas há uma concepção tradicional de se fazer pesquisa que 

valoriza apenas critérios lógico-formais e estatísticos.  

No processo de interpretação da realidade e nas ações transformadoras que a 

pesquisa participante se propõe, deve-se ter cautela para não criar falsas expectativas 

acerca do alcance e dos níveis de transformações que podem gerar na sociedade. A 

pesquisa deve ser avaliada pelo conhecimento e ações produzidos e, também, pela 

capacidade de contribuir na organização e mobilização das camadas da classe 

trabalhadora.  

Assim, a pesquisa participante deve articular produção do conhecimento com 

ação política capaz de proporcionar algum grau de transformação a fim de contribuir 

para a hegemonia do poder popular no horizonte da transformação das relações 

sociais. 

 A publicação do Caderno ABESS III em 1989 engloba a pesquisa nacional 

realizada pela ABESS acerca do ensino de metodologia nos cursos de Serviço Social. 

O estudo buscou se aproximar das questões que envolveram a temática no contexto 

de implementação do Currículo Mínimo aprovado em 1982.  

Portanto, os resultados obtidos na pesquisa são aproximações parciais da 

formação a partir do levantamento e análise das tendências e alternativas 

apresentadas no ensino de metodologia no interior do currículo do curso de Serviço 

Social.  
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Além da pesquisa, o documento apresenta reflexões e debates com os 

expoentes intelectuais que se debruçavam sobre a questão da Metodologia no intento 

de aprofundar e articular as unidades formativas em torno da temática. 

 A ABESS (1989) entende que a problemática deve considerar que a formação 

em Serviço Social é atravessada pelo contexto social, econômico, político e cultural. 

Incluindo-se os impactos da crise da Universidade no Brasil enquanto um processo 

que se peculiariza aos moldes da política de “Reforma” de 1968 instituída pela 

ditadura. Os resultados desta política e suas incidências na vida acadêmica 

transcendem o período ditatorial, cujo entulho autoritário impregna o tecido social sem 

previsão de serem superados.   

 A ditadura deixou a degradação e aviltamento à Universidade brasileira como 

herança. O processo de transição à democracia não ocorreu a partir de uma ruptura 

com as bases fundamentais do autoritarismo. Estes fundamentos somaram-se aos 

dilemas socioeconômicos e ideopolíticos do período de transição e se espraiam para 

todos os âmbitos da vida cotidiana e das instituições presentes na sociedade, inclusive 

a universidade. 

 
Constata-se esta degradação na baixa qualidade do ensino, na debilidade da 
extensão e da pesquisa, na produção docente e na marginalização socio-
política da instituição em face das decisões societárias. É possível qualificas 
este processo em três níveis, naturalmente enlaçados e interagentes: ídeo-
político (o aviltamento da autonomia acadêmica, com todas as suas 
implicações), sócio-econômico (as dotações orçamentárias insuficientes para 
o ensino público e a mercantilização do ensino privado) e funcional (a 
qualidade científica e intelectual dos seus quadros docentes comprometida 
pelos sistemas de reprodução e pela evasão e os padrões de sua dinâmica 
interna, que se burocratizou essencialmente). (ABESS, 1989, p. 7) 
 

 A inserção dos cursos de Serviço Social na universidade representou um 

avanço para a categoria profissional. Entretanto, a ABESS (1989) ressalva que a 

formação profissional em Serviço Social foi uma das mais vulnerabilizadas com a 

degradação da Universidade. Também salienta que o favorecimento à iniciativa 

privada possibilitou a multiplicação de unidades de ensino isoladas, o que teve 

impactos peculiares ao Serviço Social. 

 
Aqui, a relação ensino público/ensino privado possui particular incidência: a 
hipertrofia deste último repercutiu fortemente na qualidade do público que 
passou a frequentar escolas, atingiu brutalmente o padrão de desempenho 
docente e, muito notavelmente, introduziu um elemento de perturbação no 
sistema de articulação das unidades de formação. (ABESS, 1989, p. 8) 
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 A ABESS (1989) esclarece quanto à qualidade do público, está referindo-se ao 

nível de formação-informação. Sobre este aspecto é importante destacar que o nível 

de formação-informação não pode ser desvinculado da análise da Questão Social que 

perpassa pelo acesso e/ou não acesso de políticas públicas e sociais. A necessidade 

da socialização dos meios de comunicação, acesso à transporte público, ampliação e 

qualificação dos espaços de educação, lazer e cultura nas periferias. Estes são alguns 

dos aspectos que têm impacto no nível de formação-informação. 

No que tange a participação na pesquisa e a articulação das unidades de 

formação, observou-se resistência e/ou ausência das unidades de ensino privado em 

estabelecer diálogo com instituições como a ABESS, a maioria das unidades de 

ensino que contribuíram para o estudo são de natureza pública. 

No período, havia 66 unidades de formação com curso de Serviço Social, o que 

possibilitava uma relação mais próxima entre as unidades de ensino e as entidades 

representativas da categoria. Como expressão deste fato se identificou que 60% das 

unidades participaram da pesquisa, mesmo com a limitação da participação dos 

cursos inseridos em instituições privadas.  

Os dados levantados indicaram que a categoria profissional tem dificuldade em 

sistematizar o seu saber, o que impactou nas respostas enviadas pelas unidades, 

especialmente quanto a explicação de concepções e dados qualitativos, dificultando 

a análise de dados. Contudo, a Associação pode observar as seguintes questões 

como centrais:  

 
A falta de capacitação contínua do docente por dificuldade de acesso aos 
centros de formação ou por falta de condições contratuais favoráveis, se 
reflete na fragmentação dos conteúdos programáticos não só com relação às 
demais disciplinas do currículo, mas também é expressa nas diversas formas 
de compreensão das metodologias (ABESS, 1989, p. 18)  
 

Identificou-se a ausência de definição de um projeto político pedagógico de 

formação profissional, dificuldade estreitamente vinculada à política educacional 

vigente do país.  

 
Ausência de um projeto político-pedagógico de curso e não apenas um 
projeto de curso, indica a falta de adequação de objetivos e conteúdos 
programáticos e de bibliografia que, na maioria das vezes incoerente ou 
insuficiente, baseiam-se predominantemente em fontes secundárias, muito 
mais do que em clássicos ou originais. (ABESS, 1989, p. 18) 
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A maioria dos programas não apresentou coerência entre a bibliografia 

indicada, os conteúdos das disciplinas e seus objetivos. Também há restrição nas 

avaliações semestrais das disciplinas que auxiliem na qualificação do curso. 

Estão relacionadas a estas problemáticas as fragilidades teórico-

metodológicas vivenciadas pela categoria profissional. Sobre este aspecto, o 

desempenho docente não é afetado exclusivamente pelas condições de trabalho nas 

unidades de ensino privadas, esta realidade também pode ser evidenciada nas 

unidades públicas mediante as políticas implementadas pela ditadura, trazendo 

dificuldades para a renovação no ensino em Serviço Social.  

Para a ABESS (1989), este dado apresentava para a categoria a necessidade 

de articular os projetos destes cursos à resolução das problemáticas que envolviam a 

qualificação e capacitação docente nas unidades de ensino de graduação. 

 
Tornando mais complexo e matizado este quadro problemático, comparecem 
as polêmicas e inflexões teórico-metodológicas e prático-profissionais que 
atravessam o Serviço Social. O colapso do monolitismo e da 
unidimensionalidade na consideração dos supostos teórico-metodológicos e 
ideológicos da profissão, bem como a emergência de propostas diversas, de 
prática profissional, deu lugar compreensivelmente a uma certa perplexidade, 
que permeia a função docente. A ausência de um referencial teórico-
metodológico e prático consensual tem conduzido ou à nostalgia do passado 
ou à confusão – e ambas as posturas não colaboram para a ultrapassagem 
daquela perplexidade, cujos resultados pedagógicos equívocos não são de 
desprezar. (ABESS, 1989, p. 9)  
 

Neste sentido, a ABESS (1989) constatou que os cursos de pós-graduação 

existentes na época não tinham impactos significativos que contribuíssem para a 

reversão dessas dificuldades. 

As grades curriculares dos cursos existentes se restringiam às disciplinas do 

Currículo Mínimo e não do Currículo Pleno. A diversidade presente nos currículos dos 

cursos lhes configurava o caráter de currículo pleno o que se apresentou uma 

dificuldade para inclusão de disciplinas subsidiárias.  

Também foram observados os formatos das disciplinas de metodologia, as 

tendências de tratamento dos conteúdos abordados, localização da disciplina na 

grade curricular, a relação entre docente/carga horária.  

De modo geral, se observou nas unidades de formação uma heterogeneidade 

quanto a carga horária, número de docentes, créditos e apresenta-se como tendência 

a concentração da disciplina de metodologia entre o quarto e o sexto período da 

formação, que indica vinculação à ideia de preparo para intervenção profissional.  
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O debate acerca da questão da intervenção profissional, a relação teoria e 

prática e as concepções de teoria e metodologia se estabeleceu como grande questão 

presente no estudo da metodologia, o que culminou na instituição da disciplina de 

teoria no Currículo Mínimo de 1982.  

Até esta revisão, o ensino de teoria, metodologia e a história do Serviço Social 

se constituíam separadamente, tendo implicações na concepção do significado social 

e histórico da profissão.  

Articulada à questão da intervenção se verificam as restrições do mercado em 

aceitar o “novo” perfil profissional, o que corrobora para o fortalecimento de 

perspectivas que consideram que a ruptura com a endogenia tornou a formação 

ideologizada. 

A ABESS (1989) parte da compreensão de que "a especificidade do Serviço 

Social não deriva do seu estatuto teórico, mas da sua institucionalização como 

atividade determinada na divisão social e técnica do trabalho.” (ABESS, 1989, p.19). 

Assim, o Serviço Social consiste em uma forma de intervenção na vida social, 

composto por uma dimensão de trabalho intelectual e uma dimensão técnica. Neste 

sentido, não se pode negar a necessidade de discussão e análise de estratégias 

voltadas para ação profissional. 

 
O que tradicionalmente é definido como teoria do Serviço Social são as suas 
sistematizações abstratas da prática profissional que não se confundem com 
a teoria, mas são um ordenamento dos dados do fazer profissional, atribuindo 
um caráter metodológico às sequências empíricas da ação. Este ponto de 
vista, no entanto, não exclui a necessidade de buscar desenvolver uma 
análise teórica que dê conta da profissão e da sociedade onde ela emerge e 
se considera. (ABESS, 1989, p.19) 
 

Os dados levantados da disciplina de metodologia foram divulgados a partir da 

divisão regional da ABESS onde as unidades de formação estão localizadas. 

Na região norte se identificou a tendência em relacionar o ensino de 

metodologia à intervenção profissional. Não se observou na região uma corrente 

teórica majoritária, porém se percebeu ausência de debate sobre fenomenologia em 

uma das instituições, em outras há o enfoque das vertentes do funcionalismo, 

fenomenologia e marxismo. Também se constatou em uma unidade de formação a 

tentativa de articular a análise do método nas Ciências Sociais e na teoria social às 

abordagens de caso, grupo e comunidade.  
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Em  geral os elementos centrais que expressam as dificuldades na implantação 

das disciplinas relativas a metodologia foram: a complexidade e a escassez de 

sistematização teórica no âmbito da profissão e quanto aos conteúdos de teoria, 

história, metodologia e pesquisa em serviço social; a dicotomia em torno dos clássicos 

e contemporâneos teóricos e a perenidade do conhecimento aprofundado sobre as 

correntes que embasam o Serviço Social, que possibilitariam a definição mais clara e 

objetiva da influência das correntes teóricas na profissão; a estrutura administrativa 

da Universidade e suas implicações na jornada de trabalho dos professores e suas 

implicações no desenvolvimento de projetos de pesquisa e capacitação continuada 

que se colocam como limites à redefinição do conteúdo teórico e metodológico e à 

qualificação do ensino. Também se observou dificuldades relacionadas à definição de 

uma pedagogia de ensino, dos conteúdos das disciplinas de teoria, história e 

metodologia em Serviço Social, onde a pesquisa seja instrumento pedagógico 

fundamental e viabilize uma articulação com a prática profissional. Igualmente, se 

destacou a dificuldade de articulação entre estágio e a disciplina de metodologia, além 

da adoção do sistema de créditos dispersar as atividades dos professores e 

estudantes que impactam no compromisso com as demandas dos setores populares. 

Nas unidades de ensino do nordeste se verificou a tendência em buscar uma 

fundamentação no estudo das vertentes do positivismo e marxismo. Entretanto, o 

estudo dessas vertentes e sua relação com o Serviço Social aparecem dispostas nos 

programas dos cursos de forma justaposta ou fragmentadas. Há ênfase no aspecto 

interventivo da profissão, porém o estudo da utilização de instrumentos e técnicas 

necessários ao exercício profissional é restrito. 

 
Essa constatação pode ser corroborada com uma das dificuldades 
apresentadas pela que afirma: ‘a valorização da perspectiva crítica da 
profissão está em detrimento da competência técnica’. Entendemos essa 
‘competência técnica’ como a preparação do profissional para intervenção. 
(ABESS, 1989, p.35) 
 

Em linhas gerais, o Método é compreendido como elemento de mediação entre 

teoria e prática, sendo “enfatizada a compreensão de metodologia como um processo 

de produção de conhecimento e de intervenção na realidade” (ABESS, 1989, p.35). 

Há uma tentativa de se analisar a prática do assistente social a partir de alternativas 

metodológicas. Neste sentido, a titulação de Metodologia do Serviço Social busca 

vincular a profissão à concepção de uma práxis social especializada. 
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E isso pode ser explicado ainda pelo fato de que cada disciplina enfatiza um 
método, tentando compreender as estratégias de ação profissionais a partir 
deste ou daquele método, o que vem dificultar a operacionalização de como 
se dá a relação teoria-prática, relação esta proposta de todas as unidades de 
ensino.(ABESS,1989, p.36) 
 

Os principais elementos dificultadores para implementação da disciplina de 

metodologia observados na Região do Nordeste foram: ausência ou o restrito estudo 

dos clássicos; a necessidade de aprofundar o debate acerca da concepção de 

Metodologia e de Intervenção; ausência de operacionalização dos conceitos do 

método histórico-estrutural relativos à prática profissional; ausência de pesquisa 

vinculada ao ensino da disciplina; dificuldade na distribuição do conteúdo em cinco 

períodos; dificuldade em especificar o conteúdo programático da disciplina de 

metodologia como consequência da vinculação às disciplinas de história e teoria; 

desarticulação da disciplina de metodologia com as demais disciplinas do currículo; 

falta de articulação entre as disciplinas de metodologia com a história do Serviço 

Social e o estágio supervisionado; a identificação de uma leitura da realidade de forma 

ética-dogmática que dificulta ou impede a compreensão e explicação da realidade; a 

valorização da perspectiva crítica em detrimento de uma perspectiva abstrata se 

mostrou esvaziada e restrita ao nível do discurso.  

A metodologia do Serviço Social é colocada de forma a confundi-la com a 

metodologia das ciências. Neste sentido o assistente social se depara com 

dificuldades de ordem operacional que se fundamentam em equívocos teóricos 

expressos, especialmente, no fato do profissional não distinguir a identidade da 

assistência social como política pública do trabalho profissional do Serviço Social de 

ordem operacional, que trabalha com grupos impondo seus objetivos. 

A Região Centro-Oeste teve o maior número de participação das unidades de 

ensino. Porém, as respostas não foram suficientes para atender o objetivo da 

pesquisa. Os dados apresentados indicam que as instituições da região demonstram 

uma preocupação em aprofundar os estudos acerca do método e da metodologia na 

direção proposta indicada pela ABESS. Há certa coerência do conteúdo programático 

com os objetivos estipulados pela Associação, no entanto, o aprofundamento, 

especialmente, das correntes filosóficas, do contato com os clássicos se demonstrou 

deficitário. 

  Os docentes responsáveis pela disciplina de metodologia também eram 

responsáveis pela disciplina de teoria de Serviço Social. Assim, muitas vezes, a 
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responsabilidade de articular e conduzir a implantação da disciplina também é 

direcionada exclusivamente para estes professores. 

A distância dessas unidades de formação com os centros de referência em 

ensino do Serviço Social no país impõe dificuldades para garantir o aperfeiçoamento 

e reciclagem dos professores. 

A implementação e consolidação do debate acerca da metodologia na região 

se relacionam com as seguintes problemáticas: sua implantação e modificação ocorre 

de forma gradual; carga horária das disciplinas é insuficiente para atender ao conteúdo 

programático; as diferentes  correntes de pensamento são apresentadas apenas em 

alguns conteúdos; não se identificou o perfil profissional que se pretende formar e o 

eixo condutor dos cursos; a escassa  capacitação do corpo docente dificulta a 

construção da perspectiva de formação da ABESS. 

Por sua vez, a Região Leste apresentava uma equidade entre a quantidade de 

unidades de ensino de natureza jurídica públicas e privadas. A maioria das instituições 

que responderam à pesquisa tem natureza pública, o que dificultou uma análise da 

realidade das instituições particulares. Apontou-se como hipótese da não participação 

das instituições privadas as “diferenças ideológicas” entre estas unidades e a ABESS 

(muitas não aparecem como filiadas); dificuldades de intercâmbio na própria região; 

dificuldades de ordem administrativa (professor contratado por hora/aula na maioria 

das unidades privadas), entre outras.  

Quanto aos objetivos da formação profissional, a região tem amadurecido que 

a formação deve capacitar os futuros profissionais a realizar uma análise da realidade 

que possibilite que sua ação ultrapasse as demandas do empregador e a uma prática 

limitada à técnica. Ademais, os documentos enviados carecem de apontar o 

significado e conteúdo das disciplinas. Por vezes, há colocações vagas que não 

apontam a direção do Método que se pretende abordar. 

A maioria das escolas apresentou o conteúdo de metodologia de forma 

pulverizada em disciplinas com carga horária menor. A Associação problematiza que 

a relação entre composição do corpo docente e a carga horária das disciplinas é 

crucial para a análise da realidade. Ainda, avalia que a ausência e/ou a exposição 

superficial deste dado apresenta a dificuldade de considerar os “[...] aspectos 

pedagógicos-administrativos do ensino como necessários ao estudo de qualquer 
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disciplina e/ou conteúdo que seja proposto no currículo para o Ensino do Serviço 

Social”. (ABESS, 1989, p.46) 

O estudo também constatou na Região Leste uma fragilidade e 

heterogeneidade na articulação da disciplina de metodologia com as demais. Os 

documentos enviados pelas unidades de ensino expressavam preocupação na 

articulação entre Metodologia, Teoria e História, entretanto, a análise dos currículos 

aponta para a dificuldade em objetivar esta articulação e apresentam uma 

compreensão dicotômica entre método enquanto concepção e método enquanto 

instrumental da ação profissional. Apesar da heterogeneidade e superficialidade dos 

dados obtidos, algumas tendências foram percebidas na condução da disciplina de 

Metodologia na Região Leste.  

Observou-se uma tentativa de superação da configuração de Serviço Social de 

Caso, Grupo e Comunidade. Entretanto, essas expressões são as mais variadas, indo 

de um extremo onde Caso, Grupo e Comunidade aparecem agregados a 

determinadas concepções teóricas (funcionalismo, fenomenologia e materialismo 

histórico dialético) até à visão de Metodologia enquanto conhecimento e interpretação 

da realidade e sua expressão nas estratégias de ação profissional.  

Ainda que haja a tentativa de superar concepções do Serviço Social 

Tradicional, a relação entre Método e o fazer profissional demanda aprofundamento a 

fim de se evitar o ecletismo. Sobre este aspecto, algumas unidades caminham no 

entendimento da Metodologia do Conhecimento articulada a estratégias de ação a fim 

de romper com o paradigma da existência de uma Metodologia do Conhecimento e 

uma Metodologia da Intervenção. 

A Região Sul II, composta majoritariamente pelo ensino privado, concentra o 

maior número de escolas de Serviço Social do país e, também, abriga o primeiro 

programa de pós-graduação. Configura-se como pólo de capacitação docente e não-

docente. Entretanto, apenas 45% das unidades de ensino responderam à pesquisa. 

Os dados levantados também indicam heterogeneidade, impondo limites à 

sistematização dos conteúdos.   

Por se tratar de uma região composta, majoritariamente, pelo ensino privado, 

identificou-se dificuldade em desenvolver propostas educacionais mais avançadas, 

especialmente, pelas condições de trabalho docente e os entraves que se encontram 

para capacitação permanente.  
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A implementação da disciplina de metodologia ocorre de forma gradual e na 

maioria das unidades a implantação da disciplina ainda estava em processo. 

Evidenciou-se que há carga horária significativa para temática da metodologia, no 

entanto, não fica claro se realmente há o reconhecimento da importância da disciplina 

ou trata-se de absorção da carga horária que era destinada ao Serviço Social de Caso, 

Grupo e Comunidade dos currículos anteriores.  

Na maioria das unidades de formação observou-se discussões permanentes 

da equipe acerca do eixo condutor do curso e da perspectiva de profissional que se 

pretende formar. Também, apontam a busca da articulação dos conteúdos da 

disciplina de metodologia com outras disciplinas, especialmente, as disciplinas de 

teoria e história do Serviço Social, além da busca de uma articulação com o estágio e 

a prática profissional. 

Porém, em algumas unidades se mantém o isolamento da disciplina e a 

fragmentação no ensino que, por vezes, apresenta os conteúdos de Serviço Social de 

Caso, Grupo e Comunidade ou apresenta as perspectivas positivista, marxista e 

fenomenológica que não se conformam como teorias, mas como referência da prática 

profissional. Em apenas duas unidades de ensino se observou que as discussões e o 

eixo condutor do curso se direcionam para discussão crítica das questões centrais 

que caracterizam o novo currículo que tem no cerne a ruptura com os modelos 

tradicionais do antigo currículo. A análise também indica a justaposição de conteúdos 

e a dificuldade de estabelecer a relação entre teoria e prática. 

 
Há diferentes formas de elaboração do Plano de Curso, o que indica ausência 
de diretrizes pedagógicas mais adequadas ao ensino do Serviço Social. Este 
dado é indicativo para compreender-se por que somente em três unidades há 
indicação expressa do perfil profissional que se pretende. Nas demais, 
aparecem dados significativos nos conteúdos programáticos da disciplina, 
que apontam para a composição desse perfil. (ABESS,1989, p. 59) 
 

Algumas unidades apontam que o perfil profissional que se pretende formar 

deve ser capaz de responder e superar as demandas imediatas, ser capaz de analisar 

o momento histórico e contribuir na formação da cidadania do aluno, mas também 

está presente na Região a perspectiva de formação voltada à capacitação técnico-

operativa do futuro profissional. Há em muitas unidades de ensino a repetição da 

proposta curricular da PUC São Paulo, por ser a escola pioneira e abrigar o primeiro 

programa de pós-graduação, entretanto, tal repetição não se concretiza no cotidiano 

das escolas. 
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A Região Sul também composta, majoritariamente, por instituições de ensino 

privado, também demonstrou dificuldade de coleta de dados, especialmente, se 

comparada a participação entre as instituições públicas e privadas. 

Verificou-se que a disciplina de metodologia está concentra a partir do segundo 

ano de curso. Também foi observada a heterogeneidade dos conteúdos 

programáticos. A carga horária e o número de docentes indicam o reaproveitamento 

da carga horária dos conteúdos que se apresentavam no antigo currículo e a absorção 

dos conteúdos relativos ao Serviço Social de Caso, Grupo e Comunidade e a tentativa 

de articulá-los às perspectivas positivista, marxista e fenomenológica. 

 
A média de professores que ministram a disciplina é de quatro elementos, o 
que favorece a formação de equipes. Entretanto, a análise documental 
permite inferir a prevalência do ensino fragmentado, isolado com alguma 
iniciativa de ação coletiva, ainda assim com posturas individualizadas. 
(ABESS, 1989, p.65) 
 

Também se evidencia condições precárias de trabalho do corpo docente, 

especialmente, pela natureza contratual que dificulta e inviabiliza o dispêndio de 

tempo para se pensar o projeto de curso, o perfil profissional que se pretende formar 

e dedicação à capacitação continuada do corpo docente. 

De acordo com os dados levantados, quase não há articulação da disciplina de 

metodologia com as demais. Há uma tendência ao ecletismo que se verifica pela 

consolidação do ensino triparte. “Existe debate acerca do pluralismo, entretanto fica 

evidenciada a pouca clareza teórica relativa às correntes adotadas, o que demonstra 

a fragilidade teórica do corpo docente, resultando no ecletismo.” (ABESS, 1989, p.66) 

As estratégicas propostas para responder a esta problemática, reuniões, 

seminários, instituição de equipes didático-pedagógicas por períodos, apresentaram 

poucos resultados a nível de construir uma unidade na formação em termos 

curriculares. 

 
As escolas afirmam não haver articulação pela ausência de projeto 
pedagógico, não havendo um eixo comum crítico, o qual sustente sua 
direção. Esta tendência persiste apenas da preocupação demonstrada pelas 
Unidades de Ensino para o enfrentamento da questão. (ABESS, 1989, p.65) 
 

A tendência no ensino da metodologia nessa região está fundamentada 

expressivamente na vertente sistêmica, predominando a perspectiva positivista o que 

não significa a inexistência disputa política no âmbito da formação profissional 

direcionada pela perspectiva de ruptura.  
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A dualidade entre metodologia do conhecimento e metodologia de intervenção 

também se apresenta como tendência na Região. A discussão da relação entre teoria 

e prática é conduzida pela via instrumental. 

Em suma, a pesquisa proposta pela ABESS (1989) não tinha por objetivo 

construir um modelo de ensino, mas compreender os movimentos que os currículos 

de Serviço Social vinham construindo, especialmente, dentro da disciplina de 

metodologia 

A partir dos dados levantados nas escolas de Serviço Social, a ABESS (1989) 

buscou identificar os eixos condutores que perpassam as diferentes tendências 

teóricas no interior da disciplina. A relação dessas tendências articuladas à indicação 

da prática pedagógica expressa na proposta educacional do Serviço Social ainda 

carecia ser analisada.  

As tendências e contra tendências mais evidentes indicaram etapismo, 

justaposição ou articulação do eixo de relação entre teoria, metodologia e história no 

currículo, o debate da concepção do marxismo como teoria social ou ciência social 

também se mostra latente nas unidades de formação. 

 
Uma forma imediata pelo qual se expressam estas questões se fez pela 
presença tripartite das vertentes positivista, fenomenológica e marxista no 
conteúdo da disciplina. Via de regra, as tendências ao ecletismo fez com que 
tais vertentes sejam ensinadas como particularizações das ciências sociais, 
colocadas num mesmo patamar de diferenciação de concepções. Nessa 
análise, o marxismo aparece como mais um metodologismo, perdendo seu 
patamar de teoria social. (ABESS, 1989, p. 69-70)  
 

Sobre esta problemática a proposta curricular da ABESS busca romper com os 

parâmetros que tratam o debate da metodologia e do método como um elemento 

particular a uma disciplina específica ou a um objeto. Parte-se da compreensão que 

 
uma teoria social é um complexo de proposições relacionadas que se 
autoderivam, se auto-explicam e são concernentes à estrutura dinâmica do 
modo de reproduzir-se de um determinado ser social, o ser social burguês. 
Essa concepção da teoria social comporta a existência das teorias setoriais 
ou as disciplinas particulares, mas sempre subordinadas a uma matriz teórica 
maior. Assim, a teoria social não é uma matéria, não é uma disciplina, não é 
uma ciência, mas concerne à compreensão da totalidade social em 
movimento, a apreensão do que constitui ‘a substância da história’. Nessa 
concepção, o método aparece como uma relação necessária entre o sujeito 
que investiga e o objeto investigado. O estudo do fenômeno busca a sua 
verdade constituinte, o como esse objeto se constrói na história. (ABESS, 
1989, p. 71) 
 

Portanto, “a teoria se produz na luta de classes e nas condições dadas pela 

institucionalização do saber, num momento determinado” (ABESS, 1989, p.71). 



 

   
 

132 

 

Considerando que o debate se situa na reflexão de uma categoria profissional, há que 

se ressaltar a construção intelectual desses sujeitos, assistentes sociais, ao longo de 

sua trajetória, o que trará certos vícios no modo de pensar, ser e agir desta profissão. 

Ainda que a pesquisa não tenha aprofundado na análise dos currículos, se 

identificou que na busca pela superação do empirismo da profissão, por vezes, 

incorreu ao formalismo. 

A tradição pragmática do Serviço Social, a qual se predomina o empirismo, 

desenvolveu e sistematizou a prática orientada por uma metodologia que se pauta na 

descrição e classificação das situações observadas a partir de um enfoque de 

neutralidade. 

Em contrapartida, com o processo de modernização do capitalismo, o Serviço 

Social é impelido a orientar e regulamentar sua prática a partir de eixos teóricos. O 

papel se inverte e a teoria passa a exercer dominação sobre a prática que, por sua 

vez, se tornou o momento de aplicação de um dado modelo teórico.  

 
Nas duas posições, pragmática e formalista, o Serviço Social mantém um 
ponto em comum - a ênfase no como fazer, chamado de metodologismo E 
parece ser aqui onde se processaram quase todas as questões acadêmicas 
envolvendo as demandas colocadas para o ensino e exercício da profissão.” 
(ABESS, 1989, p.73) 
 

No interior do Movimento de Reconceituação que se gestou a busca pela 

superação da dualidade entre teoria e prática. 

 
No entanto, sem o desenvolvimento e ampliação de um suporte teórico 
consistente que aprofundasse a crítica sobre a fragmentação no processo de 
formação e da prática profissional, essa via de ruptura passou a ser 
questionada utilizando-se o conteúdo marxista nos programas das disciplinas 
do curso de Serviço Social, sem no entanto romper com a lógica do 
pensamento positivista. (ABESS, 1989, p.73) 
 

A aproximação superficial da teoria marxista trouxe implicações ao processo 

de formação, especialmente por não ter ultrapassado a sistematização de ideias e de 

categorias. Em consequência, se manifesta a desvalorização da prática profissional 

envolvendo atendimentos individuais e ações em grupo, identificadas de forma 

mecânica ao Serviço Social de Caso, Grupo e Comunidade. 

 
Este estudo indica que enfrentar a questão da metodologia supõe a ruptura 
com as marcas da tradição intelectual que o serviço social recebe. Essa 
ruptura supõe a superação do ecletismo, isto é, a conciliação no plano das 
ideias, buscando o pluralismo, ou seja, o embate e o debate de diferentes 
posições. O ecletismo é fruto da tradição de conciliação política da história 
política brasileira. (ABESS, 1989, p.74) 
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A ABESS (1989) informa que o ecletismo busca conciliar tendências opostas e 

tem suas raízes na história da sociedade brasileira, na história da contrarrevolução 

burguesa. Defende que a ruptura com esta perspectiva não se dará como resultado 

da luta de classes, mas a partir da apropriação de um conhecimento que vem se 

acumulando ao longo da história. Assim, o assistente social não deve buscar apenas 

ultrapassar sua prática imediatista, mas, também, entender sua atuação no conjunto 

da vida social. Neste ensejo  

 
O que a investigação mostra é que recuperaram o pluralismo é ter claro que 
no interior do Serviço Social existem diferentes maneiras de compreender a 
sociedade, de interpretar a sociedade matizada pelas concepções de corte 
positivista e histórico com suas variadas diferenças. Não era só um marxismo 
como dentro do veio da corrente positivista há diferentes expressões.  Não 
se trata de colocar uma vertente como a verdadeira. Mas de mostrar a 
necessidade do debate para recuperar as diferenças. Não se trata de instalar 
um confronto como briga, mas o confronto como debate intelectual. É 
necessário sair de uma apreciação moralizadora das concepções da teoria 
do Serviço Social inclusive do tradicional. É necessário o debate intelectual 
sobre as diferentes concepções que estão amarrando e presidindo a questão 
da Metodologia. Os assistentes sociais têm pouca tradição no debate 
intelectual, talvez pela visão doméstica da profissão, como se fosse uma 
grande família onde todos deveriam pensar igualmente. (ABESS, 1989, p.75) 
  

A segunda tendência observada trata a transmissão dos conteúdos do antigo 

para o novo currículo. Este processo, por vezes, ocorreu sem o aprofundamento do 

significado dos elementos e teorias que fundamentam as diferentes concepções de 

cada currículo, incorrendo em análises moralistas da questão. 

Por vezes, o novo conteúdo é trabalhado sem que haja um aprofundamento do 

significado da ruptura com os procedimentos metodológicos anteriores impondo 

diversos equívocos à perspectiva de ruptura, cujas implicações abrangem a disciplina 

de metodologia, o ensino acerca da história do Serviço Social e, consequentemente, 

a prática profissional. 

A terceira tendência trata a problemática da metodologia restrita a uma 

disciplina ou sua articulação em todo o currículo, cujo eixo central se dá na questão 

da relação entre teoria e prática. Permeia este debate concepções que distinguem o 

Metodologia da Ação e Metodologia do Conhecimento e perspectivas que 

compreendem a teoria e a prática como uma só expressão.  

No campo marxista também há diversas posições demarcadas, sobretudo, pelo 

referencial gramsciniano e pelo referencial que sustenta a indivisibilidade da teoria e 

ação no interior da teoria social construída por Marx. 
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Neste debate, também se percebe a retomada da existência ou não de uma 

teoria própria do Serviço Social e os aspectos que configuram ou não a produção 

teórica desta categoria profissional.  

A quarta tendência trata do aparato técnico instrumental presente no debate da 

metodologia. Essa perspectiva vincula-se à concepção tecnicista da profissão e se 

contrapõe a politização das técnicas  

 
Nos relatórios regionais constata-se que no novo conteúdo da Metodologia 
em Serviço Social o estudo do instrumental é visto de forma pouco relevante, 
aparecendo com apêndice em algumas unidades dos conteúdos 
programáticos. Na perspectiva de se relacionar a Metodologia do Serviço 
Social aos métodos das Ciências Sociais, despreza-se grande parte do 
conteúdo instrumental identificando-o com a da Metodologia tradicional, sem 
se ter clareza sobre que instrumental poder-se-ia utilizar na nova proposta. 
Nesse aspecto é fundamental refletir sobre que significado tem um 
instrumental no processo formação profissional. (ABESS, 1989, p.87) 
 

A utilização do instrumental adquire um conteúdo na relação com a teoria que 

lhe traz significado. Nesse sentido há uma preocupação quanto à desvinculação entre 

instrumental e teoria. 

 
Nas escolas em que se reconhece o estatuto do serviço social como 
dependente de uma teoria social, sem prejuízo da sua especificidade 
profissional (posta a partir da divisão social do trabalho e referenciada pela 
sua dimensão  interventora), verificam-se frequentemente situações 
embaraçosas: admite-se que o referencial teórico-metodológico, crítico-
dialético seja um substrato necessário, mas insuficiente, e que é preciso uma 
metodologia que dê conta da prática profissional. Então, pesquisa-se, a partir 
da sistematização desta, o que seria a “metodologia profissional” – e, muitas 
vezes, retorna-se ao enfoque tradicional (tripartite: Caso, Grupo e 
Comunidade) numa abordagem “crítica”. Daí decorre que as estratégias de 
intervenção são tomadas como a Metodologia do Serviço Social (com 
frequência, essa postura está conectada à concepção de uma especificidade 
profissional que se supõe fundada no objeto próprio). Considera ainda que, o 
traço embaraçoso desta situação é flagrante: expulso pela porta da frente o 
procedimento tipicamente neopositivista (a teoria própria e específica), ele 
retorna pela entrada de serviço (a “metodologia profissional” que, de fato, leva 
a identificar sistematização da prática com elaboração teórica). (ABESS, 
1989, p.88-89) 
 

Esta perspectiva implica uma série de problemáticas que conduzem a 

deduções de metodologias profissionais e acarretam consequências na 

instrumentalização técnica. Deve-se clarificar que estratégias de ação no Serviço 

Social não equivalem à metodologia própria. Estas estratégias também não podem 

ser pensadas isoladas das configurações históricas que as determina. Assim, o 

processo de ensino e aprendizagem da instrumentalidade requer aprofundamento na 

sua relação com o objeto. Neste sentido, o estudo indicou a necessidade de se ampliar 
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a discussão acerca do ensino instrumental nos espaços de formação do Serviço 

Social. 

 
José Paulo Netto acrescenta que o aluno deve saber construir uma hipótese 
de trabalho, programas de intervenção, cronograma, alocação de recursos 
etc. Porém, deve exercer sobre elas um controle político-ideológico. Há um 
aspecto da intervenção do Serviço Social que é técnico (fazer com eficiência). 
Isso não esgota a intervenção. A discussão vai até pela aceitação ou não, por 
parte do aluno, do projeto de formação profissional da escola, no que ele tem 
de político. Não está na nossa ótica a “fazer cabeça”. O aluno poderá 
manifestar sua discordância face ao projeto da escola. Como garantir que 
esse aluno operacionalize técnicas fora do enfoque da escola? A escola deve 
ter lugar para todos, daí a necessidade do pluralismo. A escola precisa 
garantir o aprendizado pluralista. Os diferentes espaços devem ser 
garantidos. Se se trabalha todo o conjunto técnico, os recursos heurísticos 
desmontados politicamente, cada um deles, do ponto de vista exclusivamente 
hegemônico, estar-se-á desarmando aluno para sua inserção na prática. A 
universidade, especialmente a pública, deve ter espaço para todas as 
pessoas. (ABESS, 1989, p.91) 
 

Neste ensejo a ABESS (1989) atenta para o cuidado no planejamento dos 

conteúdos, da concepção de método e indicação bibliográfica. Assim, o projeto 

pedagógico de formação é imprescindível para evidenciar o projeto político ao qual se 

vincula, considerando que há uma relação mediata entre centro de formação e prática 

profissional. 

 
Portanto, a educação no modo de produção capitalista, deve ser analisada 
no processo das relações de classe, enquanto determinante das relações de 
produção. As relações de classe não são reproduzidas mecanicamente pela 
educação, mas articuladas a ela, pela totalidade. É preciso estabelecer esta 
relação para compreender-se também que as teorias pedagógicas 
correspondem a uma forma de apreender o mundo daqueles que a utilizam, 
portanto, coerente com o modo como se relacionam com o real. Neste 
Sentido é que é relevante tal discussão no contexto da formação profissional. 
(ABESS, 1989, p.96) 
 

Perpassam em torno do debate acerca do projeto pedagógico diversos 

aspectos, a Associação destaca os dois que considera fundamentais: a análise do 

ensino em Serviço Social articulada a dimensão da totalidade, capaz de compreendê-

lo no bojo da política de educação brasileira e em seu significado no modo de 

produção capitalista. O segundo aspecto trata da necessidade do assistente 

social/professor se identificar na função de educador.  

 
Percebe-se que existe uma concepção mecânica de educação sem uma 
pedagogia, em decorrência da “não passagem” de um desempenho para 
outro, em outras palavras, do desempenho do assistente social para o 
desempenho do educador. Esta “não passagem” evidencia uma relação 
professor-aluno que acaba por tornar-se um entrave no processo de ensino-
aprendizagem da profissão. (ABESS, 1989, p.93) 
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Compreender estes aspectos se torna uma tarefa difícil em decorrência da 

fragmentação entre trabalho docente e o processo educativo que são atravessados 

pela divisão social do trabalho dentro do modo de produção capitalista. Também há 

implicações na estrutura curricular, no papel do professor na burocracia e nas relações 

institucionais, na autoimagem do professor quanto à docência. 

 
Por conta daquela fragmentação, os problemas educacionais reduzem-se a 
discussões estéreis acerca do uso de técnicas e métodos pedagógicos, 
justaposição de conteúdos programáticos, adequações curriculares, 
instrumentos de avaliação, relação professor-aluno etc. Desta forma, o 
trabalho docente configura-se muito mais como um acervo de tarefas a serem 
executadas do que como compromisso educacional, remetendo o processo 
educativo a uma dimensão eminentemente técnica, ou melhor, supostamente 
técnica. (ABESS,1989, p.93) 
 

Este processo escamoteia a relação entre educação e estrutura social e aparta 

a dimensão política da educação. Para romper com essa perspectiva fragmentada é 

imprescindível a análise da educação inserida no contexto social e a compreensão da 

dimensão política da prática pedagógica. 

A ABESS (1989) indica que naquele contexto não há, explicitamente, uma 

filosofia da educação no ensino do Serviço Social que seja capaz de explicar os 

problemas educacionais e corroborar para a construção de uma educação que se 

ocupe de uma nova formação social. 

 
No caso do ensino do Serviço Social e especificamente nas disciplinas da 
“área profissionalizante”, os docentes são assistentes sociais-professores, 
que não possuem formação específica na área pedagógica. Assim, utiliza-se 
muito mais o bom-senso de cada um na sala de aula do que um conjunto de 
técnicas necessárias para atingir objetivos determinados no programa. 
(ABESS, 1989, p.94) 
 

Em síntese, o ensino da profissão é direcionado pela “relação horizontal” 

professor/aluno que tem sua relevância, mas não é suficiente para a passagem de um 

profissional comprometido ao educador comprometido. O estudo aponta que a 

horizontalidade é o ponto de partida para um ensino democrático, no entanto, se 

ocorre apartado de um projeto pedagógico incorre em um “populismo-pedagógico” 

que não ultrapassa a mediocridade (CUNHA, 1980 apud ABESS, 1989, p. 95).  

A segunda parte do Caderno ABESS III é composta pelos debates acerca da 

concepção de Teoria e Metodologia realizado por alguns dos pesquisadores que 

contribuíram na pesquisa. Após cada exposição, são apresentadas as discussões 

acerca do tema. As principais intervenções foram de Aldaíza Sposati, Franci Gomes, 



 

   
 

137 

 

Maria Eulália Moreira, Maria Rosângela Batistoni, Vicente Faleiros, Justina Iva, Marina 

Maciel, Marilda Iamamoto e José Paulo Netto. 

A primeira exposição realizada por Kameyama (1989) compreende o Serviço 

Social como uma especificidade das Ciências Sociais, o que significa que a profissão 

não detém uma metodologia própria e carece de uma teoria específica.  

A autora destaca que o Serviço Social se fundamenta em correntes das duas 

matrizes centrais do conhecimento social: teoria social marxiana e as Ciências 

Sociais. A separação da teoria marxista das teorias das Ciências Sociais se dá pela 

especificidade da primeira, onde há um resgate da totalidade e a relação com a 

transformação. Neste sentido, Kameyama (1989) se debruça a refletir as questões 

levantadas na pesquisa a partir da perspectiva marxista. 

A primeira questão levantada trata da Relação Teoria/Prática que comumente 

é direcionada por uma perspectiva dicotômica. De fato, a atividade teórica não 

corresponde diretamente a uma prática. Entretanto, na teoria marxista a produção do 

conhecimento e a transformação pela prática social são indissociáveis40. 

 
A prática social, aqui entendida num sentido mais amplo, não se reduz à 
prática profissional, pois esta constitui uma dimensão da práxis entendida 
como totalidade. No entanto, a teoria em si não transforma o mundo. Ela pode 
contribuir para a transformação desde que seja assimilada por aqueles que, 
através de atos reais e efetivos, visem tal transformação. Esta ação efetiva 
de transformação é a prática entendida como atividade racional e social dos 
homens na transformação da natureza e da sociedade. Essa prática se 
efetiva na produção material, na atividade social e política e na investigação 
(o que chamamos de prática de conhecimento). (KAMEYAMA, 1989, p.100) 
 

O segundo ponto levantado retoma o debate da Metodologia do Conhecimento 

e Metodologia da Ação. No ensino de metodologia, por vezes, se expressa uma 

tendência em distinguir o conhecimento teórico do ser social e o conhecimento voltado 

à intervenção. A autora compreende que a justificativa que fundamenta essa divisão 

consiste no entendimento de que a Metodologia do Conhecimento desvela as leis 

gerais da sociedade capitalista, mas não é suficiente para analisar e orientar a prática 

profissional.  

 

                                                           
40    “De acordo com Vasquez, a práxis compreende prática produtiva, prática 

política e a prática do conhecimento ou investigativa. Existe, no entanto, uma distinção entre essas três 
práticas.” (KAMEYAMA, 1989, p.100). A prática produtiva é a práxis fundamental onde o homem 
transforma a natureza e a si mesmo. A prática investigativa é indispensável para a transformação da 
realidade. A prática social e política é a atividade que direcionada por um partido político buscará a 
transformação social. 
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A teoria social marxista já tem embutida em si o método do conhecimento. 
Nesse caso, a teoria tem uma função explicativa e reguladora, indicando 
como o pesquisador deve abordar o objeto que pretende conhecer ou 
transformar e que operações cognoscitivas ou práticas deve realizar para 
alcançar o objetivo pretendido.” (KAMEYAMA, 1989, p.102) 
 

Teoria e método constituem uma unidade preservando suas particularidades. 

Entre o processo de conhecimento e a prática social transformadora há um trabalho 

de mediação que não se concretiza mecanicamente, que se objetiva na relação do 

mediato com o imediato. 

 
A mediação está entre o resultado do conhecimento e a efetividade desse 
resultado. É dessa mediação que pode sair a educação das consciências, a 
organização dos materiais, o plano concreto da ação, o conhecimento das 
condições materiais, a análise de conjuntura, onde vai-se ver a estrutura, a 
superestrutura, as classes sociais, as relações de forças etc. Diante disso 
entra a estratégia e a tática que se desdobram em procedimentos 
metodológicos ou formas de abordagem. (KAMEYAMA, 1989, p.103) 
 

Esta separação entre Metodologia do Conhecimento e Metodologia da Ação 

coloca a prática profissional do Serviço Social como equivalente a prática social 

transformadora. A prática profissional é constitutiva da práxis, mas não se confunde 

com a prática social.  

Neste sentido, a autora atenta para a necessidade de amadurecer este debate 

no âmbito da formação profissional, entendendo que estas fragilidades corroboram 

para o fortalecimento da dicotomia entre teoria e prática. Kameyama (1989) conclui 

que a fragilidade teórica tem relação com a recente aproximação da categoria 

profissional com a teoria marxista e por esta relação não ter ocorrido pela apropriação 

dos clássicos.  

Após cada exposição foram abertos espaços para debate. Ao fim da 

apresentação de Kameyama (1989) a discussão foi centrada na compreensão das 

particularidades da teoria e da realidade concreta, na concepção marxista da relação 

entre elas e na existência ou não de uma teoria e método do Serviço Social. 

Netto (1989) pontua que há teorias que têm capacidade maior ou menor de 

explicar a realidade em movimento, teorias que se pautam na perspectiva da 

totalidade ou da parcialidade. Portanto, não podem ser tratadas no mesmo patamar 

no âmbito da construção do conhecimento. 

Na ocasião, Faleiros (1989) defende a ideia de que o Serviço Social cria teorias 

pois considera que há determinações da prática profissional que não estão expressas 

na teoria de Marx, como questões de gênero, raça/etnia, regionalidade, etc.  
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Em contrapartida, Iamamoto (1989) problematiza esta posição apontando que 

mesmo que Marx não tenha se debruçado a estudar estas determinações, a questão 

do Método em Marx ultrapassa a abordagem de classe. Netto (1989) acrescenta que 

as categorias sociais emergentes (gênero, raça/etnia, envelhecimento, etc) não 

devem buscar na teoria social de Marx respostas, mas devem ser submetidas ao 

mesmo tratamento metodológico em que Marx desenvolveu sua teoria. 

Também está presente no debate reflexões acerca do método e da produção 

do conhecimento como instrumento da luta de classes. 

 
O desenvolvimento se dá pela luta de classe. E a luta de classe também 
envolve, fundamentalmente, a luta do conhecimento, a luta das concepções, 
da desmistificação. O positivismo foi para a burguesia um instrumento de luta 
contra as concepções religiosas da aristocracia. A luta pela destruição da 
burguesia foi teórica. E o positivismo era revolucionário naquela época. Era 
um estágio de desenvolvimento que existia. O positivismo percebe o 
capitalismo do lado capitalista, por isso faz uma luta contra a aristocracia. Há 
hoje o marxismo que faz a análise de outro ponto de vista. Há uma questão 
importante colocada por Otávio Ianni onde ele diz que a opção de Marx pela 
classe operária não é ideológica nem política. Ela é científica, porque ele via 
na classe operária o futuro sujeito da transformação. Nessa luta do 
proletariado contra a burguesia há uma luta ideológica que, segundo 
Gramsci, é a contra-ideologia. Essa luta ideológica nada mais é do que a luta 
das concepções marxistas contra as concepções positivistas. (KAMEYAMA, 
1989, p.110)  
 

Netto (1989) problematiza a concepção do conhecimento como instrumento de 

luta e a relação entre teoria e prática, pois parte da premissa que “o saber jamais 

esgota o ser”. Ainda que se tenha uma boa apreensão da realidade e esta instância 

seja fundamental para se intervir na realidade de forma qualitativa, a apreensão da 

realidade não é suficiente para garantir uma intervenção exitosa pois a realidade 

perpassa por dimensões dialéticas não controladas pela razão. O auto também 

destaca a formação do sujeito coletivo, direcionado por organizações partidárias, 

como um instrumento de enfrentamento da realidade.  

 
Há algumas determinações históricas que dão um ângulo particular dessa 
prática na sociedade. A prática social é a prática da sociedade em movimento. 
Ela está estruturada na divisão do trabalho que vai dar origem a uma série de 
coisas. Nesse processo, existem as diferentes atividades, uma das quais a 
atividade profissional. Ela é um tipo de trabalho que possui dimensão política, 
mas que não é em si uma prática política por excelência. Seu caráter político 
liga-se à maneira como ela se inscreve como tipo de trabalho. A passagem 
pela inserção, pela função, é fundamental. Se se inserir diretamente no 
intelectual orgânico, no político, transfere-se uma potencialidade política para 
a prática profissional que ela não tem. Ao passar por isso, o Serviço Social 
tem repercussões políticas, repercussões nas relações do poder, pois é uma 
atividade que está inscrita num tipo de trabalho que é jogado nesse campo. 
São duas inserções. A inserção que eu sustento aponta para algumas 
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mediações fundamentais que fazem pensar a dimensão política na profissão. 
O assistente social tem algumas características de um intelectual não porque 
em si ele é um intelectual, mas porque a função dele na divisão do trabalho 
passa pela mediação profissional (IAMAMOTO, 1989, p.113-114) 
 

Em seguida, a questão da historicidade, o processo de constituição do ser 

social e a prática social são destacadas. 

 
Falar em sujeito é necessariamente falar em escolhas. É falar em liberdade. 
É trabalhar com a categoria de liberdade a qual não existe na natureza. Ela 
só existe na sociedade. É uma categoria estritamente social. A liberdade não 
está dada. Ela é produto dessa história social. É perfeitamente factível supor 
que a liberdade depende, ou é uma função, do controle da natureza. O 
desenvolvimento do ser social é simultaneamente o desenvolvimento das 
forças produtivas é o que se pode chamar de substância dessa história, o que 
dá continuidade a essa história. Se isso é verdade, as possibilidades do 
sujeito se constituir são possibilidades variáveis na história. Elas não são as 
mesmas, hoje e ao final do século XVIII. (Netto, 1989, p. 114) 
 

Iamamoto (1989) acrescenta que é a partir da ampliação das forças produtivas 

que se complexifica a socialização e a construção da individualidade. É por meio do 

trabalho que indivíduo se torna simultaneamente um ser social e passível de 

alienação. 

Adiante, Faleiros (1989) também realiza uma exposição acerca do que entende 

como Metodologia do Serviço Social. Pontua que o debate acerca da metodologia 

deve superar o formalismo, o ecletismo e o empirismo41. Compreende que o embate 

entre o formalismo e a concepção dialética não é suficiente para se pensar a profissão, 

pois se corre o risco de reduzir a prática ao discurso ou ao fracasso.  

O autor sinaliza que o Serviço Social atua na manutenção da sobrevivência da 

força de trabalho ativa e excedente que decorre da separação e da disparidade entre 

as condições de produção e condições de vida. Neste sentido, aponta que “Como 

produto da sociedade o Serviço Social consiste na mediação entre a produção 

material e a re-produção do sujeito para esta produção, e na mediação da re-produção 

do sujeito nesta relação” (FALEIROS, 1989, p. 120).  

Por sua vez, a reprodução não se estabelece dissociada da representação que 

se constitui no campo espiritual, da constituição da consciência. “Estas relações não 

                                                           
41   O formalismo se operacionaliza na prática, principalmente através do 
congelamento do método em sucessivas démarches do 
conhecimento/diagnóstico/planejamento/execução/avaliação. O empirismo tem consistido, numa 
experimentação inspirada nas situações pessoais, no basismo, na projeção de cada caso a cada hora. 
Já o ecletismo não tem direção definida, somando sem confrontar elementos de projetos diferentes, de 
forma acrítica. (Faleiros, 1989, p.119)  

 



 

   
 

141 

 

se esgotam nas relações de classe e de exploração, mas constituem reforços a elas 

ou forças de superação das mesmas.” (FALEIROS, 1989, p.122) 

O autor defende que o assistente social ocupa o papel de intelectual e atua na 

mediação da relação entre representação e reprodução. “É uma de suas tarefas 

desafiar e retraduzir a representação do dominado na visibilidade do dominante” 

(FALEIROS, 1989, p.125). Esta representação da realidade vivida dos dominados se 

expressa nos documentos produzidos pelo assistente social. Neste contexto é que 

Faleiros (1989) reafirma a existência e a necessidade de se trabalhar as concepções 

de Metodologia da Ação e do Conhecimento. Demandando a inclusão dos debates 

acerca de reprodução e representação na agenda da revisão curricular do Serviço 

Social.  

 
É no campo da política do cotidiano que se processa a relação entre 
assistente social e população na mediação já analisada de re-produção e re-
presentação. Política do cotidiano não significa uma ‘micropolítica’ do tipo 
oásis e microclima de poder no contexto capitalista e sim o trabalho na 
relação de efeito e de mudança em que se move a vida cotidiana. Considerar 
o dia-a-dia como efeito do sistema é reduzir a política a uma visão positivista. 
Por outro lado, apostar na mudança geral a partir das micromudanças é 
reduzir a política a uma visão reformista. A articulação entre mudança no 
cotidiano e a mudança global se faz na relação entre poder e saber na 
modificação da condição geral e superação de um problema. A relação de 
poder e saber é uma luta por posições, recursos, direitos, organização, que 
interferem nas posições, recursos, direitos e organização existentes. 
(FALEIROS, 1989, p.126-127)   
                      

Assim, o trabalho do assistente social no campo político se desenvolve por 

meio de mecanismos de pressão, legitimação e competência42. Conclui que o direito 

é a manifestação do poder, por sua vez, a tomada do poder exige uma articulação de 

diversas determinações, entre elas a consciência e a autogestão. 

No debate, Iamamoto (1989) pontua que os elementos levantados têm relação 

com a preocupação em apreender e definir o campo específico da profissão, mas 

adverte quanto à argumentação que trata a reprodução dissociada da representação. 

Ainda pondera que a mediação entre a esfera da produção material, da reprodução 

do sujeito e a representação que se estabelece nessa relação passa por várias 

dimensões e não apenas pela intervenção de uma determinada categoria profissional. 

                                                           
42    Pela pressão se força a concessão, se mobiliza o grupo e se constróem aliados, 
se aguça a luta, se dobra o adversário, se produz denúncia. Pela legitimação usa-se o reconhecimento 
legal, o discurso oficial, as normas vigentes, as lideranças. |Pela competência usa-se o saber, as 
informações, as técnicas. Não se trata de mecanismos opostos, mas de leque de combinações a serem 
acionadas. (FALEIROS, 1989, p.128) 
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Em resposta, Faleiros (1989) afirma que o “assistente social não vai constituir 

essa mediação, mas vai intervir nela, pensando-a e fundamentando alternativas” 

(FALEIROS, 1989, p.135). Assim, caberia ao trabalho do assistente social apresentar 

alternativas eficazes e autogestionárias que envolvam o interesse dos usuários.  

Netto e Batistoni (1989) reiteram que esta concepção transfere para o 

profissional uma função política que deve ser protagonizada pela organização 

partidária. A ênfase da emancipação como central no trabalho do serviço social não 

se sustenta ao analisar a realidade social, a destacar as demandas institucionais que 

se contrapõem a esta perspectiva. 

Sobre este aspecto Faleiros (1989) entende que a demanda da classe 

dominante por controle da população insere compulsoriamente o profissional no 

campo político. No entanto, ainda que haja um direcionamento determinado pelas 

relações capitalistas, há o campo da contradição que abre possibilidades para que 

essa dimensão política seja trabalhada em outra perspectiva. Também destaca a 

necessidade de diferenciar as ações institucionais de movimentos sociais e grupos 

organizados, das ações dos partidos. 

 
Por ser partido, ele confronta a sociedade como um todo, enquanto que o 
papel do assistente social, nessa atividade política, é trabalhar a relação dos 
sujeitos que estão envolvidos, tendo a intervenção começo, meio e fim. 
(FALEIROS, 1989, p. 136-137) 
 

Iamamoto (1989) alerta para a possibilidade de se reeditar o messianismo 

histórico do Serviço Social e da construção de um discurso que se sobrepõe à 

realidade. Netto (1989) acrescenta: 

 
Não se pode perder de vista a necessidade de se formular uma intervenção 
programática. Frequentemente, a postura de princípio contra a idealização da 
categoria e das funções do assistente social, tem conduzido a um sério 
problema. Há elementos extremamente conservadores e reacionários em sua 
prática, mantendo um discurso crítico. A questão do “programático” expressa 
que não se constata apenas por constatar. Constata-se e, quando se faz 
algum tipo de encaminhamento a partir da constatação, está-se dirigindo um 
sentido de Serviço Social que se quer. (NETTO, 1989, p.138) 
 

Ainda, se contrapõe à colocação da política social como matéria-prima do 

Serviço Social, pois considera que as distinções postas nas políticas sociais públicas 

e privadas modificam o papel e a prática do assistente social. Neste sentido, indaga o 

lugar que a profissão ocupará tendo em vista a tendência do esgotamento das 

políticas sociais públicas no estágio do capitalismo monopolista. Mesmo que ocorra 

uma transformação quanto a posição de classe e organização do corpo profissional, 
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as ferramentas disponíveis ao profissional são muito tênues frente a tarefa que se põe 

na reformulação das representações sociais destacadas por Faleiros (NETTO, 1989). 

Posteriormente, a exposição de Netto (1989) trabalha a questão da 

sistematização da prática e teoria em Serviço Social. Segundo o autor, a 

sistematização de dados referentes a um fenômeno ou processos que consiste em 

uma instância anterior e necessária à reflexão teórica, no entanto, não se equivale à 

elaboração teórica em si. As concepções que tomam essas duas dimensões como 

sinônimos implicam em uma série de problemáticas e princípios.   

O autor afirma que é consensual, dentro das vertentes racionalistas do 

pensamento moderno, que a aproximação do fenômeno é o ponto de partida da 

construção do conhecimento. “O que as discrimina e especifica, pois, está para além 

deste consenso, que aponta como alvo do conhecer a processualidade em que 

emergem os fenômenos sociais.” (NETTO, 1989, p.143)  

Neste sentido, compreende que há fundamentalmente duas perspectivas que 

orientam a apreensão da realidade social na modernidade. A primeira de raízes 

neokantinianas a qual apreende o fenômeno a partir de suas expressões empíricas. 

Assim, a teoria se estrutura a partir da sistematização dos dados empíricos que resulta 

em “um modelo que a razão elabora e cria a partir do objeto empiricamente dado” 

(NETTO, 1989, p.143).  

A segunda perspectiva situa-se no campo crítico-dialético que também se 

apropria da expressão empírica para compreender as tendências e a regularidade 

destas e sua relação com a totalidade. No entanto, a sistematização dos dados não 

conduz a criação de modelos, mas expressam as determinações em que os 

fenômenos se constituem possibilitando o movimento da razão. 

 
A reflexão teórica, nesta ótica, não ‘constrói’ um objeto: ela reconstrói o 
processo do objeto historicamente dado. A resultante da elaboração teórica, 
o produto teórico por excelência, é uma reprodução ideal de um processo 
real.” (NETTO, 1989, p. 143)  
 

Nesta perspectiva a sistematização dos dados ocupa o campo provisório e 

precário da reflexão. Por sua vez, a elaboração teórica “implica precisamente na 

ultrapassagem das abstrações (dos objetos sobre os quais se debruça a razão), na 

sua resolução no movimento da totalidade concreta” (NETTO, 1989, p.146) 

Naquele contexto, Netto (1989) especula a emergência à “tendência a 

‘regressar’ às problemáticas ‘internas’ da profissão” (NETTO, 1989, p.147). O autor 
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parte da compreensão de que os avanços engendrados na profissão se deram na 

interlocução com as Ciências Sociais ou pela tradição marxista. Assim, este regresso 

significa a “perda no projeto de conscientização de um novo perfil intelectual do 

assistente social.” (NETTO, 1989, p.147). Considera que caso tais supostos se 

concretizassem, os segmentos críticos da profissão enfrentariam algo similar ao que 

identificou anos antes  

 
como crítica conservadora aos avanços da chamada Reconceptuação (Netto, 
1981). A eventualidade de um enfrentamento será tanto maior quanto menos 
concretos forem os aportes que se obtiverem da análise da profissão 
realizados com o respaldo das chamadas Ciências Sociais e, 
alternativamente, da tradição marxista. (NETTO, 1989, p.147) 
 

Neste sentido, defende que o Serviço Social deve articular saberes, orientados 

por uma crítica radical à sociedade burguês, e um conjunto de práticas capaz de 

direcionar a intervenção profissional nos processos emergentes que se apresentam 

no cotidiano.  

Entende que os recursos teóricos e práticos necessários ao campo profissional 

ainda se apresentavam insuficientes e, disso decorrem os equívocos observados no 

cotidiano. No entanto, estes recursos só amadurecem pela articulação com a 

produção externa à profissão. Portanto, sustenta que a discussão não deve ser 

direcionada pela concepção de “sistematização da prática e teoria em Serviço Social”, 

mas a relação da sistematização da prática e teoria. 

Netto (1989) ainda observa que há duas concepções centrais sobre o Serviço 

Social. A primeira sustenta que a profissão tem como fundamento um arcabouço 

teórico e metodológico particular e autônomo, a segunda perspectiva advoga que o 

fundamento da profissão se encontra em sua posição no espaço sócio-ocupacional 

inscrito na divisão social do trabalho no Modo de Produção Capitalista em seu estágio 

maduro. 

 
Evidentemente, nem a primeira concepção descura as determinações da 
divisão social do trabalho, nem a segunda menospreza as dimensões teóricas 
que enfocam a profissão. O que as especifica, contudo, é a legitimação 
preferencial do exercício profissional: na primeira, esta seria uma função do 
campo de saber do qual o exercício profissional constituiria um sistema de 
mediações; orientada por balizas teóricas e científicas, nele se instauraria 
uma  prática profissional que, tratada analiticamente, propiciaria um 
conhecimento do ser social que, no plano da reflexão, articularia uma teoria 
referenciada àquela prática. Na segunda, a legitimação elementar independe 
das eventuais e possíveis elaborações teóricas dos protagonistas da 
profissão, vinculando-se antes ao desempenho de papéis e funções que lhes 
são institucionalmente atribuídas; aqui, a elaboração teórica, ao contrário do 
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que reclama a concepção anterior, é, para a legitimação (e para a fundação) 
da profissão, um epifenômeno. (NETTO, 1989, p.148-149) 
 

O autor sustenta que a discussão da temática demanda uma síntese das 
correntes do pensamento que perpassam a história do Serviço Social, destacando os 
seguintes elementos para o aprofundamento da discussão acerca da relação entre a 
sistematização da prática e teoria: 

 
a) a explicitação rigorosa da referência teórica a que pretende aderir (teoria 

como modelo compreensivo do processo social ou teoria como reprodução 
ideal do movimento real do ser social); 

b)  a conseqüente elaboração dos pressupostos e decorrências implicados na 
opção contida na relação teoria-método, no universo categorial e nos 
instrumentos heurísticos; 

c) a clarificação da concepção que se sustenta do Serviço Social e da natureza 
dos procedimentos que a sua prática profissional exige; 

d) o tratamento cuidadoso das funções que se pretende deva cumprir a 
investigação em Serviço Social, determinado as suas finalidades, recursos e 
limitações; 

e) a determinação, a mais nítida possível, das relações entre o eventual saber 
produzido ou a produzir-se a partir da prática profissional do Serviço Social e 
a elaboração própria das chamadas Ciências Sociais e da tradição marxista; 

d) o estabelecimento de traços distintivos entre os procedimentos de 
sistematização empregados nas chamadas Ciências Sociais e na tradição 
marxista (sistematização que se opera especialmente sobre materiais 
empíricos) e os empregados, ou a serem empregados na análise da prática 
profissional do Serviço Social; 

e) levantamento dos recursos culturais (do arcabouço teórico e cultural) que 
devem necessariamente estar presentes na base de qualquer projeto de 
sistematização e, eventualmente, de elaboração teórica no Serviço Social. 
(NETTO, 1989, p. 152-153) 
 

No debate, Faleiros (1989) argumenta que analisar as problemáticas internas 

da profissão não exclui desta a relação com o conhecimento produzido nas Ciências 

Sociais ou na tradição marxista. “Há uma crise teórica no Serviço Social hoje, sendo 

muito mais uma crise de respostas aos problemas de ação. Essa crise deve ser vista 

de dentro.” (FALEIROS, 1989, p.154) 

Também problematiza o conceito de teoria abordado por Netto. Defende que a 

teoria consiste em um processo de crítica e negação que se expressa em duas 

dimensões. Enquanto crítica se expressa ao se apartar do empírico, do senso comum, 

como negação se apresenta no confronto com a construção de outros interlocutores.

 Ainda, destaca a questão da ontologia do ser social, que é um ser em relação, 

sendo que o trabalho do assistente social se inscreve no contexto de desdobramentos 

dessas relações que ultrapassam a esfera da produção. Neste sentido reafirma a 

necessidade de compreender e trabalhar na formação, as teorias e metodologias 

próprias ao trabalho do assistente social. 
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Maria Eulália e Batistoni (1989) atentam para as consequências da defesa de 

Faleiros que ao considerar o método como conjunto de procedimentos, o objeto 

adquire variações. A concepção deste trabalho no desdobramento das relações 

sociais retira do método a perspectiva de universalidade.  

 
Qual é a questão que dá conta do processo diferenciado desse particular? É 
a questão do universal e do particular, do singular. A partir das classes 
sociais, no marxismo, se tem a questão abrangente que direciona e informa, 
que dá a universalidade de tratar o negro, a mulher, o alcoólatra...Para tratar 
Marx, é preciso tratar da constituição do método marxista, ou seja, o seu 
surgimento, seu desenvolvimento. O que é nele a negação, a ruptura e a 
continuidade. O que ele torna, retoma e dá continuidade. (BATISTONI, 1989, 
p. 156-157) 
 

Netto (1989) acrescenta que a teoria de Marx se distingue, especialmente, por 

se dedicar à transformação do real, por partir de uma concepção de classe e se 

edificar na historicidade. 

 
O ser social (e a razão é a expressão desse ser social) se constitui na história, 
ou seja, o seu substrato é a história. A razão está imersa na história, mas não 
se confunde com a história. A razão não tem uma objetividade que independe 
da história. E a história tem uma objetividade que independe dela. Não há 
sujeito sem história, mas pode haver história sem sujeito. (NETTO,1989, 
p.159)   
  

Neste sentido, Kameyama (1989) ressalta que a razão e a realidade têm ritmos 

diferentes. Ainda que a razão caminhe mais lenta e não esgote o real, ela é capaz de 

captar as tendências do movimento da realidade e do ser social. 

A última apresentação, desenvolvida por Marina Maciel de Abreu e Franci 

Gomes Cardoso, centraliza o debate da metodologia do Serviço Social a partir da 

reflexão da práxis. A concepção de práxis se sustenta na construção de Gramsci muito 

presente nas reflexões de professores/pesquisadores do curso de Serviço Social da 

Universidade Federal do Maranhão.  

 
Na sociedade capitalista, a práxis é assim o processo coletivo das classes 
sociais em luta pela hegemonia no bloco histórico. A burguesia busca manter-
se como classe hegemônica, dirigindo e controlando a prática social em 
função de seus interesses; o proletariado luta para erigir-se como classe 
hegemônica, na transformação das relações que o dominam. As classes 
sociais em suas relações de luta, no enfrentamento de seus interesses, 
constroem e desenvolvem projetos políticos específicos que expressam 
concepções de mundo distintas, que englobam e articulam as formas 
particulares de manifestações da práxis nos diferentes domínios da vida 
social. (ABREU; GOMES, 1989, p.165) 

 
As autoras ressaltam que o debate sobre Metodologia se intensificou na 

década de 1980 em decorrência da exigência de revisão do Currículo Mínimo 
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aprovada no Conselho Federal de Educação em 1982. A princípio, os debates 

realizados acerca da revisão curricular enfatizaram a crítica do ensino da “metodologia 

tradicional” vinculadas ao referencial norte-americano que consistia no núcleo da 

formação profissional do Serviço Social. A crítica culminou na definição da disciplina 

de Metodologia do Serviço Social que se apresentou como um dos eixos 

problemáticos na época em virtude da diversidade de tendências que perpassa o 

ensino em Metodologia.   

 
A respeito da disciplina de Metodologia, na nova proposta do currículo 
mínimo, a análise de J. Paulo Netto confere à mesma a determinação do eixo 
fundamental da noção de Serviço Social, destacando três  direções  nas  
quais pode enveredar-se o ensino: ‘ou reproduzindo os parâmetros 
tradicionais, ou travestindo-os de modernidade, ou rompendo  definitivamente  
e  radicalmente com eles” (Paulo Netto, 1984: 5). Assim o autor aponta a 
alternativa eclético-restauradora, a solução modernizante e a via da ruptura, 
respectivamente, admitindo a possibilidade de predominância das duas 
primeiras no processo de formação profissional do assistente social. (ABREU; 
GOMES, 1989, p.163) 
 

Partem do suposto que a contradição entre capital e trabalho produz, 

simultaneamente, a exploração, opressão, alienação e as condições históricas 

necessárias para a transformação desta sociedade capaz de criar “uma nova forma 

[de ser social] ético-política” (GRAMSCI, 1978 apud ABREU; CARDOSO, p. 165)43.  

As autoras pontuam que as reflexões de Gramsci apresentam indicações 

essenciais para compreensão da relação entre teoria e prática. O pensador elucida 

que há implícita na ação prática humana dos homens um nível de consciência que 

pode se complexificar, na medida em que se amplia o conhecimento do mundo na 

relação de produção e reprodução social. 

                                                           
43    Essa nova forma ético-política significa a elaboração da estrutura em 

superestrutura na consciência dos homens, e ao mesmo tempo representa as condições subjetivas e 
objetivas para a transformação da práxis. Isto posto, fica claro que a superestrutura não é, pois, mero 
reflexo do conjunto das relações sociais de produção, tem uma ação de retorno sobre estas relações, 
alterando-as, transformando-as, constituindo lugar privilegiado da luta hegemônica.  Gramsci, 
pensando a perspectiva de constituição da hegemonia do proletariado, explicita  o  papel  da  
superestrutura, a sua  relativa  autonomia  em  relação à estrutura, ressaltando a importância e 
desenvolvimento político do conceito de hegemonia, como um  grande  progresso  filosófico,  além de  
político-prático,  porque  implica  e  supõe  uma  unidade intelectual e uma ética em conformidade com 
uma concepção do real  que  superou o senso comum e tornou-se, embora entre limites ainda restritos, 
crítica (GRAMSCI, 1978: 21 apud ABREU; CARDOSO, p.165-166). 
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Assim, na concepção gramisciniana, a teoria abarca níveis diversos de 

elaboração44, que não podem ser concebidos separadamente, mas como unidade de 

um mesmo processo para se caminhar no horizonte da ruptura com a ideologia 

dominante, instância imprescindível no processo de organização da classe 

trabalhadora na direção da transformação social. O resgate da relação entre teoria e 

prática e da organização da classe trabalhadora, impõe como necessidade a 

construção de uma elite de intelectuais. 

 
Cabe ao intelectual nesse processo a função de trabalhar no 
desenvolvimento da reforma intelectual e moral no sentido da formação da 
vontade coletiva, enquanto consciência atuante das camadas populares na 
sua organização política como classe, mediante um trabalho pedagógico 
assentado numa relação democrática entre intelectuais e massa. Nesse 
sentido, a prática pedagógica assume lugar de destaque no pensamento 
gramsciano como uma estratégia na luta pela hegemonia, no sentido de 
constituí-la ou de mantê-la. “Toda relação hegemônica é necessariamente 
pedagógica” (Gramsci, 1978:  37 apud ABREU; GOMES, 1989 p. 168-169) 
 

Sobre esta perspectiva as autoras, atentam para o fato de que a profissão é, 

fundamentalmente, uma intervenção direta na realidade social ao mesmo tempo que 

é determinada pela dinâmica desta. A profissão se institucionaliza como uma ação 

social direcionada a atenuar as expressões da Questão Social por meio de 

mecanismos de controle e manutenção da sobrevivência da classe trabalhadora. 

Neste sentido, o Serviço Social constitui uma dimensão político-ideológica que tem 

efeitos na formação da consciência do público atendido. 

 
Inscreve-se, portanto, nas relações sociais como uma prática de natureza 
pedagógica, vinculada predominantemente às estratégias de dominação, 
podendo, conforme compromissos assumidos com a classe trabalhadora, 
constituir-se num instrumento a serviço dessa luta. (ABREU; GOMES, 1989, 
p.170) 

                                                           
44    A relação de dominação da burguesia sobre a classe trabalhadora impõe a 

segmentação entre o pensamento e a ação. Esta divisão se expressa na consciência teórica da classe 
trabalhadora “[...] uma implícita, na sua ação e que realmente o une a todos os seus colaboradores na 
transformação prática da realidade; e outra superficialmente explícita ou verbal, que ele herdou do 
passado e acolheu sem crítica” (Gramsci, 1978: 20-1 apud ABREU; GOMES, 1989, p. 166-167). Esta 
consciência verbal estabelecer ligações dos sujeitos à determinado grupo social. Influencia a conduta, 
as relações, os anseios, a visão de homem e de mundo de modo geral, “ [...] inclusive, atingir um ponto 
no qual a contraditoriedade da consciência não permite nenhuma ação, nenhuma escolha e produz um 
estado de passividade moral e política” (Gramsci, 1978: 20-1 apud ABREU; GOMES, 1989, p. 166-
167). Esta consciência é compreendida por Gramsci como “Senso Comum”, esfera que articula 
elementos da ideologia dominante aos construídos nas entranhas da realidade vivida pela classe 
trabalhadora. “Os momentos de lucidez que se evidenciam no senso comum, representam as bases 
de uma nova e independente concepção de mundo, ou seja, constituem ‘instituições de uma futura 
filosofia que será própria do gênero humano mundialmente unificado’ (Gramsci, 1978: 12). Este núcleo 
positivo do senso comum é o que Gramsci denomina de bom senso, ou seja, expressão embrionária 
de uma concepção de mundo própria que se manifesta na ação, merecendo ser desenvolvida em algo 
unitário e coerente.” (ABREU; GOMES, 1989, p. 166-167) 
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O Serviço Social Tradicional contribuiu para o estabelecimento e legado da 

dicotomia entre teoria e prática, reduzindo à profissão a aplicação de regras que se 

apresentam com uma pseudoneutralidade. Contudo, o resgate da unidade destas 

duas dimensões não é uma tarefa isolada do Serviço Social, mas uma demanda que 

envolve a totalidade do processo histórico direcionado pela transformação da 

sociedade capitalista.  

  As autoras partem da concepção de que o Serviço Social é uma expressão da 

práxis, portanto abrange a unidade entre a dimensão teórica e a prática. A metodologia 

é concebida 

 
como o conjunto de relações estabelecidas entre sujeito e objeto de 
conhecimento e de intervenção, admitindo-se a distinção entre processo de 
produção de conhecimento e o processo da prática interventiva. Tal distinção 
não representa dualidade entre conhecimento e aplicação, supondo que 
constituem momentos independentes, mas significa o reconhecimento de 
suas especificidades. (ABREU; GOMES, 1989, p.172-173) 
 

Consideram que no Serviço Social se observa a influência de três perspectivas 

do pensamento social que dão direcionamento tanto no processo de produção do 

conhecimento como na intervenção: o empirismo, o formalismo e o racionalismo 

aberto45. 

Abreu e Gomes (1989) compreendem que para a superação do pragmatismo 

a apropriação e o aprofundamento da metodologia da intervenção é fundamental. 

Concluem que a concepção de que a construção teórica é uma atividade exclusiva do 

campo ciência, nega a elaboração teórica em outras instâncias da vida social. 

 

                                                           
45    O empirismo parte da perspectiva de que o conhecimento do real emerge da 
experiência, portanto a legitimidade do conhecimento produzido deve ser comprovada na prática. Na 
perspectiva formalista o fundamento do real está na produção do conhecimento, assim, é a construção 
teórica que dá legitimidade ao real que, por sua vez, a realidade deve ajustar-se a modelos teóricos. O 
racionalismo aberto ganha espaço no Serviço Social a partir da década de 1960 no interior do 
Movimento de Reconceituação. Nesta perspectiva, as raízes do conhecimento se encontram na 
necessidade humana implicando na unidade entre teoria e prática. “O movimento de reconceituação 
do  Serviço  Social  se  constitui um marco para a profissão pelas questões emergentes no processo, 
destacando-se entre estas a pesquisa que passa a ser objeto  de preocupação, na medida em que a 
categoria profissional começa a se preocupar não mais em aplicar tão-somente, mas em analisar 
efetivamente as questões de sua prática, na perspectiva de superar o pragmatismo. Neste sentido, 
começa a assumir a pesquisa como um instrumento de trabalho, apropriando-se desse instrumento 
aliada a esta preocupação fundamental de pensar a realidade, destacando-se outra não menos 
importante que é a de contribuir para o processo de transformação social através de uma intervenção 
vinculada aos projetos dos setores subalternos da sociedade.” (ABREU; GOMES, 1989, p.175) 
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As elaborações teóricas desenvolvidas por esta profissão, a partir e em 
função de sua prática, não podem ser vistas apenas como meras 
sistematizações da prática, expressando relatos das experiências 
vivenciadas, mas como construções que podem alcançar níveis diversos de 
abstração e complexidade, inseridas, enquanto elaborações parciais, no 
processo mais amplo de conhecimento do ser social como totalidade. Essa 
totalidade não pode ser conhecida a não ser por aproximações sucessivas 
do objeto. Portanto, parece inadequado reconhecer a possibilidade de 
construção de conhecimento do Serviço Social e não admitir estas 
elaborações como construções teóricas do Serviço Social 
independentemente do nível de abstração que possam alcançar. A 
legitimidade destas construções não é dada teoricamente, mas 
historicamente, o que descarta a noção de objeto próprio, método próprio, 
teoria própria enquanto exclusividades, mas reafirma a suposição de que o 
Serviço Social, enquanto prática inserida efetivamente na realidade social, 
define suas especificidades em decorrência das condições concretas que a 
determinam. (ABREU; GOMES, 1989, p.179) 
 

Neste sentido, compreendem que a distinção, estabelecida por Marx, entre 

método da investigação e método da exposição possibilita uma abertura para se 

refletir outros métodos imersos nesta matriz teórica, como o método de intervenção.    

No debate, foi apontada a necessidade do Serviço Social aprofundar a questão 

do papel do intelectual. Iamamoto (1989) informa que a produção teórica e o método 

de Marx não apresentam variações o que se diversifica em sua obra são os níveis de 

abstração. Deste modo, considera que esta perspectiva pode auxiliar nas reflexões 

sobre metodologia do conhecimento e da ação para o enfrentamento às perspectivas 

dicotômicas, deterministas e voluntaristas. Ainda, ressalta que a afirmação do 

assistente social como um educador se relaciona a uma perspectiva messiânica da 

profissão. Argumenta que não se trata de uma questão de método, mas das diferenças 

contidas no trabalho de produção intelectual e a prática política. 

 
O Serviço Social na sociedade capitalista, a sua razão histórica de ser, tem a 
ver com a reprodução do trabalho, com a reprodução da ideologia, porque 
são razões sociais que elevam a institucionalização, a necessidade social 
histórica do ter esse profissional na sociedade. Não é da cabeça do 
profissional que  vai  ser  possível  a  transformação disso em outra direção, 
é possível  a  prática  política  em outra direção porque essa sociedade tem 
contradições e forças que fazem com que o profissional, ao se defrontar  com  
esse  movimento de sociedades, essa possibilidade não é dada pela cabeça 
mas pelo movimento   da  história.  O profissional, enquanto sujeito deste 
processo, pode fortalecer esse rumo do processo histórico como pode não 
fortalecer. Não há um determinismo ou um despotismo esclarecido. Isso é 
uma leitura idealista de interpretação do que está feito, como se atribuir   a 
mudança da cabeça   de toda a categoria profissional. Se tiver um projeto 
profissional novo, ter-se-á uma prática nova: mudando a cabeça, muda-se a 
qualidade da prática. Isso não é tão automático assim. (Iamamoto, 1989, 
p.185-186) 
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Netto acrescenta que a relação entre teoria e prática, a processualidade que 

dela decorre e a compreensão do Serviço Social fundamentalmente no campo 

operacional, não equivale ao que se compreende como método dentro da tradição 

marxista. Em resposta, Abreu ressalta que, 

 
Entende-se um processo interventivo não meramente como uma ação 
operativa no sentido tecnicista, ação mecânica, mas como um processo que 
implica uma concepção de mundo, compreensão de questões que iluminam 
todos os passos, permitindo a elaboração de estratégias, de instrumentos que 
potenciam a ação. Configura um movimento, teoria-objeto que não é o 
mesmo movimento, ainda que nesse processo se esteja também preocupado 
com o conhecimento, pois o processo de conhecimento implica um outro 
projeto sobre esse mesmo objeto, partindo dessa mesma teoria. São projetos 
que devem caminhar juntos para que a prática tome-se mais orgânica, 
coerente. Na teoria há a proposta, na ação é a própria transformação. 
(ABREU, 1989, p.186-187) 
 

Faleiros (1989) destaca que a obra de Gramsci auxilia no esclarecimento do 

profissional como formador de consenso que se dá pela função que ocupa na 

sociedade.  

 
Esse papel de educador não é como o dono da verdade que vai educar, mas 
pela sua função, pela sua determinação social. O assistente social não é 
intelectual partidário. É um intelectual no sentido amplo da palavra e que 
pelas determinações existentes no modo de produção capitalista, nas 
condições do trabalho, nas instituições, exerce, queira ou não, esse papel 
educativo mas contraditório. (FALEIROS, 1989, p. 188) 
 

Netto (1989) conclui atentando para necessidade de se aprofundar acerca da 

diferença do que se entende como conscientização, organização e mobilização para 

se evitar o risco de mistificação da capacidade do Serviço Social. 

O Caderno ABESS III finaliza com alguns apontamentos da Associação com 

base nos dados levantados na pesquisa e das reflexões dos espaços de debate. O 

primeiro ponto trata que a questão da metodologia não deve ser restrita a uma 

disciplina, mas perpassar todo o currículo. Para tanto se faz necessária o 

estabelecimento de um fio condutor que faça a interlocução das disciplinas  

 
[...] passando basicamente pela elaboração conjunta e integração sistemática 
dos conteúdos programáticos do currículo, em especial das disciplinas de 
história, teoria e metodologia. Passa, também, pela discussão e dosagem 
destes conteúdos, evitando, assim, as tradicionais dicotomias   presentes   na 
formação profissional do assistente social. (ABESS, 1989, p. 189) 
 

Também aponta para a necessidade de discutir o papel do instrumental na 

formação profissional. Se identificou, a partir da pesquisa, a predominância ao 
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ecletismo e ao pragmatismo nas escolas de Serviço Social que se articulam à 

fragilidade teórica da categoria. 

 
A esta situação corresponde um molde de pensamento inscrito na sociedade 
capitalista, sendo que sua superação extrapola o âmbito da própria profissão. 
Nesse sentido, uma bibliografia unicamente endógena leva a que alunos e 
professores absorvam distorções e reproduzem acriticamente diferentes 
posições teóricas.  Propõe-se, assim, que a apropriação destas diferentes 
concepções se dê através da leitura rigorosa de suas fontes, envolvendo o 
entendimento da totalidade da obra do autor, o que é individualizado pela 
reprodução de partes isoladas. (ABESS, 1989, p.190) 
 

A ABESS (1989) conclui orientando acerca da importância das escolas 

desenvolverem um projeto pedagógico de formação, a necessidade de explicitação 

do eixo teórico-político e da concepção de prática docente, a valorização das 

particularidades regionais em que se insere a unidade de ensino, a necessidade de 

se constituir na pós-graduação o fortalecimento de ruptura teórica e o fortalecimento 

de capacitação sistemática capazes de responder às sequelas da formação tanto dos 

assistentes sociais como dos docentes. 

O Caderno ABESS IV, publicado em 1991, é composto pelas questões debatidas 

no I Seminário Nacional de Ensino em Serviço Social (1990) e pelo Relatório 

Preliminar da pesquisa encampada pela ABESS com o objetivo de contribuir para a 

avaliação da Formação Profissional. 

O documento inicia como reflexões de Carlos Nelson Coutinho acerca do 

pluralismo. Segundo o autor, a discussão do pluralismo deve ter como premissa duas 

dimensões básicas: o pluralismo como fenômeno social e político e o pluralismo na 

construção do conhecimento. 

A primeira dimensão situa o pluralismo como fenômeno marcado historicamente 

pela sociedade moderna e ligada a construção e valorização individualista do homem 

moderno. 

 
Essa valorização baseia-se na idéia de que os indivíduos têm direitos naturais 
inalienáveis em face da comunidade, em face da sociedade. Essa é a idéia 
que fundamenta o contratualismo, ou o jusnaturalismo que está na raiz do 
pensamento liberal moderno. A comunidade é vista como algo que resulta da 
soma de interesses privados. Então, o pensamento liberal valoriza 
essencialmente o conflito, a idéia de que o conflito é algo positivo; valoriza a 
pluralidade de interesses; e valoriza as diferenças. (COUTINHO, 1991, p.6) 
 

 O pensamento liberal compreende que o desenvolvimento da sociedade está 

diretamente ligado a diferença existente entre os homens. Neste sentido, as 

diferenças se expressam na divisão do trabalho, nas relações sociais e que também 
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se apresenta na faceta das desigualdades. A concepção de pluralismo desta corrente 

do pensamento está atrelada à defesa da tolerância, a divisão de poderes, a defesa 

dos direitos das minorias e a concepção do conflito como positivo46. 

Em contra partida, a concepção de pluralismo presente no pensamento 

democrático moderno busca a ruptura com o individualismo a partir da construção de 

uma vontade geral.  

 
A preocupação fundamental de Rosseau é a construção de uma vontade 
geral, de uma vontade que se baseia no interesse comum e sobre a qual se 
funda a soberania popular. Rosseau faz uma distinção entre vontade geral, 
que se baseia no interesse comum e a vontade de todos, que é a soma dos 
muitos interesses privados. (COUTINHO, 1991, p. 8) 
 

 A valorização da comunidade se sobrepõe à individualidade. Assim, a formação 

da vontade geral limita a formação de associações particulares de interesses 

minoritários, pois estes núcleos advogam por interesses particulares. Rosseau indica 

que quando houver a necessidade de tais associações, estas devem ser 

numericamente expressivas. No entanto, o que se verificou na história é que a 

soberania popular se expressou por meio de associações particulares como os 

partidos, movimentos sociais etc.  

 
Enfim, foi desse modo que se constituiu aquilo que Gramsci chamou de 
“sociedade civil”, o conjunto de aparelhos “privados” de hegemonia, por meio 
dos quais se expressa não mais o pluralismo do indivíduo – é importante 
observar isso – mas sim o pluralismo dos sujeitos coletivos. (COUTINHO, 
1991 p. 9) 
 

Assim, Coutinho destaca que a soberania popular não é incompatível com o 

pluralismo, a criação de sujeitos coletivos e do conflito com outros sujeitos coletivos 

se mostrou imprescindível para a soberania popular. Também pontua que a 

concepção de que a expressão numérica de associações contribuiria para a formação 

desta vontade geral acabou por expressar a formação de organizações corporativistas 

que reforçam interesses privados. 

 
Ou seja, o problema que se coloca para nós, o desafio posto diante da 
situação do mundo moderno é buscar uma síntese entre o predomínio da 
vontade geral – que impede essas múltiplas associações de se fragmentarem 

                                                           
46    Coutinho (1991) pontua que estes elementos conformam os valores pluralistas. 

A defesa da tolerância frente a opiniões, opções e propostas distintas. A defesa da divisão de poderes 
visa inibir a formação de poder absoluto e forma das diferenças se expressarem na organização da 
sociedade. A defesa do direito das minorias se articula a ideia de que constituição de blocos majoritários 
não podem suprimir a individualidade. O autor ressalta que tais valores possibilitaram a consolidação 
e expansão da formação social capitalista, entretanto, a dimensão da contradição abre caminho para a 
constituição da individualidade humana que é essencial à formação da democracia moderna.  
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em interesses meramente  corporativos – e, ao mesmo tempo, a conservação 
dessa multiplicidade, desse pluralismo de sujeitos. (COUTINHO, 1991, p. 9) 
 

O autor chama a atenção para a análise do processo histórico onde é possível 

identificar que em todos os momentos que o pluralismo foi negado se observa o 

despotismo.  Neste ensejo também se situa a crise da experiência do “socialismo real”, 

onde a falta de abertura para a expansão do pluralismo se expressa como um dos 

aspectos centrais. 

 
Se negar o pluralismo leva ao despotismo, por um lado, a mera expansão do 
pluralismo, sem essa presença de uma vontade coletiva, ao multiplicar 
interesses privados e ao coagular esses interesses privados, pode levar, por 
outro, ao corporativismo. E, diga-se, de passagem, é esse o ideal do 
pensamento neoliberal contemporâneo, que hoje tende a se tornar, 
infelizmente, hegemônico no nosso país. O corporativismo afirma a idéia de 
que cada um deve lutar por seus interesses e que os resultados decorrerão 
da capacidade de organização de cada particular. Nessa proposta falta um 
projeto coletivo de sociedade, que subordine os muitos interesses privados a 
um interesse público maior. (COUTINHO, 1991, p. 10)   
 

Coutinho (1991) defende que a solução desta questão pode encontrar terreno 

fértil nas contribuições de Gramsci acerca da “hegemonia” que consiste na “vontade 

coletiva nacional-popular através da construção de um “bloco histórico” onde são 

articulados múltiplos interesses.  

Parte da compreensão, presente na tradição gramsciniana, de socialismo 

democrático que se funda na constituição de uma vontade geral que não suprima o 

pluralismo, que articule uma estrutura democrática representativa com a democracia 

direta. 

 
E assim, não apesar das diversidades, mas através e por causa delas, 
construir um projeto comum de sociedade, um projeto global, que funde uma 
vontade coletiva efetivamente transformadora. Essa é a única forma de 
conseguirmos criar, efetivamente, uma democracia que respeite a vontade 
coletiva e o interesse público, mas que respeite também o pluralismo e, 
portanto, respeite os elementos modernos da realidade social. (COUTINHO, 
1991, p. 11) 
 

  No campo da prática política, o pluralismo encontra maior possibilidade de 

expansão em meio aos setores que se dedicam à transformação democrática da 

sociedade moderna. Contudo, Coutinho (1991) ressalta que a questão do pluralismo 

no processo de construção do conhecimento demanda certo cuidado para que não se 

incorra ao ecletismo. Nesta concepção a tolerância implica na abertura para o 

confronto de ideias para desvelar a verdade do objeto submetido à análise.   
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O fato, porém, é que, no terreno do pensamento social, não existe apenas a 
ciência. Existe também o mundo dos valores, existe o conjunto de 
concepções do mundo, as quais implicam não só uma representação daquilo 
que é, mas também, e sobretudo, uma representação daquilo que deve ser. 
O que Gramsci chamou de “concepção do mundo” é uma visão do real com 
normas de ação adequadas. Isso também foi chamado por Gramsci de 
“ideologia”. (COUTINHO, 1991, p. 14)  
 

Neste sentido, a verdade científica é colocada em xeque, pois os valores que 

se expressam na vida social, só se realizam por serem partilhados por diversos atores 

sociais, não há uma relação direta entre ciência e valores socialmente compartilhados.  

 
Dou um exemplo. Embora tenha o máximo de respeito pela religião, não sou 
religioso. Acho, portanto, que os fenômenos que a religião aponta como do 
mundo físico – a existência de Deus etc. – são “apenas” momentos do 
imaginário social, não existem como realidades naturais. No entanto, estou 
absolutamente convencido de que Deus existe socialmente, na medida em 
que pessoas acreditam nele, ele se torna um fenômeno social objetivo. E, 
mais do que isto, penso que a religião é uma realidade no mundo social, à 
medida que as pessoas atuam seguindo o conjunto de valores e normas que 
a religião prescreve. No terreno dos valores, torna-se objetivo – e, portanto 
“verdadeiro” – aquilo que é partilhado subjetivamente por um grande número 
de pessoas, independentemente da sua verdade científica ou não. 
(COUTINHO, 1991, p. 14-15) 
 

Isso significa, que os valores democráticos, os valores do socialismo não se 

constituem como verdades científicos, mas como valores ideológicos que se 

constroem a partir de fatos objetivos, científicos que podem ou não ser partilhados 

intersubjetivamente em diversos níveis de complexidade por meio da construção do 

consenso. Assim, a hegemonia se trata da “formação de uma vontade coletiva, de um 

conjunto de valores que move um sujeito coletivo e se torna, através de sua ação, um 

fenômeno objetivo da realidade social.” (COUTINHO, 1991, p.16) 

Por vezes, a construção do consenso implica em conciliar pontos de vista 

contrários, o que não equivale ao relativismo moral ou na tolerância de posições 

excluem parte do gênero humano. 

O autor conclui pontuando que a Universidade é um espaço privilegiado para o 

exercício do pluralismo. Esta Instituição se configura como um aparelho de hegemonia 

comum, onde projetos, concepções científicas e valores distintos convivem e se 

confrontam.  

 
Se houver hegemonia dentro da Universidade, se a maioria de seus 
integrantes preferir um projeto de sociedade ou um universo de valores, isso 
deve derivar da justeza interior desse projeto, reconhecida e aceita 
consensualmente. (COUTINHO, 1991, p. 17) 
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Defende que não deve haver imposição, administrativamente, o predomínio de 

uma perspectiva ou um projeto na Universidade. Neste sentido, se contrapõe às 

concepções de “Universidade Popular”, “Universidade Liberal” etc, a Universidade 

deve ser “Democrática”. 

A publicação da ABESS segue apresentando reflexões Sebastião Trogo acerca 

da Fenomenologia. Parte do suposto que a contribuição fundamental da 

fenomenologia para a construção teórica se inicia pela “identificação e descrição de 

uma experiência exemplar.” (TROGO, 1991, p. 18)  

O olhar se constitui a experiência mais significativa para se compreender as 

relações intersubjetivas e subjetivas. O olhar é abordado a partir das contribuições de 

Sartre que se constitui em momentos que se inter-relacionam. A descrição da 

experiência do olhar pressupõe condições mínimas: a experiência ocorre pela via 

empírica do confronto de dois ângulos (mas não se esgota nele); o ápice do confronto 

se objetiva a partir de duas perspectivas humanas; o confronto implica no 

direcionamento de um ou outro olhar e vice-versa; em dada situação se estará 

submetido ao “olhar olhante” ou ao “olhar olhado”; o primeiro impõe modificações no 

segundo mesmo que não intencionalmente; a inversão entre olhado em olhante ocorre 

espontaneamente por meio do exercício da liberdade; o olhar se constitui na forma 

mais íntima de estar com o outro; é por meio do olhar que se distingui a existência do 

eu e do outro; o olhar também reflete a linguagem corporal; por fim, é por meio do 

olhar que o sujeito se autofundamenta.   

O primeiro momento da experiência do olhar passa por uma introspecção que 

a consciência se constitui pelo protagonismo do ato de olhar e a submissão do olhar 

do outro. O segundo momento implica na busca da consistência dessa consciência 

por meio da contemplação dos objetos. O terceiro momento se constitui na busca de 

explicação desta consciência que sr formou a partir do olhar por meio do confronto 

com a objetividade e com outro olhar.  

Ainda no campo da Fenomenologia, são incluídas no debate as tendências 

históricas e atuais que perpassam esta perspectiva teórica. Segundo Creuza Capalbo 

(1991) a fenomenologia se constitui como ciência do vivido que se insere na profissão 

num contexto de busca de alternativas capazes de articular teoria e prática, que 

constituísse uma teoria da ação social. “Essa teoria social de modelo positivista surgiu 

da generalização do modelo das Ciências Naturais ou do método experimental, o qual 
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procura submeter, metodicamente, as idéias à experiência de fatos.” (CAPALBO, 

1991, p.24) 

Neste sentido, a autora problematiza que a tomada da fenomenologia como 

modelo que se debruça à análise da subjetividade como um objeto passível de ser 

medido, quantificado, retira desta perspectiva a subjetividade como elemento central. 

Assim, caberia a reflexão sobre o significado de subjetividade e, se esta deve ser 

entendida apenas como individualidade ou como uma subjetividade social.  

Capalbo (1991) esclarece que a concepção de subjetividade presente na 

fenomenologia não equivale ao que se compreende por individualismo na concepção 

burguesa. A concepção de subjetividade social implica em colocar o homem como 

centro do processo. “A contribuição da fenomenologia se fez sentir em Husserl na 

busca da fundamentação do conhecimento e na afirmativa de que este pressupõe a 

experiência do mundo vivido, que necessita ser tematizada.” (CAPALBO, 1991p. 25)  

Também são destacados alguns aspectos e características centrais do 

pensamento fenomenológico. Diferente do racionalismo, a fenomenologia não se 

propõe à reconstrução dos fenômenos. Esta corrente busca descrever os fenômenos 

como são vividos, ou seja, como a consciência compreende o fenômeno ao qual os 

indivíduos vivenciam e a partir dessa descrição apontar o que é comum, compartilhado 

pela subjetividade que conforma a consciência social. Este comum se constitui como 

núcleo invariável do fenômeno. “A subjetividade diz respeito a essa estrutura de 

universalidade do sujeito” (CAPALBO, 1991p. 27), o que não equivale a dimensão da 

individualidade, ao subjetivismo. 

Sobre este aspecto, a autora atenta para a distinção entre os conceitos de 

relativismo e relativo. A fenomenologia busca um conhecimento que se apresente 

como universal, no entanto este sempre será construído em uma situação de relação. 

O relativismo por sua vez se consiste em expressões do fenômeno na consciência 

que são singulares, variáveis. 

A fenomenologia também aborda, especialmente na obra de Husserl, a 

concepção de “mundo da vida” que consiste em todo o aparato sócio-cultural, 

econômico, político, histórico construído pela humanidade que expressa essa 

subjetividade social. “Portanto, somos um ser, situado no mundo, mas que, nessa 

situação, busca, na sua ação, uma transformação histórico-social” (CAPALBO, 1991, 

p. 28) 
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A consciência, por sua vez, é “[...] consciência de algo, voltada para algo. Este 

algo, para o qual a consciência se volta, é desprovido de sentido” (CAPALBO, 1991, 

p. 29). Desse modo, a consciência é intencional e todo sentido atribuído a algo é 

construído pelo sujeito. “Por isto, essa nossa relação com a coisa nela mesma, nessa 

inclinação intencional da consciência para a coisa que aí está, nos dá uma relação 

imediata, direta, com a coisa nela mesma.” (CAPALBO, 1991, p.29), essa relação que 

estabelece uma modalidade do conhecimento é compreendida como intuição que 

expressa a inteligência como ato universal. 

A descrição rigorosa da consciência é a primeira etapa do método 

fenomenológico “[...] buscando, nessa descrição, encontrar aquilo que lhe é 

fundamental, que lhe é essencial e que será significado pelo sujeito.” (CAPALBO, 

1991, p. 30). Os objetos sobre os quais a consciência se debruça podem ser [...] reais, 

possíveis, impossíveis, absurdos, imaginários etc. Os objetos são tudo aquilo que aí 

está colocado para a consciência.” (CAPALBO, 1991, p. 30) 

Em seguida, se coloca o debate acerca do Funcionalismo e suas implicações 

no Serviço Social construído por José Lucena Dantas que inicia pontuando que o 

Currículo Mínimo de 1982 se afastou do cotidiano do trabalho do Serviço Social e a 

abordagem do funcionalismo se dá sob o ponto de vista da crítica marxista. Neste 

sentido, se propõe a construir uma abordagem de autocrítica do funcionalismo. 

Dantas (1991) indica alguns pontos que considera centrais para se 

compreender os desdobramentos do funcionalismo no Serviço Social. O primeiro 

compreende que essa perspectiva se empenhou em descobrir os conceitos-chave da 

construção da ciência a partir da compreensão do microcosmo ao macrocosmo da 

vida social. 

 
Quer dizer, numa determinada etapa do seu desenvolvimento, as teorias 
sociais, segundo esse enfoque, vão tentar construir um modelo de explicação 
do macrocosmo social, ou seja, da estrutura social, da sociedade como 
totalidade, após ter procurado explicar a realidade social a partir de elementos 
básicos, microssocial. (DANTAS, 1991, p.40) 
 

Também destaca a lógica da explicação funcional que extrai das ciências 

biológicas e transpõe para análise do social em que busca compreender a função, o 

resultado, a contribuição de um determinado objeto em relação ao sistema ao qual faz 

parte, para contribuir na manutenção deste. No entanto, essa explicação foi 

problematizada, especialmente por Hempel, considerando que esta perspectiva se 

limita a explicação do presente. 
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E isto porque não há leis gerais de natureza funcional que digam que, no 
futuro, dada uma necessidade funcional, tal item vaie star presente. Como 
também não explica para o passado, ou seja, dada uma necessidade 
funcional que ocorreu no passado, esteve presente um determinado item que 
atendeu àquela necessidade, mas poderia outro item ter atendido também 
àquela função. (DANTAS, 1991, p. 41) 
 

 Entretanto, o autor destaca que se deve levar em consideração a diferenciação 

entre método e teoria funcionalista. Neste sentido, a problematização contribui para 

reflexão da estrutura metodológica do funcionalismo.  

 
O método funcionalista é, basicamente, a explicação, uma construção do 
conhecimento, a partir de um padrão de raciocínio que está exatamente 
explicada por Hempel. Ou seja, a partir do instante em que raciocino 
mostrando que o fenômeno A se relaciona como o fenômeno B, em termos 
de uma função, de que A contribui para a manutenção de B, no 
preenchimento de determinada necessidade, estou dando uma explicação 
funcional e usando um método funcionalista. (DANTAS, 1991, p.42) 
 

A teoria consiste no conhecimento produzido sobre a realidade a partir da 

utilização do método. Enquanto as teorias funcionalistas teriam os seus limites 

históricos, por outro lado, o uso do método, o raciocínio funcionalista se espraia por 

todas as Ciências Sociais, incluindo o marxismo. Sobre este aspecto Dantas (1991) 

reflexões de Gabriel Cohen que embasam esta reflexão. 

 
Ele ilustra sua afirmação dizendo que toda aquela teoria da estrutura e 
superestrutura, do papel do elemento político, legal, e da ideologia na 
superestrutura, justificando a base econômica, e contribuindo para mostrar o 
funcionamento do capitalismo como um sistema integrado, pressupõe o 
raciocínio funcional. Como diz Cohen, para a crítica do materialismo histórico, 
tudo no capitalismo é funcional, serve para mantê-lo. Ou seja, em todas as 
relações da base com a superestrutura, a ideologia, o sistema legal, o sistema 
político, há um encadeamento funcional, de forma que cada coisa cumpre 
uma função para reforçar a outra e, no fundo, manter o sistema capitalista 
como dominante. Então, é uma explicação funcional do sistema, a partir do 
enfoque do materialismo histórico e dialético. (DANTAS, 1991, p.43) 
 

Neste sentido, Dantas (1991) aponta que o método funcionalista tem um valor 

como instrumento do conhecimento, a problemática se encontra em algumas 

formulações de determinados cientistas sociais, vinculados a este campo teórico, que 

se propuseram a explicar a dinâmica entre o microcosmo e o macrocosmo social. O 

microcosmo trata dos papéis exercidos do indivíduo no sistema, enquanto o 

macrocosmo busca compreender a estrutura funcional da sociedade tendo como 

horizonte a sua manutenção.  

A teoria funcionalista se propõe a explicar como a sociedade é funcional e como 

cada parte contribui para este funcionamento. A crítica a este campo teórico se 
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expressa tanto pelas vertentes vinculadas ao materialismo histórico-dialético como no 

próprio campo funcionalista. 

Na busca por superar os limites evidenciados, se fortalece no campo 

funcionalista o enfoque sistêmico. As teorias sistêmicas transportam para a área social 

as análises desenvolvidas no campo da cibernética e da teoria da informação e 

comunicação. Compreende que “[...] a realidade é estruturada sistematicamente, mas 

há tipos diferentes de sistemas, e cada tipo de sistema tem suas leis, seus princípios 

organizadores. (DANTAS, 1991, p.45). Nessa perspectiva as teorias sistêmicas 

rompem com o funcionalismo clássico que se orienta pelas construções das ciências 

exatas e biológicas, pois compreende que os sistemas socioculturais e psicológicos 

se constitui com uma fluidez que não se observa no sistema biológico que pressupõe 

uma estrutura fixa, nem nos sistemas físicos que é mecânico. 

Dantas (1991) pontua que a análise do desdobramento do funcionalismo no 

Serviço Social pode ser encaminhada por duas perspectivas: externa e interna. A 

externa abarca o objeto da profissão na sua relação com a sociedade e, a interna se 

debruça sobre a atividade profissional, objetivos, método de intervenção. 

Neste sentido o autor analisa a pesquisa de Gelba Cavalcanti Cerqueira (1979) 

acerca da presença do funcionalismo nas concepções de Serviço Social de Caso, 

Grupo e Comunidade que constituem a abordagem de análise interna. No que tange 

ao Serviço Social de Caso, Dantas (1991) conclui que pouco se evidencia a presença 

da teoria funcionalista, centrada no indivíduo esta prática se orienta pela psicanálise 

vinculada a uma perspectiva terapêutica. O Serviço Social de Grupo se observa a 

articulação de conceitos-chave, desempenho de papéis de cunho funcionalista 

articulado a elementos não funcionalistas resultando em uma prática voltada para 

integração e adaptação do indivíduo ao meio social. Por fim, o Serviço Social de 

Comunidade cujo enfoque recai sobre a busca de “desenvolvimento e organização de 

comunidade”, apresenta uma heterogeneidade no que concerne a estrutura do 

conhecimento e prática, o que dificultaria a identificação da matriz teórica a qual está 

vinculada. Esta prática abarca um conjunto de conhecimentos que articulam conceito 

de comunidade, cooperação, iniciativa que se orientam pela perspectiva funcionalista. 

Portanto, se observa forte presença da teoria social funcionalista no Serviço Social de 

Comunidade, cujo objeto da prática são os processos sociais presentes comunidade, 

denotam um enfoque sistêmico.   
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A partir das questões levantadas, Dantas (1991) apresenta a experiência da 

Fundação de Serviço Social entre 1970-1974 em Brasília-DF, onde se buscou aplicar 

a teoria sistêmica à prática do Serviço Social a partir da construção de um modelo 

pautado em indicadores sociais capazes de agrupar a população em integrados-

marginalizados. 

 
Do ponto de vista da prática profissional, permitiu rever o esquema de 
integração e uso dos métodos de caso, grupo e comunidade, possibilitando o 
seu uso através de duas abordagens: uma comunitária e outra de 
atendimento social. Na comunitária, os métodos de Serviço Social de Grupo 
e de Desenvolvimento e Organização de Comunidade foram utilizados como 
metodologias básicas; no atendimento social, utilizaram-se integradamente 
os métodos de Serviço Social de Caso e de Grupo como metodologias 
básicas. (DANTAS, 1991, p. 53)  
 

O parâmetro de desenvolvimento social se articulava com a concepção de 

indicadores básicos construído pelo Instituto de Pesquisa de Desenvolvimento Social 

das Nações Unidas (UNRISD) que classificam o desenvolvimento de determinado 

grupo pelo seu acesso à saúde, alimentação, habitação, educação, segurança social 

e lazer. 

 
Formulou, então, a teoria de que, à medida que cresça o atendimento dessas 
necessidades sociais, o sistema econômico cumpre sua função de bem-estar 
social, e a melhoria da qualidade de vida disso resultante repercute sobe o 
sistema econômico, gerando o efeito produtividade. (DANTAS, 1991, p. 54) 
 

O autor defende que a proposta além de ampliar a visibilidade do Serviço 

Social, contribuía para a sensação de segurança dos profissionais perante sua prática 

por trazer referenciais teóricos e de política de ação mais estruturados e 

compreensíveis. 

 
Essa experiência procurou utilizar criticamente, intencionalmente, a teoria 
social funcionalista e sistêmica, e levou-a à prática concretamente, numa 
abordagem global do Serviço Social como atividade genérica, como um 
conjunto de práticas que tinha de ser estruturado, para ser operado de modo 
coerente. É oportuno enfatizar que essa experiência é muito mais sistêmica 
do que funcionalista, porque valorizou e utilizou os conceitos de processo 
social e mudança social como eixos do modelo. (DANTAS, 1991, p. 56) 
 

Além da vertente funcionalista de que propõe a perspectiva integração, emerge 

na América Latina e no Brasil como referencial teórico-prático o materialismo histórico-

dialético que conduz a perspectiva de libertação. 

Dantas (1991) pontua que a crítica marxista à teoria e prática funcionalista 

dentro do Serviço Social ressalta busca da integração e ajustamento do público 

atendido e manutenção do sistema social. Neste sentido a crítica marxista ao 
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funcionalismo possibilitou desvelar o conteúdo ideológico presente na teoria e prática 

do Serviço Social. Em contrapartida, a perspectiva marxista construiu um modelo 

teórico-prático vinculado à libertação e aos interesses da classe trabalhadora.  

Entretanto, ao analisar a relação entre Serviço Social e Assistência Social no 

contexto dos anos 1970, o autor observa que a funcionalidade que contribui à 

manutenção do sistema social se estabelece em maior parte pela Assistência e pouco 

pela prática do Serviço Social. Assim, conclui que a crítica marxista supervaloriza 

prática do Serviço Social na manutenção do sistema social. 

 
Achamos até que o Serviço Social, como profissão, lutava para se tornar 
funcional ao sistema. A crise de institucionalização continua por ela 
experimentada, a falta de apoio material e de recursos, o baixo salário da 
profissão, tudo isso eram indicadores sociológicos de baixa funcionalidade do 
Serviço Social para a manutenção do sistema social. (DANTAS, 1991, p.61) 
 

Por fim, Dantas (1991) conclui sua exposição refletindo acerca da avaliação 

das perspectivas de orientação não marxistas presentes na reconceituação presentes 

especialmente no CBCISS de 1978 em que se buscou abordar a cientificidade no 

Serviço Social a partir dos enfoques da fenomenologia, da dialética e do modelo 

sistêmico. Entretanto, os dois primeiros são objetos de discussão e debate no sentido 

de examiná-los criticamente e analisar a viabilidade de utilização. Como o enfoque 

funcionalista e sistêmico já estavam presentes na teoria e prática profissional, a 

discussão não apresenta uma crítica acerca de seus fundamentos, ela ocorreu a partir 

do modelo sistêmico de Goldenstein no intuito de adaptá-lo à realidade brasileira, o 

que para o autor demonstra uma resistência de cunho ideológico às perspectivas 

funcionalista e sistêmica. 

 Em seguida, o Cadernos ABESS IV apresenta reflexões de João Antônio de 

Paula acerca do debate do marxismo e de José Paulo Netto acerca dos rebatimentos 

do marxismo no Serviço Social.  

Paula (1991) se propõe a refletir sobre a crise do marxismo e do socialismo 

real. No que tange a crise do marxismo, pondera que a crise se refere a determinados 

pontos teóricos que não são considerados suficientes para explicar a realidade. Em 

síntese os pontos de destaque da crítica a esta perspectiva teórica se debruçam sobre 

a análise econômica, a tendência a queda da taxa de lucro, à pauperização da classe 

trabalhadora e a luta de classes. Aliado a estes elementos a crise histórica com a 

falência do socialismo real levariam a cabo a derrota desta perspectiva 
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macrossocietária, de um projeto de modernidade. Paralelamente, se observa a 

valorização de perspectivas de análises dos fragmentos da sociedade.    

 
Uma das grandes promessas do moderno era, por exemplo, que a razão, ao 
ser viabilizada, levasse a humanidade a estágios superiores de vida coletiva, 
ao domínio da natureza, mas um domínio que fosse harmônico com a 
natureza, a uma convivência pacífica entre os homens. (PAULA, 1991, p. 66). 
 

No entanto o que se observou com o desenvolvimento das forças produtivas 

foi a ampliação da barbárie na relação do homem com a natureza e nas relações 

interpessoais, contribuindo para a perda de confiança na ciência oriunda da 

racionalidade. Neste sentido a saída encontrada fora o irracionalismo a partir da 

retomada de visões de homem e de mundo a partir do místico.  

 
É nesse contexto de crises que se pressupõem, de crises que são 
econômicas, políticas, ideológicas, culturais etc. que devemos entender a 
crise do marxismo. Porque o marxismo, certamente é a mais importante das 
heranças do moderno. É a mais significativa das criações da ilustração, do 
iluminismo. O marxismo deve ser entendido, na verdade, como o grande 
herdeiro da tradição iluminista, como a possibilidade concreta que ele trazia, 
que ele implicava, da construção de um novo mundo, e de uma nova 
sociedade. Então, este é o caldo de cultura, complexo etc. que deve ser 
colocado como pano de fundo das reflexões que vamos fazer aqui. (PAULA, 
1991, p. 67) 
 

 Neste contexto também se articula a ascensão do neoliberalismo que 

contrapõe a gestão burocrática (socialismo) com a gestão do mercado 

(neoliberalismo). A colocação da gestão do mercado como alternativa camufla a 

produção e reprodução de desigualdades que o mercado provoca. Paula (1991) 

argumenta que a vinculação da gestão burocrática ao socialismo é equivocada, como 

se houvesse apenas uma perspectiva de projeto socialista. Destaca que há na 

proposta socialista de Marx dois elementos fundamentais: livre associação dos 

produtores e democracia de base. Nenhum destes elementos se concretizou na 

experiência do socialismo real. 

 Outro aspecto levantado trata da retórica do fim da luta de classes, do fim das 

classes que se respalda no fato da divisão e flexibilização do trabalho ter se 

complexificado a ponto de fragmentar a classe trabalhadora conduzindo ao 

esgotamento de sua consistência e da solidariedade de classe. Esta concepção 

dissocia capital e trabalho como polos opostos fundantes do processo de 

desenvolvimento da sociedade capitalista. A ideia de fim das classes não considera 
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que o processo de automação dos espaços de trabalho que amplia a fragmentação e 

o desemprego é expressão da própria luta de classes.47 

 Considerando o exposto, Paula (1991) assevera que a perspectiva de fim da 

classe trabalhadora e o fim da luta de classes não se evidencia na realidade social, 

pois enquanto se mantiverem as condições fundamentais do contexto histórico em 

que esta teoria social se gestou, ela permanecerá sendo fundamental. Encerra 

considerando como elementos fundamentais que demonstram a atualidade da teoria 

social de Marx as categorias de alienação e práxis. 

 
Quer dizer, o marxismo parte da perspectiva de que existe o mundo alienado, 
o mundo marcado pela inautenticidade das relações entre as pessoas, entre 
os produtores e, por outro lado, que esse mundo alienado pode ser 
reconstruído, desconstruído e reconstruído. E que essa desconstrução e 
reconstrução é tarefa dos homens organizados, através de uma práxis 
política, teórica etc. (PAULA, 1991, p. 74)  
  

Neste sentido, a teoria marxista não trabalha com uma perspectiva determinista 

da realidade, seu método se constrói na perspectiva dialética de olhar para o mundo.  

 José Paulo Netto inicia sua exposição pontuando que a interlocução do Serviço 

Social com as correntes do marxismo passa a constituir expressivamente o campo 

teórico-ideológico da profissão, especialmente, após Congresso da Virada. A 

consolidação desta perspectiva como hegemônica não significou ausência de 

resistência por parte dos segmentos conservadores. No entanto, esta resistência não 

se apresenta de forma nítida o que dificulta o confronto e o amadurecimento de 

posições. 

 Antes de abordar a relação entre o marxismo e o Serviço Social, o autor toma 

como pressuposto que a teoria social de Marx consiste em um modo apreender o ser 

social através da análise da sociedade burguesa. Esta teoria se entrelaça ao projeto 

societário socialista e revolucionário. Em decorrência dessa relação a crítica e a 

avaliação teórica, por vezes, é submetida à concordância ou não da dimensão política. 

A partir destas questões, o autor atenta para a importância de se distinguir crise de 

                                                           
47    Paula (1991) realiza uma abordagem didática acerca do surgimento, 

consolidação do capital e das classes fundamentos e as principais mudanças da divisão social e técnica 
do trabalho que se deram ao longo da história por meio da luta de classes. 
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desenvolvimento teórico e crise de implementação prático-política para se evitar a 

incursão à concepção reducionista do pensamento de Marx48. 

Netto (1991) destaca dois elementos que considera importante para a análise 

da relação desta teoria com o Serviço Social. Primeiro que esta relação se estabelece 

quando o Serviço Social já havia atingido certo patamar de institucionalização que se 

vincula às raízes do conservadorismo na profissão.  

O segundo ponto consiste no fato desta interlocução ter ocorrido inicialmente 

por intérpretes e manuais e não pelas fontes originais. Este ponto, segundo Netto 

(1991), não era um fenômeno novo, mas um vício que se reverbera no Serviço Social. 

 
Mas as relações entre a tradição marxista e o Serviço Social, entre nós, só 
adquirem a sua plena inteligibilidade se as considerarmos no quadro mais 
amplo da renovação profissional que se efetiva entre meados dos anos 60 e 
o início da década de 80. De fato, neste lapso de três lustros, muda 
substantivamente o panorama da profissão em nosso país. A crise do Serviço 
Social tradicional – já emergente na entrada da década de 60 – é precipitada 
pela “modernização conservadora” implementada pela ditadura burguesa que 
se instaura a 1.° de abril de 1964. A curto prazo, esta “modernização  
conservadora" redimensionará os espaços abertos ao Serviço Social,  
estimulando e/ou reprimindo tendências profissionais; acima de tudo, 
inscrevendo realmente a formação profissional no circuito da sua 
universidade “refuncionalizada” (a designação é de B. Freitag) e desatando 
políticas sociais descaradamente favorecedoras ao grande capital, a ditadura 
acabará por laicizar o Serviço Social. (NETTO, 1991, P. 86) 
 

Neste processo de renovação da profissão se instituem diferenças internas. 

Netto (1991) destaca a emergência da tendência modernizadora que resgata o 

enfoque da instrumentalização sustentado pelo neopositivismo (perspectiva 

sistêmica) que tenta se colocar como alternativa à modernização conservadora. No 

entanto, esta tendência pactuava de projetos alinhados à ditadura, o que contribuiu 

para que esta perspectiva perdesse espaço no debate profissional à medida que a 

crise do modelo ditatorial se consolidava. O autor ressalta que a perde de espaço nos 

debates não equivale a perda de espaço no cotidiano da prática profissional. 

 

                                                           
48    Netto (1991) pontua diversas circunstâncias históricas para demonstrar que as 

crises teóricas do marxismo não são determinadas pelas crises de implementação prático-política. 
Observa que estava em crise uma perspectiva de marxismo, o marxismo vulgar. Neste sentido, a crise 
de uma determinada construção teórica no interior da tradição marxista não corresponde à crise desta 
tradição como um todo. Também não se pode reduzir a obra de Marx e toda a tradição marxista às 
experiências que se propuseram a sua implementação prático-política, a destacar que as primeiras 
críticas construídas sobre o socialismo real se processaram no interior da tradição marxista. “Os 
impactos causados pela falência do ‘socialismo real’ são apenas um índice dos desafios. E se não há 
nenhuma garantia apriorística de que a tradição marxista dará a eles tratamento e respostas 
satisfatórias, também não existem nenhum sinal de que outras matrizes teóricas disponham de 
similares condições intrínsecas para fazê-lo.” (NETTO, 1991, p. 85)  
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No contraponto do tecnicismo próprio desta tendência, explicita-se, no curso 
da segunda metade dos anos 70, uma vertente alternativa, que recusa o cariz 
modernizante em função do seu valor neopositivista. Reclamando-se depois 
inspirada na fenomenologia, mas originalmente travada por valores católicos 
convencionais (obliquamente, reagentes ao peso da Teologia da Libertação), 
esta corrente procurará resgatar traços inteiramente tradicionais da profissão, 
porém subsumidos em elaborações que buscam ampliar as referências 
teóricas do fazer profissional, contemplando privilegiadamente em 
microescala. A sua crítica explícita ao ranço positivista do perfil profissional 
acompanha-se de uma crítica tácita aos influxos marxistas. (NETTO, 1991, p. 
87)  
 

Em contrapartida às tendências renovadoras, emerge a tendência de ruptura 

com a herança conservadora que se orienta pela tradição marxista onde também se 

expressa uma diversidade de vertentes49.  

 
Na base desta vertente encontram-se vários vetores. Um deles é a relação 
do movimento estudantil dos anos 60 com o processo cultural brasileiro, que 
entre 1961 e 1968 (vale dizer, até o AI-5) foi hegemonizado por forças  
progressistas e de esquerda boa – parte dos animadores desta tendência, 
nas décadas seguintes, era herdeira do caldo cultural antiditatorial e  
anticapitalista daqueles anos. Outro vetor é o visível deslocamento de setores 
da Igreja Católica cuja hierarquia jogara forte na legitimação do golpe de 1.° 
de abril – para posições contestatárias ao conservadorismo e à ditadura. 
Enfim, mediata e objetivamente, esta vertente expressava (nas condições 
possíveis da época) a crescente gravitação dos interesses dos trabalhadores 
na sociedade brasileira (mesmo que tais interesses não encontrassem canais 
legais de explicitação). (NETTO, 1991, p.88) 
 

O autor defende que a relação que vem se construindo entre a tradição 

marxista e o Serviço Social têm contribuído para ampliação das temáticas estudas 

pela profissão, na análise histórico-crítica da gênese do Serviço Social, na crítica ao 

conservadorismo que se espraia no Serviço Social e no reconhecimento das 

determinações sócio-políticas em que este trabalho se concretiza. 

 
Trata-se de créditos que não podem ser minimizados. Mas que não devem, 
absolutamente, reduzir a magnitude dos desafios que esta tendência tem por 
superar. Adjetivamente cabe-lhe escoimar do seu âmbito as sequelas 
sectárias com que às vezes ainda se manifesta. Substantivamente, cumpre-
lhe elaborar contributos que subsidiem pautas de intervenção profissional 
factíveis e adequadas ao padrão de institucionalização do Serviço Social no 
Brasil – o que, como se vê, implica um árduo processo de pesquisa e de 
formulação, necessariamente sistemático e organizado, e que já não pode 
mais ser postergado. (NETTO, 1991, p. 90) 
 

Quanto a formação profissional, Netto (1991) observa a inclinação ao 

aprofundamento e consolidação das problemáticas típicas da tradição marxista nos 

                                                           
49    Netto (1991) destaca a experiência do Método BH como expressão da 

aproximação inicial do Serviço Social com o marxismo. Esta relação se intensifica entre as décadas de 
70 e 80 com a crise do modelo ditatorial. Se consolida no espaço acadêmico na medida em que 
amadurece teoricamente. 
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debates da categoria. “Somente uma brutal regressão política no país (que se me 

afigura possível, porém muito pouco provável) poderia reverter esta tendência.” 

(NETTO, 1991, p. 91) 

 
Há razões suficientes para calçar esta projeção. Algumas estão implicadas 
no próprio desenvolvimento já alcançado, no interior do Serviço Social no 
Brasil, pela vertente que se conecta à tradição marxista. Existem outras, 
todavia: o nível de explicitação das lutas de classes na nossa sociedade, o 
protagonismo social que as camadas trabalhadoras nela vêm assumindo. E 
há aquelas correlacionadas às próprias exigências da crítica social no Brasil: 
exceto se se supor que será viável manter neste país o padrão capitalista na 
sua forma hoje vigente, a interveniência de um pensamento radical (que a 
obra marxiana privilegiadamente fecunda) será uma requisição cada vez mais 
forte entre nós. Enfim, existe o patamar atingido pela própria cultura de 
esquerda nestas latitudes, que, como um todo, implica a presença da tradição 
marxista no seu variegado espectro. (NETTO, 1991, p. 91) 
 

O autor alerta a mediação entre esta projeção e a suposta crise do marxismo 

tendo no horizonte os limites colocados pela realidade que transcendem a atividade 

profissional, que envolve a dinâmica de forças que não estão sobre o controle da 

profissão. Contudo, segundo Netto (1991) a inserção da tradição marxista contempla 

um certo grau de controle. Esta inserção depende de três condições: o 

desenvolvimento teórico-profissional da categoria, o desenvolvimento específico das 

correntes vinculadas a tradição marxista no interior da profissão e as condições em 

que se realiza o ensino dos conteúdos da tradição marxista.  

 
O suposto em a [o desenvolvimento teórico-prático da categoria] configura 
um elenco muito complexo de questões, principalmente no que cabe 
particularmente aos docentes e discentes (em vinculação com organismos da 
categoria profissional): uma estruturação curricular e programática que, 
formando um profissional apto para atender às demandas postas no mercado 
de trabalho, esteja habilitado a detectar demandas emergentes — um 
profissional competente: competente teoricamente (que conheça as grandes 
matrizes das ciências sociais e a teoria social de Marx), competente 
tecnicamente (que saiba  utilizar  criteriosa e eficazmente  as várias técnicas 
interventivas) e competente politicamente (que reconheça o significado social 
da sua ação profissional e compreenda as possibilidades e os limites do 
trabalho institucional). Até agora, não há indícios sólidos de que a 
implantação do novo currículo mínimo (apesar de todos os seus problemas, 
um avanço) esteja produzindo massivamente estes profissionais. 
Desnecessário aduzir, também, que a formação, para gestar este 
profissional, não só deve estar vinculada à pesquisa — aliás, uma das 
dimensões acadêmicas básicas – como deve articular-se numa ótica 
pluralista. Enfim, quero agregar que a formação não pode limitar-se à 
socialização dos novos profissionais, mas deve estender-se (através dos 
mais variados mecanismos) aos profissionais já atuantes no mercado de 
trabalho. (NETTO, 1991, p. 94) 
 

Netto (1991) não se debruça na reflexão acerca do desenvolvimento específico 

das correntes da tradição marxista no interior da categoria profissional pois entende 
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que a complexidade da questão demandaria uma reflexão mais ampla que o espaço 

possibilitaria, considerando o tempo e o objetivo da exposição, adentrar a esta 

discussão acabaria sendo uma reflexão limitada.  

Quanto as condições em que o ensino da tradição marxista se desenvolve, o 

autor aponta três aspectos que considera centrais. O primeiro aspecto trata da 

qualificação dos quadros docentes, o segundo ponto consiste no acompanhamento 

do desenvolvimento do pluralismo da tradição marxista e o reconhecimento crítico da 

sua crise de implementação prático-político. Para tanto, deve-se manter vigilância 

quanto a distinção entre o ensino destes conteúdos e a pedagogia político-partidária. 

O terceiro aspecto aponta que o ensino deve ser conduzido pela aproximação dos 

estudantes com a obra original de Marx. 

 Por fim, o Caderno ABESS IV apresenta o Relatório prévio da pesquisa 

desenvolvida pela ABESS cujo objetivo consistiu em avaliar a condução da formação 

em Serviço Social após aprovação do Currículo Mínimo de 1982. Considerando que 

as unidades de ensino tiveram o prazo de dois anos, entre 1982-1985, para 

implementar a nova proposta curricular, a ABESS inicia um acompanhamento das 

escolas mais sistemático a partir de 1985, onde constatou algumas tendências que 

perpassam as dificuldades e desafios para concretização deste processo.  

No II Encontro de Pós-Graduação em Serviço Social em 1988 que é deliberada 

a proposta da pesquisa sob responsabilidade do CEDEPSS (Centro de 

Documentação e Pesquisa em Política Social e Serviço Social)50. Além de 

compreender a realidade da Formação em Serviço Social, a pesquisa objetivava dar 

subsídios para a política de ação da ABESS. 

Os eixos centrais abordados na pesquisa abarcaram a identificação da 

realidade da formação, as condições objetivas para a materialidade da proposta 

curricular e a capacidade teórico-metodológica do perfil profissional que estava se 

formando. Parte-se da apreensão da formação articulada às determinações sociais 

que têm implicações diretas ou indiretas na categoria profissional e coloca o Projeto 

de Profissão como essencial para a discussão e construção do Projeto de Formação 

considerando a relação orgânica entre formação e exercício profissional. Neste 

sentido, a ABESS (1991) também compreende que a luta pela hegemonia na 

                                                           
50    Órgão acadêmico criado no interior da ABESS em 1987. Este Centro era 

responsável pela política de incentivo estímulo à construção de projetos e realização de pesquisa em 
Serviço Social. Também era responsável pela coleta e documentação das produções da área.   
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formação é permanente, dinâmica, pois se reconfiguram em articulação às 

correlações de forças sociais. 

Avançando na reflexão dos dados de realidade à luz das indicações teóricas 
fornecidas pelas categorias de análise, foi elaborado um conjunto de 
hipóteses, que especificam o objeto de estudo, enquanto campo investigativo. 
A hipótese geral é a de que, em termos de tendência predominante, a 
Formação Profissional do Assistente Social, neste s últimos anos, avançou 
no que se refere à concepção básica dos princípios, mas apresenta, ainda, 
grandes dificuldades na concretude e na operacionalização dos princípios 
gerais, expressando-se aí fragilidades históricas estruturais do Serviço 
Social. (ABESS, 1991, p. 103) 
 

 O estudo buscou realizar um mapeamento das informações básicas (corpo 

docente, discente, etc.) das unidades de ensino. Em seguida se debruçou na análise 

dos documentos acerca da condução da formação profissional (conteúdos 

programáticos, projeto pedagógico, etc.). Por fim, realização de pesquisa de campo a 

fim de se compreender a dinâmica do processo de formação.  

Naquele contexto se observou que a maioria dos cursos que participaram da 

pesquisa tinham a duração de 4 (quatro) anos. Ainda se observou uma redução na 

demanda dos cursos, a Associação não conseguiu verificar se este dado se 

expressava apenas no Serviço Social. A ausência de participação das unidades de 

ensino privadas, especialmente as isoladas, já se evidenciava e apontava como 

desafio para as entidades representativas na condução da formação nos espaços 

privados. 

Já havia uma defesa, pela ABESS, de uma concepção de Formação 

Profissional que estimulasse a produção do conhecimento e extensão universitária e 

fosse capaz de preparar científica e tecnicamente os profissional e futuros profissional. 

A partir dos dados levantados, observou-se que a média de unidades que restringem 

a Formação Profissional à dimensão do ensino orbitava em torno de 10% a 20%. No 

entanto, a ABESS indaga o que está sendo considerado como atividade de pesquisa 

nas unidades que, por vezes, se confunde com enquetes de opinião e levantamento 

de informações e bibliografia. Os dados informam que ainda que a maioria das 

unidades tenha informado a vinculação com atividades de pesquisa e extensão e as 

reconheçam como fundamentais ao processo de formação, a maioria do corpo 

docente tanto das unidades públicas quanto das privadas não estavam envolvidos em 

tais atividades.  
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A análise regional indica que a quantidade de docentes não equivale 

diretamente a um maior envolvimento com essas atividades51, o que não significa 

negar que as condições objetivas do trabalho docente são determinantes neste 

processo que se expressa desde as relações contratuais, jornada de trabalho até a 

demandas estruturais como acervo bibliográfico, laboratórios, etc.  

 Considerando a similaridade no que tange ao quantitativo de docentes, a 

ABESS (1991) entende que a diferenciação entre estas unidades se situa no campo 

qualitativo, especialmente no que se refere às condições de trabalho dos professores. 

No entanto, essa análise não pode ser tomada como única determinante na qualidade 

da Formação Profissional e da dinâmica da vida acadêmica.  

A concentração da produção docente nas UESS pública contribui para esta 

constatação, ainda que a produção advenha de um número restrito de professores. 

Ademais, a produção não se equiparou ao acesso aos meios de divulgação, ainda 

que tenha ocorrido uma ampliação dos espaços de divulgação. Sobre este aspecto a 

ABESS (1991) pontua que a consolidação na pesquisa no Serviço Social é inegável e 

constrói o rompimento com a perspectiva positivista que reduz o profissional à 

intervenção apartada da produção do conhecimento. A extensão, que em outro 

momento ocupava espaço de destaque na Formação, vai perdendo certa relevância 

e se reduzindo a minicursos e prestação de serviços assistenciais.  

Considerando estes elementos, a ABESS (1991) aponta alguns desafios e 

reflexões colocadas para os espaços de formação no que concerne o 

desenvolvimento da pesquisa e da extensão: 

 
a) A dimensão que a pesquisa assume nas diferentes UESS é 
significativamente variável, encontrando-se determinadas unidades num 
processo mais desenvolvido no tocante à produção de conhecimento, 
enquanto outras apenas esboçam tentativas. Nas escolas privadas isoladas 
a atividade de pesquisa é ainda pouco relevante no contexto da Formação 
Profissional. E mais: mesmo nas escolas públicas constata-se que, muitas 
vezes, o trabalho de pesquisa fica restrito a um pequeno grupo, se 
consideramos a relação exclusiva de 40 horas e o número de professores 
que, efetivamente, estão envolvidos com a atividade de pesquisa. Tem-se 
ainda um agravante na qualificação da pesquisa desenvolvida nas UESS: em 
sua maioria, os trabalhos investigativos são referentes a monografias e teses 
de cursos de pós-graduação, o que indica a ausência de uma política de 
pesquisa nas diferentes UESS, que garanta o espaço próprio da pesquisa, 
na dinâmica da formação profissional. Da mesma forma, faz-se necessário 
que o trabalho investigativo do corpo docente e do corpo discente seja 

                                                           
51    Todas as sistematizações dos dados coletados pela ABESS são apresentadas 

do Relatório Preliminar da Pesquisa realizada pelo CEDEPSS no Caderno ABESS IV. Não serão 
esmiuçadas neste trabalho considerando os objetivos de trabalho. 
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norteado por diretrizes e definições de prioridades, tendo como referência a 
análise das especificidades de cada realidade e dos desafios que se colocam 
para o Serviço Social em cada conjuntura. 
b) No atual momento, a extensão enquanto forma de vinculação orgânica 
com a sociedade civil, no sentido de que trabalha demandas emergentes 
junto aos movimentos sociais, é ainda bastante restrita. Isso é algo para ser 
refletido, considerando a direção social hegemônica explicitada nos currículos 
da maioria das UESS, a fim de que seja desenvolvida uma Formação 
Profissional que capacite o assistente social a contribuir no processo 
organizativo das classes populares na sociedade. E, por outro lado, os cursos 
de extensão oferecidos pela maioria das UESS não vêm conseguindo dar 
conta das demandas relativas à capacitação dos profissionais que estão no 
exercício da prática e carecem de uma atualização permanente, de acordo 
com as exigências do seu trabalho cotidiano, que desatendidas, reforçam o 
corte entre a vida acadêmica e o exercício efetivo da profissão. (ABESS, 
1991, p. 118) 
 

Quanto as temáticas abordadas nas pesquisas, foi identificado que a formação 

profissional ocupava espaço privilegiado e a emergência de pesquisas que se 

debruçam sobre as demandas direcionadas ao Serviço Sociais e as demandas 

potenciais em curto, médio e longo prazo. Na extensão se expressa, majoritariamente, 

a tendência à prestação de serviços e a emergência, pouco expressiva, da construção 

de assessoria, principalmente, aos movimentos sociais. 

Outro elemento destacado aborda a qualificação docente, sendo que naquele 

contexto, se identificou uma equidade entre as unidades públicas e privadas que 

participaram da pesquisa, a maioria dos profissionais eram especialistas. Em segunda 

posição nas unidades públicas vinham os mestres e nas unidades privadas os 

graduados. Nas unidades públicas o número de docentes apenas com graduação 

vinha em terceira posição, enquanto nas unidades privados havia menos mestres do 

que graduados no exercício da docência. A minoria dos profissionais responsáveis 

pela formação tinha titulação de doutorado tanto nas unidades públicas como nas 

privadas, sendo que o percentual de doutores nas privadas era maior do que nas 

públicas, especialmente, por causa das PUCs. 

O estudo também se debruçou a identificar tendências na distribuição das 

disciplinas do eixo básico do currículo, a saber: História, Teoria e Metodologia do 

Serviço Social e Estágio Supervisionado, a partir da composição da grade curricular. 

Em linhas gerais, a sistematização dos dados apontou certa homogeneidade dessa 

distribuição entre as unidades públicas e privadas, sendo que as disciplinas de 

Metodologia do Serviço Social e Estágio Supervisionado ocupam espaço privilegiado 

em termos de carga horária e disposição na grade curricular. 



 

   
 

172 

 

O Relatório conclui com reflexões acerca da pertinência das categorias de 

análise que fundamentaram a pesquisa, a saber: Determinação Social em que se 

configura a Universidade e o Projeto de Profissão. A Relação Dialética que a priori 

havia sido identificada como categoria de análise, passa a ser compreendida como 

lógica de racionalidade que direciona a construção do conhecimento. Neste contexto, 

as categorias da práxis e do trabalho subsidiariam o conhecimento da relação entre 

formação e prática profissional. 

 
Esta categoria [práxis] seria trabalhada no sentido de pensar a relação 
Formação Profissional/ Prática Profissional, a começar do entendimento do 
exercício profissional do Serviço Social, enquanto práxis, ou seja, intervenção 
reflexiva crítica e criadora no contexto da vida social e que expressa, 
enquanto tal, a relação pensamento/ação, teoria/prática. À luz dessa 
categoria, a Formação Profissional seria analisada como um processo 
formador do exercício da práxis, ou seja, formação capacitadora de uma 
intervenção crítica na vida social. Esse entendimento possibilitaria a 
superação das perspectivas unilaterais da Formação Profissional a destacar: 
concepção mecanicista e concepção idealista. Nesse horizonte da práxis, ter-
se-ia, bases teóricas para a reafirmação da dialeticidade da Formação 
Profissional, enquanto processo que expressa a articulação das demandas 
reais e potenciais. (ABESS, 1991, p. 139) 
 
Esta categoria seria construída no processo da pesquisa, no sentido de 
compreender o exercício profissional do Serviço Social como uma dimensão 
concreta do trabalho, como atividade humana que evidencia a própria forma 
de inserção do homem na vida social, ou seja, enquanto forma necessária e 
suficiente de expressão do homem na condição de ser social. Nessa 
perspectiva, a Formação Profissional seria apreendida como processo 
capacitador para o exercício da prática do Assistente Social, especificando 
um trabalho profissional no interior da sociedade que precisa atender às 
exigências de uma intervenção consciente e crítica na vida social. (ABESS, 
1991, p. 140)  
 

A categoria hegemonia acompanha e orienta desde o início o processo de 

ruptura com o conservadorismo e direção da Formação e do Exercício Profissional. 

Entretanto a pesquisa aponta para a necessidade de aprofundar as reflexões acerca 

desta categoria e seus desdobramentos no Serviço Social. 

 
Essa ampliação da noção de hegemonia deve-se efetuar no sentido de 
pensa-la também numa dimensão qualitativa, ou seja, não restringir a 
hegemonia a uma dimensão meramente quantitativa de configurações 
numéricas. De fato, numa ampliação conceitual tem-se que hegemonia 
implica adesão e convencimentos expressos, fundamentalmente, na prática 
social, não podendo significar, em termos da avaliação da luta hegemônica, 
apenas a quantidade de adesões, mas, sobretudo, a qualidade dessas 
adesões. Isso remete à necessidade de um dimensionamento da força 
política de quem adere, no sentido da capacidade de dar direção à prática 
social. (ABESS, 1991, p. 140) 
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 Segundo a Associação esta avaliação da luta hegemônica deve considerar a 

perspectiva assumida pelos grupos que dão direção ao processo de formação e a 

força que estes grupos têm para dar consequência a esta perspectiva. Também, deve 

englobar a análise da “maioria silenciosa” que não se expõe ao debate, mas que 

enfraquece a direção hegemônica no cotidiano da prática de forma velada. 

O Relatório conclui com apontamentos dos limites encontrados ao longo da 

pesquisa, indica os desafios que o estudo acerca da Formação Profissional tem no 

horizonte e apresenta algumas questões que necessitam ser investigadas que 

ultrapassaram os objetivos da pesquisa, mas que têm rebatimentos diretos na 

Formação Profissional.  

O quinto volume dos Cadernos ABESS, publicado em 1992 no 7º Congresso 

Brasileiro de Assistentes Sociais, é dedicado a reflexões acerca da produção do 

conhecimento no Serviço Social como potência na superação da prática empirista e 

pragmática presentes na história da profissão. 

A pesquisa se torna uma preocupação e exigência básica da formação a partir 

da revisão curricular de 1982, portanto, os desafios, projeções e limites postos a 

produção do conhecimento no Serviço Social configuravam um campo recente de 

debate na década de 1990.  

O material tem início com exposição de José Paulo Netto acerca dos 

paradigmas das Ciências Sociais. Toma por suposto que a controvérsia que orbita 

sobre a questão é consensual e generalizada nas Ciências Sociais, ainda que a 

origem da discussão tenha ocorrido no campo das Ciências Exatas. É neste contexto, 

que Thomas Kuhn (1962) conceitua o paradigma como leis e teorias globais que 

fundamentam uma corrente que se propõe a explicar determinado objeto, entretanto, 

considera que a noção de paradigma que orienta as Ciências Exatas não pode ser 

transferida para a análise das Ciências Sociais, que para ele são “pré-

paradigmáticas”. 

 
Estabelecido um paradigma científico - vale dizer: afirmado e tornado 
hegemônico numa comunidade científica determinada -, todas as atividades 
de pesquisa e investigação que se operam tendo-o por suporte constituem a 
"ciência normal". Quando, nas fronteiras desta, acumulam-se problemas sem 
solução cuja magnitude compromete a funcionalidade resolutiva da ciência, 
abre-se uma crise - e pode ocorrer (geralmente ocorre) uma revolução 
científica, que culmina a passagem, ou transição, de um paradigma a outro. 
(NETTO, 1992, p. 8) 
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Assim, Netto (1992) problematiza essa tentativa de transposição e pauta a 

abordagem do paradigma a partir da apreensão das particularidades que atravessam 

o conhecimento da sociedade que para ele circunscrevem em torno dos 

questionamentos ao paradigma positivista e à racionalidade na crise da modernidade. 

Segundo o autor, o paradigma positivista apresenta três traços centrais que 

orientam o processo de construção do conhecimento: relação e exterioridade entre 

sujeito que pesquisa e objeto pesquisado, transposição de padrões de investigação 

das ciências da natureza à análise da sociedade e análise dos fenômenos sociais 

numa perspectiva de causalidade e unilateralidade. A tradição marxista se constitui 

como a crítica mais contundente ao positivismo, seguida pelas críticas elaboradas 

pela escola de FrankFurt e, posteriormente, no seio de outras vertentes teóricas, se 

expressa as críticas ligadas à sociologia weberiana e à fenomenologia. 

 
No entanto - e este me parece o ponto decisivo -, a controvérsia 
paradigmática a que se faz referência nos dias correntes contém dados 
inéditos; ela não se desdobra conto continuidade da crítica contida nas 
vertentes da tradição marxistas e nas derivações do historicismo. Se 
houvesse que buscar precedentes para a controvérsia atual, talvez o mais 
justo fosse rastreá-la em alguns vieses do irracionalismo que se estruturou 
na esteira do circuito que, conforme o Lukács d'A destruição da razão, vai do 
velho Schelling a Nietzsche, passando por Kierkegaard e rebatendo forte em 
expressões do existencialismo deste século (nomeadamente em Heidegger). 
Porque, agora, o que se põe em questão não é somente a racionalidade 
limitada própria ao paradigma positivista – agora, o que parece estar em jogo 
é a racionalidade do projeto de modernidade, mais abrangente que a razão 
miserável (a fórmula õ de Coutinho) do positivismo. Aqui emerge o 
questionamento da racionalidade na crise da modernidade, antes aludido. 
(NETTO, 1992, p. 11-12) 
 

A crise da modernidade se fundamenta na constatação de que o controle da 

natureza que se deu pelo desenvolvimento das forças produtivas não veio 

acompanhado da promessa da emancipação dos homens. O que se verificou ao longo 

do processo histórico foi a complexificação das formas de subsunção do homem tendo 

a razão como instrumento essencial para a manutenção e ampliação da exploração 

da natureza e do homem. Trata-se de uma crise da cultura e da civilização burguesa, 

que em seu esgotamento tem conduzido a humanidade à barbárie. É neste contexto 

de questionamento da racionalidade que se gestão a perspectiva pós-moderno como 

novo paradigma nas Ciências Sociais. 

 
Diante deste quadro, sustenta-se que o desenvolvimento da ordem burguesa, 
no estágio monopolista, conduz à pós-modernidade, espaço de colapso 
desse projeto que se revelou abortado. Mais: aqui, a estrutura da socialidade 
se translada à natureza do semiológico - como pôde observar Zaidan  Filho, 
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o pós-moderno constitui-se basicamente  na ausência de determinações 
ontológicas: já não há o real, há discursos sobre o real; já não há uma 
totalidade  da vida social, há fragmentos,  recortes, instantes; já não existe 
mais uma imagem do real, existe um conjunto de  imagens do real (que deste 
nos fornecem somente um simulacro). (NETTO, 1992, p. 12) 
 

Netto (1992) reflete que deve ser considerado no debate contemporâneo 

acerca dos paradigmas dois componentes: o espaço que o trabalho ocupa no atual 

estágio de desenvolvimento do Modo de Produção Capitalista e as consequências 

engendradas na Crise do Socialismo Real. 

 
Em primeiro lugar, o espaço que cabe ao trabalho nas sociedades mais 
avançadas. Como Offe argumento, o que se constata é que, na elaboração 
do moderno pensamento social – de Marx a Durkheim -  a categoria trabalho 
é fundante porque, então, o mundo do trabalho era o universo inclusivo onde 
se inseriam os atores sociais; mas, neste fim de século, com o 
desenvolvimento da forças  produtivas e da produtividade, o essencial da 
existência dos atores se desenrola para além do mundo do trabalho. Eis por 
que a racionalidade capaz de apreender a dinâmica deste tempo não mais 
pode ser a racionalidade de um discurso centrado na dialética do trabalho; 
deve ser a de um discurso que a combine (posto que, para a sociedade, o 
trabalho seja insuprimível) com a dialética de outras relações sociais. 
(NETTO, 1992, p. 13) 

 
Neste sentido, segundo Netto (1992) Offe tende à abordagem habermasiana 

que articula a racionalidade em que o trabalho se apresenta como categoria fundante 

do ser social à racionalidade comunicativa. 

Quanto à crise do socialismo real, Netto (1992) destaca que ela contribui para 

alimentar as polêmicas que caminham em direção ao irracionalismo. 

 
Com efeito, esse colapso pode ser examinado sob dois aspectos: como crise 
de realização histórica ou, ainda, como crise dos referenciais teóricos. Como 
crise de realização histórica, estaríamos apenas diante de um fracasso 
factual (e quero abrir um parêntesis para dizer que essa apreciação não pode 
deixar de lado a relevância daquelas experiências, que igualmente legam 
valores e conquistas sociais); se assim fosse, poder-se-ia argumentar que os

 

referenciais mais amplos sobre que assentaram tais experiências 
permanecem ilesos. Mas é igualmente pertinente pensar que, para além da 
crise de realização histórica, há, no colapso em tela, também elementos que 
sugerem uma profunda problematização em relação às suas referências 
ideais. E evidente, neste caso, que se inserem largas faixas da tradição 
marxista no centro do debate atual sobre os paradigmas. (NETTO, 1992, p. 
13-14) 
 

Por fim, Netto (1992) indica que se inscrevem no debate sobre os paradigmas 

na modernidade, além das correntes neopositivistas, três direções: o 

neoirracionalismo que se contrapõe às abordagens totalizantes; a segunda consiste 

na crítica à razão instrumental e incorporação de uma razão comunicativa 

(representada pelas vertentes habermasianas) e a terceira que se constitui pela 
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proposta lukácsiana que pauta a superação das influências positivistas no interior da 

tradição marxista a partir do aprofundamento da ontologia do ser social considerando 

as transformações societárias.  

Na sequência, João Antônio de Paula aborda a produção do conhecimento em 

Marx, que consiste em um resgate da sua abordagem nos Cadernos ABESS IV e 

ampliação de elementos que direcionaram a construção da obra deste pensador52.  

A primeira ressalva trata da pluralidade existente no interior da tradição 

marxista, o que consiste uma riqueza no processo de produção do conhecimento, mas 

também abarca posições, concepções diversas e até contradições entre si e com a 

própria obra de Marx53.  

Outra ponderação apresentada é que o marxismo é um pensamento histórico, 

sua análise deve estabelecer uma mediação com as determinações presentes quando 

esta teoria foi construída. Também consiste em uma perspectiva dialética que não se 

propõe como verdade absoluta nem à pretensa de responder a todas as questões que 

permeiam as relações humanos, todos momentos históricos e todas as demandas que 

vão se apresentando à realidade neste movimento.  

Neste sentido cabe reafirmar que o objeto do marxismo é a análise da realidade 

capitalista. Portanto, enquanto este modelo de sociedade existir, o pensamento social 

que se debruça a desvelar as condições fundamentais que o mantém e reproduz 

desdobramentos em todas as áreas da vida permanecerá atual como instrumento de 

análise e de intervenção. Outrossim, método de análise de Marx pode contribuir na 

apreensão de outras formas societárias que se fundamentam em contradições de 

estratificação de classe, divisão e exploração do trabalho e mecanismos de controle 

e poder como o Estado. 

                                                           
52    O autor parte do consenso que a obra de Marx se edificou na relação de 

confronto com as tradições do idealismo alemão de Hegel, de onde se apropria da dialética e a 
reformula; também se defronta com a produção da economia clássica, especialmente representada por 
Adam Smith e David Ricardo, onde se apropria do princípio do valor-trabalho como fonte de produção 
de riqueza e no campo da política ele estabelece uma reflexão crítica ao socialismo utópico, corrente 
em que se aproxima de uma nova organização social e de forma de produção e distribuição da riqueza 
socialmente produzida, da necessidade da organização dos trabalhadores e construção de um partido 
político e, por fim, a noção de mudança social por meio da revolução.  
53    Paula (1992) sintetiza que há três perspectivas gerais de atribuição de sentido 

ao marxismo. A primeira trata o marxismo como pensamento que deriva das obras de Marx e Engels 
numa concepção de doutrina. A segunda situa este pensamento como doutrina que abrangem uma 
concepção de Estado vinculada a um determinado partido, o partido comunista. A terceira que o autor 
denomina como marxismo crítico, que concebe este pensamento não como doutrina esquemática, mas 
como bússola que orienta a prática social a partir de um processo de tese, antítese e síntese. 
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Paula (1992) resgata que o pensamento de Marx perpassa por três dimensões: 

dimensão filosófica, dimensão material/concreta e dimensão política que são 

trabalhadas a partir de uma concepção histórica, materialista e dialética que constituiu 

sua apreensão da realidade social. Marx compreende que não há reprodução social 

sem reprodução material e as formas de organização da reprodução social vão se 

configurando na histórica de acordo com o acúmulo dos saltos civilizatórios que o 

desenvolvimento das forças produtivas possibilita e que coloca à realidade num “vir a 

ser permanente” indeterminado que não se estabelece de forma linear, mas indica 

tendências e possibilidades (PAULA, 1992). 

 
[...] o conceito fundamental da teoria de Marx, a idéia de luta de classes, o 
movimento das classes, a contradição, não está dado, “a priori”, que a classe 
operária terá, necessariamente, o poder. Isso é algo que tem que ser posto 
concretamente, tem que ser construído concretamente. E essa construção 
histórica é, necessariamente, sujeita aos desvios, aos descaminhos, aos 
fracassos, às derrotas, etc. (PAULA, 1992, p. 30) 
 

Por sua vez, a compreensão das tendências e das possibilidades postas no 

horizonte exigem a construção de mediações capazes de capturar as particularidades 

de cada contexto e sua relação com a totalidade.  

 
Isso, na verdade, é decisivo. Senão vamos ficar eternamente falando numa 
coisa que, na sua generalidade, não é capaz de expressa, de ser expressiva, 
naquilo que é fundamental, na sua capacidade política, no seu sentido 
organizativo. (PAULA, 1992, p. 33) 
 

A superação desta forma societária, implica em desnudar a alienação que só é 

possível pela práxis. “Um mundo onde as aparências encontrem as essências.” 

(PAULA, 1992, p. 35). O processo de investigação (método de investigação) da 

realidade construído por Marx, ou seja, o percurso que lhe possibilitou aproximações 

sucessivas da realidade, envolveu desde documentos oficinais, análises de correntes 

teóricas até produções artísticas como a literatura. Na teoria social de Marx, o 

percurso deste desvelar (método de exposição) da alienação caminha do particular (a 

mercadoria) para a totalidade (a acumulação capitalista). “O ponto de partida na 

perspectiva da análise do capitalismo de Marx é a mercadoria. A mercadoria é a forma 

de expressão do ser capitalista que contém tudo, de uma forma simplificada.” (PAULA, 

1992, p. 41). O autor conclui indicando que o marxismo consiste na busca pela 

compreensão do mundo real e na sua transformação. 

Logo após a exposição de Paula (1992), Alba Maria Pinho de Carvalho 

apresentou indicações acerca do debate contemporâneo sobre a pesquisa no Serviço 
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Social, como as polêmicas em torno dos paradigmas têm rebatido no Serviço Social. 

Parte do suposto que a pesquisa constitui dois aspectos fundamentais: o movimento 

da realidade social e o desenvolvimento das perspectivas teórico-metodológicas. A 

autora se debruça sobre as questões filosóficas e epistemológicas que envolvem a 

pesquisa. 

O primeiro apontamento diz respeito ao fato da pesquisa ter ganhando espaço 

privilegia nas Ciências Sociais como um todo. Contudo, essa visibilidade não foi 

acompanhada do aprofundamento do debate metodológico que conduz a lógica da 

pesquisa.  

 Sobre este enfoque, a autora indica que o debate sobre a crise dos paradigmas 

se coloca como questão básica na abordagem. Constata que no debate 

contemporâneo em grande medida se estabelece uma relação direta e imediata entre 

a crise e as transformações sociais. Pontua que ainda que na contemporaneidade o 

debate da crise de paradigmas tenha se ampliado, ela não é nova, pelo contrário, a 

crise é inerente a natureza das ciências sociais. Neste sentido, a questão consiste em 

compreender como essa crise se apresenta na contemporaneidade, o que há de 

novidade. 

 Carvalho (1992) pactua da compreensão que o debate da crise tem orbitado 

em torno dos paradigmas: funcionalismo e marxismo, que em síntese expressam 

análises macrossociais. Todavia, a crise do socialismo real imputou maior peso ao 

marxismo. 

 
Assim, em termos de capacidade analítica no campo da pesquisa, acusa-se 
o marxismo de incorrer em análises generalizantes, globalizantes, 
inadequadas para explicar uma realidade em rápida transformação, e de, 
assim, não dar conta de explicar os comportamentos concretos, os novos 
sujeitos sociais, suas novas formas específicas de luta. E o que é saudável: 
critica-se o determinismo, presente em algumas versões marxistas, - versões 
vulgares -, que acabam transformando os atores sociais em objeto e os 
comportamentos em ações automatizadas. (CARVALHO, 1992, p. 48) 
 

Após o longo período de vinculação às correntes positivista e funcionalista e 

extensas discussões sobre seus limites, o Serviço Social se vincula à tradição 

marxista, essa corrente passa a compor a referência básica da construção da 

identidade profissional, simultaneamente, no momento em que reconhece a 

necessidade de aprofundamento das fontes originais, também é convocado a 

enfrentar a discussão da crise do paradigma marxista.  



 

   
 

179 

 

Assim a autora aponta como tendência nas ciências sociais a interlocução de 

paradigmas para se explicar a realidade, pois a novidade posta na 

contemporaneidade é o reconhecimento de que a tomada de um único modelo 

explicativo não seria suficiente para responder as transformações societárias.  

 
E, nessa busca do novo, os pesquisadores em ciências sociais hoje 
reconhecem e declaram a impossibilidade do pesquisador fechar-se 
hermeticamente num único paradigma, qualquer que seja ele: um velho 
paradigma ou um paradigma clássico como, por exemplo, o funcionalismo, o 
marxismo ou - os novos paradigmas de abordagens culturalistas, de análise 
do cotidiano ou do imaginário. (CARVALHO, 1992, p. 49) 
 

Sobre este aspecto, Carvalho (1992) reafirma a contribuição do marxismo para 

a análise da realidade e indica a necessidade de aprofundar a reflexão de como 

estabelecer uma interlocução entre o marxismo e outros paradigmas sem incorrer no 

ecletismo. Além de ser uma necessidade a questão também se constitui um dilema 

fundamental. 

Há, ainda, nesse debate a problematização da natureza da Pesquisa, se ela é 

um instrumento de análise da realidade o que demanda um manuseio teórico-

metodológico (trabalho racional) ou se ela deve capturar, apreciar a realidade sem 

estabelecer conexões com complexos teóricos (trabalho intuitivo).  

 
No âmbito de toda essa discussão, é importante reafirmar que a polêmica 
Razão/Intuição tem repercussões muito fortes no próprio encaminhamento da 
pesquisa, ou seja, no campo da operacionalização de fazer pesquisa. De fato, 
quando se concebe a pesquisa como um trabalho racional, tem-se uma 
postura metodológica decorrente na relação com a realidade: questiona-se o 
real, construindo um problema, um objeto. Logo, o objeto não é imediato e, 
sim, é fruto da reflexão do pesquisador sobre o real, na tentativa de desvendar 
o que está por detrás da aparência fenomênica. Por outro lado, quando se 
considera a pesquisa como um trabalho intuitivo, a postura metodológica na 
relação com o real é bem outra: entende-se que a realidade está posta e, 
como tal, ela se revela ao pesquisador e, assim, o objeto é o fenômeno em 
si, é o fenômeno tal como a realidade o coloca, cabendo ao pesquisador 
procurar resgatar a dinâmica do real. (CARVALHO, 1992, p. 520) 
 

Reafirma que o fundamento deste debate está no questionamento da Razão 

enquanto trabalho científico, as produções teóricas, a crise da Razão que se vincula 

à crise do projeto da Modernidade que é colocada por diversas perspectivas. A partir 

da análise das sistematizações de Sérgio Paulo Rouanet, Carvalho (1992) se apropria 

da concepção de que a crise da modernidade se situa em três perspectivas centrais: 

as críticas conservadoras, as do campo da esquerda e as pós-modernas. 

Considerando a complexidade do debate e os limites de tempo do espaço de diálogo, 

a autora se propõe a discutir as críticas no campo da esquerda e da pós modernidade.  
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No âmbito das críticas de esquerda à modernidade, destacam-se as 
desenvolvidas pela Teoria Crítica da Escola de Frankfurt, sobretudo pela 
chamada Primeira Geração da Escola de Frankfurt, representada por Adorno, 
Horkheimer, Marcuse e que denunciam, na modernidade, a traição dos ideais 
iluministas de transformar a Razão em um novo mito, a serviço da repressão, 
a serviço da dominação sobre os homens e sobre a natureza. É uma crítica 
marcada por um profundo pessimismo, por uma negatividade teórica e prática 
da Razão frente à trágica experiência da recaída da Razão na barbárie em 
pleno século XX. (CARVALHO, 1992, p. 53) 
 

No campo da crítica de esquerda, a autora também destaca as reflexões de 

Foucalt cuja centralidade está na denúncia da utilização da Razão como instrumento 

de repressão, disciplina, condicionamento da vida humana à docilidade e submissão 

às autoridades que exercem o poder.  

A pós-modernidade, por sua vez, estabelece a crítica a partir do suposto da 

Razão como mecanismo de padronização e anulação das múltiplas experiências que 

se expressão na vida social. Neste sentido, essa corrente do pensamento rejeita a 

Razão Moderna e defende o resgate da diversidade por meio da valorização da 

investigação e intervenção no particular que envolve o abandono das grandes teorias 

que se debruçam sobre a totalidade. Este abandono inclui a abordagem da tradição 

marxista e tem repercussões no que se convencionou como “crise do marxismo”. 

 
Segundo Rui Fausto, essa crise do Marxismo eclode a partir de três pontos 
essenciais: primeiro. as mudanças do capitalismo, com novas clivagens e 
novas lutas; segundo, a nova dimensão que a história ganha com os novos 
meios de destruição que alça o homem à condição da história, mas numa 
posição negativa de morte e destruição genéricas e não da vida genérica, 
como antevira Marx, desviando o curso da história previsto pelo Marxismo; 
terceiro, a crise do socialismo real, no  Leste Europeu, com a derrocada dos 
regimes que se proclamaram baseados no Marxismo. (CARVALHO,1992, 
P.55) 
 

  Neste horizonte a alternativa emergente que se orienta pela negação da 

Razão é o Irracionalismo que transita desde análises ultraconservadoras até as mais 

progressivas. Na contemporaneidade o enfrentamento entre Razão e Irracionalismo 

se expressa com novas roupagens nas Ciências Sociais com a dualidade entre 

Objetividade e Subjetividade. 

A autora observa que no âmbito da ciência o irracionalismo busca “[...] uma 

retomada ingênua de teses empiristas que evocam a prática como única referência 

legítima.” (CARVALHO, 1992, p. 56) A pesquisa é reduzida às formas e técnicas de 

coleta de dados capazes de capturar o real por meio do trabalho intuitivo. 

Diante deste cenário, se coloca a emergência do enfrentamento ao 

Irracionalismo. Segundo a autora, este enfrentamento deve considerar o que há de 
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pertinente nas críticas que se formulam em torno da Razão. Também envolve expor 

que a alternativa irracionalista não representa o novo, apesar reedita formas de pensar 

e agir já superadas (CARVALHO, 1992). 

Como alternativa para este enfrentamento, Carvalho (1992) destaca a 

contribuição de Habermas que reconhece as críticas direcionadas a Razão 

responsável pela destruição da vida, mas pontua que as críticas são direcionadas ao 

aspecto instrumental e sistêmico da Razão e não à sua integralidade. Há uma redução 

do significado da Razão que deixa de lado outras esferas da vida social, portanto, não 

se trata de uma crise da Razão, mas de uma Razão deformada.  

 
Habermas, em coerência com a sua proposta de ampliação da Razão, propõe 
a articulação entre dialética e Hermenêutica como recurso metodológico para 
trabalhar a dimensão factual e a dimensão do sentido. (CARVALHO, 1992, 
p.64) 
 

Neste sentido, Habermas põe a dimensão da comunicação como forma de 

resgatar a integridade da Razão que se fundamenta na busca da compreensão mútua 

e descarta o uso da violência.  

 
[...] o Marxismo não pode ser visto como princípio e fim de tudo, o que 
veementemente coloca a exigência do diálogo com outras Teorias. E a 
necessidade da articulação entre paradigmas teóricos, hoje reconhecida por 
pesquisadores que trabalham nas mais diferentes perspectivas como 
condição da Ciência dar conta de explicar as múltiplas dimensões dos 
fenómenos sociais neste final de século. Neste sentido, uma vertente 
significativa de análise nas Ciências Sociais, sobretudo no âmbito dos que 
trabalham a questão dos Movimentos Sociais, discute a possibilidade de 
articulação do Marxismo com as vertentes culturalistas, com as abordagens 
do cotidiano, com enfoque da Psicanálise, da Psicologia Social. (CARVALHO, 
1992, p.63-64) 
 

A Racionalidade Comunicativa de Habermas se fundamenta na capacidade da 

crítica de proposições diversas com argumentos racionais. O paradigma é deslocado 

da relação Sujeito/Objeto para a relação Sujeito/Sujeito para, em seguida, resgatá-lo. 

Assim, o resgate da racionalidade coloca como condições básicas sua dimensão da 

crítica argumentativa no confronto de ideia e articulação com a subjetividade.  

Neste campo de análise, Carvalho (1992) reafirma a potencialidade analítica 

do marxismo, mas compreende que a superação de seus limites está na articulação 

com outras correntes do pensamento, especialmente, ligadas à análise das emoções, 

à cultura e o sentir. 

Na sequência e na mesma linha de raciocínio, Irlys Barreira encaminha essa 

reflexão no interior do Serviço Social. Compreende que a chamada crise de 
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paradigmas se trata de uma crise de crenças sociais que subsidiam a interpretação 

da realidade. Neste sentido, parte da premissa de que a crise das promessas da 

Modernidade impactam na credibilidade da Razão e das influências de determinados 

modismos que emergem na Ciência.  

 
Então, é uma crise que passa por dimensões de subjetividade, por dimensões 
pessoais, por esta dimensão que chamei de esperança. Quer dizer, a teoria 
tem um legado que não é se torna evidente em si mesma. Ela tem uma 
evidência muito forte na credibilidade. (BARREIRA, 1992, p.71) 
 

As crenças sociais, segundo a autora, carregam a subjetividade que se forma 

através das experiências sociais a qual os sujeitos estão inseridos e delineiam a forma 

como a teoria é assimilada e as relações que ela estabelece com essas experiências 

vividas e contribuem na conformação da crise, que, em última instância, adquire a 

feição de crise pessoal.     

Barreira (1992) situa sua fala a partir das principais perspectivas emergentes 

na década de 1980. Destaca a importância que a cultural e as representações sociais 

passaram a ocupar nas Ciências Sociais, especialmente nas reflexões sobre os 

movimentos sociais, a partir da percepção de que as explicações totalizantes 

deixavam de estabelecer conexões da percepção dos sujeitos sobre as contradições 

sociais e a realidade.  

 
Ou seja, não basta viver uma situação de miséria social para se dar conta da 
sua situação, do seu lugar no contexto das desigualdades. É preciso que haja 
algo mais em que o indivíduo se dá conta daquela perspectiva, da sua 
vivência e, a partir dela, elabore e traduza a sua necessidade social. 
(BARREIRA, 1992, p. 75) 
 

Sobre este aspecto, traz as contribuições de Thompson acerca da experiência, 

como a classe trabalhadora vive a contradição considerando as particularidades, 

culturais, regionais, históricas e contextuais. Há condições que se generalizam a vida 

de todos os trabalhadores: exploração, o lugar que ocupa na produção e distribuição 

da riqueza, exclusão, mas há elementos que atribuem matizes distintas a estas 

condições. 

 
Outra questão que aparecia como muito importante, na época, foi a 
perspectiva de que as expressões da realidade social não necessariamente 
passavam só por aquela dimensão clássica das noções de classe. Quero 
dizer, setores tidos como silenciosos e marginais da sociedade de repente 
passaram a se organizar. (BARREIRA, 1992, p. 75)  
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Neste campo, destaca as questões identitários que ultrapassariam a 

transformação econômica. Estas outras dimensões também expressam relações de 

dominação que se emaranham às condições econômicas e imputam outras 

tonalidades a essas vivências. 

Também aponta as abordagens de Foucault sobre os mecanismos invisíveis 

de poder e dominação social, influência nos debates das Ciências Sociais de 

Castoriadis pelas reflexões que valorizam o campo do imaginário na criação do social. 

No entanto, a autora sinaliza que estas abordagens colocam uma problemática 

para a elaboração teórica. A teoria não se estrutura pela constante novidade, sua 

elaboração supõe repetição, abstração, a construção de um modelo. Assim, defende 

o cuidado para que uma teoria abranja o novo ou a particularidade articulada à 

incorporação de outras dimensões que influem na ação humana. 

 
Entra também a discussão do próprio Bourdieu, quando fala que toda a 
reprodução da realidade social só é possível porque há mecanismos 
inconscientes de aceitação dessa realidade. Ou seja, aquilo que dizemos: 
não necessariamente uma contradição de ordem econômica resulta em uma 
ação social. Porque o modo como que as pessoas introjetam a dimensão de 
autoridade, o medo, a forma como elas entram em contato com setores 
diferentes do social, vão interferir na ação coletiva. (BARREIRA, 1992, p. 78) 
 

Neste sentido, a teoria se constitui em um instrumento de análise que deve se 

preocupar em desvelar estes elementos não visíveis a priori. E mesmo sendo um 

elemento que direcione a investigação, ela não suprime a ausência de neutralidade 

do pesquisador, “É a teoria marxista que diz que o modo de perceber, que o modo de 

pensar, tem a ver com a condição de classe, com o lugar que o sujeito ocupa dentro 

da realidade social”. (BARREIRA, 1992, p. 78) 

 
Então neste sentido há uma certa ingenuidade nesta idéia que o real fala por 
si mesmo e que o real vai nos apontar aquilo que não conseguimos resolver 
nas nossas contradições teóricas. Quer dizer, o real é capturado também a 
partir de um lugar teórico, a partir de um modo de olhar. (BARREIRA, 1992, 
p. 79) 
 

Portanto, a pesquisa exige um recorte do objeto e uma compreensão teórica 

deste objeto que tem uma dimensão de indeterminação que precisa ser considerada 

e analisada para não se tornar uma abordagem demonstrativa.  

 
Nesse sentido, era interessante pensarmos que a realidade social tem uma 
dinâmica de reprodução e uma dinâmica de transformação. No ato de fazer 
a pesquisa, tanto se tem que estar atento para essa dinâmica de reprodução 
– porque se essa dinâmica de reprodução não existisse nós já estaríamos 
numa situação bem melhor e mais confortável do que estamos hoje – e essa 
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dinâmica também de transformação. Temos que dar conta dessa perspectiva 
dual. (BARREIRA, 1992, p. 81) 
 

O que para a autora demanda uma dimensão criativa, aberta à interlocução 

com diversos autores de diversas perspectivas teóricas. Neste sentido, conclui que o 

enfrentamento ao ecletismo tem se dado pela via do medo e que a obra de Marx é 

eclética pois se fundamenta na interlocução com outras perspectivas. 

Adiante, a temática da produção do conhecimento em Serviço Social é 

construída por Myrian Veras Baptista, que inicia pontuando que o conhecimento 

contemporâneo não é unitário, mas consiste um complexo de construções diversas e 

heterogêneas que em cada momento histórico um determinado conhecimento ou a 

combinação de alguns se apresentará como hegemônica. 

 
Podemos visualizar a dinâmica dessa constrição como um processo de idas 
e vindas no qual, por aproximações sucessivas, se ascende, a cada turno, a 
um novo patamar. Esse complexo de saberes está imbricado no "mundo da 
vida" tendo, portanto, suas particularidades, causalidade estrutural própria 
(gênese e determinações) e dinâmica própria de transição de modos de 
domínio, de manutenção e de eliminação de elementos estruturais. Nesse 
sentido, quando esse processo dinâmico ocorre em uma sociedade que 
passa por momentos de transições muito fortes, ou de crises, essas crises e 
essas transições que nele incidem determinam novas hegemonias e 
composições, resultando em uma nova estrutura de saber. (BAPTISTA, 1992, 
p.85) 
 

Neste processo de transição e consolidação de uma nova estrutura do saber 

além de se estabelecer o confronto entre paradigmas, há elementos de continuidade 

e ruptura. O que segundo Baptista significa que não se trata de superação de um 

paradigma, mas de alguns elementos que o constituem e este processo se desenvolve 

pela convivência de diferentes paradigmas. Assim, a autora defende que estas 

características do conhecimento social geral também se expressam no conhecimento 

desenvolvido no interior do Serviço Social. 

 
Hoje, podemos dizer que temos, no serviço social, a hegemonia de um 
pensamento forjado na tradição marxista. No entanto, isto não quer dizer que 
o serviço social brasileiro (ou, mesmo, latino-americano) seja, em termos 
numéricos, predominantemente marxista. Não significa que a maior parte dos 
assistentes sociais se posicionem como marxistas, mas sim que aquelas 
pessoas conhecidas pela categoria como representantes do avanço de seu 
saber se filiam às correntes de pensamento predominantemente marxista. 
Também, mesmo aqueles profissionais que professam outros modos de 
pensar têm o seu horizonte de apreensão do real e de intervenção 
impregnado por idéias e polêmicas gestadas pelo marxismo. (BAPTISITA, 
1992, p. 88) 
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A autora sustenta que a especificidade do conhecimento produzido pelo 

Serviço Social se localiza na intervenção profissional. A preocupação da produção de 

conhecimento no Serviço Social é a sua incidência sobre a prática. Sobre este 

aspecto, afirma que a intervenção profissional não é privilegiada nas reflexões 

vinculadas à tradição marxista. 

 
O lado mais aparente da ação do serviço social é aquele que se efetiva por 
aproximações – em resposta a questões imediatas, postas no cotidiano – que 
se fazem tendo como ponto de partida, muitas vezes, soluções provisórias e 
imediatistas. Isto não significa que o serviço social tenha que ser, em sua 
essência, imediatista: os desafios postos no plano do imediato apontam para 
questões de sentido estrutural, histórico e podem (devem) informar, na 
continuidade, trabalhos mais consequentes. É no cotidiano que as 
determinações dos modos de relações socais capitalistas – o relacionamento 
reificado, o atendimento às necessidades básicas transformado em 
mercadoria, um certo tipo de relação desencantada – se expressam, se 
evidenciam e se impõem com maior força na ação profissional. O grande 
desafio que se faz ao profissional é o da superação dessas imposições da 
cotidianidade. Sem deixar de responder aos desafios emergentes do 
cotidiano, como se pode superar essa prática imediatista e dar a ela uma 
dimensão revolucionária? Toda prática, mesmo a mais utilitária e cotidiana, 
contém em si uma referência à consciência, uma vez que a intencionalidade 
precede objetiva e cronologicamente a intervenção. No cotidiano, face a 
questões imediatas, a estrutura de objetividade da sociedade impõe 
frequentemente comportamentos de manipulação do aparente que, na 
continuidade da ação, devem ser superados, dando lugar a projetos de 
intervenção cuja intencionalidade ultrapasse o imediato, tendo em vista 
mudanças mais profundas na situação, objeto da intervenção. (BAPTISTA, 
1992, p. 90) 
 

Baptista (1992) aponta que este desafio tem relação íntima com as questões 

da relação entre teoria e prática cuja centralidade está na reconstrução do objeto, na 

forma como se constrói a análise do objeto a fim de ultrapassar os limites da 

aparência. Também se relaciona com a necessária unidade entre teoria e método e 

objeto e método. 

 
Entre os assistentes sociais, a falta de clareza dessa relação objeto- método 
leva-os a pensar a opção metodológica a partir do âmbito de ação de sua 
prática: se está trabalhando com comunidades, o melhor método para 
trabalhar é o dialético; se atende plantão, o fenomenológico; se é empregado 
de uma empresa tem que adotar, necessariamente, a abordagem 
funcionalista. Este é um sério equívoco: o que vai determinar o método 
assumido é a dimensão dada ao olhar para o objeto: é o modo de ver, de 
compreender e de explicar o objeto que define o método e não a amplitude 
desse objeto no contexto das relações sociais. (BAPTISTA, 1992, p.92) 
 

A autora compreende que a ação profissional se desenvolve em meio a 

determinações históricas. Contudo, defende que esta ação pode ser orientada por 

uma perspectiva revolucionária na medida em que o corpo profissional conseguir 
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“realizar” a dialética entre singular, particular e universal. Para tanto, aponta como 

fundamental o enfrentamento da falta de instrumentalização que advém da fragilidade 

teórico-prática dos profissionais.  

Informa que os debates acerca da dimensão interventiva não acompanharam 

a ampliação do conhecimento dos fundamentos teóricos que subsidiam a leitura da 

realidade, criando no interior da categoria uma hierarquia entre os profissionais. 

Ao fim da exposição, retoma as reflexões sobre a forma que a categoria 

profissional tem abordado a questão do ecletismo. Considera que a condução do 

debate têm impedido o avanço da prática profissional e a utilização de conhecimentos 

fora do campo marxista.  

A autora compreende que por se tratar de um conhecimento macrossocietário, 

o marxismo não dispõe de propostas para a intervenção imediata provocando uma 

fragilidade nas ações profissionais no cotidiano. Neste sentido, a apropriação de 

conhecimentos fora da tradição marxista seria essencial, mas demandariam uma 

reelaboração à luz da teoria social de Marx. Este movimento de reconstrução, 

segundo a autora, seria o mesmo que Marx fez em seus diálogos com o idealismo, a 

economia clássica e o socialismo utópico. 

Também compõe os Cadernos ABESS V a reflexão realizada por Ana Maria 

Quiroga Fausto Neto no Seminário Latino Americano de 1991 realizado pela ALAETS-

CELATS. 

De início, a autora ressalta a influência das transformações econômico-políticas 

da América Latina pós-ditaduras no desenvolvimento e produção do conhecimento 

social. Também indica que as condições e situações que caracterizam as 

particularidades dos países latino-americanos refletem em uma heterogeneidade em 

suas produções científicas. 

A reflexão parte das ênfases teórico-metodológicas e temáticas das pesquisas 

sociais daquele período e os reflexos da crise do conhecimento social na pesquisa 

social latino-americana. A abordagem tem início na década de 1960, contexto 

marcado pela busca da quebra com a importação de conhecimentos. Também se 

observa uma crítica às metodologias que se proclamam neutras, a forte politização da 

ciência e vínculo com a transformação social o que não, necessariamente, significa 

um vínculo a um projeto de ruptura com o capitalismo. Há grande expressão de ideias 
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voltadas ao desenvolvimento nacional e compreensão das necessidades específicas 

dos países latino-americanos. 

 
São produzidas construções importantes como a teoria da marginalidade 
urbana, as teorias do capitalismo dependente, teorias sobre mercados 
informais; a função do exército industrial de reserva, massas marginais, 
superpopulação relativa em nossos centros urbanos. (FAUSTO NETO, 1992, 
p. 100) 
 

Nos anos 1970 são destacadas as construções teóricas globalizantes que se 

debruçam sobre as características estruturais que se apresentam na realidade social. 

Neste contexto a análise do capitalismo dependente é vinculada a compreensão de 

desenvolvimento desigual e combinado. 

 
Desenvolvem-se análises sobre a articulação entre modos de produção; 
sobre fomos "pré-capitalistas" que coexistem no interior dos modos de 
capitalistas hegemônicos em nossos países. Há uma preocupação tanto com 
a apreensão do processo de acumulação capitalista vivido na América Latina 
como com a conformação que assumem as classes sociais no continente. O 
paradigma marxista é hegemônico na teoria e na prática política. (FAUSTO 
NETO, 1992, p. 100) 
 

Nesta passagem da década de 1960 para a década 1970 são instauradas as 

ditaduras, em grande parte, nos países sul-americanos que impõem retrocessos aos 

projetos em andamento, tanto na perspectiva desenvolvimentistas quanto às que se 

orientam pelos interesses dos trabalhadores. Enquanto na América Central se 

observa a ampliação de processos revolucionários que se fundamentam em 

referências diversas. 

 
No decorrer dos anos 80 entram em crise os modelos transnacionais - as 
dívidas externas impossíveis de serem quitadas, o descontrole inflacionário; 
a crise de legitimidade das ditaduras no Cone Sul e a restauração de 
processos civis (anistia, funcionamento parlamentar, retorno de cientistas, 
proliferação de movimentos sociais, surgimento de novos sujeitos e atores 
coletivos). O movimento operário perde sua centralidade na política e na 
economia. (FAUSTO NETO, 1992, P. 101) 
 

A autora sinaliza que a redução da ação e organização do movimento operário 

ocorreu em larga medida pela redução da industrial nestes países. Neste sentido, as 

elaborações teóricas acompanham e são impactadas pelo movimento da realidade 

histórica em que se constituem. 

No que tange a análise conjuntural do início da década de 1990, Fausto Neto 

(1992) aponta alguns impasses para o desenvolvimento das Ciências Sociais na 

América Latina. A multiplicidade dos processos econômico, políticos e as 
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transformações que particularizam cada país da latino-americano dificultam a 

construção de uma análise uniforme.  

Outro impasse trata dos processos de transição dos modelos ditatoriais para 

os modelos democráticos que são permeados de corrupção e particularidades 

vinculadas aos interesses dominantes que são camufladas pela instituição de espaços 

participativos que acabam por disciplinar a organização e mobilização dos 

movimentos sociais.  

No campo teórico-metodológico, muito permeado pelas restrições à liberdade 

e cidadania, há uma retomada da valorização das relações na esfera microssocietária 

onde se expande a perspectiva pós-moderna e a crítica às teóricas generalizantes, 

especialmente, a marxista. Neste sentido, a crise dos paradigmas ressignifica o papel 

da teoria como fonte de indagações sobre a realidade e não de respostas.  

Em seguida, aborda a questão da investigação na formação profissional e a 

dicotomia entre investigação e ação. Parte da premissa que a profissão se insere em 

determinado momento histórico do desenvolvimento da sociedade capitalista para 

intervir na vida social da classe trabalhadora. A partir de sua inserção, o profissional 

se depara com desafios colocados tanto pelas demandas do Estado como pelas 

dinâmicas da sociedade o que implica à formação abarcar o ensino teórico, o 

treinamento prático e a investigação. 

 
Ao nível de problemas, consideramos que se o Serviço Social operou uma 
crítica à sua perspectiva tradicional de intervenção; procedeu a uma crítica à 
concepção positivista de objetividade e às suas formas de conhecer a 
realidade, ele manteve estruturas tradicionais (e positivistas) de formação 
acadêmico-profissionais. Isto se manifesta na estrutura de seus cursos, na 
perspectiva predominante do ensino da Pesquisa e na separação que se 
observa entre docentes "que pesquisam" e os que ministrar disciplinas ou 
"transmitem conhecimentos". 
Por outro lado, os campos de prática são, de um modo geral, considerados 
apenas como "locus" de execução de serviços, sendo que os trabalhos finais 
dos alunos (TCCs) têm sido, frequentemente, pobres relatos descritivos - e 
muitas vezes repetitivos - mascarados sob a denominação de 
"Sistematização da prática". 
Nenhum objeto ou processo social é verticalizado analiticamente. Nem 
mesmo a base empírica ou os "dados" são constituídos solidamente. 
Nesse sentido, a forma como se deu a crítica ao positivismo operou uma 
enorme distorção: os dados e os métodos quantitativos foram de tal forma 
desprezados, que hoje temos uma grande parte de nossos alunos e 
profissionais incapazes de elaborar uma pesquisa minimamente 
representativa. 
O qualitativo, passando a predominar, e sem nenhuma - ou com pouca - 
reflexão teórica e metodológica, terminou por gerar uma formação e uma 
prática de pesquisa extremamente empobrecidas. (FAUSTO NETO, 1992, p. 
98) 
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Neste sentido, destaca a necessidade de superar algumas concepções 

enraizadas na profissão acerca do processo investigativo que concebem o 

conhecimento e prática como dimensões separadas, reduzem a profissão à prática, 

estabelecem hierarquias entre pesquisadores e profissionais da prática, concebem a 

pesquisa como tarefa da pós-graduação e de especialistas e reduzem a construção 

do conhecimento e seu ensino a procedimentos técnicos de coleta de dados. 

Fausto Neto (1992) defende que a inserção da pesquisa no processo de 

formação não é opcional, mas uma exigência para desvelar a realidade que se 

apresenta fragmentada no cotidiano de trabalho. Enquanto dimensão básica da 

formação, a apreensão da investigação deve articular teoria-método-instrumental 

técnico-realidade, deve refletir a relação sujeito-objeto que não são neutros.  

A autora, também reflete a relação entre investigação e ação profissional, 

dando ênfase para aos avanços e limites das experiências de Pesquisa-Ação e 

Pesquisa Participativa que ocuparam espaço significativo na profissão. Neste sentido, 

a crítica estabelecida se articula aos seguintes aspectos: 

 
● configuração que assume a relação sujeito-objeto em tais experiências, 

com freqüentes reificações do saber popular, do projeto político e da falsa 
diluição da condição do pesquisador; 

● as idealizações e os significados que assume a participação em tais 
experiências; 

● a relação entre a dimensão investigativa e a dimensão interventiva, com 
a frequente redução de reflexão teórica frente ao ativismo prático; 

● tipos de sistematizações e relatos de experiências que as mesmas vêm 
proporcionando (FAUSTO NETO, 1992, p. 99) 

 

Conclui que a formação deve subsidiar uma postura investigativa crítica no 

confronto teórico, capaz de construir mediações entre a totalidade e particularidade. 

Para tanto, indica a necessidade em investir na capacitação docente, no 

desenvolvimento de estratégias pedagógicas necessárias ao ensino e construção do 

processo investigativo e a valorização desta dimensão nas atividades curriculares. 

Por fim, os Cadernos ABESS V trazem reflexões de Myrian Veras Baptista e 

Maria Lúcia Rodrigues sobre o desenvolvimento dos Programas de Pós-graduação 

em Serviço Social, enfatizando os desafios que se colocam na década de 1990. 

As autoras situam que as reflexões sobre a Pós-Graduação strictu senso em 

Serviço Social não pode ser apartada da gênese da profissão, marcada pela estreita 

relação com a Igreja Católica e seus fundamentos ideológicos que ressoam mesmo 

ao longo do processo de distanciamento da profissão com a igreja.  
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O processo de institucionalização e profissionalização do Serviço Social foi 

marcado pela sua inclusão nas Instituições de Ensino Superior. Neste sentido, a 

profissão também sofreu os impactos das políticas educacional orientada pela 

perspectiva de “modernização conservadora”, além de ter se deparado com 

resistência, ao se inserir nas universidades, por ser considerada uma especialidade 

“não-acadêmica”. Estes aspectos impactavam na destinação de recursos, destinação 

de espaços para as atividades e materiais necessários à formação, na exclusão em 

espaços consultivos e deliberativos e, por consequência, no desenvolvimento do 

Serviço Social. 

Assim, as autoras consideram que a busca por visibilidade no espaço 

acadêmico é um dos aspectos da implantação e desenvolvimento da Pós-Graduação 

na área, articulada ao desenvolvimento do sistema de pós nas universidades de modo 

geral. 

 
Quando, na década de 60, na esteira da ideologia desenvolvimentista, o 
Brasil assistiu a um enorme crescimento de demanda pela educação superior 
que pressionava e tensionava um sistema educacional antiquado e rígido, 
houve um agravamento de seus problemas nessa área: as instituições,  para 
responderem a esse desafio, passaram, por um lado, a contratar professores 
indiscriminadamente e, por outro lado, a ampliar de forma geométrica o 
número de alunos em sala de aula (obrigando, muitas vezes, que o professor 
universitário desse suas aulas com microfone nas mãos). Essa situação teve 
conseqúências sérias na qualidade da formação. (BAPTISTA; RODRIGUES, 
1992, p.110) 
 

Assinalam que em resposta às consequências derivadas deste processo, o 

governo tomou medidas de controle da expansão do ensino superior e medidas para 

suprir quantitativa e qualitativamente os recursos humanos. A pós-graduação foi um 

destes mecanismos que se desenvolveu sem uma regulamentação acadêmica e 

financeira54, sem a orientação de uma política. 

 
O modelo de pós-graduação que informou o planejamento brasileiro foi o 
modelo norte-americano que tinha como característica básica a diferenciação 
entre stricto-sensu - com responsabilidade de formação de professores para 
o magistério universitário, de pesquisadores e de profissionais de alto nível, 
e atribui os graus de Doutor e de Mestre - e lato-senso -  para 
aperfeiçoamento ou especialização restrita  de profissionais, sem atribuição 
de grau acadêmico. Outra característica é a exigência de elaboração de 
dissertação para mestrandos e de tese para doutorandos. (BAPTISTA; 
RODRIGUES, 1992, p.110) 

                                                           
54    Observam que a inclusão das ciências sociais nas agências de fomento à 

pesquisa ocorreu tardiamente por diversos fatores: falta de tradição em pesquisa, o não 
reconhecimento deste campo como ciência, as críticas de ordem ideológica, as disputas fomentadas 
entre as áreas das humanidades e exatas/biológicas.  
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O primeiro Plano Nacional de Pós-Graduação, elaborado em 1975, possibilitou 

um salto qualitativo na profissionalização e na capacitação docente. São colocados 

como objetivos da Pós-Graduação a capacitação docente, formação de 

pesquisadores e qualificação profissional. “Este Plano tinha como diretriz principal a 

institucionalização do sistema, a elevação de seu desempenho e o planejamento de 

sua expansão.” (BAPTISTA; RODRIGUES, 1992, p.111). Contudo, a política de Pós-

Graduação só passa por uma mudança significativa a partir do processo de 

redemocratização55. 

 
Não foi por acaso que os programas de pós-graduação stricto senso em 
serviço Social se organizaram no Brasil, na década de 70, como uma das 
primeiras áreas a responder à política nacional de modernização das 
Universidades brasileiras iniciadas na década anterior: estava em jogo aí o 
seu acesso a um estatuto no mundo acadêmico que o levava a investir com 
força na formação científicas não apenas de seus professores mas também 
de um corpo de pesquisadores que contribuíssem para a construção de 
conhecimentos, com legitimidade científica, na área. (BAPTISTA, 
RODRIGUES, 1992, p. 112-113) 
 

No campo do Serviço Social, observam que os programas de pós-graduação 

apresentavam uma tendência em articular a análise crítica das demandas, dos 

espaços socio-ocupacionais e das políticas em que a intervenção profissional se 

insere, também se percebe o empenho em compreender os processos político-

econômicos no desenvolvimento socio-histórico das relações sociais.  

 
A estratégia central é a vinculação crescente da produção científica a linha 
de pesquisa, procurando atingir uma coerência entre o conteúdo das 
disciplinas/as propostas de curso/o perfil dos alunos/a demandada profissão, 
estabelecendo intercâmbios além das fronteiras acadêmicas e vínculos 
com outras áreas de conhecimento, centros de pesquisa e iniciativas 
emergentes. Embora incluídas no quadro das ciências sociais, as pesquisas 
desenvolvidas em serviço social vêm procurando garantir a especificidade 
de sua abordagem no que tange à inserção do serviço social na divisão 
técnico-prático do trabalho – pelo fato de ser uma disciplina que tem por 
horizonte, necessariamente, a intervenção. (BAPTISITA, RODRIGUES, 
1992, p.118) 
 

A exposição de Baptista e Rodrigues (1992) também apresentam um panorama 

dos Programas de Pós-Graduação em Serviço Social o que se refere à estrutura 

curricular, titulação docente, produção discente e docente, bolsas e perfil discente que 

não nos debruçaremos neste trabalho, expomos sinteticamente os elementos 

                                                           
55     Sobre as transformações e consolidação da Pós-Graduação no Brasil, as 

autoras destacam IV Plano Nacional de Pós-Graduação respaldado pelas análises do V Encontro 
Nacional de Pró-Reitores de Pesquisa e Pós-Graduação.  
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conceituais abordados e as principais problemáticas que reverberam na formação 

profissional.  

O pequeno quadro de doutores da época impôs dificuldades no 

credenciamento de pesquisas nas agências de fomento, impondo obstáculos para 

categoria no sentido de ampliação de espaços nos órgãos de pesquisa. Mesmo com 

a ampliação dos programas de pós ao logos dos anos e do amadurecimento da 

relação entre ensino e pesquisa, as autoras constataram que mesmo na pós-

graduação atividades da docência e orientação de dissertações e teses acabam por 

contribuir na secundarização das atividades de pesquisa.  

As autoras apontam que no processo de consolidação dos programas de pós-

graduação se verificou o crescimento da preocupação dos programas com a 

perspectiva transdisciplinar e o pluralismo teórico-metodológico. Neste sentido, 

pactuam da compreensão de que o ecletismo implica em prejuízos no rigor da 

construção do conhecimento. Entretanto, problematizam que há um dogmatismo 

construído pelo receio de incorrer ao ecletismo, impedindo a criação e o 

desenvolvimento do conhecimento e prática do serviço social. 

 
Isto não significa homogeneização das diferentes posições – ou seja, atribuir 
às diversas óticas do social o mesmo estatuto de verdade – os programas 
devem trabalhar as diferentes posições, submetê-las à crítica teórica 
perceber seus limites e suas potencialidades. Negá-las para superá-las, o 
que significa resgatá-las no que elas têm de potencialidades e ultrapassá-las, 
reconstruindo-as, dando-lhes a dimensão necessária exigida para o alcance 
da verdade e para garantir a coerência da proposta assumida. (BAPTISITA, 
RODRIGUES, 1992, p.118-119) 
 

 Ainda, pontuam a necessidade de uma abordagem teórica multidisciplinar nos 

programas que não se estabelece apenas na presença de profissionais de áreas 

distintas. Defendem que esta perspectiva deve perpassar por todas as disciplinas, 

envolver todos os profissionais no exercício da docência e superar preconceitos 

quanto às especificidades de outras áreas. 

 
A ‘interdisciplinaridade', dimensão mesma da multidisciplinaridade quando 
efetivamente plural, envolve não só o ensino propriamente dito, mas também 
a reorganização curricular, a pesquisa, a avaliação discente e docente, entre 
outros. É uma estratégia que favorece a comunicação de idéias, a articulação 
e o esforço conjunto em torno de assuntos correlatos no domínio do saber e 
no domínio da investigação, permitindo ampliar o âmbito do conhecimento e 
da prática.  (BAPTISTA, RODRIGUES, 1992, p.120) 
 

 No campo da pesquisa, problematizam que a inclusão da pesquisa ocorreu 

apenas no Currículo Mínimo de 1982, o que atrasou e impõe adversidades à 
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consolidação da dimensão investigativa, à coesão na produção do conhecimento 

desenvolvido pelo Serviço Social tanto no que concerne às apropriações de teorias 

sociais quanto à utilização de técnicas de coleta e sistematização de dados. 

 
A introdução da pesquisa no serviço social vem sendo feita, portanto, de 
maneira lenta e penosa. O seu não reconhecimento como ciência na área 
acadêmica, a falta de tradição e de interesse específico pela formação de 
pesquisadores e o escasso índice de recursos disponibilizados para pesquisa 
mostra, em um primeiro momento, a pesquisa em serviço social como 
escassa, desarticulada, com incursões ocasionais e pouco expressivas. No 
entanto, o principal problema não é a falta de recursos financeiros, mas a falta 
de pessoal preparado para a realização de pesquisas. (BAPTISTA, 
RODRIGUES, 1992, p.128) 
 

 Estes aspectos se articulam à falta de uma política de pesquisa, o isolamento 

de pesquisas, instabilidade de grupos de pesquisa, às questões teóricas já 

apresentadas e relação entre teoria e prática. Ainda que observem a manutenção de 

alguns problemas e o surgimento de outros decorrente da expansão e 

desenvolvimento dos Programas de Pós- Graduação, também ressaltam os avanços 

na ampliação de profissionais capacitados para desenvolver pesquisa, no 

aperfeiçoamento e profissionalização da categoria, a criação de grupos de pesquisa, 

ampliação na produção e divulgação do conhecimento produzido e ampliação de 

revistas, seminários e espaços de debate na área.  

 Em 1993, os Cadernos ABESS VI se dedicam a resgatar as principais questões 

presentes nos debates realizados nos encontros regionais e no III Encontro Nacional 

de Ensino e Pesquisa em Serviço Social ocorridos em 1992. O III Encontro Nacional 

expressa os acúmulos na reflexão sobre a formação, avaliação crítica do 

desenvolvimento do ensino e da pesquisa no período em questão e significativos 

avanços na análise do Currículo Mínimo de 1982, culminando no entendimento da 

necessidade de revisão curricular com apontamentos de diretrizes básicas para a 

revisão, sugestões de grupos de trabalho para aprofundar questões acerca da 

formação profissional. 

 A publicação inicia com uma análise de Conjuntura e das Demandas 

apresentadas ao Serviço Social de Aldaíza Sposati. A abordagem da conjuntura 

abarcou os dilemas da consolidação dos partidos, problematização das opções 

econômicas de Fernando Collor, redirecionamento das demandas de produção e 

exportação frente às exigências de qualificação da classe trabalhadora e o contexto 

educacional.  
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A ênfase da análise se constrói no bojo da relação crítica entre capitalismo e 

democracia e na construção do modelo político de Estado de Bem-Estar Social no 

Brasil. No primeiro ponto a autora problematiza se os assistentes sociais cumprem a 

função de prestadores de serviços ou educadores popular.  

Destaca que a instituição de serviços sociais passa pelo campo econômico, 

político e social. A constituição de fundo público para implantação e implementação 

destes serviços corroboram diretamente para a reprodução do trabalhador. Neste 

sentido, no campo dos serviços e da atividade profissional o embate entre capitalismo 

e democracia perpassa o estímulo ao protagonismo e participação das camadas 

populares no delineamento da política pública. 

 Sposati (1993) ressalta que o processo de redemocratização se deu articulado 

ao modelo econômico do neoliberalismo, abandono do modelo estatal de provisão 

geral e dos serviços sociais e estímulo ao consumo, inclusive destes serviços.  

O início do processo de municipalização das políticas sociais orientada pela 

política neoliberal, se constitui muito mais como estratégia de desresponsabilização 

da esfera federal e manutenção das relações clientelistas dos municípios do que numa 

perspectiva atender as necessidades sociais de acordo com a realidade local. 

 A autora parte da análise de Francisco de Oliveira sobre o “modo social-

democrata de produção” que compreensão que o capital não se reproduz sozinho, 

necessita que o Estado absorva o seu modelo de economia política e financeira por 

meio do financiamento da acumulação via fundo público. Este aspecto demanda a 

politização dos debates e propostas econômicas. “Não se pode falar em reforma 

econômica sem estar diretamente correlacionado com o enfrentamento da 

desigualdade e a redistributividade.” (SPOSATI, 1993, p. 12)  

 Segundo a autora, a necessária politização da economia não se trata apenas 

dos aspectos financeiros, mas da qualificação das propostas e sua capacidade de 

responder às demandas da sociedade e envolvê-la na construção de propostas e nas 

deliberações. Ainda, pontua que esta perspectiva coloca algumas exigências no 

horizonte. Na ocasião, Sposati (1993) expõe o Plano de Emergência Econômica do 

Partido dos Trabalhadores (PT) como alternativa no contexto. Considerando o objeto 

deste trabalho, não nos aprofundaremos em cada ponto da proposta do PT na época, 

apenas indicaremos seus elementos constitutivos. Neste sentido, o documento 

levanta as seguintes propostas: reforma fiscal e tributária numa perspectiva 
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progressista56, medidas sociais e econômicas articuladas ao movimento da economia 

global, construção de uma agenda social de combate à miséria, promoção da 

cidadania57. 

 Em seguida, trata da política de Bem-Estar Social nos países de “Terceiro 

Mundo” e suas implicações ao trabalho dos assistentes sociais. 

 
O Serviço Social institucionalizado é demandado, fundamentalmente, para 
dois espaços, dois territórios: um que é a atenção à pobreza e outro que 
corresponde à sua forma profissional, que é a própria prática do assistente 
social que terminou, nesses dois espaços nessas duas territorializações, 
colaborando na construção do que eu chamo de uma forma histórica e política 
de um Estado Social no Brasil, pautado, em geral, em políticas sociais 
focalistas, em vez de universais, como convém a um bom modelo liberal, 
onde o direito é substituído pelo mérito, como também pela diluição das 
classes sociais no interior das políticas sociais, transmutadas em ações na 
relação entre riqueza e pobreza. Um modelo político de Estado Social que, 
ao diluir a esfera pública e universal, processa regulações eventuais, 
circunstanciais, que não têm continuidade. Tudo se passa como se fossem 
ações para apagar incêndios aqui e ali, e não efetivamente para uma política 
social de grande alcance. (SPOSATI, 1993, p. 14) 

 
Ainda, ressalta que a eventualidade torna as políticas sociais fragmentadas que 

se edifica numa forma burocrática, sem resolutividade ampla e eficiente. O modelo 

liberal também orienta a incorporação do privado nos serviços públicos, transforma os 

serviços sociais em favores subsidiários e fortalece a concepção pejorativa que se 

constrói em torno do que é público. 

Neste contexto, Sposati (1993) afirma que o Serviço Social acaba por se alinhar 

a concepção de subsidiariedade do papel do Estado ao ter como centralidade em suas 

ações a valorização da autonomia dos usuários, a não dependência às políticas do 

Estado. Trata se de uma lógica moralista que se fundamenta pelo imaginário de uma 

sociedade de pleno emprego. 

 
O Serviço Social em sua construção prática não se aliou a políticas 
distributivas, remetidas a uma regulação universal. Opera regulações ad hoc 
mediadas pelo poder pessoal de ajuizamento do técnico. Assim, os benefícios 
que opera são pessoais, intransferíveis, e o acesso a estes benefícios é o 

                                                           
56    Perspectiva política cujas mudanças sociais se dão pela participação e 

mecanismos democráticos. 
 
57    A autora define algumas dimensões da cidadania:  cidadania de vocalização 

que trata de espaços para a exposição das demandas sociais, cidadania de vigilância com a criação 
de espaços de controle das ações e da qualidade dos serviços. Também pontua a distinção entre uma 
concepção de cidadania eventual que se dá pela via do mérito e da justiça eventual e a concepção de 
cidadania de certeza que se fundamenta na garantia de padrões mínimos de dignidade pelo 
estabelecimento de direitos.  
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mérito ajuizado e não o direito reclamável nos tribunais. (SPOSATI, 1993, p. 
14) 

 
Para a autora, há uma lacuna entre a dimensão analítica da política social que 

se constrói na formação e a prática institucional e neste contexto se funda a 

contradição “[...] os incluídos terminam por ampliar o exército de desigualdade e de 

exclusões.” (SPOSATI, 1993, p. 15). Assim, conclui que a inserção do Serviço Social 

na realidade lhe possibilita captar a forma que a exclusão se constitui.  

Para que a realidade seja captada a autora apresenta os pontos que considera 

necessários de aprofundamento para subsidiar uma prática consequente: capacitação 

para fortalecer uma proposta de aliança entre democracia e política econômica e 

social, capacitação de gerenciamento e produção de serviços sociais para fortalecer 

a proposta de reforma do Estado, capacitação para fortalecer o enfrentamento da 

fragmentação, domínio dos custos a atenção social, capacitação acerca de 

planejamento e estratégias instrumentais, aprofundamento da relação entre as 

dimensões da política, econômica e jurídica, aprofundamento de um modelo de 

Estado Social brasileiro, aprofundamento da análise da cultura política dos assistentes 

sociais, aprofundamento sobre os trabalhadores como sujeitos políticos e reversão do 

quadro da relação entre o ideal e o real. 

Ana Maria Quiroga Fausto Neto também compõe o debate refletindo sobre a 

abordagem Antropológica e suas potencialidades na formação profissional. Informa 

que esta disciplina das Ciências Sociais se preocupa com as “[...] dimensões que 

escapavam à generalidade das leis e normas sociais, na explicitação das 

heterogeneidades e das diferenças presentes na dinâmica das sociedades 

analisadas. (FAUSTO NETO, 1993, p. 22).  

Neste sentido, problematiza o fato da Antropologia não ser muito explorada na 

formação profissional, pois esta disciplina se volta a compreender os grupos que, 

majoritariamente, são atendidos pelo Serviço Social. Também aponta que a análise 

da heterogeneidade da realidade, a forma como estabelece diálogo com as teorias 

sociais, a valorização do empírico e ênfase na pesquisa que fundamenta a 

Antropologia seriam essenciais ao Serviço Social. 

Neste horizonte, entende que estão colocados desafios para se pensar a 

formação profissional que se situam na complexidade da dinâmica que envolve os 

fenômenos sociais na contemporaneidade, destaca: a perda de confiança no 

desenvolvimento, a ampliação da miséria e da pobreza, a dissolução de valores e 
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normas de sociabilidade, naturalização da violência nas relações sociais e o 

surgimento de organizações e mobilizações que extrapolam o campo do trabalho. 

A autora também assinala a necessidade de diálogo com e entre as teorias. 

Avalia que o caminho que a categoria tem optado no debate sobre o ecletismo tem 

conduzido ao imobilismo e ao dogmatismo. 

 Defende que a valorização do empírico na abordagem antropológica não 

equivale ao empirismo, nesta perspectiva o empírico deve ser compreendido para 

além de sua manifestação imediata, deve ser articulado à teoria. Assim, este processo 

implica a necessidade da dimensão investigativa. 

 
Se anteriormente cabia o dilema entre formar um profissional interventivo e 
não um pesquisador, hoje essa discussão se recoloca em outras bases. Não 
se pode mais pensar em um profissional meramente técnico-operativo, nem 
em um profissional teórico generalista que conhece as grandes 
determinações da sociedade mas não consegue nem exercitar as 
necessárias mediações ou exercício de operações de conceitos, nem inserir-
se criticamente em relação aos fenômenos com os quais se depara. Penso 
que um profissional impregnado da perspectiva investigativa é aquele 
absolutamente consciente de que não se pode atuar desconhecendo — ou 
conhecendo superficialmente — os objetos e processos sociais sobre os 
quais atua. É um profissional que tem uma crítica, uma suspeita e uma 
desconfiança profunda em relação à realidade dada e às formas pelas quais 
a mesma é não só interpretada pelo senso comum dominante, senão também 
por determinadas “teorias” difundidas socialmente. A Criticidade em relação 
às teorias prevalecentes que reatualizam o movimento da sociedade ou 
encobrem o jogo de interesses dominantes é um exercício que deverá 
integrar a formação profissional. (FAUSTO NETO, 1993, p. 27) 
 

Conclui que a construção desse novo perfil profissional orientado por uma 

perspectiva crítica-investigativa ultrapassa a aprendizagem do manuseio de técnicas 

de pesquisa, deve abarcar a reflexão entre o particular e o universal de forma criativa. 

Consiste em apreender que a ampliação da capacidade investigativa potencializa a 

ampliação da capacidade interventiva. Compreende que a capacitação que abarque 

as reflexões teóricas sobre a realidade e a compreensão da pesquisa se torna 

imprescindível. 

Em seguida, João Bosco G. Pinto aborda reflexões sobre a “busca de uma 

metodologia de pesquisa para a prática do Serviço Social” (PINTO, 1993, p. 29). Inicia 

considerando que há uma crise de identidade no Serviço Social que questiona a 

prática com está dada e o devir a ser profissional.  

A crise tem uma dimensão positiva, no entanto, alerta que ao se prolongar, 

decorrem complexos efeitos negativos em torno da identidade que se constrói a partir 

de um objeto e objetivos profissionais. Assim, entende que ao se fragmentar a 
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identidade, também se fragmenta sua prática, abrindo espaços para que a prática se 

torne ineficaz ou se subordine a outras práticas. 

Por sua vez, a atuação em determinado espaço mobiliza um conjunto de 

conhecimentos de diversas disciplinas: Direito, Filosofia, Sociologia, Psicologia, 

Antropologia, Economia e Política. 

 
No entanto, o ensino-aprendizado das Ciências Sociais, no decorrer do 
processo de formação profissional, dá-se de forma muito precária, quase 
como iniciação a esses campos, não assegurando que o futuro assistente 
social possa utilizar tais conhecimentos de forma adequada. E, sobretudo, 
dá-se de forma fragmentada, nos primeiros semestres de formação, sem um 
eixo teórico que permita integrar os diferentes campos de conhecimento à 
prática profissional. Não há assim, interdisciplinaridade, mas justaposição de 
disciplinas. Essa situação tem-se prolongado, em parte devido à atual 
estrutura do ensino universitário – a departamentalização – mas também 
porque muitos dos que ensinamos nos cursos de Serviço Social também 
carecemos de uma formação verdadeiramente interdisciplinar, que nos 
permita integrar tais disciplinas aos cursos de Teoria do Serviço Social e 
sobretudo aos campos de estágios. Estamos em face de uma certa tendência 
à auto-reprodução, que perpetua os problemas da fragmentação. (PINTI, 
1993, p. 30) 
 

Neste ensejo, pontua que há quatro posturas centrais que perpassa a 

interlocução do Serviço Social com outros campos das Ciências Sociais: 

uniformização, ecletismo, pluralismo e caos. A unificação consiste na apreensão de 

um único paradigma como legítimo e assume uma postura de combate e exclusão, 

restrita ou inadequada à apreensão de outros paradigmas.  

A segunda postura, eclética, expressa a junção indiscriminada de perspectivas 

teóricas distintas ou antagônicas. O pluralismo estabelece um diálogo entre 

concepções teóricas distintas – que não sejam contraditórias e antagônicas –, sem 

descaracterizá-las do ponto de vista epistemológico e teórico o que exige 

aprofundamento das correntes teóricas.  

Por fim, a perspectiva que o autor considera caótica se manifesta quando não 

há clareza dos fundamentos de cada paradigma teórico e suas interpretações da 

realidade. Neste cenário o profissional recorrendo de forma pouco consciente ao 

senso comum com a incorporação alguns conceitos para ser legitimado, favorecendo 

assim a absorção das demandas institucionais como se fosse as demandas da 

população atendido ou as demandas profissionais. 

Pinto (1993) problematiza o que se entende como teoria. Parte da 

compreensão que há teoria que ilumina a prática e teoria que resulta da prática. Assim, 

compreende que teoria pode consistir em um conjunto de elementos que permite 
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interpretar a realidade ou em um conjunto de elementos que permite interpretar a 

realidade com a intencionalidade de transformá-la e a relação de validação que se 

coloca entre teoria e prática.  

Neste ínterim situa as colocações dos estudantes que ao ingressar nos campos 

de estágio, ao concluir a formação não consegue construir mediações entre a teoria 

apreendida para orientar sua prática. Mesmo que desconhecida a prática se orienta 

por uma teoria. 

 
E é impensável uma prática sem teoria. Mas há, sem dúvida, práticas que 
não são orientadas por conhecimentos científicos a respeito da realidade; ou, 
o que é pior, há práticas que, ao se apoiarem em uma visão eclética, ou 
caótica, da realidade, não logram o objetivo essencial de toda prática, que é 
a transformação. (PINTO, 1993, p. 34) 
 

No que concerne a teoria que resulta da prática, Pinto (1993) aponta como 

imprescindível a sistematização da prática e o processo de elaboração teórica que 

deve construir um complexo que defina objetivos, instrumental de procedimento e 

avaliação da prática, o que demanda uma vigilância permanente. 

Segundo o autor, se expressa no exercício da pesquisa em geral três 

paradigmas58: 

 
1. As posturas que sobrevalorizam a ação do sujeito na produção do 

conhecimento, entre as quais se assinalam as mais variadas formas de 
“racionalismos” idealistas ou realistas. 

2. Perspectivas que põem sobre o objeto não só a primazia, mas até a 
responsabilidade de determinar o valor-verdade de qualquer 
conhecimento, tais como os chamados materialismos vulgares, certas 
correntes realistas e, principalmente, as perspectivas empiricistas e 
positivistas. 

3. As posturas, também variadas, que privilegiam o aspecto relacional do 
conhecimento, as quais, sem desconhecer a importância do real (pois é 
ele que conta), reconhecem ã razão humana um papel ativo e construtivo 
no que se refere ao conhecimento. (PINTO, 1993, p. 36)   

 

Para Pinto (1993) o Serviço Social consiste em uma prática social cujo objeto 

central são os serviços sociais que se operar entre o campo subjetivo e objeto. Sendo 

assim, o profissional precisaria mobilizar em sua prática concepções que não se 

restringem a um paradigma.  

Ainda, pontua que o conceito de prática social abrange duas dimensões 

fundamentais: intencionalidade e transformação. Sendo localizadas na estrutura, no 

                                                           
58    O autor aprofunda a análise destes paradigmas presentes nas Ciências Sociais 

e no Serviço Social apontando seus limites e a possibilidade incorporação dos aspectos objetivos e 
subjetivos e de utilização dos procedimentos metodológicos apresentados nestes paradigmas no 
processo de construção da pesquisa.   
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campo da produção material e na esfera da reprodução social, no campo das relações 

que se estabelecem. 

 
Ora, a reprodução social dos trabalhadores tem dois aspectos, diferenciáveis, 
mas absolutamente interdependentes:  a reprodução material e espiritual. A 
reprodução material da vida é sua reprodução físico-biológica; a reprodução 
espiritual da vida está ligada ao conjunto de idéias, valores e símbolos. 
através dos quais um significado ou sentido é atribuído à realidade material 
como à própria vida. Esse conjunto se expressa mediante representações, 
socialmente construídas, legitimados e transmitidas: são as formas espirituais 
através das quais a realidade é apreendida, compreendida e comunicada. 
Parece-me claro que tanto a produção quanto a reprodução da vida material 
dos seres humanos só se dá na medida em que, ao mesmo tempo, tais 
representações são construídas e transmitidas socialmente, sendo a 
linguagem o meio principal mediante o qual as representações se 
concretizam. (PINTO, 1993, p. 42) 
 

Portanto, o autor compreende o Serviço Social nas relações de reprodução 

social que ao se inscrever entre a reprodução material e espiritual dos trabalhadores, 

se constitui como uma prática educativa. Assim, os assistentes sociais trabalhariam 

com as representações sociais referentes aos serviços sociais. 

 
Claro está que essa prática educativa pode estar orientada tanto para a 
reprodução/manutenção/conservação da sociedade, quanto para a mudança 
desta. Este sentido — progressista ou conservador — quem o dá é a prática 
política dos agentes, posto que a prática educativa é determinada por esta 
(PINTO, 1993, p. 43) 
 

  Ainda refletindo sobre o processo de ensino da pesquisa e sua relação com 

os paradigmas se encontra a exposição de Ademir Alves da Silva. O autor indaga 

sobre rebatimentos que as demandas impostas ao profissional têm gerado aos 

paradigmas. Parte da premissa que o pensamento conservador é incapaz de 

responder aos dilemas colocados na contemporaneidade e não temos alternativas 

fora na razão crítica. 

Silva (1993) considera que há uma excessividade no debate epistemológico e 

metodológico em torno dos paradigmas que acaba por restringir reflexões de questões 

que se colocam na conjuntura. Atenta que a valorização dessas questões deve manter 

uma vigilância para não reatualizar o empirismo, a razão burocrática e utilitarista do 

conhecimento.  

Assim, considera que qualquer nível de análise (micro, médio, macro) é valido 

desde que articulada a razão crítica.  

 
Mas a reflexão teórica, a análise, não é uma análise da torre de marfim, em 
uma universidade deslocada do que se passa bem perto dos seus olhos. Não 
é dessa universidade protegida que estou falando. E até acho que cabe dizer 
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que a nossa atividade na universidade é, de certa forma, protegida dos 
embates que estão presentes, muitas vezes, em outras instituições da 
chamada sociedade civil, no mercado de trabalho, onde você tem não apenas 
de ser capaz de fazer análises suficientes, mas de responder à demanda na 
sua porta, responder a embates que são culturais, que são ideológicos 
responder a embates que são político-ideológicos, responder pela 
instauração e prestação de serviços eficientes etc. A questão da eficiência 
nos serviços sociais é uma questão política. Falar a palavra eficiência não 
significa despolitizar. Falar a palavra competência significa traquejo sim, 
traquejo para saber fazer as coisas. Então. é saber compatibilizar o 
pensamento ético, o pensamento crítico, com o pensamento estratégico. 
Talvez tenhamos algumas debilidades nesse âmbito que eu chamo de 
pensamento estratégico. (SILVA, 1993, p. 51) 
 

Neste ensejo, problematiza a crítica estéril de proposição que conduz a 

profissão para a perda de potencialidade, força política e espaço de atuação. Pontua 

que a formação não consegue se manter se não considerar as demandas do mercado. 

Compreende que há duas alternativas no horizonte da formação: a subordinação do 

projeto educacional ao mercado ou o diálogo que ofereça alternativas sem 

desvencilhar-se de seu projeto, o que demanda disputa por espaço e hegemonia. 

Sobre a questão da pesquisa, o autor parte de uma compreensão que o rigor 

de uma pesquisa “refinada” da universidade não deve ser exigido aos segmentos da 

categoria profissional que não estão na academia, o que não retira a exigência de uma 

prática informada, crítica, politizada e respaldada na ciência. 

 
Agora, junto com uma pesquisa que está a exigir o domínio dos paradigmas, 
nós vimos falando hoje da necessidade de romper com o doutrinarismo, de 
recorrer às fontes, de fazer túbula rasa dos equívocos, de fazer leituras mais 
consistentes. E eu quero agregar que fazer pesquisa é também uma 
questão de talento. Você pode dominar leituras, métodos e técnicas de 
pesquisa [...], mas não basta o instrumental, digamos assim, mais técnico. 
Você precisa de talento, precisa de cultura geral, precisa de erudição. Quanto 
maior o seu repertório, maior a sua capacidade de fazer a 
interdisciplinaridade, mais do que interdisciplinaridade, a perspectiva de uma 
síntese, no campo que chamamos aqui de uma teoria social [...]. (SILVA, 
,1993, p. 54 – grifo nosso)   
 

Sobre este aspecto Silva (1993) reforça que essa pesquisa rigorosa é 

construída por uma elite de quadros qualificados para tal, com condições financeiras 

e os recursos materiais para realizá-la por meio dos convênios com as agências de 

fomento à pesquisa. Vale refletir como o talento se constrói, em que condições sociais 

ele se constrói ou se é algo natural? Será que esta concepção não tem um caráter 

elitista, no mal sentido da palavra, em que medida reforça o lugar que determinados 

grupos sociais devem ocupar?  
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O autor encerra sua exposição com uma retomada das temáticas mais 

recorrentes nas pesquisas construídas pelo Serviço Social na época. E reafirmar a 

necessidade do currículo contemplar a análise do movimento dos fenômenos 

emergentes em cada contexto por meio da construção do que denomina de 

pensamento estratégico. 

O Caderno ABESS VI também apresenta algumas experiências de pesquisa 

construídas nas unidades de formação profissional. A primeira experiência, 

apresentada por Odária Battini, tematiza questões envolvendo crianças e 

adolescentes a partir da Pesquisa-Ação construída na Universidade Estadual de 

Londrina. Tal pesquisa mobilizou, professores, estudantes de graduação e pós-

graduação e profissionais de diversas áreas em capacitação continuada. 

Não nos aprofundaremos no que tange a temática da criança e adolescente, 

neste trabalho nos interessa o significado dado a pesquisa-ação apresentados pela 

autora. Battini (1993) reconhece a pesquisa-ação como uma estratégia metodológica 

na conquista da cidadania.  

A partir das aproximações da temática, a Pesquisa-Ação se desenvolve a partir 

de quatro dimensões: produtiva, investigativa, interventiva e formativa. A primeira 

dimensão se dedica a reconhecer o lugar que cada sujeito ocupa na divisão social e 

técnica do trabalho e, assim, compreender as correlações de forças. A segunda 

dimensão se debruça em contribuir para elevação do nível de consciência crítica dos 

sujeitos sobre o lugar que ocupam. A terceira dimensão consiste na construção de 

estratégias que subsidiem a transformação da realidade. Por fim, a dimensão 

formativa que enfatiza a capacitação de recursos humanos. 

 
A exigência portanto, recai na reconstrução da realidade com base na 
unidade teoria-prática com a qual nos preocupamos. Isso implica na 
construção de uma explicação que sintetiza-se num conceito. O conceito é 
uma formulação reflexiva de uma situação contida na realidade. Sendo assim, 
exprime modos de ser e de constituir-se dessa mesma realidade. (BATTNI, 
1993, p.65) 
 

Em seguida, Maria Ozanira da Silva e Silva constrói reflexões acerca da 

investigação sobre a prática. Neste sentido, as reflexões são direcionadas a 

compreender o que se apresenta como prática e projeto profissional. 

A autora retoma a trajetória da categoria e as influências que incidiram sobre a 

prática ao longo de sua institucionalização, consolidação e os confrontos que foram 

delineando a disputa de projetos no interno da profissão. Assim, destaca a 
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impossibilidade de homogeneidade do campo profissional tanto em termos de projeto 

como de prática. “O que se configura são concepções e práticas diferenciadas que 

dão origem a projetos profissionais plurais, que se cruzam e se confrontam, numa luta 

permanente por hegemonia” (SILVA E SILVA, 1993, p. 79).  

A luta por hegemonia não se desenvolve de modo pacífico, ainda que se 

expresse com mais consistência nas dimensões acadêmica e organizativa, no campo 

da prática interventiva a hegemonia do atual projeto não penetrou de forma sólida os 

assistentes sociais. A partir destas premissas que se constrói a análise da pesquisa 

sobre a prática. 

 
A referida pesquisa consiste num esforço de resgate e sistematização do 
processo histórico de desenvolvimento de Serviço Social no Brasil, no 
período de 1960/1990, na perspectiva de configurar os momentos 
conjunturais de expressão da proposta de prática  profissional que coloca a 
possibilidade de articulação o Serviço Social com as demandas e 
necessidades dos setores populares que se constituem os segmentos 
majoritários da sua clientela. Nesse esforço de investigação, o resgate dos 
fundamentos teóricos e das propostas de ação configurativas dessa 
alternativa de prática, no Serviço Social brasileiro, é que se constitui no objeto 
específico em torno do qual vem se construindo o esforço investigativo. 
(SILVA E SILVA, 1993, p.80) 
 

No entanto, informa que este esforço em se vincular aos interesses da classe 

trabalhadora necessita superar fragilidades e inconsistências em sua estrutura 

teórico-metodológica, se debruçar sobre a concepção e a composição do “popular”, 

seus interesses e necessidades e ao projeto societário que lhe dá sustentação. Deste 

modo, a autora sinaliza as questões que se colocam como centrais para este debate 

das formulações de respostas que o Serviço Social tem dado às demandas que se 

depara.  

A primeira questão trata do debate em torno do esgotamento ou a atualidade 

do Movimento de Reconceituação no processo histórico para orientar a prática que se 

coloca no horizonte da transformação social.  

 
Nesse âmbito se coloca a questão da transformação social enquanto 
horizonte da prática profissional que estabelece o debate em torno da prática 
profissional x militância política e das mediações presentes no processo 
social. (SILVA E SILVA, 1993, p.82) 
 

 A segunda questão levantada trata da especificidade do Serviço Social, da 

construção das respostas profissionais que são determinadas historicamente ao 

mesmo tempo que abrigam possibilidades de transformação na medida em que o 

profissional é capaz de captar as demandas sociais a partir do desvelamento do 
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imediatamente dado. A terceira questão trará da decodificação do significado do 

compromisso da categoria com o projeto popular. O quarto ponto problematiza a 

necessidade de aprofundar o conhecimento da realidade social, econômica e política 

para compreender o desenvolvimento do Serviço Social no Brasil. A autora conclui 

expondo os caminhos e processos da investigação e sua abrangência, cujo 

detalhamento não será abordado neste trabalho. 

 Posteriormente, Isabel Cristina da Costa Cardoso e Elaine Marlova Francisco 

refletem sobre as tecnologias de gerenciamento e seus rebatimentos nas demandas 

do Serviço Social. A pesquisa situa-se na análise do campo dos benefícios sociais dos 

empregadores.  

Partem da premissa de que a modernização tecnológica também se espraia 

nas formas de organização e gerenciamento das relações de trabalho. Assim, se 

coloca como demanda para o Serviço Social a apropriação dos principais aspectos 

desta modernização para ser capaz de captar as tendências que se colocam no 

horizonte das relações de trabalho.  

 
A constituição do mercado de trabalho do Serviço Social nas empresas e 
organismos empresariais, como o SESI, está estreitamente vinculada à 
estratégia empresarial — inaugurada a partir dos anos 30 e estendida até 
meados da década de 50 — de interferência privada na formação e 
reprodução do trabalhador. Um dos exemplos históricos de tal estratégia foi 
a criação das vilas operárias como instrumentos assistencial que visava ao 
controle da vida intra e extrafabril, através da fixação da força de trabalho e 
disciplinamento da vida do trabalhador e de sua família. (CARDOSO; 
FRANCISCO, 1993, p.92) 
 

Assinalam que até a década de 1950 o controle da reprodução social do 

trabalhador e sua formação profissional compunham as estratégias empresariais. Este 

contexto também é marcado pela intervenção estatal nas relações trabalhistas e o 

atrelamento das organizações sindicais ao Estado. 

 
O conteúdo disciplinador das primeiras iniciativas assistenciais empresariais 
privadas ou públicas foi reforçado, de um lado conjuntura político-econômica 
desfavorável ao movimento operário e, de outro, pela ausência significativa 
de políticas sociais públicas que relativizassem a dependência da reprodução 
da força de trabalho às normas da produção. (CARDOSO; FRANCISCO, 
1993, p.92) 
 

Já na década de 1970, marcada pela superexploração, possibilidade 

intensificação da acumulação de riqueza nos moldes do capitalismo monopolista, o 

controle e gerenciamento do trabalho se dá pelo rebaixamento salarial e rotatividade 
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da força de trabalho articuladas ao sucateamento das instituições executoras das 

políticas sociais públicas. 

 
Considerando-se a ação protecionista do Estado, o recrudescimento dos 
direitos políticos e civis e a existência de uma ampla parcela de 
desempregados, o empresariado brasileiro não se viu premido a adotar 
benefícios e serviços sociais como estratégia de controle da força de trabalho 
e motivação para que a mesma elevasse a sua produtividade. As margens 
elevadas de lucratividade foram alcançadas eminentemente através do perfil 
conservador e coercitivo das políticas de administração de Recursos 
Humanos e organização intensiva do ritmo de trabalho. (CARDOSO; 
FRANCISCO, 1993, p.94) 
 

Frente a derrocada do “milagre econômico” e os entraves encontrados no 

mercado de exportação, a década de 1980 é marcada pela introdução de novas 

tecnologias de produção técnica e gerencial em que se observa a coexistência entre 

setores automatizados e não-automatizados. 

 
Apesar dessa mescla de modernização e atraso tecnológico, um novo 
elemento se fará presente, um novo requisito no comportamento do 
trabalhador: a confiança. Para que as empresas atinjam suas metas de 
qualidade e produtividade, a confiança do trabalhador — entendida enquanto 
comportamento de adesão a estas metas — se faz necessária. Em função 
deste novo perfil, novas tecnologias de gerenciamento da força de trabalho 
serão utilizadas. (CARDOSO; FRANCISCO, 1993, p.95) 
 

Para tanto, são elaborados mecanismos que estimulem essa adesão e 

construam a confiabilidade, exemplo disso são cestas, auxílios em geral, benefícios 

que não são obrigatórios por lei, além das construções simbólicas do trabalhador 

como “colaborador”. 

 
Todavia, torna-se recorrente o discurso empresarial que apregoa a 
necessidade de revisão de algumas práticas estabelecidas em torno dos 
sistemas de incentivos sociais empresariais. Um dos elementos desse 
discurso refere-se ao caráter extensivo dos benefícios ao conjunto dos 
trabalhadores. Ao eleger tal elemento, o empresariado pretende questionar o 
real exercício da função motivadora dos benefícios, uma vez que os mesmos 
se tornaram rotineiros como os salários, passando a ser apreendidos e 
reivindicados como direitos. (CARDOSO; FRANCISCO, 1993, p.96) 
 

Neste ensejo as políticas de benefícios se constroem sobre metas, uma 

remuneração variável, como a política de participação de lucros e se permanece a 

política de baixos salários. Decorrem desse modelo gerencial algumas consequências 

destacadas pelas autoras: fragmentação da classe trabalhadora a partir do estímulo 

à competitividade e meritocracia, redução salarial e ampliação/substituição pela 

remuneração variável comprometendo a segurança previdenciária do trabalhador. 

Também faz parte deste quadro a terceirização de atividades-meio que desativa 
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alguns setores de determinado departamento de uma empresa ou serviço e contrata 

empresas para desempenhar a gerência deste setor. Assim, no mesmo espaço de 

trabalho pode haver trabalhadores contratados por empresas distintas, com regimes 

de trabalhos e política salarial diversas e conduzindo ao atrofiamento das políticas de 

incentivo mais genéricas. 

Na sequência, Marilda Villela Iamamoto aborda os desafios que o ensino e 

pesquisa colocam para o projeto de formação profissional. Parte no recorte da 

produção acadêmica na década de 1980, considerando as transformações da 

sociedade brasileira gestadas na década anterior que possibilitou a renovação do 

Serviço Social. Neste sentido, a formação, como parte constitutiva do Serviço Social, 

também precisou ser renovada. 

 
Se os processos históricos impõem limites e descortinam potenciais 
alternativos para o exercício profissional, elas têm que ser por nós 
apropriados e elaboradas de modo que se configurem como desafios na 
esfera da intervenção e da produção de conhecimentos e se transformem em 
propostas de ação e de pesquisa. Em outros termos, aquelas possibilidades 
emergentes na trama das relações sociais têm uma refração na órbita 
profissional permeada por inúmeras mediações até se moldarem como 
respostas teóricas e técnico-políticas no campo profissional, seja no nível da 
produção científica, seja no nível das estratégias de ação profissional. Assim, 
se a profissão dispõe de condicionantes sociais que ultrapassam a vontade e 
consciência de seus agentes individuais, ela é também fruto dos sujeitos que 
a constroem coletivamente. (IAMAMOTO, 1993, p. 103) 
 

    A autora realiza uma retrospectiva que demonstra que a profissão teve um 

salto qualitativo em seu desenvolvimento no lapso de dez anos, considerando suas 

heranças conservadoras e apresentando um novo perfil acadêmico e profissional. 

Ressalta o longo o processo de consolidação do Serviço Social no espaço 

universitário, estreitamento com as exigências da articulação entre ensino, pesquisa 

e extensão, além do redimensionamento do ensino especializado.  

Nesse sentido, o Currículo Mínimo de 1982 teve grandes implicações na 

alteração dos debates que permeia a categoria, especialmente, no que concerne as 

reflexões sobre história, teoria e método no Serviço Social e aprofundamento da 

análise das políticas sociais e dos movimentos sociais.  

A partir destes elementos destaca as principais preocupações que se 

delineavam naqueles anos. O primeiro campo de estudo consiste nas interpretações 

histórico-crítico que se coloca no confronto com as heranças conservadoras e 

tradicionais. 
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Tal rumo é socialmente tributário das lutas acumuladas pela conquista e 
aprofundamento da democratização da vida social – da sociedade e do 
Estado — no horizonte da democratização não só da política, mas também 
da economia. Encontra-se aí o alicerce sócio-político que tornou possível e 
viável o deslocamento das interpretações de cunho estrutural-funcionalista da 
cena principal do debate profissional, alargando espaços para os 
questionamentos por parte de vertentes mais críticas na reflexão do Serviço 
Social. (IAMAMOTO, 1993, p. 105) 
 

O segundo ponto trata da ultrapassagem da “visão doméstica, familiar e 

consensual das relações profissionais” (IAMAMOTO, 1993, p. 105) que possibilita o 

movimento da construção do conhecimento que transita entre a tese, antítese e 

síntese, ampliando a capacidade de crítica e autocrítica da profissão. Em seguida, 

explicita a busca do aprofundamento e resgate do estudo das fontes originais dos 

clássicos do pensamento contemporâneo. 

 
Parece-me que poderíamos situar o debate profissional nessa última década 
em dois grandes eixos temáticos. O primeiro, a crítica teórico-metodológica 
tanto do conservadorismo como da vulgarização marxista, colocando a 
polêmica em torno das relações entre história, teoria e método no Serviço 
Social. O segundo, o resgate da historicidade da profissão, seja na 
perspectiva de reconstrução de sua trajetória histórica na sociedade 
brasileira, seja da explicação das particularidades históricas de sua inserção 
na divisão sócio-técnica do trabalho. (IAMAMOTO, 1993, p. 106) 
 

Verifica que o primeiro eixo teve significativos avanços, especialmente, na 

perspectiva da denúncia sem proposição, no reconhecimento dos limites da atuação 

profissional, do metodologismo e do ecletismo frutos da aproximação superficial das 

correntes do pensamento social.  

Contudo, a autora sinaliza que, também, se refrata sobre este eixo a crise dos 

paradigmas e carece de aprofundamento. Também coloca como urgente a ampliação 

da análise das estratégias de intervenção profissional no intuito de romper com o 

burocratismo, o basismo, o espontaneísmo, o reformismo e outras formas que se 

expressam no cotidiano. 

 
Outro aspecto da maior relevância para a formulação de estratégias 
profissionais eficazes é a necessidade de se unir a discussão dos 
fundamentos teórico-metodológicos à pesquisa de situações históricas 
específicas que são objeto de nossa prática. É da análise e do 
desvendamento dessas situações específicas, em suas múltiplas relações 
com o movimento da sociedade enquanto totalidade histórica, que podem 
emergir estratégias que considerem a trama dos interesses sociais que ali se 
expressam. As estratégias não são fruto de uma criação mágica ou arbitrária 
do pensamento, mas advêm das indicações descobertas no processo de 
explicação das situações particulares com que nos defrontamos no cotidiano 
do fazer profissional.  (IAMAMOTO, 1993, p. 110) 
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 No segundo eixo situa o amadurecimento do Serviço Social sobre as 

particularidades históricas que demandaram sua existência, suas transformações e a 

relação que esta profissão estabelece como as políticas sociais e o Estado. 

Entretanto, as produções neste campo não têm privilegiado a análise da sociedade 

civil, mas nas respostas do Estado às expressões da Questão Social que esta 

sociedade vivencia.  

 
Em outros termos, a indagação tem sido voltada para como fazer frente ao 
pauperismo ao nível das iniciativas e aparatos governamentais e não para a 
identificação das formas específicas que vem assumindo o crescimento 
ampliado da pauperização das classes despossuídas na sociedade brasileira 
e as razões deste crescimento. As respostas a esta última questão 
forneceriam inclusive as bases referenciais para a avaliação do alcance e 
eficácia (ou não) das medidas oficiais nesse campo, tendo em vista a 
extensão e as feições que assume a pobreza no nosso país. À medida que 
tais questões ficam submersas, o profissional vê-se desprovido de 
parâmetros objetivos, calcados na realidade, capazes de norteá-lo na 
avaliação daquelas políticas assistenciais e, ademais, de Ihe fornecerem 
bases para a reorientação das ações institucionais, mais além do “reformismo 
institucional”, como alternativa supostamente suficiente para o enfrentamento 
da pobreza.  (IAMAMOTO, 1993, p. 111) 
 

 A autora reitera que a análise marxista parte da premissa de que é a sociedade 

civil que explica o Estado, não o inverso. Neste sentido, aprofundar a análise da 

sociedade possibilita compreender o Estado e suas políticas e esclarecer alguns 

dilemas que se arrastam pela profissão. A sociedade civil é o campo da produção 

social que não se resume à produção de mercadoria, também produz a forma de ser 

e pensar dos indivíduos. 

 
A relativa secundarização da sociedade civil antes referida tem outras 
implicações. Ocultar a sociedade civil é também ocultar processos 
fundamentais de transformação histórica do presente que nela têm lugar. 
Tentar apreender apenas as suas refrações na órbita do Estado é, ao mesmo 
tempo, impossibilitar a sua apreensão visto que os interesses de classes que 
se expressam através do Estado não têm nele a sua origem, mas se gestam 
na esfera da produção econômica, no terreno da sociedade civil. 
(IAMAMOTO, 1993, p. 111) 
 

Conclui que o distanciamento da profissão da análise da sociedade também 

implica em seu distanciamento da formação da individualidade social. “É nesse 

processo que constroem suas consciências não só como alienação, mas como 

mediação crítica da história.” (IAMAMOTO, 1993, p. 114). Portanto, exige da formação 

profissional construir a capacidade crítica e reflexiva do movimento da sociedade, 

sendo o cotidiano de vida das camadas da classe trabalhadora um espaço privilegiado 

dos assistentes sociais. 
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O sexto volume dos Cadernos ABESS apresenta um Relatório Técnico que 

sintetiza os debates que ocorreram no ENPESS de 1992 e um resumo dos trabalhos 

apresentados na ocasião.  

O relatório aponta que houve um estímulo para apresentações de trabalho que 

abordassem as experiências das instituições de ensino na reformulação curricular. No 

entanto, a proposta não teve a devolutiva esperada comparando-se às apresentações 

dos Encontros Regionais. A programação deste ENPESS foi desenvolvida com base 

nas atividades e discussões encampadas pela ABESS/CEDEPSS desde o final de 

1991. 

 
Por ocasião da XXVII Convenção da ABESS/CEDEPSS avaliou-se como 
necessário articular, de forma efetiva, a pesquisa e o ensino do Serviço 
Social, de tal forma que o conhecimento produzido pela investigação 
sistemática dos assistentes sociais viesse a fecundar o ensino e oferecesse 
insumos à revisão curricular.   Perseguindo   este objetivo, foram realizados, 
nos níveis estaduais e regionais, seminários e encontros onde se reuniram 
docentes, pesquisadores e estudantes com a finalidade de refletir sobre as 
demandas postas pela realidade social brasileira ao exercício profissional e 
as respostas dadas, no âmbito da pesquisa e do ensino de Serviço Social a 
esta= s demandas. (ABESS, 1993, p. 119-120)  
 

  As sínteses foram organizadas a partir dos seguintes eixos que vêm sendo 

amadurecidos pela profissão desde a implantação do Currículo Mínimo de 1982: 

conteúdos e temáticas abordadas na formação, avaliação da situação das unidades 

de ensino, configuração do Projeto Político Pedagógico.  

A plenária final sistematizou os impasses encontrados no projeto de formação 

do Currículo Mínimo, ao desenvolvimento da pesquisa, indicação de diretrizes para a 

revisão curricular, a reformulação do projeto de formação e a direção da pesquisa. 

Por fim, o relatório retomou as dificuldades encontradas para a viabilização do 

evento. Também, houve indicação da criação de grupos de trabalho para aprofundar 

os debates centrais da formação que orientassem a revisão curricular, elaboração de 

um documento que oriente as discussões acerca da formação, sugestão de 

apresentação de teses sobre a formação para o evento seguinte, aproximação entre 

CEDEPSS e CNPq. 

 No fechamento do ENPESS de 1992 foi apresentado um roteiro com 

considerações gerais do Grupo de Trabalho da ABESS encarregado de construir um 

documento de subsídio para os debates da revisão curricular.  

Parte-se da premissa que o currículo deve acompanhar o movimento da 

realidade, ser um espaço de criação e recriação do concreto pensado sem renunciar 
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a princípios e diretrizes básicas. Neste sentido, não há pretensão de que o currículo 

seja capaz de esgotar toda a complexidade das questões que perpassam o cotidiano 

do espaço acadêmico e do exercício profissional. 

 
Se a educação é um ato político, então o currículo é também, a exemplo da 
instituição universitária que abriga, um campo de combate. Combate político 
em sentido amplo, plural, democrático. Ao ponto de ensejar o livre curso de 
idéias, posições e tendências político-culturais e teórico-metodológicas, 
permitindo a polêmica e a disputa pela hegemonia quanto à direção social 
que se deseja imprimir ao curso de Serviço Social. (ABESS, 1993, p. 148) 
 

 Assim, a revisão do currículo necessita se orientar por um projeto de educação 

e uma unidade político-pedagógica permeando todo seu desenvolvimento e avaliação. 

Esta perspectiva, supõe análise crítica da sociedade e da instituição responsável pela 

formação, a Universidade. Sendo necessário reconhecer que as crises da forma de 

produção e reprodução da sociedade impactam e implicam na crise desta instituição. 

Esta análise também deve abarcar as potencialidades da Universidade enquanto 

espaço privilegiado de construção do conhecimento e criação cultural. 

A análise crítica se faz necessário ao Serviço Social, sua trajetória, avanços e 

limites. Naquele contexto, foram apresentados os seguintes desafios da Universidade 

brasileira que se refratam na profissão: 

 
[...] ausência de uma cultura de planejamento estratégico e de um sistema 
consistente de avaliação institucional; clareza quanto ao perfil docente 
(ressalvadas as especificidades de uma prática do-c-e-n-te), desejável para 
o âmbito do Serviço Social, caracterização do alunado que procura dar conta 
de problemas relacionados às gerações que frequentam a graduação: faixa 
etária predominância do sexo feminino, motivações para a escolha do curso 
de Serviço Social, perspectivas de exercício profissional, inserção sócio-
política do estudante, condições sócio-econômicas e culturais dos 
vestibulandos etc. (ABESS, 1993, p. 151) 
 

O roteiro proposto aponta tópicos e subtópicos para orientar as reflexões 

quanto à revisão do Currículo Mínimo. Apresentamos aqui apenas os tópicos 

elencados no documento que integram o eixo básico e o eixo específico da formação: 

Contexto Internacional e Nacional, Universidade, Perfil das UE de Serviço Social, 

Mercado de Trabalho do Assistente Social, Profissão, Perfil Docente, Perfil do Alunado 

e Currículo. 

 Os Cadernos ABESS VI encerram com as reflexões apresentadas no XIV 

Seminário Latino-Americano de Trabalho Social promovido pela ALAETS/CELATS. O 

primeiro abarca a construção do conhecimento e do ensino em Serviço Social com 

exposição de Lídia Maria Monteiro Rodrigues da Silva. A ênfase é dada à constituição 
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histórica da produção teórica e ao contexto que possibilita a produção do 

conhecimento do Serviço Social a partir das discussões empreendidas pela ABESS. 

 Parte da premissa de que a análise crítica da produção do conhecimento 

profissional exige posicionamento sobre o que deve ser a preocupação desse 

conhecimento. Se este conhecimento deve limitar-se à dimensão instrumental que 

pode se direcionar ao domínio da técnica ou, também, se orientar pela lógica do 

empirismo que compreende que o conhecimento surge e se consolida pela prática 

podendo articular-se às teorias mais abrangentes como forma de legitimar a prática. 

Em contrapartida à esta perspectiva há a proposta que busca superar a razão 

instrumental. Neste campo o conhecimento profissional se dedica à apreensão do 

movimento da realidade em que se desenvolve a prática profissional e a partir deste 

desvelamento seria possível a construção de alternativas para a intervenção. 

 
Nesta perspectiva, o desenvolvimento das atividades e do saber que informa 
o exercício profissional, surge como resultante histórica, e é a expressão dos 
enfrentamentos e das alianças que ocorrem entre diferentes segmentos e 
frações de classe, em determinada conjuntura. Isso gera uma “relativa 
indefinição”, ou uma “impossibilidade relativa” de se contar com definições 
prontas e acabadas sobre os saberes e as práticas profissionais. 
Consequentemente, é através de aproximações sucessivas que se pode 
apreender o fazer e o saber profissionais em dado momento histórico, e que 
se vão explicitando os conteúdos de conhecimento e orientações da prática, 
articulados necessariamente aos aspectos estruturais, onde o profissional 
opera. (SILVA, 1993, p. 159) 
 

A autora atenta que as transformações do conhecimento produzido pelo 

Serviço Social se articulam tanto a fatores internos quanto a externos à profissão. 

Neste movimento se observa mudanças táticas, estratégicas e na produção do saber 

elementos de ruptura, continuidade, omissões e ampliações. Neste sentido, indica que 

a crítica ao conhecimento produzido é o caminho possível para superar os 

antagonismos e os limites da produção deste conhecimento.  

Também, pontua a impossibilidade da construção do conhecimento e de uma 

prática profissional a partir de uma fórmula que se respalda em uma autoridade, 

defende que a legitimidade deste saber e fazer se dá no terreno da intersubjetividade. 

O que se mantém válido ou se desvaloriza na profissão emerge das lutas internas da 

categoria profissional e a partir de suas relações com as lutas sociais.  (SILVA, 1993) 

No que concerne à formação a autora ressalta que o debate não se restringiu 

ao espaço acadêmico. Sendo um marco o VII CBAS, ocorrido em 1992, com a 

temática da Formação Profissional onde houve apresentações de teses. Silva (1993) 
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finaliza com a exposição dos principais apontamentos do relatório final deste evento 

indicou a necessidade da formação plural, problematização da direção social da 

formação, revalorização do domínio instrumental técnico, retomada das discussões 

acerca da especificidade da profissão e o debate do distanciamento entre teoria e 

prática.   

Em síntese, podemos observar que as discussões principais em torno da 

formação abrangeram análise de conjuntura e da Universidade brasileira, 

problematização sobre as concepções de método, teoria e prática, aprofundamento 

do projeto de formação pretendido, a construção e desenvolvimento da pesquisa na 

área, aprofundamento sobre as correntes teóricas que influenciaram o Serviço Social, 

concepção de pluralismo e ecletismo. 

Após o reconhecimento e indicativo da necessidade de revisão curricular, a 

ABESS junto ao CEDEPSS, ENESSO e CFESS intensifica o debate em torno da 

formação profissional no intuito de construir uma nova proposta. Entre 1994 e 1996 

foram realizados diversos encontros regionais e nacionais. Com base nestes debates 

ocorre a elaboração de propostas curriculares com diretrizes, objetivos e os núcleos 

de fundamentos da profissão. Após a avaliação, amadurecimento e sistematização 

das propostas as Entidades representativas apresentaram a Proposta Nacional de 

Currículo Mínimo para o Curso de Serviço Social na ocasião da II Oficina Nacional de 

Formação Profissional que após aprovação em Assembleia Geral da ABESS foi 

encaminhada ao Conselho Nacional de Educação.   

O documento inicia apresentando os pressupostos da concepção de formação 

acumulada pela categoria profissional. Tais pressupostos evidenciam o 

distanciamento da perspectiva endógena. Há o reconhecimento do Serviço Social 

como profissão que se desenvolve e se transforma nas relações sociais de produção 

e reprodução, cuja intervenção nas expressões da Questão Social se dá mediatizada 

pelos processos sócio-históricos num determinado estágio de desenvolvimento do 

capital e das lutas sociais que emergem da contradição inerente a este 

desenvolvimento. 

As Diretrizes estabelecem uma base comum sobre a qual cada IES deve 

elaborar seu currículo pleno considerando as particularidades regionais e 

institucionais. Neste horizonte são estabelecidos princípios norteadores da formação 

que se pretende construir:   
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1. Flexibilidade de organização dos currículos plenos, expressa na 
possibilidade de definição de disciplinas e ou outros componentes 
curriculares - tais como oficinas, seminários temáticos, atividades 
complementares - como forma de favorecer a dinamicidade do currículo;  
2. Rigoroso trato teórico, histórico e metodológico da realidade social e do 
Serviço Social, que possibilite a compreensão dos problemas e desafios com 
os quais o profissional se defronta no universo da produção; e reprodução da 
vida social.  
3. Adoção de uma teoria social crítica que possibilite a apreensão da 
totalidade social em suas dimensões de universalidade, particularidade e 
singularidade;  
4. Superação da fragmentação de conteúdos na organização curricular, 
evitando-se a dispersão e a pulverização de disciplinas e outros componentes 
curriculares;  
5. Estabelecimento das dimensões investigativa e interventiva como 
princípios formativos e condição central da formação profissional, e da 
relação teoria e realidade;  
6. Padrões de desempenho e qualidade idênticos para cursos diurnos e 
noturnos, com máximo de quatro horas/aulas diárias de atividades nestes 
últimos;  
7. Caráter interdisciplinar nas várias dimensões do projeto de formação 
profissional;  
8. Indissociabilidade nas dimensões de ensino, pesquisa e extensão;  
9. Exercício do pluralismo como elemento próprio da natureza da vida 
acadêmica e profissional, impondo-se o necessário debate sobre as várias 
tendências teóricas, em luta pela direção social da formação profissional, que 
compõem a produção das ciências humanas e sociais;  
10. Ética como princípio formativo perpassando a formação curricular  
11. Indissociabilidade entre estágio e supervisão acadêmica e profissional. 
(ABEPSS, 1996, p. 6-7) 
 

 O desenvolvimento das capacidades teórico-metodológica, ético-políticas e 

técnico-operativas devem se orientar por estes princípios. A proposta considera que 

o futuro profissional consiga apreender a realidade em movimento e a partir desta 

apreensão desenvolver propostas de intervenção. 

 Neste sentido, as diretrizes têm como pressuposto a permanente construção 

das dimensões teórico-metodológico, ético-político e técnico-operativa respaldadas 

por um arcabouço de conhecimentos indissociáveis à compreensão da realidade em 

movimento. Tais conhecimentos se corporificam em núcleos de fundamentação: 

núcleo de fundamentos teórico-metodológicos da vida social, núcleo de fundamentos 

da formação sócio-histórica da sociedade brasileira e núcleo de fundamentos do 

trabalho profissional.  

 
[...] ressalta-se a exigência de não incorrer no tratamento classificatório dos 
núcleos de fundamentação da formação profissional, quando da indicação 
dos componentes curriculares, uma vez que remetem a um conjunto de 
conhecimentos indissociáveis para a apreensão da gênese, das 
manifestações e do enfrentamento da questão social, eixo fundante da 
profissão e articulador dos conteúdos da formação profissional. Portanto, os 
Núcleos mencionados não são autônomos nem subsequentes, expressando, 
ao contrário, níveis diferenciados de apreensão da realidade social e 



 

   
 

214 

 

profissional, subsidiando a intervenção do Serviço Social. (ABEPSS, 1996, p. 
9) 
 

 O Núcleo de Fundamentos teórico-metodológicos da vida social abrange a 

constituição do ser social no processo histórico e sua particularidade na sociedade 

burguesa. O trabalho é apreendido como eixo central na formação do ser social e no 

processo de reprodução da vida social. 

 O Núcleo de Fundamentos da Formação Sócio-histórica da Sociedade 

Brasileira é responsável pelo aprofundamento da formação do ser e da vida social na 

sociedade brasileira a partir da constituição econômica, política, social e cultural das 

várias regiões do país. 

 
Esta análise se direciona para a apreensão dos movimentos que permitiram 
a consolidação de determinados padrões de desenvolvimento capitalista no 
país, bem como os impactos econômicos, sociais e políticos peculiares à 
sociedade brasileira, tais como suas desigualdades sociais, diferenciação de 
classe, de gênero e étnico raciais, exclusão social, etc. (ABEPSS, 1996, p. 
10-11) 
 

 O Núcleo de Fundamentos do Trabalho Profissional compreende o Serviço 

Social como especialização do trabalho cuja prática tem por objetivo intervir nas 

expressões da Questão Social.  

 
Tal perspectiva, permite recolocar as dimensões constitutivas do fazer 
profissional articuladas aos elementos fundamentais de todo e qualquer 
processo de trabalho: o objeto ou matéria prima sobre a qual incide a ação 
transformadora; os meios de trabalho - instrumentos, técnicas e recursos 
materiais e intelectuais que propiciam uma potenciação da ação humana 
sobre o objeto; e a atividade do sujeito direcionada por uma finalidade, ou 
seja, o próprio trabalho. Significa, ainda, reconhecer o produto do trabalho 
profissional em suas implicações materiais, ídeo-políticas e econômicas. 
(ABEPSS, 1996, p. 12) 
 

Ao considera que a realidade social tem um aspecto histórico e, 

simultaneamente, dialético se rompe com a perspectiva de treinamento estático. A 

partir da capacidade de leitura da realidade que o futuro profissional poderá intervir 

com qualidade. Desse modo, a postura investigativa se torna fundamental tanto para 

apreensão teórica como para a formulação da intervenção. 

 
As estratégias e técnicas de operacionalização devem estar articuladas aos 
referenciais teórico-críticos, buscando trabalhar situações da realidade como 
fundamentos da intervenção. As situações são dinâmicas e dizem respeito à 
relação entre assistente social e usuário frente as questões sociais. As 
estratégias são, pois, mediações complexas que implicam articulações entre 
as trajetórias pessoais, os ciclos de vida, as condições sociais dos sujeitos 
envolvidos para fortalecê-los e contribuir para a solução de seus 
problemas/questões. (ABEPSS, 1996, p. 14) 
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Após apresentar os núcleos de fundamentação, as Diretrizes apresentam os 

componentes curriculares em que os conteúdos dos núcleos se expressarão: 

disciplinas, seminários temáticos, oficinas, laboratórios, atividades complementares. 

Estes componentes curriculares são constituídos de matérias básicas 

apresentadas no documento da ABEPSS: Sociologia, Ciência Política, Economia 

Política, Filosofia, Psicologia, Antropologia, Formação sócio-histórica do Brasil, 

Direito, Política Social, Acumulação Capitalista e Desigualdades Sociais, 

Fundamentos Históricos e Teórico-metodológicos do Serviço Social, Processo de 

Trabalho do Serviço Social, Administração e Planejamento em Serviço Social, 

Pesquisa em Serviço Social, Ética Profissional59. Ainda, apresenta o estágio 

supervisionado e o trabalho de conclusão de curso são apreendidos como atividades 

indispensáveis ao processo de formação. Por fim, as Diretrizes apresentam 

recomendações gerais quanto a carga horária, tempo de curso, composição do 

currículo pleno. 

O levantamento do processo histórico da profissão que perpassa o projeto de 

formação e profissão são fundamentais para a defesa e o avanço das conquistas do 

Serviço Social. Assim, é imprescindível e urgente o fortalecimento da coletivização 

dos dilemas enfrentados pela categoria profissional, as disputas de projetos, análise 

do movimento da realidade. Nossa história demonstra que o amadurecimento se fez 

e se faz no embate, no aprofundamento da realidade e na construção de unidade no 

diverso. O resgate do processo histórico é potencializador no enfrentamento às 

correntes do conservadorismo que em cenários de crise buscam caminhos para se 

reafirmar.  

 A organização dos Cadernos ABESS com os debates que fundamentaram a 

revisão do Currículo Mínimo de 1982 e culminou nas Diretrizes Curriculares de 1996 

explicitam o processo de acúmulo e os resíduos das polêmicas que nos acompanham 

que, por vezes, reatualizam elementos do passado e nos colocam novos desafios. 

  

  

                                                           
59    No documento da ABEPSS há breve explicação do que se compreende por 

cada um dos componentes curriculares apresentados e o conteúdo das matérias básicas. 
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CAPÍTULO III – PRECARIZAÇÃO E FORMAS DE RESISTÊNCIA NA FORMAÇÃO 

EM SERVIÇO SOCIAL 
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3.1 PROJETO ÉTICO-POLÍTICO E PROJETO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

 

A atuação e a formação profissional passaram por diversas transformações ao 

longo da história desta profissão, estreitamente relacionadas com a dinâmica da 

realidade social. No ensejo dessas mudanças, a perspectiva de uma atuação 

profissional crítica —, fundamentada pelo método materialista histórico dialético e com 

direcionamento de um Projeto Ético-Político Profissional (PEP) —, se consagra como 

hegemônica. 

Desta maneira, o projeto profissional vigente, vem sendo construído de forma 

coletiva a partir de princípios fundamentais que perpassam o campo democrático-

popular. A concepção de democracia em que a categoria se respalda, vincula-se à 

democratização dos direitos, dos meios de produção e dos produtos fruto do trabalho 

coletivo, capaz de fortalecer as bases organizativas na luta contra-hegemônica na 

perspectiva de outra ordem societária, sem opressão e exploração do homem pelo 

homem, respaldada por valores éticos-políticos do humano-genérico. 

Como já sinalizado, o PEP orienta o “ser e o devir a ser” da profissão por meio 

de um complexo de princípios e valores orientativos. Neste horizonte, ressaltamos as 

Diretrizes Curriculares da ABEPSS (1996) como elementar para a consolidação do 

Projeto Ético-Político, a qual vem sendo tensionada tanto pela Contra-Reforma da 

educação como pelas lutas de classes na sociedade e as disputas no interior da 

categoria que são orientadas por distintos projetos societários. 

Com base em Barroco (2012), temos que a legitimação do Projeto Ético-Político 

é um processo contínuo. A existência do Código de Ética e suas normativas, os 

princípios e diretrizes se orientam por referências teóricas, filosóficas e valores que 

dependem de uma base de sustentação ídeo-política (organização da classe 

trabalhadora e dos movimentos contra-hegemônicos) para que a ética profissional não 

se torne uma abstração. O mesmo ocorre com as Diretrizes Curriculares que sofrem 

os refluxos do processo de desmonte da Política de Educação Superior, 

especialmente a partir de medidas que direcionam para a flexibilização e 

fragmentação do processo de formação. A existência de tais elementos em si, sem 

uma base de sustentação e adensamento político, não garantem sua reprodução na 

atuação profissional, mesmo sendo fruto de um processo coletivo e denso de debates, 

a destacar, como elemento que contribui para tal dificuldade: o crescimento massivo 
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da categoria profissional e as determinações que favorecem fragilização do ethos 

profissional. 

Conforme já salientado, o perfil e a atuação profissional não se desconectam 

da realidade social, da luta de classes, da conjuntura e da história que nos propicia a 

compreensão do movimento das relações sociais e nos aponta às tendências 

históricas, o que nos dá subsídio para as escolhas em seu horizonte, a partir de uma 

base realista da atuação e da formação profissional. É na tessitura histórica que 

somos capazes de reconhecer a relação entre Estado e sociedade civil, compreender 

as metamorfoses das classes sociais e como o capital se apropria delas para sua 

manutenção. 

No campo da formação profissional, Iamamoto (2014) salienta que a 

compreensão acerca dos fundamentos do Serviço Social, parte da perspectiva de que 

a história é o terreno privilegiado para apreensão das particularidades do Serviço 

Social. Sendo o Serviço Social produto sócio-histórico, no seu sentido e na sua 

apreensão, suas particularidades realizam-se na dinâmica societária, da qual é parte 

e expressão. 

Isso implica compreender o profissional inserido no processo de trabalho 

coletivo enquanto parte da classe trabalhadora assalariada e/ou como parte do 

exército de reserva desempregado, suas condições de trabalho e as correlações de 

forças existentes nos espaços ocupacionais. Mas também é preciso compreender 

quem são os estudantes de Serviço Social e futuros profissionais, seu perfil 

socioeconômico, cultural, político e sua relação com o próprio processo de ensino e 

aprendizagem. 

Estes elementos são determinantes na relação que os profissionais e 

estudantes estabelecem com o Projeto Ético-Político e, por conseguinte, reflete na 

sua relativa autonomia na condução e direcionamento do seu trabalho, na sua 

capacidade de estabelecer mediações com os direitos socialmente conquistados e 

contribuir para sua ampliação. Também tem rebatimentos na apropriação e produção 

do conhecimento, inserção ou não na construção de processos coletivos. 

O método materialista histórico dialético que, para nós, melhor explica a 

estrutura das relações sociais no modo de produção capitalista, desvelando as 

relações de poder nelas existentes; propicia-nos conhecimento para que possamos 
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articular as forças sociais que atravessam a atuação profissional, a totalidade e as 

mediações em que se constitui.  

 
O conhecimento, portanto, é determinado socialmente e, como práxis, 
constituído na e constituinte da realidade. Como pensamento político e social, 
reflete o enquadramento social dos homens, ou seja, a posição que ocupam 
no mundo da produção; é, assim, a expressão de sua localização social. As 
idéias e os pensamentos (sobre uma época, sobre fenômenos determinados 
etc.) só surgem e se desenvolvem quando estão presentes certas condições 
objetivas. E, por mais abstratas que seja, as idéias e pensamentos trazem 
sempre a marca de seu tempo. Desta forma, o ato de conhecer e o produto 
do conhecimento não podem ser separados. (ABESS, 1993, P. 160) 
 

O método, ainda, nos dá subsídio para a construção de conhecimento 

especializado, voltados para a análise da realidade concreta e para a intervenção 

profissional por meio da análise dos espaços sócio-ocupacionais, para a reflexão dos 

instrumentos e instrumentais da atuação, apreensão da população usuária e das 

relações que perpassam o cotidiano profissional. Assim, a partir da pesquisa, buscar 

estratégias de suspensão da cotidianidade para que a intervenção profissional seja 

refletida e reconstruída, 

 
Nesse sentido, é motivo de preocupação o lugar secundário a que foi, por 
largo tempo, relegado, na literatura especializada, o conhecimento dos 
sujeitos, que são alvo do exercício profissional, como o revela a carência de 
publicações sobre o modo de vida, de trabalho e respectivas expressões 
culturais dos segmentos de classes que constituem a população usuária dos 
serviços profissionais (IAMAMOTO, 2004, p. 241). 
 

Não podemos ignorar que este dado tem profunda relação com o processo de 

formação, com a imagem de “profissão interventiva”, como se a intervenção 

profissional não dependesse de um processo teleológico, de pesquisa e de 

conhecimentos basilares. Também se relaciona com os processos de desmonte da 

educação superior, a qual vem sendo impelida a restringir o processo de formação à 

sala de aula. Iamamoto (2014) acentua que esta compreensão da atuação, reduz a/o 

assistente social a um “técnico” que executa ações e operacionaliza as políticas, uma 

prática esvaziada de significados, direção, sem compreensão das razões, do 

conteúdo e dos efeitos de seu trabalho na sociedade.  

 
Essas práticas resultam de uma cultura conservadora, da precarização da 
formação profissional, da falta de preparo técnico e teórico, da fragilização de 
uma consciência crítica, de processos de despolitização, de incorporação de 
valores e ideologias conservadoras, individualistas, irracionalistas, da 
absorção da rotina burocrática das instituições e submissão às suas normas 
e aos seus valores, entre outros, o que vem sendo agravado na conjuntura 
atual. (BARROCO, 2012, p.75) 
 



 

   
 

220 

 

Pontuamos, assim, preocupação com o processo de mercantilização da 

educação e suas sequelas desenfreadas para a formação profissional que enfraquece 

as conquistas históricas e a qualificação profissional. A destacar a criação 

desenfreada de diversas modalidades de cursos de Serviço Social, principalmente na 

modalidade de ensino à distância, que são realizados em condições precárias tanto 

na estrutura física e material, como no âmbito do processo pedagógico e cultural. 

Neste contexto, fragmenta-se a formação para atender as demandas do 

mercado de trabalho, rompe-se a articulação entre ensino, pesquisa e extensão e sua 

respectiva exigência de reflexão crítica e rigor científico (BARROCO, 2012). 

Concordamos com a autora em que a reflexão crítica se constrói no diálogo 

socialmente construído, na relação com outros sujeitos e suas vivências no processo 

de interação, elemento fragilizado no processo de desmonte da educação superior. 

 
A expansão exponencial das instituições de ensino superior e do número de 
matrículas em cursos de Serviço Social, nos governos Cardoso e Lula, sob a 
liderança do empreendimento empresarial privado, é hoje adensado pela 
regulamentação do ensino à distância. Esse crescimento indica a duplicação, 
a curto prazo, do contingente profissional com repercussões no crescimento 
do desemprego, na precarização das condições de trabalho, no aumento da 
insegurança no trabalho e numa preocupante despolitização da categoria 
profissional, com inéditas consequências para o projeto norteador da 
profissão no País. Provavelmente, estamos diante da formação de um 
exército assistencial de reserva, possível recurso para qualificação do 
voluntariado, reforçando os chamamentos à solidariedade. Isso impõe o 
acompanhamento criterioso dessa expansão recente do ensino universitário 
na área. (IAMAMOTO, 2014, p.43) 
 

Ao conceber o ethos profissional como uma construção social dinâmica – que 

se transforma na medida em que ocorrem as transformações sociais e as condições 

de ensino e aprendizagem, em que se dá a sua construção histórica – podemos 

relacionar que a mudança no processo e nas condições da formação profissional, via 

reforma universitária, potencialmente acarreta mudanças no ethos profissional. A 

realidade nos aponta desafios e convoca a construção de estratégias de 

enfrentamentos, além de compreender e sistematizar em que medida e aspectos essa 

mudança nas condições da formação profissional, também implicarão mudanças às 

dimensões centrais da profissão (ético-política, teórico-metodológica, técnico-

operativa), bem como ao ethos profissional e, por conseguinte, transformações no 

Projeto Profissional defendido. 

Na medida em que compreendemos que não há dicotomia entre a prática e a 

teoria, precisamos observar qual é a apreensão teórica que se têm das várias 
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dimensões da profissão e a unidade entre elas, para que possamos entender o 

desenvolvimento do exercício profissional e de sua construção histórica. 

Nesse sentido, compreendemos que o redirecionamento das dimensões 

centrais do Serviço Social impacta diretamente na relação com a (o) usuária(o), na 

construção histórica da profissão e no seu direcionamento político-ideológico. 

Significa dizer que, ainda, há nos espaços sócio-ocupacionais que estão inseridos 

profissionais de Serviço Social, práticas condizentes com perfis e projetos 

profissionais que remontam o passado pelo qual a profissão transitara há décadas, 

reeditando velhos dilemas profissionais, reconduzindo a profissão ao papel de 

distribuidora de benefícios “concedidos” pelo Estado e reificando as relações de poder 

na sociedade, para que as transformações societárias se mantenham no limite do 

capital. Sua superação não se dará sem a garantia de uma formação profissional 

qualificada, sem a produção científica que nos apresente a realidade social e a 

atuação profissional para além da aparência e sem a organização política das/dos 

profissionais. Assim, a formação qualificada defendida pela categoria a partir da 

intenção de ruptura com o conservadorismo, exige “[...] direção política crítica para 

que o projeto ético-político profissional não se degenere em mera ‘carta de intenção’” 

(SANTOS, 2012, p.10). 

Neste ensejo, nos colocamos a reflexão do processo de formação, tomando 

como base a construção histórica da profissão orientada pelo Projeto Ético-Político da 

categoria. Sobre este aspecto, salientamos a sustentação da proposta das Diretrizes 

Curriculares da ABEPSS (1996), que 

 
Propõe-se uma lógica curricular inovadora, que supere a fragmentação do 
processo de ensino-aprendizagem, e permita uma intensa convivência 
acadêmica entre professores, alunos e sociedade. Este é, ao mesmo tempo, 
um desafio político e uma exigência ética: construir um espaço por excelência 
do pensar crítico, da dúvida, da investigação e da busca de soluções 
(ABEPSS, 1996, p.9). 
 

Além das restrições no campo material, reflexo da continuidade da política 

econômica neoliberal, Braz (2007), salienta que o PEP também sofrera 

tensionamentos via revisionismo teórico-político. Segundo o autor, este revisionismo 

poderia absorver segmentos progressistas da categoria profissional. A manutenção 

dos preceitos neoliberais se refrata na deterioração dos serviços públicos, e, por 

conseguinte, às condições de trabalho —, articulada à ampliação massiva do corpo 
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profissional, reflexo da expansão do ensino à distância—, colocam desafios para a 

efetividade dos princípios construídos historicamente pelos assistentes sociais.  

Braz (2007) argumenta que há dois problemas centrais que põe o PEP em 

crise. O primeiro diz respeito à ausência de uma proposta alternativa à do capital no 

Brasil, ou seja, uma crise de projeto societário da classe trabalhadora, que implica em 

uma crise ao projeto profissional. O segundo problema ressaltado, constitui o núcleo 

deste estudo, trata-se das bases materiais do projeto profissional, as condições que 

se efetivam a formação e o exercício profissional. 

 
Se o projeto ético-político indica um dever ser da profissão (ou o seu vir a ser 
possível), as condições objetivas do trabalho e da formação profissional 
expressam o seu ser concreto. Ainda que o projeto se plasme na realidade 
como uma forma de ser da profissão, ele só se materializa, se se objetivar na 
existência efetiva, a partir de diversas mediações socioprofissionais e das 
variadas demandas contraditórias que determinam o Serviço Social. (BRAZ, 
2007, p. 7, grifo do autor) 

   

No período, o autor indicava que em meio a degradação das condições de 

trabalho e da formação, setores da categoria com características neoconservadoras 

poderiam ganhar terreno e buscar maior organicidade. No contexto atual, não se trata 

de uma possibilidade, mas uma dura realidade que atravessaremos contra a retomada 

de ethos já superados pela intenção de ruptura.  

Ainda, Braz (2007) considera que o refluxo das condições objetivas da 

profissão penderia para a fragmentação e tornar corporativista as demandas político-

profissionais. Neste sentido o projeto teria maior dificuldade em manter sua direção e 

seria tensionado a flexibilizar seus princípios e adequar suas diretrizes para atender 

demandas imediatas, impulsionando o aviltamento da agenda política.  

Essas projeções podem ser observadas no jargão “na prática, a teoria é outra”, 

nas defesas de que a profissão se tornou ideologia e assumiu uma perspectiva 

partidária, de que o limite da ética é a necessidade de manter o emprego do 

profissional, nas disputas jurídicas contra as resoluções do CFESS, nas investidas 

dos conglomerados do ensino privada para a desregulamentação do estágio 

supervisionado, nas distinções e contradições entre as Diretrizes Curriculares 

regulamentadas pelo MEC e as construídas coletivamente pela categoria no interior 

da ABEPSS, na fragmentação de atividades que antes eram direcionadas ao 

profissional de Serviço Social e hoje são pulverizadas para outros setores e/ou outros 

profissionais sem competência técnica para exercê-las, entre outros exemplos. 
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Sobre este aspecto, Mota (2017) afirma que a relativa autonomia profissional 

supõe algumas mediações que ultrapassam as relações de trabalho  

 
Referimo-nos à mediação da consciência do sujeito profissional, a uma sólida 
formação profissional, ao conhecimento das manifestações objetivas da 
realidade, bem como ao domínio institucional-legal das políticas e dos 
processos a elas relacionados, cujas competências profissionais para operar 
sínteses, proposições, articulações e negociações são compatíveis com a 
permeabilidade socioinstitucional da profissão (Mota, 2014). (MOTA, 2017, 
p.50-51) 
 

A autora sustenta que a ausência dessas competências é capturada pelas 

bases conservadoras que imputada às escolhas teórico-metodológicas, ético-políticas 

contidas no Projeto Ético-Político o resultado das fragilidades das competências 

profissionais.  

A análise da vertente conservadora é no mínimo simplista ao não considerar os 

rebatimentos da precarização do ensino superior na atuação profissional e não 

considerar os processos macrossociais que subjugam as políticas públicas que o 

profissional se insere. Esta crítica, toma o assistente social apartado da totalidade que 

é determinante no seu exercício profissional. Ademais, não considera a contradição 

inerente a profissão e as disputas sociais em que está envolta.  

Iamamoto (2014) aponta que para enfrentar tais tendências é preciso resgatar 

e aprofundar reflexões críticas e teóricas ao Serviço Social clássico e seus principais 

formuladores. Demanda aprofundamento que ultrapasse a denúncia genérica de suas 

relações teórico-práticos com o conservadorismo.  

 
A crítica aos fundamentos do Serviço Social de caso, do Serviço Social de 
grupo e do Serviço Social de comunidade — considerando também os 
debates internos entre autores clássicos no interior de cada uma dessas 
propostas de ação profissional —, parece-nos da maior importância, na 
atualidade, em um duplo sentido: a) para criar subsídios teórico-
metodológicos na resistência à onda cultural conservadora, que faz ressurgir 
abordagens individuais, grupais e comunitárias em seus fundamentos liberais 
e conservadores; b) e para estabelecer bases para um diálogo crítico com o 
Serviço Social internacional — em especial o europeu e o norte-americano —
, amplamente fundado em tais abordagens. Verifica-se o ressurgimento da 
noção de “comunidade” por parte do discurso oficial de governos e de 
organismos internacionais, frequentemente incorporado e reproduzido por 
segmentos de assistentes sociais. (IAMAMOTO, 2014b, p.631) 
 

Iamamoto (2014) pontua que uma análise crítica do projeto profissional implica 

articular uma dupla dimensão: as condições macrossocietárias enquanto terreno 

sócio-histórico, que impõe limites e possiblidades ao exercício da profissional e as 

respostas sócio-históricas, ético-política e técnico-operativas dos profissionais neste 
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contexto. Tais respostas indicam “como esses limites e possibilidades são analisados, 

apropriados e projetados pelos assistentes sociais” (p. 222). O que não se limita ao 

campo das políticas de assistência social, saúde, previdência, habitação, entre outras. 

Também se estende ao trabalho do assistente social no exercício da docência.  

Abreu e Lopes (2007) apontam dois aspectos essenciais adotados no percurso 

tomado nas políticas educacionais que caminham na contramão da superação das 

fragilidades, inconsistências no âmbito da formação profissional. O primeiro aspecto 

trata dos processos de privatização, que já expomos em outro momento. O segundo 

refere-se à disjunção entre as diretrizes da ABEPSS e as diretrizes aprovadas pelo 

Conselho Nacional de Educação (CNE).  

As autoras ressaltam “deformidades” quanto ao perfil, competências, 

habilidades profissionais e os princípios pedagógicos —, que implicam em um 

reducionismo e distorções no projeto de formação profissional —, são os principais 

problemas contidos nas diretrizes aprovadas pelo CNE. Os princípios das diretrizes 

aprovadas pelo CNE são esvaziados do conteúdo ético-político. A formação é voltada 

ao atendimento de exigências imediatas em detrimento da construção da capacidade 

de intervir de forma crítica na realidade.  

Iamamoto (2014) acrescenta que os objetivos e os tópicos de estudos 

expressos no documento da ABEPSS foram retirados do texto do CNE. Os tópicos 

destrinchavam os conteúdos que deveriam ser tratados em cada um dos três núcleos 

de fundamentos (núcleo de fundamentos teórico-metodológico da vida social, núcleo 

de formação sócio-história da sociedade brasileira e núcleo do trabalho profissional). 

“Esse corte significa, na prática, a impossibilidade de garantir um conteúdo básico 

comum à formação profissional no País, mais além dos três núcleos organizadores da 

estrutura curricular” (IAMAMOTO, 2014, p. 446), relegando o alinhamento do 

conteúdo da formação à decisão de cada unidade de formação.  

 
 A sua materialização na formação universitária exige um especial empenho 
coletivo das unidades de ensino e entidades da categoria -, especialmente a 
presença ativa da ABEPSS – no sentido de garantir, pela via política da 
organização e da liderança intelectual, a preservação e implementação do 
projeto original, impulsionando a luta pela hegemonia no nível teórico e 
acadêmico do Serviço Social. Nesse contexto, são fundamentais o 
acompanhamento e assessoria ao processo de implantação das diretrizes 
curriculares nas unidades de ensino, uma vez que o texto legal ficou 
inteiramente omisso no que se refere ao detalhamento do conteúdo proposto. 
(IAMAMOTO, 2014, 446) 
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Vale ressaltar que as Diretrizes Curriculares aprovadas pela ABEPSS contaram 

com a expressiva participação de 90,5% dos cursos existentes no período. Segundo 

Dahmer (2009), até 1994 havia 74 unidades de ensino em Serviço Social, sendo que 

67 eram filiadas à ABEPSS e participaram ativamente desta construção. 

Neste sentido, as Diretrizes Curriculares da ABEPSS (1996) são essenciais 

para a consolidação do Projeto Ético-Político e correspondem a um amplo debate de 

autocrítica e amadurecimento teórico-metodológico, ético-político e técnico-operativo 

no interior da categoria profissional, o que supõe uma profunda avaliação do processo 

de formação e suas implicações na construção do ethos profissional.   

 
O exercício da profissão exige um sujeito profissional que tenha competência 
para propor e negociar com a instituição os seus projetos, para defender o 
seu campo de trabalho, suas qualificações e atribuições profissionais. Requer 
ir além das rotinas institucionais para buscar apreender, no movimento da 
realidade e na aproximação as forças vivas de nosso tempo, tendências e 
possibilidades aí presentes passíveis de serem apropriadas pelo profissional 
e transformadas em projetos de trabalho profissional. (IAMAMOTO, 2014b, 
p.614) 
 

Como já sinalizado, a construção coletiva da categoria profissional vem tendo 

dificuldades em se materializar na medida em que se acentua o processo de 

consolidação da educação como meio lucrativo e se enraíza a defesa da formação 

por competência.  

 
O discurso que fundamenta a formação por competência pode encontrar na 
cultura profissional do Serviço Social uma ambientação favorável à sua 
difusão em decorrência de seus vínculos com a empiria e certa mitificação da 
“prática profissional”. Considerando a dimensão teórico-prática da profissão, 
é fácil associar as competências específicas por ela requeridas à integração 
entre o saber, o saber-fazer e o saber ser. Acompanha-as a valorização das 
experiências vividas e da própria subjetividade no exercício cotidiano. Pode-
se resvalar no perfil conservador das “tecnologias sociais voltadas ao 
desenvolvimento”, em detrimento de uma formação acadêmica de maior 
solidez, discurso este favorável aos reclamos do “mercado” num contexto de 
crise. (IAMAMOTO, 2014b, o. 627) 
  

De acordo com Dahmer (2013, p.66) o controle da classe trabalhadora é 

fundamental à reprodução das relações sociais no capitalismo, o que não inviabiliza 

seu acesso à educação, desde que alienada. Assim, a educação deve ser "[...] 

acrítica, não reflexiva, mas, sim, um treinamento, que proporcione ao trabalhador 

habilidades e competências para participar do processo produtivo sem qualquer poder 

decisório e/ou resistência".  

 
As múltiplas competências e atribuições para as quais é chamado a exercer 
no mercado de trabalho exigem do assistente social uma interferência prática 
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nas variadas manifestações da questão social, tal como experimentadas 
pelos indivíduos sociais. Essa exigência, no âmbito da formação profissional, 
tendeu a ser unilateralmente restringida ora aos procedimentos operativos, 
ora à qualificação teórica como se dela automaticamente derivasse uma 
competência para a ação. (IAMAMOTO, 2014, p. 240) 
 

Trata-se de formar uma força de trabalho especializada que tenha o menor 

controle possível sobre seu próprio trabalho, o que implica em menor resistência às 

demandas da reprodução da ordem capitalista. Portanto, a Educação Superior é setor 

estratégico para a expansão do capital. Além de ser uma zona de mercado é, 

concomitantemente, um espaço de formação adequada à reprodução das relações 

sociais nos outros setores. Há que aprofundar se com a massificação do ensino e do 

número de profissionais, houve alterações nos mecanismos e estratégias de 

orientação e fiscalização do conjunto CFESS/CRESS. 

Iamamoto (2014) defende que a centralidade da pesquisa na formação e 

exercício profissional, especialmente “na atualização docente, na formação de novas 

gerações de pesquisadores e na qualificação do exercício profissional” (p. 453), 

possibilita uma fecunda integração entre graduação e pós-graduação que contribui 

para estabelecer padrões de excelência acadêmica e fortalecer as funções precípuas 

das universidades.  

 No entanto, a autora constata que os debates acerca da formação profissional 

estão mais presentes na graduação, há pouca capilaridade nos programas de pós-

graduação, o que é motivo de preocupação já que é neste espaço que são forjados 

os docentes. Ademais, é preciso englobar na cultura profissional a pesquisa como 

parte constitutiva do exercício profissional para além dos espaços de formação 

convencionais. 

 
A pesquisa de situações concretas, aliada às suas determinações 
macrossociais, é condição necessária tanto para superar a defasagem entre 
o discurso genérico sobre a realidade social e os fenômenos singulares com 
que o assistente social se defronta no seu cotidiano quanto para desvelas as 
possibilidades de ação contidas na realidade. (IAMAMOTO, 2014, p. 466) 
 

Este estímulo deve ser construído desde a graduação. Para tanto, a 

investigação do processo de formação é imprescindível. A autora indica como 

alternativa a instituição de uma política de pesquisa para a área, a fim de estimular a 

investigação em torno de eixos prioritários para a materialização do projeto acadêmico 

profissional. Ainda, argumenta que a produção acadêmica no Serviço Social carece 

de diretrizes para uma política de pesquisa global que precisa ser construída 
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coletivamente com ABEPSS, Comissão de Formação Profissional do CFESS, 

representantes de pesquisadores, representantes da categoria que integram a 

CAPES, CNPq, INEP. Acrescentaria à proposta de construção coletiva as 

representações estudantis por meio da ENESSO. Além da articulação entre 

graduação e pós-graduação, esta política possibilitaria a articulação entre 

pesquisadores de eixos temáticos comuns que impulsionaria a produção, o 

intercâmbio e o fortalecimento de esforços e recursos para ampliar o alcance das 

pesquisas desenvolvidas. 

As condições objetivas da formação profissional devem ser a base inicial deste 

processo de investigação. Neste sentido, como mencionado, as condições objetivas 

da formação têm se consolidado na articulação da restrição de recursos públicos para 

as instituições públicas e na expansão do setor privado, sobretudo do ensino à 

distância, cujas implicações no Serviço Social são quantitativas e qualitativas. No 

período da publicação de Braz (2007), os dados do CFESS apontavam que havia 

cerca de 74.500 assistentes sociais com registro profissional ativo, passados 12 anos 

chegamos ao número de 170.000 assistentes sociais, sendo que o ensino à distância 

oferece mais de 50% das vagas disponíveis para o Serviço Social (DAHMER, 2009). 

Estes dados tornam concretos os prelúdios de Iamamoto (2014), ao anunciar que a 

massificação, nos moldes do empresariado, tende a um processo de politização à 

direita da categoria e a perda da qualidade da formação universitária que 

potencializam a submissão dos profissionais às demandas e prerrogativas do 

mercado de trabalho. 

A massificação da diplomação — o que não equivale a universalização da 

educação (IAMAMOTO, 2014) —, não veio descolada da desqualificação da formação 

e do exercício profissional, que é evidenciada no trabalho demandado às Comissões 

de Orientação e Fiscalização (COFIs). Para Braz (2007) brevemente teríamos uma 

alteração no perfil profissional (hoje uma realidade), que repercutiriam no Projeto 

Ético-Político em dois aspectos: 

 
Primeiro no âmbito do exercício profissional que, quando desqualificado, 
vulnerabiliza a imagem da profissão no sentido de sua desvalorização na 
sociedade, além de pressionar para baixo as já desfavoráveis condições 
salariais. Noutro plano, pode-se dizer que esse mesmo perfil – produzido por 
uma formação profissional pouco qualificada, em ambiente nada acadêmico, 
despolitizados, que não propiciam uma necessária vivência universitária aos 
estudantes (vivência absolutamente inviável nos cursos de graduação à 
distância) - tende a dificultar a formação de novos quadros teóricos e políticos 
para o projeto profissional. É que o seu surgimento ocorre, em grande parte, 
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da articulação de uma sólida formação e de uma vivência política, que têm 
na universidade um locus privilegiado.  (BRAZ, 2007, p. 9-10) 
 

A vulnerabilização da imagem social da profissão de que o autor trata, não está 

no campo abstrato. Antes, é uma vulnerabilização e fragmentação das atribuições, 

competências e capacidades deste profissional intervir na vida cotidiana, é uma 

vulnerabilização do “ser em si” da profissão, seu ethos.  

Não se trata apenas da diluição do horizonte estratégico ao qual o PEP se 

vincula e das demandas profissionais construídas em direção deste projeto. Trata-se, 

também, da dissolução das demandas que até então são ou eram direcionadas aos 

profissionais de Serviço Social, seja pelos contratantes ou pelos usuários atendidos, 

que agora são direcionadas a profissionais de ensino superior de outras áreas ou 

profissionais de nível médio. Este processo se articula com a incorporação do modelo 

fordista no campo das políticas sociais. 

Em 2006, Silveira realizou uma sistematização das demandas de orientação 

encaminhadas para as COFIs. O estudo demonstrou que as solicitações se referem a 

demandas pontuais do cotidiano de trabalho. Os profissionais requisitam muito mais 

respostas normativas do que políticas. Para a autora as demandas revelam uma 

fragilidade na objetivação dos princípios e compromissos ético-políticos, denotam uma 

precarização na formação e a necessidade de educação permanente centrada nas 

competências e atribuições profissionais. Destaca que a dimensão ético-política 

direciona a categoria para reflexões e sistematização do exercício e da formação 

profissional. Neste sentindo, as determinações que perpassam a atuação, não são 

apenas institucionais e sócio-históricas, também são respostas profissionais, 

construídas a cada escolha no cotidiano da intervenção profissional.   

BRAZ (2007) considera que as respostas para superar as adversidades que já 

vivenciamos e as que estão por vir, se encontram na defesa radical dos princípios do 

PEP. No entanto, esta defesa deve ser articulada a mecanismos políticos compatíveis 

ao tamanho dos desafios.  

Para o autor, as atividades políticas construídas pelas entidades 

representativas devem articular dois eixos de ação: ultrapassar o campo de atuação 

específico ao Serviço Social por meio da identificação e articulação dos setores mais 

avançados e combativos, e estabelecer com estes, frentes comuns de resistência.  

O segundo eixo concentra-se em exercer nossas possibilidades regulatórias no 

intuito de nos responsabilizarmos ética e politicamente quanto à preservação das 
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principais conquistas históricas. Algo que me parece essencial e urgente no contexto 

atual, mas limitado frente aos desafios que enfrentamos, a exemplo destacamos a 

supressão da Resolução n° 554/2009 do CFESS, que trata da participação do 

assistente social no “Depoimento Sem Dano”.  

Esta e outras tensões, nos coloca como questionamento se estamos 

construindo ações de forma isolada, se os mecanismos políticos construídos são 

adequados à dimensão dos desafios e/ou se há mais vetores de ação que devem ser 

articulados no acirramento da disputa do PEP. 

No âmbito da formação, as entidades da categoria profissional têm se 

posicionado contrárias à precarização da educação em geral e da formação em 

Serviço Social. Compreendendo se tratar de uma profissão que lida com vidas e que 

suas opções interventivas podem implicar diversas mudanças no cotidiano da 

população atendida.  

Compactuamos com a compreensão de que a massificação do processo de 

formação sem garantia de condições adequadas contribui para a desqualificação da 

formação e, por conseguinte, da atuação profissional, se colocando como um entrave 

para a materialização do Projeto Ético-Político. 

 
Contudo, como é de largo conhecimento, os cursos na área de Humanas são 
os “preferidos” pelos empresários do ensino, pois não exigem grande 
investimento – como, por exemplo, em laboratórios e insumos tecnológicos – 
e possibilitam um lucrativo e rápido retorno. (DAHMER, 2009, p. 273)  
 

Considerando esta realidade, Iamamoto (2014) sustenta que há na produção 

acadêmica da área uma dificuldade em enfrentar o debate das implicações do ensino 

privado. Ainda que nossa orientação ético-política seja voltada para a defesa das 

universidades públicas, aliada à denúncia da mercantilização da educação, não se 

pode negar a dimensão das instituições privadas no campo do Serviço Social.  

Neste sentido, a autora defende que as entidades representativas elaborem 

uma política específica de integração destes cursos para concepção do que ela 

denomina de “formação consensuada”, o que seria imprescindível para preservar a 

hegemonia na direção da formação profissional. Para tanto, propõe que haja um 

investimento na elevação do nível de qualidade acadêmica, especialmente, na 

qualificação dos docentes, implementada regionalmente como meio de aproximar os 

docentes e os cursos privados dos fundamentos das diretrizes curriculares da 

ABEPSS. 
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No ano de 2011, no intuito de denunciar e debater a deterioração da educação 

em favor de sua exploração comercial e o papel do poder público na potencialização 

do mercado educacional, além de denunciar as irregularidades constatadas nas 

Instituições de Ensino à Distância (CFESS, 2011), as três entidades representativas 

da categoria lançaram o primeiro volume da brochura “Sobre a incompatibilidade entre 

graduação à distância e serviço social” juntamente com a campanha “Educação não 

é fast food”, onde criticam a estrutura desta modalidade de ensino e comparam a 

diplomação fácil e rápida (como mostra as chamadas midiáticas desta modalidade) 

com os fast foods. Neste documento, as entidades avaliam que, 

 
Ainda que tenhamos clareza de que os processos de precarização da 
educação também atingem os cursos presenciais, há nichos de resistências. 
É possível detectar esforços de professores/as e de alunos/as nesses 
espaços para assegurarem a materialização da formação profissional com 
qualidade. (CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL, 2011). 
 

 Neste ensejo que este estudo se insere, buscamos compreender esses nichos 

de resistência nas instituições de educação superior públicas. Este espaço se constitui 

como foco de defesa da categoria profissional dos assistentes sociais, a partir da 

compreensão do potencial do espaço público ao desenvolvimento científico voltado a 

formação humana e as questões que perpassam a vida cotidiana. Ainda se evidencia 

uma autonomia relativa maior dos docentes e das possibilidades de disputa de um 

projeto de universidade orientado pelas necessidades e potencialidades humanas. Em 

sua produção, Iamamoto (2014) enfatiza a importância da defesa das universidades 

como fundamental na materialidade do projeto hegemônico, 

 
Exige-se uma posição crítica e vigilante à contra-reforma universitária e a 
formação de quadros acadêmicos e profissionais. O projeto profissional 
afirma a defesa das diretrizes curriculares para o curso de Serviço Social, 
propostas pelo conjunto das unidades de ensino articuladas pela ABEPSS e 
a qualificação necessária à sua implementação, de modo a assegurar a 
consonância do ensino universitário com o projeto profissional construído ao 
longo das últimas décadas. Implica reafirmar, ainda, o respeito à autonomia 
e a presença política do movimento estudantil no Serviço Social, um dos 
espaços em que esse projeto é vitalizado (IAMAMOTO, 2014, p. 225). 
 

 Iamamoto (2014) anuncia que este processo também carrega em si uma 

contradição que deve ser considerada enquanto um elemento potencializador. Trata-

se da inserção expressiva de estudantes cuja realidade socioeconômica não se 

distancia da população atendida pelo Serviço Social. Neste sentido, além dos desafios 

que derivam deste perfil de estudante, cria-se possibilidades. Há, simultaneamente,  
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[...] uma ambientação favorável, apoiada na experiência de vida, à 
identificação com os dilemas do conjunto da classe, alvo predominante dos 
serviços profissionais e das políticas sociais públicas. Assim, pode também 
representar para o profissional um reforço à identidade de classe enquanto 
trabalhador, matizada por recortes de gênero, etnia e geração. (IAMAMOTO, 
2014b, p.629) 
 

Neste sentido, a Universidade precisa adequar-se as necessidades deste 

público. Retirar o enfrentamento do campo individual, onde cada professor lida da 

maneira que pode, dentro das atividades que lhe compete ou quando não acaba se 

obrigando a atuar como assistente social da instituição de ensino pela ausência ou a 

fragilidade das políticas da Universidade impactando diretamente o projeto de 

profissão e formação construídos pelo Serviço Social. 

Concordamos com BRAZ (2007) ao pontuar que a identificação de formas de 

viabilizar o projeto profissional, enquanto projeto coletivo, “[...] depende de 

sustentabilidade histórica para se reproduzir como tal no movimento da sociedade”. 

(BRAZ, 2007, p. 10). A sustentação histórica não está garantida, ela também precisa 

ser construída cotidianamente a fim de alargar o horizonte possível de materializá-lo. 

Nesta direção, o estudo se empenha em contribuir para a identificação de formas de 

viabilização prático-política do projeto no interior das unidades de formação 

profissional. 

 

3.2 PANORAMA DA REGIÃO LESTE 

 

Dentro do quadro apresentado pelo Censo da Educação Superior de 2017, há 

no país 364 instituições que ofertam cursos de Serviço Social, sendo que 58 são IES 

públicas e 306 privadas. São 451 cursos distribuídos pelo país, destes 78 estão em 

IES pública e 379 em IES privadas. No ano correspondente foram formados por estes 

cursos 27.218 assistentes sociais, sendo que 2.753 formados em IES públicas e 

25.218 em IES privadas (INEP, 2018). 

Quanto ao setor público, Lima (2013) constata que no período de 2006 a 2010 

o curso de Serviço Social ocupava o segundo lugar entre os cursos com maior número 

de vagas nas Instituições Federais de Ensino Superior (IFES). Sendo que a região 

sudeste é a que oferta a maior parte das vagas e foi a região que expandiu, 

expressivamente, as vagas nos cursos já existentes e a partir da criação de novos 

cursos com a adesão ao Programa REUNI. 
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Lima (2013) identificou que antes da adesão ao REUNI já havia um déficit no 

quadro docente das IES públicas. Ao ampliar-se as vagas discentes por meio do 

Programa, a ampliação do número de docentes não supriu sequer a defasagem que 

já estava instaurada anteriormente. O que impacta no processo de formação e 

significa a fragilização da tríade ensino, pesquisa e extensão.  

A expansão dos cursos de Serviço Social no Brasil se articula ao movimento 

do capital internacional que apostou na educação como mercadoria. Também, se 

vincula à ampliação dos espaços ocupacionais marcados expressivamente pela 

Política de Assistência Social e da necessidade de “[...] formação de intelectuais 

difusores de uma ideologia colaboracionista, consensual, sob a ótica e as 

necessidades do capital” (DAHMER, 2009, p. 273 apud PEREIRA, 2008, p. 194). 

Associa-se a está questão a redução de recursos destinados a manutenção da 

Universidade. O levantamento realizado por Silva Jr. et al (2006), ao comparar o fluxo 

de investimento em algumas universidades da região entre 1995-2005 indica uma 

queda significativa nos recursos destinados às IES pesquisadas: a UFES teve uma 

redução de 33%, a UFF registra queda de 34% e a UFJF teve restrições de 18% neste 

período. 

 

3.2.1 SERVIÇO SOCIAL DA UFES 

 

O curso de Serviço Social da UFES foi criado em 1970. As atividades de ensino 

ocorrem majoritariamente no período diurno com carga total de 3.300 horas. 

Atualmente oferta cerca de 350 vagas incluindo ingressantes e demais períodos e 

conta com um corpo docente de 23 professores. O curso tem tradição em extensão 

universitária, com Núcleos vinculados às temáticas: criança e adolescente, juventude, 

terceira idade, trabalho, violência, direitos humanos, movimentos sociais, políticas 

sociais e cidadania, sendo que alguns destes núcleos têm mais de 20 anos. Por sua 

vez, a consolidação da pesquisa é mais recente, no entanto, é reconhecida como 

dimensão potencializadora na reflexão sobre a formação, prática profissional e análise 

da realidade. 

A organização e funcionamento dos Núcleos Temáticos se dão a partir do 
projeto pedagógico do Curso de Serviço Social e das linhas de pesquisa do 
DSSo, do PPGPS e da ABEPSS: 
a) FÊNIX (Núcleo de Estudos em Políticas Públicas): Criado em 2006, 
integra o Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq. Objetivos: desenvolver 
pesquisas relacionadas ao surgimento, desenvolvimento, expansão e 
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transformação das políticas públicas que conformam a seguridade social. 
Ênfase nas políticas de saúde, assistência social, álcool/drogas. Realiza 
atividades de extensão e assessorias às diversas entidades. 
b) NECA (Núcleo de Estudos da Criança e Adolescente): Criado em 
outubro de 1990, reúne professores, estudantes e demais interessados em 
debater, estudar e pesquisar os temas relacionados aos direitos das crianças 
e adolescentes e prestar assessoria aos movimentos sociais, organizações 
governamentais e não governamentais cuja finalidade seja a atenção à 
infância e à adolescência. Como tal, pretende somar esforços aos que se 
contrapõem às desigualdades sociais que atingem crianças e adolescentes. 
c) UNATI (Universidade Aberta à Terceira Idade) /NEEAPI: Criado em 
1996 com o objetivo de desenvolver atividades de ensino, pesquisa e 
extensão voltadas para questões do envelhecimento com base nos 
interesses dos atores sociais e institucionais no âmbito interno e externo da 
UFES. Visa consolidar uma unidade de referência acadêmica capaz de 
desenvolver e indicar elementos norteadores de uma ação profissional teórica 
e politicamente necessária e sintonizada com as atuais demandas postas 
pela questão do envelhecimento. 
d) NEJUP (Núcleo de Estudos de Juventudes e Protagonismo): Criado 
em 2003, a partir do interesse de estudantes, professores e profissionais em 
discutir a temática de juventude e desenvolver atividades de ensino, pesquisa 
e extensão na área. Realiza e promove reuniões, seminários, pesquisas e 
oficinas sobre o tema. 
e) NEMPS (Núcleo de estudos em movimentos e práticas sociais): 
Criação em 1998 com os objetivos de fomentar a informação e o debate sobre 
movimentos e práticas sociais; desenvolver projetos de pesquisa, extensão e 
atividades de ensino, visando o aprofundamento teórico-vivencial a partir dos 
eixos temáticos (cultura, identidade e movimentos sociais; movimentos 
sociais e poder local; sócio-economia solidária); apoiar e/ou assessorar 
movimentos sociais e ONG’s, assim como estabelecer parcerias com 
instituições públicas a fim de viabilizar práticas sócio-culturais inovadoras. 
f) NEPOCSS (Núcleo de Estudos de Políticas Sociais, Cidadania e 
Serviço Social): Criado em 2002 e constituído como grupo de Pesquisa no 
diretório da CAPES, na área de Ciências Socais Aplicadas – Serviço Social. 
O NEPOCSS busca integrar em sua organização os núcleos temáticos do 
Departamento de Serviço Social em torno da temática políticas sociais e 
cidadania.  
g) NET (Núcleo de Estudos sobre o Trabalho): Criado em 1998 e 
constituído como grupo de Pesquisa no diretório da CAPES, na área de 
Ciências Socais Aplicadas – Serviço Social. Linhas de pesquisa: “Políticas 
Públicas do Trabalho” e “Relações Sociais e processo de trabalho”.   
h) NEVI (Núcleo de Estudos em Pesquisa em violência, direitos humanos 
e segurançca pública)  
i) PET (Programa de Educação Tutorial): Criado em 1994 com os 
objetivos de incentivar nas instituições de Ensino Superior o surgimento de 
grupos de estudos que se dedique ao trabalho intelectual em tempo integral 
sob orientação de um “professor tutor” num ambiente que favoreça o 
envolvimento, a participação, a troca de idéias entre alunos e professores. 
As atividades desenvolvidas pelo grupo PET SSO articulam o tripé 
ensino/pesquisa/extensão e expressam uma direção ético política 
comprometida com a formação profissional de qualidade através da leitura 
crítica da realidade social e dimensão propositiva. (DEPARTAMENTO DE 
SERVIÇO SOCIAL-UFES, 2021, s/p) 
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O Departamento de Serviço Social ainda abrange Programa de Pós-Graduação 

lato senso (Especialização) sempre que possível60 e stritu senso com Mestrado e 

Doutorado em Política Social, Estado e Sociedade. 

 

3.2.2 SERVIÇO SOCIAL DA UFJF 

 

O curso de Serviço Social da UFJF foi criado em 1958. As atividades de ensino 

são ofertadas no período diurno e noturno. Não há informação sobre a carga horária 

total no site institucional. Atualmente oferta cerca de 250 vagas incluindo ingressantes 

e demais períodos. Conta com um corpo docente de 24 professores no quadro efetivo 

e 3 professores temporários alocados em dois departamentos: Fundamentos do 

Serviço Social e Política de Ação do Serviço Social.  

 
[...] tem um importante papel na formação de Assistentes Sociais em todo o 
estado de Minas Gerais, sendo, até o ano de 2007, a única Faculdade de 
natureza pública do estado e, ainda hoje, a única com um curso de Mestrado 
e doutorado, o que a torna referência para outras tantas unidades de ensino. 
(DEPARTAMENTO DE SERVIÇO SOCIAL – UFJF, 2021, s/p) 
 

O curso tem tradição em extensão universitária desenvolvida na Casa de 

Cultura, patrimônio histórico-cultural da UFJF e de Juiz de Fora: 

 
[...] lócus privilegiado onde a Faculdade efetiva o encontro necessário entre 
a Universidade e a sociedade. Entre os programas e projetos, pode-se 
referenciar os da Área do Envelhecimento, um dos pioneiros no país. 
(DEPARTAMENTO DE SERVIÇO SOCIAL – UFJF, 2021, s/p) 
 

O Departamento possui quatro grupos de pesquisa: 

 
Serviço Social, Movimentos Sociais e Políticas Públicas; Trabalho, Mercado 
de Trabalho e Serviço Social; Questão Social, território e Serviço Social; 
Grupo de Estudos e Pesquisas dos Fundamentos do serviço Social —, 
desenvolvendo projetos e envolvendo alunos bolsistas de graduação e pós-
graduação. (DEPARTAMENTO DE SERVIÇO SOCIAL – UFJF, 2021, s/p). 

 
O Departamento de Serviço Social ainda abrange Programa de Pós-Graduação 

lato senso Programas de Residência Multiprofissionais em Atenção Hospitalar, Saúde 

                                                           
60     “Os cursos já oferecidos contemplaram as áreas Trabalho (1987), 
Saúde (1996), Criança e Adolescente (1997), Gerontologia Social (1995 e 1998), Associativismo e 
Cooperativismo (2000) e Segurança Pública (2009 E 2011)”. (DEPARTAMENTO DE SERVIÇO 
SOCIAL – UFES, 2021) 
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do Adulto, Saúde da Família e Saúde Mental e Especialização61 e stritu senso com 

Mestrado e Doutorado em Questão Social, Território, Política Social e Serviço Social. 

 

3.3.3 SERVIÇO SOCIAL – UFF RIO DAS OSTRAS 

 

O curso de Serviço Social da UFF-Rio das Ostras foi criado em 2007. A 

Universidade em questão foi uma das instituições que mais se interiorizou de modo 

extremamente precário tanto em aspectos estruturais como de restrição de recursos 

humanos, especialmente, pela pactuação do Programa REUNI. As atividades de 

ensino ocorrem no período noturno. Não há informação sobre a carga horária total no 

site institucional. Atualmente oferta cerca de 235 vagas incluindo ingressantes e 

demais períodos e conta com um corpo docente de 22 professores. O curso 

desenvolve consideravelmente atividades de extensão universitária no campo da 

organização social. Não apresentamos detalhadamente pois não há informações no 

site da instituição. 

A pesquisa carece de maior expressão devida a falta de condições objetivas e 

restrição de quadro docente e corpo técnico administrativo. A pesquisa é reconhecida 

pelo corpo docente como dimensão fundamental no processo de formação e consiste 

em uma das grandes preocupações do curso que está elaborando Projeto para 

implementação de Programa de Pós-Graduação. 

Foram realizadas visitas institucionais nos três cursos. No intuito de preservar 

a identificação dos participantes da pesquisa, optamos por não expor o vínculo dos 

sujeitos com cada uma das universidades. Mesmo que tenham elementos que não 

demandariam sigilo separamos a análise dos dados como: Primeiro Curso, Segundo 

Curso e Terceiro Curso.  

Foram entrevistados três docentes de cada instituição: Chefes de 

Departamento, Coordenadores de Curso e Membro do NDE. Entre estes profissionais 

há assistentes sociais e professores formados em outras áreas das ciências sociais, 

os entrevistados têm gêneros e identidades diversas. Para preservar as identidades, 

foram adotados nomes fictícios, todos de figuras públicas femininas: Frida Kahlo, 

                                                           
61     Curso de Especialização em Estudos Latino americanos (ofertado até 
2018) e Especialização destinado a qualificar o processo de Supervisão de estágio (DEPARTAMENTO 
DE SERVIÇO SOCIAL – UFJF, 2021) 
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Pagu (Patrícia Paixão), Dandara do Quilombo dos Palmares, Virgínia Woolf, Gioconda 

Belli, Alexandra Kollontai, Carolina Maria de Jesus, Olga Benário, Bertha Lutz.  

Organizamos um roteiro de entrevista semiestruturada com questões comuns 

a todos os docentes entrevistados e questões direcionadas conforme o cargo que 

ocupam como se pode observar abaixo: 

QUESTÕES PARA TODOS 

● Partindo do suposto que o cargo que você exerce acumula funções 

administrativas e políticas, nos interessa saber acerca da dimensão 

pedagógica que esta função abarca. Desenvolva sobre. 

● Consegue realizar atividades de pesquisa e extensão estando neste cargo? 

● Você considera que as diretrizes curriculares estão presentes no processo 

de formação do curso? Quais as vias de viabilização das diretrizes 

curriculares?  

● Quais os desafios que identificam para a viabilização? Quais as estratégias 

criadas pelo corpo docente para o enfrentamento dos desafios apontados? 

● Qual a direção social do curso?  

● O conjunto das disciplinas tem uma abordagem histórico-crítica? 

● Há coesão do corpo docente em torno das diretrizes curriculares? 

● O que você tem a dizer sobre as condições de trabalho? 

● O que você tem a dizer sobre as condições estruturais do curso? 

● Há articulação do curso com os movimentos sociais do território? Como 

funciona? 

● Há articulação do curso com os profissionais dos equipamentos do 

território? Como funciona?  

● O curso fornece espaços de formação continuada para profissionais do 

território? 

● Há articulação com as entidades representativas da categoria? Como 

funciona? Tem representação docente na ABEPSS?  

● O curso procura a ABEPSS para pensar estratégias de fortalecimento das 

diretrizes frente aos desafios identificados? 

 

QUESTÕES PARA COORDENADORES DE CURSO 
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● Há quanto tempo o curso existe? Qual a carga horária? Quantos estudantes 

atende? 

● Há grupos de estudo no curso? 

● Curso tem projeto pedagógico? Este está de acordo com as diretrizes? 

● Como funciona o NDE? 

● Como os núcleos de fundamentação são articulados e construídos 

coletivamente? Como é feita a avaliação. Ex: Pelos conteúdos 

programáticos, por reuniões dos núcleos... 

 

QUESTÕES PARA CHEFE DE DEPARTAMENTO 

● Quantidade de Docentes, regime de trabalho, formação e titulação 

acadêmica. 

● Número de disciplinas ministradas por docente. 

● Há espaços para capacitação do quadro docente na instituição? 

● Quais outros espaços de formação continuada o corpo docente tem 

ocupado? 

● O número do quadro docente é compatível com o número de estudantes? 

 

QUESTÕES PARA MEMBRO DO NDE 

● Curso tem projeto pedagógico? Este está de acordo com as diretrizes? 

● Como funciona o NDE? 

● Como os núcleos de fundamentação são articulados e construídos 

coletivamente? Como é feita a avaliação. Ex: Pelos conteúdos 

programáticos, por reuniões dos núcleos... 

 

3.3 DESAFIOS E ESTRATÉGIAS DO PRIMEIRO CURSO 

 

Iniciamos as entrevistas com a docente Gioconda (informação verbal)62, 

formada em Serviço Social que na ocasião da entrevista ocupava o espaço da Chefia 

de Departamento do curso e faz parte do quadro de professores efetivos.  

                                                           
62    Entrevista concedida por Gioconda.  [out. 2019]. Entrevistadora: Letícia 
Rodrigues da Silva. São Paulo, 2019.  
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A professora pontua que consegue manter atividades de pesquisa e extensão 

mesmo com as atividades do Departamento, mas em alguns momentos há choque de 

horários e datas entre as atividades que está inserida, o que compromete a 

participação integral em algum espaço. 

O cargo acumula funções administrativas, funções políticas e pedagógicas no 

que tange ao corpo docente. A entrevistada explica que o Departamento se articula 

às outras coordenações e centra suas atividades no corpo docente. 

Gioconda (informação verbal)63 informa que o Departamento é composto por 

majoritariamente por professores com jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas. Há 

quatro professores que não fazem parte do quadro efetivo e serão desligados do curso 

quando os professores que estão afastados retornarem para suas atividades.  

Todo o quadro efetivo são doutores e os profissionais substitutos possuem 

mestrado, destes alguns já estão cursando a pós-graduação em nível de doutorado. 

Também há a presença dos professores visitantes. As atividades de ensino do corpo 

docente são distribuídas da seguinte forma: 

 
São duas disciplinas os efetivos. Substituto três disciplinas e cada professor 
efetivo dá duas orientações que pode ser ou projeto do TCC ou TCC. E cada 
substituto também, ou TCC ou projeto de TCC. E aí pra complementar carga 
horária do professor efetivo ele tem atividades administrativas, no meu caso 
por exemplo eu sou chefe do departamento eu tenho trinta horas pra ficar 
aqui na gestão e dez horas sala de aula. O professor substituto ele não 
cumpre essa atividade de gestão, ele só cumpre atividade lá de sala de aula, 
acadêmica e tal. Outro professor efetivo, como faltam dez horas pra ele 
complementar essas quarenta horas de dedicação exclusiva ele faz 
atividades em pesquisa, extensão, participa de grupos da universidade. O 
próprio núcleo de pesquisa que ele participa ou um grupo de pesquisa e aí 
você complementa a carga horária de quarenta horas do DE (Dedicação 
Exclusiva) (Informação verbal)64. 
 

Os quadros efetivos realizam estas atividades na graduação, residência 

multiprofissional, mestrado e doutorado. Enquanto os substitutos atuam apenas na 

graduação e os professores convidados atuam na pós-graduação.  

Segundo Gioconda (informação verbal)65, há espaços de formação continuada 

que são promovidos pelos Núcleos de Estudo, também há a liberação para 

participação em eventos, seminários e congressos. A docente informa que há 

participação dos docentes nesses espaços, especialmente, os realizados na própria 

                                                           
63    Entrevista concedida por Gioconda.  [out. 2019]. Entrevistadora: Letícia 
Rodrigues da Silva. São Paulo, 2019. 
64    Idem. 
65    Ibidem. 
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universidade. Todas as atividades promovidas dentro do curso são divulgadas para a 

comunidade acadêmica, contudo nem sempre é possível a participação de todos. 

Observa que os eventos realizados nos horários das aulas, quando há liberação de 

todas as turmas, há maior participação tanto dos docentes como dos estudantes. 

 
A universidade tem cortado, enquanto dos cortes do governo federal, muito 
assim em questão de passagem, diária a gente não tem conseguido a muito 
tempo. Mas a liberação a gente tem conseguido. Temos garantido isso para 
os professores, funcionários também, técnicos também. Além disso, a gente 
tem a cada cinco anos, o professor tem direito a uma capacitação de três 
meses. Então essa licença-capacitação, também a universidade não entra 
com algum recurso a mais, mas o servidor ele é liberado com o salário dele 
integral pra poder fazer essa capacitação. Isso era valido até trinta dias atrás. 
Aí o governo federal agora baixou também um decreto que altera isso. Então 
antes ficava a cargo do departamento, liberar ou não os professores. Então a 
gente já tinha uma lista, né, e os professores iam saindo e outro volta, e outro 
saí, dentro dessa lista organizada já a mais de quatro anos que essa lista está 
organizada. E agora com esse decreto do governo federal, não é mais o 
departamento que vai coordenar isso, agora vai ser a universidade 
(Informação verbal). 
 

 Trata-se do Decreto Federal nº 9.991/2019 que dispõe sobre a Política Nacional 

de Desenvolvimento de Pessoas da administração pública federal direta, autárquica e 

fundacional. A retirada da autonomia dos departamentos contribui para a fragilização 

da organização do corpo docente, além de não respeitar as particularidades de cada 

curso. No momento em que ocorreu as entrevistas (2019), o Decreto estabelecia o 

teto de 2% de afastamento do quadro de trabalhadores da universidade para 

capacitação (técnicos e professores). Em 2020, o Governo Federal aumento para 5% 

o número máximo de afastamentos para capacitação. 

 
A universidade com o número de técnicos e professores que tem hoje, só vai 
poder liberar ao ano, setenta e cinco pessoas. A metade. E agora ao invés 
de você ter uma organização, até coletiva mesmo, dos professores, dentro 
dessas saídas, você vai começar a ter uma disputa interna dentro da 
universidade pra poder entrar nessa vaga. Eles estão prevendo a criação de 
editais, aí você imagina, né. Enquanto a gente aqui tinha uma lista que levava 
em consideração que o tempo de trabalho, né, se a licença está vencendo ou 
não, se a pessoa. No caso, agora todo mundo já tem o doutorado. Então o 
“cara” já faz um pós-doutorado, aí ele vai ficar um tempo, sei lá, cinco, seis, 
oito anos, depois ele pode poder retirar um novo pós-doutorado. E por essa 
lógica agora da universidade vai ter uma disputa interna. Tanto dentro do 
departamento, quanto entre os departamentos. Porque todo mundo vai 
querer ter um currículo melhor, ter uma produção maior, pra poder participar 
desse edital. Então não vai ser mais aquela coisa de uma decisão coletiva. 
Vai ser uma visão até mais, como posso dizer... capitalista mesmo. Do 
individualismo, da disputa, de cada um buscar a sua saída e não uma saída 
coletiva. Eu vejo que isso é problemático para o curso, para a universidade, 
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para a formação até da mente das pessoas que estão dentro da universidade 
(Informação verbal)66 
 

 Neste contexto, qual será a qualidade dessas produções? Quais serão as 

consequências no processo de formação com um professor sem possibilidade de se 

manter estudando, sem contar o processo de intensificação do trabalho que se dá 

pelas transformações impostas pela Contra-Reforma, como a não reposição do 

quadro docente. 

Eu lembro que... eu acho que o último concurso que teve, acho que foi em 95 
e o próximo concurso foi em 2006, se não estou enganado. Ou seja, onze 
anos. Onze anos depois (Informação verbal)67 
 

 Gioconda (informação verbal)68 explica que em outros momentos, assim que 

um professor se aposentava a vaga era reposta com novo concurso. No entanto, este 

processo também foi centralizado. Quando um professor se aposenta ou se desliga 

da instituição, a vaga passa a ser da Universidade que só pode abrir novo concurso 

com autorização do Governo Federal. 

 Ao questionarmos sobre a presença das Diretrizes Curriculares da ABEPSS no 

curso, a docente (informação verbal)69 reflete que elas se manifestam nas disciplinas 

e nas atividades desenvolvidas pelo curso. Acrescenta que estas atividades 

ultrapassam o curso de Serviço Social, há a participação de profissionais de outras 

áreas do conhecimento e da comunidade externa. 

 Coloca que a ampliação do pensamento reacionário na sociedade afeta as 

Diretrizes Curriculares considerando que elas foram elaboradas a partir de um projeto 

societário e um projeto educacional de ruptura com os parâmetros da sociedade 

burguesa. 

 
E aí o pensamento, esse pensamento mais reacionário ele impacta porque 
vem do governo federal, talvez o nosso governo estadual aqui não está tão 
alinhado, mas eu imagino que em outros estados isso possa estar mais 
alinhado e aí vai descendo para os municípios, chega dentro das 
universidades, tem professor aqui que é totalmente alinhado com esse 
pensamento que vem lá do governo federal, que inclusive vai colocar 
candidatura agora a reitor, pra implementar a proposta do governo federal, 

que é uma proposta mais reacionária (Informação verbal).70 

                                                           
66    Entrevista concedida por Gioconda.  [out. 2019]. Entrevistadora: Letícia 
Rodrigues da Silva. São Paulo, 2019. 
67    Idem. 
68    Ibidem. 
69    Ibidem. 
70    Entrevista concedida por Gioconda.  [out. 2019]. Entrevistadora: Letícia 
Rodrigues da Silva. São Paulo, 2019. 
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Este pensamento também se expressa no corpo estudantil, ainda que não haja 

uma exposição direta. Gioconda (informação verbal)71 observa que a maioria dos 

sujeitos que compõem o curso de Serviço Social se localiza no campo democrático, 

mas a realidade dos outros cursos da universidade é inversa. “Então vamos colocar 

que numa turma de quarenta e cinco, você vai ter aí uns cinco, uns quatro, cinco, que 

tem esse pensamento mais ou é conservador ou é até mesmo reacionário.” 

(informação verbal)72. Nos conta que no período eleitoral o acirramento das disputas 

chegara a situações de agressão física no espaço da universidade. 

Neste sentido, coloca que não há divergências internas quanto à direção social 

preconizada pela ABEPSS. As disputas se dão no campo democrático e nas 

divergências de como implementá-las, mas há uma preocupação do curso em relação 

ao avanço do conservadorismo que se expressa na sociedade. Como forma de 

enfrentamento, o curso tem realizado debates críticos ao pensamento conservador e 

reacionário. 

 
Então são estratégias que a gente vai fazer... que estou falando, o 
pensamento conversador e também o reacionário que na minha visão tem 
muitos desse aí que são reacionários, não são conservador. Porque na minha 
concepção conservar é manter o que tem, reacionário é o que quer voltar 
coisas que não existem mais, que acabou. Por exemplo a ditadura, por 
exemplo um reacionário querer voltar a escravidão (Informação verbal)73. 
 

 Gioconda (informação verbal)74 reflete que é possível dialogar com o 

pensamento conservador e manter uma relação de crítica respeitosa. Já o 

pensamento reacionário não é possível estabelecer diálogo, pois há uma perspectiva 

de recuo aos direitos socialmente conquistados. 

 No curso as discordâncias ao PEP de uma minoria conservadora não 

apresentadas diretamente, ela é silenciosa. Nos processos avaliativos há uma 

reprodução do que foi apresentado ao longo do curso, o que não significa a apreensão 

e a legitimação destes conteúdos, que só vai encontrar vazão na prática profissional 

(informação verbal)75 

 

                                                           
71    Idem. 
72    Ibidem. 
73    Ibidem. 
74    Ibidem. 
75    Entrevista concedida por Gioconda.  [out. 2019]. Entrevistadora: Letícia 
Rodrigues da Silva. São Paulo, 2019. 
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Na verdade, não é que na prática a teoria é outra, no sentido de que você na 
prática vai fazer diferente do que você aprendeu aqui. Na verdade, é que você 
vai... essas pessoas, essas que eu citei, elas vão passar, oito semestres aqui 
aprendendo uma coisa que elas não acreditam, vão pegar um diploma. Um 
grupo pequeno, não a massa, a massa acredita. Essas poucas, vão pegar 
um diploma e na prática elas não vão fazer o que elas estudaram aqui. Elas 
vão fazer o que elas já acreditavam antes, até mesmo antes de entrar aqui 
no curso. Tanto é não sei se você viu aí na internet esses dias que vai ter um 
evento, sobre o Serviço Social Cristão, como é que é... não sei o que bíblico, 
para o fim do marxismo. Alguma coisa nesse sentido, não lembro o termo 
correto, mas você pode buscar na internet que você vai encontrar exatamente 
isso. É isso, porque o cara vai se formar, ele vai ter um diploma porque ele 
precisa do diploma pra ele trabalhar, só que no trabalho não vai fazer o que 
ele aprendeu aqui, porque a teoria dele é outra. Grande parte é essa teoria 
religiosa mesmo, essa visão religiosa, essa visão de mágico religioso. No 
sentido de que, eu não tenho uma cesta básica pro cara eu vou fazer uma 
oração, vou fazer um grupo de oração aqui e vai resolver. Então ele não 
aprendeu isso aqui nos oito semestres. Ele não aprendeu a pedir uma força 
divina pra resolver o problema do usuário. Ele não aprendeu isso aqui. Então 
não posso usar aquela frase “Na prática a teoria é outra”, de que ele aprendeu 
alguma coisa dessa aqui. Não aprendeu isso aqui. Está fazendo trocado lá 
errado, não. Ele não aprendeu isso aqui, ele aprendeu em outro lugar dentro 
de um outro contexto e o que ele aprendeu aqui ele aboliu, não ficou na mente 
dele. Deletou. E aí ele vai fazer outra coisa. Tanto é que tem muita gente que 
vai participar desse evento, você pode procurar (Informação verbal)76. 
 

 A entrevistada (informação verbal)77 considera que a direção do curso está 

respaldada pelas Diretrizes da ABEPSS que problematiza e desvela as contradições 

da sociedade capitalista. 

 
Ela tá pra além de simplesmente olhar, você tem que investigar pra você 
conhecer, então eu acho que a direção social vai nesse sentido de ajudar os 
alunos a desvelar essa realidade, conhecer de fato essa realidade. E como 
te falei, alguns poucos não querem desvelar, não querem conhecer, que eles 
já sabem, eles já têm uma formação de que a realidade é essa, não muda 
por que você tá me falando isso professor? [...] a forma como você interage 
com o real é que define o que você pensa (Informação verbal)78. 
 

 Quanto à abordagem numa perspectiva histórico-crítica das disciplinas, 

Gioconda (informação verbal)79 elenca as disciplinas presentes no curso, sem 

aprofundar como a perspectiva se expressa concretamente. Segundo a entrevistada, 

há articulação entre os Núcleos de Fundamentação, mas não explica com clareza 

como se constitui essa articulação. Não aprofunda a questão para além do que está 

colocado nos documentos. 

 
Porque é o que estou falando, a questão da vida das pessoas, eu acho que, 
e da sociedade fica muito clara, a questão do trabalho também, eu percebo 

                                                           
76    Idem. 
77    Ibidem. 
78    Ibidem. 
79    Ibidem. 
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que é muito claro no curso e a última questão... e a Questão Social também, 
eu acho que ela fica muito claro. Talvez assim, não sei se os alunos 
conseguem perceber essa interação, eu não sei. Mas eu por exemplo que 
leciono, que conheço a grade, né, o currículo e que agora a gente tá 
montando um novo currículo, eu percebo que existe essa conexão e acredito 
que os professores também percebem (Informação verbal)80. 
  

Sobre a articulação do corpo docente no intuito de fortalecer a integração entre 

os Núcleos de Fundamentos para além do papel e do projeto pedagógico, como se 

objetiva no cotidiano da formação profissional, Gioconda (informação verbal)81 explica 

que além das disciplinas, as atividades promovidas pelo curso são mecanismos de 

integração dos Núcleos. 

 
É claro que Marx diz isso, que o homem ele escreve a sua própria história, 
mas não nas condições que gostaria. Então é claro, a gente está fazendo 
uma construção, mas não nas condições que a gente gostaria, com todos 
esses ataques do governo, cortes do governo, redefinição de formação, 
qualificação (Informação verbal)82  
 

 A entrevistada (informação verbal)83 compreende que há coesão do corpo 

docente em torno das Diretrizes, não visualiza a disputa de hegemonia entre projetos 

distintos no curso. No entanto, ressalta que há professores de outros departamentos 

que lecionam no curso e nem sempre há coesão em torno da direção hegemônica do 

Serviço Social.   

 
O perfil do professor que vem lecionar a disciplina de Direito, às vezes não 
coaduna com o debate do Serviço Social e a gente não tem como mexer por 
exemplo na ementa deles, porque eles que oferecem a disciplina. Então, 
assim vale pra Psicologia, pra Filosofia, Ciências Sociais. Porque às vezes o 
professor que dá a disciplina aqui pra gente, ele dá aula pra vários cursos, 
então a ementa é a mesma pra todo mundo (Informação verbal)84 
 

Quanto às condições de trabalho em termos de estrutura adequada para as 

atividades do curso, compreende (informação verbal)85 que há elementos que 

precisam ser ampliados e/ou melhorados. Há sala para os professores, núcleos de 

estudo, há equipamentos tecnológicos, mas não na quantidade necessária. Houve o 

agravamento das debilidades devido aos cortes do Governo Federal que traz 

                                                           
80    Entrevista concedida por Gioconda.  [out. 2019]. Entrevistadora: Letícia 
Rodrigues da Silva. São Paulo, 2019. 
81    Idem. 
82    Ibidem. 
83    Ibidem. 
84    Ibidem. 
85    Entrevista concedida por Gioconda.  [out. 2019]. Entrevistadora: Letícia 
Rodrigues da Silva. São Paulo, 2019. 
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restrições na aquisição de materiais de estudo, bolsa para pesquisa e extensão tanto 

de estudantes como de professores, materiais de consumo, etc. Reafirma o quanto a 

licença e liberação de recursos para capacitação têm impactos no curso. 

 
Você volta do pós-doutorado, você já traz coisas novas, pensamentos novos, 
debates novos, até novas tecnologias que você pode usar, tanto em sala de 
aula ou no trabalho que você desenvolve nos núcleos, você cria também uma 
rede de contato com novos pesquisadores que vão adensar aqui no curso 
(Informação verbal)86 
 

Há na universidade uma política de contratação de professores voluntários. O 

departamento não compactua com esta forma contratual. A pauta foi levada para 

apreciação do colegiado de curso que não aprovou esta modalidade de inserção no 

curso. O colegiado do curso entende que essa prática invisibiliza a redução do quadro 

docente, além de não legitimar o trabalho docente como trabalho, como parte 

necessária à reprodução (Informação verbal)87. 

 
Então eu penso que esses cortes que o governo tem feito. Eles não estão 
pensados efetivamente pra diminuir o gasto. O objetivo não é esse. O objetivo 
do governo federal é prejudicar os professores, os alunos, os técnicos, a 
comunidade universitária. É esse o objetivo, não é reduzir gasto. Porque a 
gente quando pega o orçamento federal, você vai ter que tem dinheiro, o 
dinheiro está lá. Então se ele quer economizar, um trilhão. Onde ele vai 
colocar esse um trilhão? Pra que economizar? No meu entendimento, o 
orçamento da União, o orçamento do governo, o orçamento do Estado em 
geral, é pra quê? Pra gerar políticas sociais, políticas públicas, pra ser 
reproduzido em melhores serviços e oportunidades para as pessoas, para o 
cidadão brasileiro, ou mundial, o Estado em geral e não pra guardar dinheiro. 
Você vai guardar esse um trilhão pra quê? Eu sei pra quê (risos). Mas, estou 
dizendo assim, o recurso, o dinheiro arrecadado pelo Estado deveria ser um 
retorno para a população e não para pagar juros, os grandes investidores 
internacionais. Porquê na verdade ele vai pegar esse um trilhão e vai usar 
pra pagar os rentistas internacionais, que hoje ele já tem um trilhão na conta, 
agora ele quer ter dois trilhões, que ele vai ter mais dinheiro entrando no Brasil 
pra poder dizer a nível mundial que o Brasil vai bem, que o Brasil é um bom 
lugar pra você mandar dinheiro, né, pra você fazer investimento (Informação 
verbal)88 
 

Neste ensejo, quando argumentamos sobre a apropriação da riqueza 

socialmente produzida, não se trata apenas de uma apropriação econômica, 

financeira. Também se trata de retirar da classe explorada a possibilidade de se 

apropriar do conhecimento acumulado da humanidade que lhe possibilite ampliar sua 

liberdade. 

 

                                                           
86    Idem. 
87    Ibidem. 
88    Entrevista concedida por Gioconda.  [out. 2019]. Entrevistadora: Letícia 
Rodrigues da Silva. São Paulo, 2019. 



 

   
 

245 

 

Então, como a universidade era um “muro” que barrava um pouco esse 
pensamento mais conservador e reacionário... então o governo que é 
reacionário, vai lógico querer derrubar esse “muro” e é isso que ele está 
fazendo. Não é redução de recursos, não é pra diminuir a verba, pra guardar 
dinheiro em algum lugar. Não, é pra derrubar, é um enfrentamento direto com 
a comunidade universitária, pra derrubar a organização mesmo (Informação 
verbal)89 
 

 O Programa Future-se é fruto dessa lógica de quebra dos princípios da 

universidade como espaço da construção do saber “desinteressado”, autônomo, 

crítico, reflexivo, socialmente referenciada. Sobre a articulação do curso com as 

entidades da categoria, os profissionais do território e movimentos sociais, Gioconda 

informa (informação verbal)90 que há uma interlocução, mas que ela poderia ser 

ampliada. Reflete que o maior campo dessa articulação ainda é o estágio “os 

professores visitam essas instituições por conta do estágio, mas não por conta vamos 

dizer assim de uma articulação política, não” (informação verbal)91. Há sujeitos que se 

inserem individualmente nos espaços de disputa do território, mas não se trata de uma 

política do curso, uma deliberação coletiva do departamento. Contudo, a entrevistada 

explica que no período da ditadura havia uma articulação do departamento em ocupar 

os espaços, contribuir na organização dos trabalhadores e de movimentos sociais. No 

contexto atual, as iniciativas são individuais e/ou pontuais através dos Núcleos de 

Estudo. 

Ao questionarmos se o curso consegue propiciar espaços de formação 

continuada para os profissionais do território para além do mestrado, do doutorado e 

da residência, espaços de diálogo sobre o próprio cotidiano do trabalho, Gioconda 

(informação verbal)92 explica que há por meio dos Núcleos, especialmente, através da 

interlocução com os conselhos de direitos: Idoso, Assistência Social, Saúde, Criança 

e Adolescente, Pessoa com Deficiência, etc. “Mas assim, no nível de controle social, 

no nível de conselho, né, ao nível da estrutura de atendimento que eu saiba não. Que 

eu saiba não” (Informação verbal)93.  

Já as participações nos espaços das entidades representativas são discutidas 

coletivamente. No que tange a articulação do curso com a ABEPSS, especialmente, 

                                                           
89    Idem. 
90    Ibidem. 
91    Ibidem. 
92    Entrevista concedida por Gioconda.  [out. 2019]. Entrevistadora: Letícia 
Rodrigues da Silva. São Paulo, 2019. 
93    Idem. 
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frente aos desafios do cotidiano, em conseguir garantir uma qualidade na formação 

para além dos professores do curso que compõem a direção da Associação, a chefe 

de departamento considera que existe essa articulação. No entanto, ao aprofundar a 

questão, Gioconda (informação verbal)94 elenca os professores que participam ou 

participaram da entidade e dos espaços que foram representando a ABEPSS. Assim, 

não conseguimos identificar como se dá essa articulação no intuito de buscar 

alternativas para as particularidades enfrentadas pelo curso. Destaca que procuraram 

a entidade para pensar nomes para compor a banca do último concurso e um espaço 

de debate no intuito de problematizar o avanço do conservadorismo. 

 
Mas o que eu acho interessante que é sempre amparado pelo coletivo, pelo 
departamento, os professores escutam, os alunos escutam, fecha o nome e 
encaminha. Não é uma coisa muito, assim, pessoal... “ah eu quero ser da 
ABEPSS, a eu quero do CFESS”. É um debate mais coletivo, isso eu acho 
também interessante. Você não representa a si mesmo, você vai representar 
um grupo ali, mais coletivo. Isso é interessante (Informação verbal)95. 
 

Em seguida, a segunda docente entrevistada foi Frida, formada em Serviço 

Social, que na ocasião da pesquisa fazia parte do NDE. A professora faz parte do 

corpo docente há 2 (dois) anos, está em estágio probatório (Informação verbal)96. 

Em sua entrada já teve que assumir a coordenação de estágio. Pontua que a 

ocupação em cargos de coordenação, comissões limitam a participação em atividade 

de pesquisa e extensão. Estes limites perpassam a precarização das condições de 

trabalho. Apresenta que há diferenças entre os cargos que invisibiliza o tempo 

dedicado e o trabalho desenvolvido (Informação verbal)97.  

 
Coordenações de estágio, elas não são reconhecidas pela instituição. Pelas 
universidades. Então além de ter que fazer minha carga horária... enquanto 
trabalhadora docente, pra poder progredir, dentro da resolução, aquela coisa 
toda... Eu tenho... é como se fosse um “A+” (a mais), que não é garantido e 
não é reconhecido, por exemplo, a única coisa que a gente conseguiu que 
fosse reconhecido (Informação verbal)98. 

  

Nos conta que no período em que esteve à frente da coordenação de estágio, 

além da sobrecarga de trabalho, não conseguiu participar efetivamente de pesquisa. 

                                                           
94    Ibidem. 
95    Ibidem. 
96    Entrevista concedida por Frida.  [out. 2019]. Entrevistadora: Letícia Rodrigues 

da Silva. São Paulo, 2019. 
97    Entrevista concedida por Frida.  [out. 2019]. Entrevistadora: Letícia Rodrigues 
da Silva. São Paulo, 2019. 
98    Idem. 

 



 

   
 

247 

 

Além do trabalho de coordenação, a restrição do quadro de trabalhadores 

administrativos e a centralização das funções para a coordenação agrava este 

distanciamento (Informação verbal)99. 

 
Tudo que vem por exemplo, as vezes pro amparo legal de aluno, qualquer 
demanda do aluno, vem direto pra minha caixa, então eu não tenho mais um 
apoio administrativo pra poder tocar essas demandas, eu tenho que fazer 
tudo, tanto do administrativo e o pedagógico ali na sala de aula. Isso piora 
muito quando você está em cargo administrativo. Porque no cargo 
administrativo, as demandas administrativas estão infinitamente grandes, 
você acaba perdendo muito tempo no teu respaldo administrativo e aí o que 
vai acontecer? Além da minha questão individual de não conseguir fazer 
pesquisa, isso traz um impacto pro curso e pra isso que você tá pesquisando, 
porque se estou “louca” dando conta das tarefas administrativas, eu não 
consigo preparar o pedagógico... que o caráter do professor que está nesses 
cargos administrativos, é exatamente porque a gente tem uma competência 
e uma atribuição pedagógica pra poder “tocar”. Mas o que a gente faz... “toca” 
o administrativo. Pela intensificação... dá precarização do nosso trabalho e 
por tudo o que a universidade não tem proporcionado pra gente “tocar” essa 
tarefa (Informação verbal)100 
 

Neste ensejo se coloca o conflito entre se reconhecer enquanto classe 

trabalhadora e os limites que esta condição impõe e o compromisso com o PEP. A 

categoria profissional amadureceu muito no debate quanto a se entender como classe 

e reconhecer no desenvolvimento da profissão na sociedade brasileira posturas 

messiânicas.  

Contudo, essas posturas são mais identificáveis na atuação que se dá nos 

espaços ocupacionais não vinculados à docência. Pouco se reflete sobre esta questão 

no espaço da academia. Neste sentido vale a reflexão sobre qual é o limite e em que 

medida recorremos ao compromisso com o PEP como subterfúgio de resquícios 

messiânicos?  

Em dado momento da entrevista, a professora reconhece que há uma 

dificuldade de estabelecer o limite entre ser um trabalhador e o compromisso com o 

PEP, que incorre no voluntariado e no campo da militância que se expressa pela 

absorção da precarização (Informação verbal)101.  

 
Vou dar um exemplo prático, concreto... Hoje eu tenho garantido essa sala, 
tá super bacana. “Nossa, quanto equipamento”. Nem sempre foi assim. Então 
o que eu fazia? Eu trazia meu computador, hoje eu tenho, porquê? Porque 
no edital de uma pesquisa tinha lá uma “rubrica” pra comprar equipamentos 
e esse aqui foi mais por causa da pesquisa que eu acabo utilizando pra tudo 

                                                           
99    Ibidem. 
100    Ibidem. 
101    Entrevista concedida por Frida.  [out. 2019]. Entrevistadora: Letícia Rodrigues 
da Silva. São Paulo, 2019. 



 

   
 

248 

 

aqui, estudo, coisa e tal. Mas não é por que a Universidade (retirada da sigla 
da IES) me deu. Olha, uma instituição que está me demandando 
informatização, tudo informatizado, que me demanda, que eu tenho que dar 
conta de pesquisa, e eu que me vire pra conseguir o recurso. Aí eu tenho que 
me virar pra resolver o recurso, eu tenho que dar conta de um computador, 
porque a exigência aqui pra mim é tudo informatizado..., mas olha, não tenho 
nem garantia de internet. Olha a instituição não me garante internet e não me 
garante equipamento. E aí? Como é que faz? Mas eu tenho que dar conta. 
Aí o que a gente faz? Absorve. Então eu dou o meu jeito (Informação 
verbal)102 
 

Neste sentido, coloca a importância da organização dos docentes nos 

sindicatos, mas aponta que essas pautas são secundarizadas nos embates travados 

pela organização local que se dedica as pautas mais amplas da precarização da 

universidade e enfrenta o esvaziamento da participação dos docentes (Informação 

verbal)103. 

Ainda, observa (informação verbal)104 que há certa naturalização das condições 

de trabalho. Boa parte do trabalho que a universidade deveria garantir condições para 

que fosse desenvolvido na própria instituição passam a ser realizados no espaço da 

vida privada do professor que leva trabalho para casa e utiliza recursos próprios para 

desenvolver eu trabalho. Vale destacar que este cenário é parte da forma como o 

capital organiza o trabalho em seu estágio monopolista.  

Em determinado estágio de desenvolvimento o MPC demandou a 

concentração da força de trabalho sob o mesmo espaço de trabalho, entre outras 

determinações os avanços da tomada de consciência da classe trabalhadora 

demanda a fragmentação da força de trabalho, que dificulta a construção de 

processos coletivos. O docente raramente estuda no espaço da universidade, planeja 

e estrutura suas atividades no espaço privado. Sem contar a intermitência e os 

desafios que a apropriação das novas tecnologias tem imposto, a exemplo a 

incorporação do Whatsapp e outra rede sociais como instrumento de trabalho. 

Ao tratar do NDE, a docente (informação verbal)105 informa que em geral, as 

reuniões costumam ocorrer a cada 2 meses. Ainda que seja um trabalho complexo, 

consegue manter seu vínculo com a pesquisa. 

 
No NDE, eu sinto que isso é diferente. Porque que é diferente, primeiro 
porque como é um cargo de assessoria, é um espaço de assessoramento, 

                                                           
102    Idem. 
103    Ibidem. 
104    Ibidem. 
105    Entrevista concedida por Frida.  [out. 2019]. Entrevistadora: Letícia Rodrigues 
da Silva. São Paulo, 2019. 
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de monitoramento, de levantamento de dados, de proposição, é um trabalho 
que eu até gosto. É um cargo administrativo que eu ocupo até com bastante 
gosto. Porque a gente está ali discutindo o pedagógico, coisa que a gente as 
vezes não consegue fazer nem enquanto dando aula, ou quando está num 
cargo administrativo desse, mas de gestão. Então eu sinto um impacto 
menor. Porque como é assessoria para o colegiado, a gente não tem um 
volume administrativo pra, como a gente não delibera, não executa. Então a 
gente tem um volume administrativo bem menor (Informação verbal)106 
 

Contudo, reforça que a redução do quadro docente além de ampliar as 

demandas de ensino para cada professor, também demanda que boa parte do quadro 

docente se ocupe de tarefas administrativas, coordenações, comissões etc. Este 

cenário condiciona e aprofunda o processo de adoecimento dos docentes que 

também, têm que dar respostas às demandas cada vez mais complexas do corpo 

estudantil (Informação verbal)107. 

 
Eu posso te dizer que são três impactos da precarização de uma forma geral: 
da condição de vida e de estudo dos estudantes, não tem assistência 
estudantil, não tem um trabalho, não pauta pra questão da permanência, que 
gera muitas demandas, muitas demandas do ponto de vista pedagógico e a 
gente sem condição de dar um encaminhamento e uma resposta pra isso, 
impactando na evasão, por exemplo. Uma evasão significativa. Por conta 
desse cenário de não ter assistência estudantil, de nada. E bate aonde? 
Coordenação de estágio e colegiado. Outra ordem de impacto, as nossas 
próprias condições de trabalho, que a gente tá aqui como trabalhador nos 
impedindo de fazer exatamente o que a nossa atribuição tá pondo pra se 
fazer aqui dentro. E uma terceira precarização de impacto, é que tudo isso 
impacta na gente não conseguir fortalecer esse trabalho pedagógico, de 
discutir a direção, pra que lado que a gente tá indo, acontece? Acontece. Mas 
na minha avaliação não do jeito que a gente precisaria fazer, até porque a 
conjuntura está nos demandando um trabalho mais intensivo com relação a 
isso. Porque não é só trabalho, nosso trabalho está sendo impactado. É o 
projeto de profissão, é o projeto de formação que vai sofrer um impacto. 
Olha... bem complicado com isso. Então esses debates a gente não 
consegue chegar, muitas vezes por conta dessa intensificação aí (Informação 
verbal)108. 
 

A saúde mental, ou melhor, o adoecimento mental está entre as questões que 

têm complexifcado o processo de formação, adoecimento tanto de estudantes como 

de professores. 

 
Na minha sala de aula teve por duas vezes estudante saindo falando que iria 
se suicidar. Na minha aula. Isso me impacta profundamente. E aí? As 
condições concretas? Que condição que a universidade tá dando pro 
professor, pra encaminhar essas pautas? Não está. Não está encaminhando 
(Informação verbal)109. 
 

                                                           
106    Idem. 
107    Ibidem. 
108    Entrevista concedida por Frida.  [out. 2019]. Entrevistadora: Letícia Rodrigues 
da Silva. São Paulo, 2019. 
109    Idem. 
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O curso tem encaminhado este debate para as Pró-Reitorias no intuito de que 

a saúde mental tenha uma ênfase nas políticas da universidade e aos equipamentos 

de saúde para pensar estratégias de enfrentar a situação que contribui para ampliação 

do índice de evasão, redução no rendimento escolar, perda de perspectiva, etc. 

(Informação verbal)110 

 
Mas assim, as resoluções por exemplo da universidade elas não se alteram. 
Então o amparo legal por exemplo que seria o direito que o estudante tem de 
se tratar e tá na condição especial de estudo, não é garantido por exemplo 
as pautas de saúde mental ou de adoecimento mental. Então o aluno não 
consegue licença, e ele precisa formar porque ele quer formar, porque ele 
precisa trabalhar, então tem uma série de coisas que acabam impactando, 
né, nessa condição de vida e de trabalho... de vida, de uma forma geral dos 
estudantes (Informação verbal)111. 
 

Ainda sobre as condições de trabalho, a entrevistada reflete sobre a 

intensificação do trabalho, que além das questões já apontadas também se agrava 

pela falta de reposição do quadro docente de um curso que abrange graduação, 

mestrado e doutorado. Essa situação também resvala na qualificação e capacitação 

docente, a professora nos deu exemplo de professores que, em sua licença para o 

pós-doutorado, tiveram que manter orientações de oito estudantes (Informação 

verbal)112. 

 
Então, a gente sai cada vez menos pra se capacitar e uma coisa que tem 
acontecido é da gente conseguir de fato se qualificar, se formar também que 
a formação é permanente, principalmente a gente que está aqui. As vezes a 
gente se sente assim... caramba não estou conseguindo estudar! Não dá pra 
gente fazer a mesma coisa sempre tem que estudar, aprofundar (Informação 
verbal)113. 
 

O PPPC do curso prevê a formação continuada dos docentes, especialmente, 

acerca do campo pedagógico. No entanto, o curso não tem conseguido viabilizar esta 

demanda (Informação verbal)114. 

Questionada sobre a função pedagógica do NDE, Frida aponta ser um espaço 

importante para defender a direção do projeto de formação (Informação verbal)115.  

 

                                                           
110    Ibidem 
111    Ibidem. 
112    Entrevista concedida por Frida.  [out. 2019]. Entrevistadora: Letícia Rodrigues 
da Silva. São Paulo, 2019. 
113    Idem. 
114    Ibidem. 
115    Ibidem. 
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O NDE ele tem um caráter de assessorar o colegiado, a coordenação de 
curso, exatamente na... tanto na questão de elaboração, mudanças do projeto 
político pedagógico, como também no monitoramento, na avaliação, propor 
atividades que estão ligadas na implementação desse projeto, que 
obviamente tá calcado nas diretrizes curriculares da ABEPSS (Informação 
verbal)116 
 

Na ocasião da entrevista, o curso estava em processo de revisão do projeto 

político-pedagógico a partir de discussões e acúmulos que vêm sendo maturados há 

dez anos. Inclusive, tais debates já estavam sistematizados e aguardando apreciação 

do Colegiado. No entanto, algumas demandas foram apresentadas e precisaram ser 

discutidas e incluídas na sistematização. Ao longo deste período houve alterações 

pontuais em algumas disciplinas, mas não uma revisão ampla do PPPC. Sinaliza que 

não se trata de mudanças de objetivos e princípios, concepção de curso e formação 

que já expressam as diretrizes curriculares (Informação verbal)117. 

A docente pontua que este período leva em consideração as questões que 

demandam mais profundidade, alinhamento das propostas e superação de alguns 

limites e dissensos, especialmente, sobre o Núcleo de Fundamentos de Formação 

Sócio-histórica Brasileira e a transversalidade das questões identitárias e de opressão 

(Informação verbal)118. 

Também estão sendo consideradas questões que perpassam o perfil e as 

demandas dos estudantes. Neste sentido, há proposta para abertura de curso 

noturno, alteração de carga horária, ampliação de períodos, ampliação de algumas 

disciplinas já existentes, implantação de outras considerando o movimento da 

realidade e as orientações conduzidas pelas ABEPSS, como os “Subsídios para o 

debate sobre questão étnico-racial na formação em Serviço Social” publicado em 2018 

na ocasião do ENPESS. O documento é resultado do trabalho de pesquisa, reflexão 

e sistematização do Grupo Temático de Pesquisa (GTP) “Serviço Social, Relações de 

Exploração/Opressão de Gênero, Raça/Etnia e Sexualidades” criado em 2010 no 

interior da ABEPSS (Informação verbal)119. 

Outro elemento que se apresentou posterior a sistematização do NDE foi a 

Resolução Nº 7, de  18 de dezembro de 2018 do MEC, que estabelece Diretrizes para 

a Extensão na Educação Superior e dispõe que as atividades de extensão devem 

                                                           
116    Ibidem. 
117    Ibidem. 
118    Entrevista concedida por Frida.  [out. 2019]. Entrevistadora: Letícia Rodrigues 
da Silva. São Paulo, 2019. 
119    Idem. 
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compor no mínimo 10% da carga horária proposta no PPPC, cuja implantação deveria 

ocorrer no prazo de três anos. Incluindo indicações para que essas Diretrizes também 

perpassem a Pós-Graduação. A Resolução se alinha à perspectiva utilitarista do 

conhecimento, 

 
O que significa que a gente tem que colocar naquela carga horária do curso 
trezentas horas de extensão.  E aí não é só colocar carga horária, você tem 
que pensar na concepção de extensão, que impactos traz pro curso, politizar 
esse debate, indicar como que a gente vai operacionalizar essa carga horária, 
se fica a cargo do estudante... que a gente é que vai ofertar, muitas 
discussões em torno disso né... objeto inclusive da ABEPSS tá discutindo pra 
poder pensar como sugerir e quais as alternativas pros cursos inserirem isso 
(Informação verbal)120 
 

Solicitamos à Frida que explicasse mais acerca das questões apontadas 

anteriormente quanto às adequações no Núcleo de Fundamentos do Serviço Social. 

A profissional (informação verbal)121 indica que as dificuldades de dar consequência 

ao processo de revisão têm como questão de fundo o pluralismo. Sendo que o projeto 

de formação orientado por uma teoria social, por uma concepção de Universidade 

coloca-se a necessidade do debate das diretrizes ser coletivo, envolver todo o 

departamento. No entanto, o exercício do pluralismo e a apropriação coletiva deste 

projeto de formação é complexo. Esta complexidade passa pelas disjunções entre as 

Diretrizes da ABEPSS de 1996 e as Diretrizes aprovadas pelo MEC, mas, também se 

relaciona às disputas internas no Serviço Social que se utilizam do pluralismo e 

autonomia como argumento para restringir a coletivização dos debates acerca das 

disciplinas e à direção da formação profissional. 

 
[...] o professor pensa com sua disciplina que muitas vezes acha que a gente 
não pode discutir, enfim, porque tá entrando dentro da autonomia dele de 
sala. E na verdade nós estamos submetidos quando a gente trabalha aqui 
como docente, a gente tá submetido não só as diretrizes, mas ao Projeto 
Político pedagógico. Então a gente tem uma ementa que a gente tem que 
cumprir. Isso já me conecta com uma concepção de profissão que tem lá nas 
diretrizes. Mas quando a gente leva esse debate pra dentro do curso, que 
você tá pondo da concepção de Fundamentos, não é tranquilo o debate. 
Primeiro porque as diferenças, elas não são tão nítidas assim, as pessoas 
são muito melindrosas pra discutir essas diferenças (Informação verbal)122. 
 

Neste sentido, a não explicitação das divergências e o debate aberto vão se 

expressar na sala de aula sem que sejam aprofundados claramente a relação de 

                                                           
120    Ibidem. 
121    Ibidem. 
122    Entrevista concedida por Frida.  [out. 2019]. Entrevistadora: Letícia Rodrigues 
da Silva. São Paulo, 2019. 
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conflitos entre as ideias, gerando implicações no mínimo complicadas no processo de 

formação e assimilação do corpo estudantil.  

Frida informa que busca levar estas pautas para o Seminário Didático 

Pedagógico, espaço proposto para abordar o projeto do curso, como forma de 

enfrentamento destas questões. Mesmo assim, há uma dificuldade em se fortalecer 

uma cultura de debate, especialmente, acerca das grandes polêmicas do Serviço 

Social. Ressalta que, por vezes, o enfrentamento de concepções é levado para o foro 

pessoal (Informação verbal)123. 

 
E tem a coisa também do docente que acha que não pode ser questionado 
dentro da sua sala. Gente! A gente não tá discutindo se você tá dando aula 
certo ou errado, a gente tá discutindo pra poder melhorar o curso, porque as 
polemicas estão aparecendo, os alunos trazem, e aí? Como a gente resolve 
isso? (Informação verbal)124 
 

Sobre este aspecto, nos informa dificuldades de expressar no processo de 

formação os avanços de debates já amadurecidos na profissão e a reatualização de 

polêmicas como outras roupagens. Estas questões podem ser observadas, não 

excluindo sua expressão em outras dimensões, na disjunção entre ementas, 

bibliografia e conteúdo programático.  

As ementas são construídas coletivamente e alteradas na ocasião das revisões 

do PPPC, já a bibliografia e o conteúdo programático são construídos pelos docentes 

que ministram a disciplina. Que em determinados momentos pode ser positivo quando 

o ementário de determinada disciplina já não atende ou não acompanhou o avanço 

do debate, mas também pode ser negativo na medida em que destoa de questões já 

amadurecidas nas Diretrizes da ABEPSS e nos debates presentes nos espaços 

coletivos da categoria.  

Neste entremeio há uma diversidade do que se entende e de como se viabiliza 

o pluralismo que para alguns docentes é compreendido como sinônimo de ecletismo. 

Na tentativa de aprofundar o debate sobre o pluralismo, ocorreu um seminário que a 

docente aponta que não foi suficiente para qualificar o debate (Informação verbal)125. 

 
[...] a pluralidade pelo que eu entendo, cunhado pelo projeto ético-político, 
que é o que direciona diretriz, que direciona código tudo mais, ela é uma... 
possibilidade democrática da gente discutir dentro do campo crítico. Existem 

                                                           
123    Idem. 
124    Ibidem. 
125    Entrevista concedida por Frida.  [out. 2019]. Entrevistadora: Letícia Rodrigues 
da Silva. São Paulo, 2019. 
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colegas que entende que não [...]. É como se a pluralidade, ela coubesse 
qualquer outra possibilidade teórica (Informação verbal)126 
 

Traz como exemplo a questão da defesa da democracia. A perspectiva de 

democracia defendida pelo Projeto Ético-Político não é a mesma perspectiva de 

democracia burguesa, então o pluralismo com uma direção hegemônica não incorpora 

a democracia burguesa, mas estabelece uma crítica a ela (Informação verbal)127. 

Considerando estes elementos, a docente informa que mesmo que ocupe um 

espaço coletivo suas colocações não refletem necessariamente um alinhamento do 

corpo docente, trata-se das suas impressões e observações a partir da ocupação 

deste espaço coletivo NDE (Informação verbal)128. 

 
Então assim, isso gerou muita polemica aqui, ao ponto de por exemplo, parou 
a discussão e a gente não saiu do lugar. E isso aparece nas disciplinas, 
entende? Por mais que esteja garantido lá no projeto político pedagógico o 
que a gente entende de pluralidade, de concepção do curso, as diretrizes, 
projeto ético, os princípios, os valores, os núcleos norteadores e tudo mais. 
No cotidiano da operacionalização, da materialização, melhor do que 
operacionalização, dá materialização desse projeto, resvala pra esse tipo de 
coisa. Então a polemica vem pelos alunos, a polemica vem, tipo... Se estou 
dando aula no mesmo período que determinado professor, o aluno vem: “A 
professora você tá falando de um jeito e a pessoa tá falando de outro”. Qual 
que é o certo? É uma saia justa do caramba e a gente assim... aí a gente 
volta pro coletivo, eu por exemplo já fiz muito isso. Gente, olha só... vamos 
debater, vamos saber o que está acontecendo, não é querendo invadir nada, 
mas vamos debater. Sabe por quê? Porque os meninos estão ficando todos 
confusos, vamos discutir a gente” (Informação verbal)129. 
 

Acrescenta que esse caminho do não confronto de ideias e disputa “discreta” 

em sala de aula corrobora para a formação de um perfil eclético. Assinala que o 

processo de formação já sofre impactos pelo processo de Contra-Reforma do Estado 

presente na Política de Educação, que se agrava pela dificuldade de se estabelecer 

consensos e o fortalecimento interno no curso. Articulado a isto a confusão criada 

pelas disputas não explicitas contribuem para que ao se formar e se inserir nos 

espaços de trabalho respalde sua atuação pela tipificação e normativas da política 

pública a qual está vinculado (Informação verbal)130 

 
Parece que é mais fácil dialogar com as pessoas que não estão no curso do 
que com as pessoas que estão no curso. Uma dificuldade imensa, questão 
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subjetiva de ser professor, questão dos projetos que se defende, que muitos 
deles não se reconhecem com o projeto ético político. É isso, não se 
reconhece com o projeto ético. Então a uma disputa de projetos, de 
concepção e profissão, que óbvio que impacta no projeto... internamente 
também... a conjuntura obviamente, mas assim, internamente também tem 
esse buraquinho mais embaixo que a gente não fala (Informação verbal)131 
 

Quanto ao direcionamento do curso, Frida pondera ser uma questão de difícil 

resposta. Entende que há uma expressão dentro do materialismo histórico, mas não 

só a partir da tradição marxista, mas que tem dúvidas de como esta direção perpassa 

o cotidiano da formação (Informação verbal)132. 

 
Olha a direção do curso é pra além do que tá no papel, pra além do que a 
gente diz, que eu costumo dizer que é o mantra do Serviço Social, como que 
isso de fato tá entranhado (Informação verbal)133. 
 

Reflete que a perspectiva crítica está presente no curso, mas não tem certeza 

se é a perspectiva hegemônica. Acrescenta que não consegue avaliar com 

profundidade qual o impacto da não hegemonia na direção do curso (informação 

verbal)134. 

Compreende que o conjunto das disciplinas tem uma abordagem histórico 

crítica no ementário, bibliografias e conteúdos programáticos, mas reafirma as 

problemáticas que perpassam o campo da autonomia do professor. Além dos embates 

para alteração e supressão de disciplinas que têm uma perspectiva crítica, mas não 

acompanharam o amadurecimento de alguns debates da categoria em torno das 

questões de subjetividade, família, categoria trabalho. 

 
[...] não é só questão de uso da bibliografia, que óbvio que a gente tem que 
entender tudo isso, eu não tô dizendo que o fato de ter uma bibliografia no 
programa significa que a pessoa está sendo eclética não... não tô dizendo 
isso... tô dizendo na forma de condução e direção do debate, como eu uso, 
como que eu alinho essas bibliografias ao que tá posto nas diretrizes 
(Informação verbal)135. 
 

O debate de revisão também transita entre o acúmulo de conhecimento do 

professor. Ao se problematizar determinados pontos do PPPC é como se colocasse 

em xeque todo o trabalho intelectual que o profissional desenvolve há anos 

(Informação verbal)136. 
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Quanto à presença e a capilaridade das Diretrizes, Frida entende que as 

identifica no processo de formação do curso e a maioria do corpo docente respalda 

sua atividade nas Diretrizes. No entanto, há pontos em que as divergências de 

perspectiva acabam engessando. Além das disputas internas do Serviço Social, há os 

embates com os professores que lecionam no curso de Serviço Social com outras 

formações e têm dificuldades em se compreender dentro do curso, das Diretrizes. 

Ressalta que a viabilização das diretrizes não é estática, mas sim um processo que 

se articula à correlação de forças (Informação verbal)137.  

 
Toda a perspectiva, a partir sobretudo dos debates dos anos 80/90, que a 
gente consegue materializar, mas eu entendo que a gente ainda está no 
momento de consolidar essas diretrizes, fruto obviamente de uma conjuntura, 
que traz todas essas dificuldades pra gente poder implementar da forma que 
a gente gostaria e também por conta dessa questão interna porque são 
sujeitos operacionalizando. Que dentro do debate da pluralidade tem 
posições diferenciadas que não pode ser confundida com ecletismo, eu acho 
que o ecletismo que tem atrapalhado e não o pluralismo, o pluralismo ele 
precisa ser garantido... que é isso que faz a gente inclusive fortalecer a 
perspectiva das diretrizes, porque a realidade é dinâmica, traz pautas por 
exemplo, o debate da questão racial, por exemplo... que embora eu entenda 
que estava contemplado lá nas diretrizes e que a gente tem no espirito, no 
espirito não, no conjunto de princípios lá do nosso projeto, que vai direcionar 
todos nossos aspectos políticos, jurídicos e formativos, ele não aparecia. Por 
que que não aparecia? (Informação verbal)138 
 

Entende que a questão racial está contemplada, especialmente, no Núcleo de 

Fundamentos da Formação Sócio-Histórica da Sociedade Brasileira, porém o 

movimento de aprofundamento e espraiamento deste debate é recente e processual. 

Informa que este tem sido um debate crescente, especialmente, pelo corpo estudantil 

que tem se organizado em torno da questão racial e feito denúncias de posturas e 

práticas racistas na universidade e nas salas de aula. 

 
Essa pauta da formação docente, porque a questão étnico racial ela tem que 
ser transversal, ela não perdulária no currículo. Ela não é uma coisa 
secundária na disciplina... “ah eu não dou conta vou trazer alguém pra 
conversar lá”. Não! Professor, tem que colocar porque a gente tá entendendo 
que isso é discussão daquele segundo núcleo importantíssimo das diretrizes 
que é a discussão da realidade brasileira, dos fundamentos das relações 
sociais no Brasil. Como que você discute por exemplo questão social no Brasil 
sem entender a particularidade do racismo, do processo de formação socio 
histórico? Então é uma transversalidade no currículo, não é? E isso não 
aconteceu (Informação verbal)139 
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Neste sentido, entende que a discussão coletiva é uma das principais 

estratégias para consolidar determinados debates no processo de formação através 

dos Seminários Didático Pedagógicos, Fóruns de Estágio, Supervisão de estágio, 

espaços das entidades representativas. Problematiza que os espaços das entidades 

têm um caráter reflexivo e de afirmação da defesa dos princípios que norteiam a 

profissão, mas necessita promover debates coletivos acerca da materialização deste 

projeto de formação (Informação verbal)140. 

 
Eu acho que é super importante a gente também sabe..., como assistentes 
sociais, docentes, estudantes... aí eu chamo atenção da ENESSO também... 
como que a ENESSO tem discutido essa implementação, o que o movimento 
estudantil tem discutido sobre a implementação das diretrizes? (Informação 
verbal)141 
 

Também, indica como estratégia o diálogo e articulação entre o corpo docente 

de um mesmo período. Ao longo do amadurecimento teórico-metodológico, técnico-

operativo e ético-político do Serviço Social tem se reconhecido a importância da 

sistematização da prática, mas este debate pouco permeia o exercício da docência o 

que também tem relações com a precarização e sobrecarga do trabalho. Há uma 

preocupação em responder as questões que se apresentam no cotidiano da formação. 

A busca de articulação entre docentes de um mesmo período é fundamental, contudo, 

também é importante registrar as reflexões realizadas, os encaminhamentos 

propostos e construção de avaliação sistemática (Informação verbal)142  

O NDE do curso tem pensado em ampliar os espaços coletivos de discussão e 

monitoramento das Diretrizes. E enfatiza que a fuga do debate por receio de perder 

direção só tende a fragilizar as Diretrizes. 

 
[...] entendendo que discutir não significa que a gente vai abrir mão das 
nossas conquistas, porque tem um pouco isso também, não vamos discutir 
porque pode ser que venha aquele outro grupo e a gente vai perder um pouco 
a direção, porque se a gente abre, parece que a gente tá dizendo que não tá 
bom e que a gente precisa e de certa medida a gente tem medo um pouco 
de perder o debate, então aí a gente acaba se furtando ao debate coletivo, 
com medo de perder as conquistas. Só que eu acho exatamente o contrário. 
Eu tenho que discutir, continuar discutindo essas questões das diretrizes no 
sentido de fortalecer (Informação verbal)143 
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Pontua o fortalecimento do debate como imprescindível para sustentação da 

direção. Estabelece um paralelo a postura firme do Serviço Social no debate do 

Programa Future-se que ao se consolidar representa uma possibilidade real de perda 

da direção social crítica da formação profissional. Neste sentido, observa a baixa 

participação dos docentes nos espaços coletivos, especialmente, dos professores que 

tencionam a direção do PEP e o debate acaba sendo ocupado pelos grupos que têm 

a mesma perspectiva. Entende que a coletivização das pautas é que possibilitaram a 

construção das Diretrizes e essa estratégia é necessária para superar os dilemas da 

formação. 

 
Tivemos muitos concursos, entrou bastante gente, muita gente se aposentou. 
Pra ter uma noção, eu falei “gente vamos aproveitar esse negócio aqui, 
vamos trazer a galera” e quando sai o Seminário Didático aparecem cinco... 
E aí, é quando a gente pergunta: porque que não veio? Você não tem como 
obrigar a pessoa ir, não tem uma obrigatoriedade seria um compromisso do 
profissional docente vir pra gente debater e aparecem cinco de vinte e dois. 
E aí como é que fica a implementação, como é que fica a materialização? 
Não fica. A gente não discute, a gente sequer consegue identificar o que nos 
diferencia. Entende? Se eu não consigo nem saber o que está nos separando 
e o que nos unifica, porque a gente não tá dialogando. Aí é complicado 
demais, né, a gente não consegue avançar (Informação verbal)144. 
 

Acrescenta que há espaços de debate, compreende que a categoria tem uma 

significativa capacidade organizativa. No entanto, estes espaços precisam ser 

fortalecidos. Neste sentido, compreende o NDE como espaço estratégico e com 

potencial de contribuir para a capilaridade das Diretrizes no âmbito do curso. Também 

destaca a proposta do Seminário Didático realizado a cada início de semestre e se 

configura como espaço de planejamento. 

 
É discutir as transversalidades, discutir as bibliografias, como que a gente 
tem debatido os pontos centrais, as centralidades, as transversalidades 
dentro do currículo, é um momento super importante. E ele acontece todo 
início de semestre, geralmente a gente pega de dois a três dias, que a gente 
faz uma imersão mesmo, de discutir, aí tem temas tanto da questão da 
conjuntura, dos impactos, a gente discute os programas, as ementas, quais 
são os principais temas que a gente vai discutir no semestre, o que os núcleos 
tem feito? Então é um espaço super potente de socialização de informações 
do próprio curso e de fortalecimento dos eixos centrais desse curso. Qual a 
dificuldade? Super esvaziado (Informação verbal)145 
 

Sobre o Seminário, a entrevistada ainda relata que há participação de 

estudantes por meio de representantes do CA. Contudo, pontua que não visualiza que 
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essa participação é antecedida de um espaço coletivo com todos os estudantes, como 

as assembleias, para que se traga questões e propostas para este espaço. 

Acreditamos que uma persona importante a ser fortalecida na organização estudantil 

são os representantes das turmas, que podem subsidiar e qualificar estes espaços.  

 
O CA não faz discussão interior com os estudantes, uma assembleia pra 
poder levar pauta dos estudantes pra que essas coisas apareçam, não tem? 
Que é uma outra estratégia. Se a gente não consegue dialogar, nós 
professores, demandar dos nossos colegas a discussão. Os estudantes por 
meio de uma discussão coletiva eles podem nos demandar, e aí a gente tem 
que dar resposta. Infelizmente isso não tem acontecido, os estudantes não 
têm tido esse “feeling” (Informação verbal)146 
 

Entende que os estudantes enxergam as disputas e polêmicas, mas não 

coletivizam o que acaba restringindo os debates importantes “aos corredores” 

(informação verbal)147. 

Posteriormente, abordamos os impactos da Contra-Reforma no Ensino 

Superior e como se repercute no Serviço Social. A entrevistada (informação verbal)148 

pontua que a articulação entre ensino, pesquisa e extensão fica comprometida, não 

se consegue incluir todo o corpo estudantil em pesquisa e extensão. Esta restrição se 

articula a precarização das Universidades, ao perfil social, político, econômico e 

cultural dos estudantes e a dificuldade de ofertar espaços para desenvolver pesquisa 

e extensão na proporção defendida pela ABEPSS dentro de uma perspectiva de 

unidade entre ensino, pesquisa e extensão. 

Articula-se as restrições de manutenção das atividades básicas para manter a 

universidade aberta. Na ocasião da pesquisa, as instituições estavam enfrentando os 

cortes de gastos propostos pelo então Ministro da Educação, Abraham Weintraub. 

Com a dificuldade de cumprir os pagamentos a reitoria solicitou desligamento de ar-

condicionado, fechamento de banheiros pela falta de profissionais de limpeza. 

 
Porque o serviço todo terceirizado, né, a terceirização e a privatização por 
dentro da universidade acontece já tem um tempinho. Então, o serviço 
terceirizado tanto de limpeza como uso também da força de trabalho dos que 
a gente chama de “apenados” que são as pessoas que cumprem pena no 
sistema prisional que estão aqui também trabalhando. E a gente questiona 
na inclusive as condições de trabalho desses terceirizados, tanto desses dois 
setores. Então, resolveram fechar os banheiros. Então, eu tenho que sair 
daqui e ir lá embaixo no banheiro. Questão do fornecimento de água também, 
eu por exemplo tenho trazido minha água de casa. Tenho trazido minha água 
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de casa, quando acabar eu tenho que sair “catando” aqui um bebedouro que 
não tem nenhum tipo de manutenção e de higiene pra poder beber água, 
condições mínimas e básicas de trabalho. E a questão da limpeza de sala de 
aula, hoje por exemplo mesmo eu entrei na sala de aula e tinha uma pilha de 
lixo desse tamanho e, lixo orgânico que exala mau cheiro. Então você tá 
dando aula em condições extremamente precárias, já teve colegas que não 
estão dando aula em sala de aula, estão dando aula no pátio. Saem porque 
dependendo da posição da sala tem bate sol (Informação verbal)149 
 

Neste contexto, a entrevistada avalia a necessidade, a urgência de paralização, 

de construção de greve que abranja todos os setores, porque enquanto não se 

estabelece um processo coletivo os docentes que se recusam a trabalhar nessas 

condições são penalizados individualmente. Para isso é necessário o estabelecimento 

de consensos (Informação verbal)150. 

 
Tem inclusive colegas nossos aqui no curso que acham que a gente tem que 
mobilizar os estudantes para que eles façam a limpeza, por exemplo. Então 
assim, a precarização ela vem tanto do ponto de vista objetivo e, também, 
subjetivo, de como a gente tá lidando com isso. Que eu acho que a 
precarização sempre esteve, pra mim o que é mais grave é a forma que a 
gente tá lidando com ela, que me parece que é um pouco diferenciado. 
Entende? Que a precarização sempre teve aí, maior, menor grau, com pouco 
mais, com pouco menos, mas ideal a gente nunca teve. Pra mim o que mais 
me chama atenção da nossa conjuntura mesmo, de agora, é a forma que a 
gente tá enfrentando isso, porque pra mim é diferente e eu acho que assim... 
traz uma fragilidade pra gente imensa (Informação verbal)151 
 

Quanto aos desafios colocados pelo perfil dos estudantes, a entrevistada 

entende que o debate deve perpassar a compreensão da realidade brasileira em 

contraste com o elitismo de suas universidades. Reflete que houve uma mudança no 

ritmo, hábito e tempo de estudo. Em determinado momento histórico havia estudantes 

com condições de vida que possibilitava vivenciar de maneira ampla a Universidade 

(Informação verbal)152. 

 
O que acontece agora, principalmente a partir da aprovação das cotas nas 
graduações nas pós-graduações. Tem entrado uma população de perfil que 
historicamente foi excluída da universidade. Então tá entrando. Quem são? 
Os negros, os pobres das periferias. Vieram de formações do ensino 
fundamental e médio super “precarizados”, super fragilizados por exemplo. E 
se depararam com a universidade tal como ela é que nunca deixou de ser no 
Brasil. E se deparou também com o professor que também não está 
preparado para receber isso, o que vai criar os desafios (Informação verbal)153 
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Observa que a partir dessa reflexão potencializa-se a retirada do campo 

individual que responsabiliza o estudante pelo seu processo de exclusão educacional. 

Neste sentido, entende que é óbvio que haverá um choque entre essa realidade e a 

conformação elitista da Universidade que implicará em desafios e demandas. Frida 

destaca a monitoria como importante espaço de ser fortalecido, entretanto, entende 

que não é suficiente para dar respostas aos desafios postos pelo perfil dos estudantes 

(Informação verbal)154 

 
[...] não teve condições de ter um ritmo e um hábito de estudo que 
historicamente essa universidade elitista pressupõe... lê um livro em uma 
semana, que tem tempo pra estudar, que os pais estão ali garantindo todas 
as possibilidades e condições pra esse sujeito poder ficar vivenciando a 
universidade (Informação verbal)155. 
 

Destaca que o curso tem realizado pesquisas, através do PET Serviço Social, 

para se apropriar do perfil do corpo estudantil. Também, houve pesquisa de professor 

do departamento para compreender elementos que contribuem na evasão de 

estudantes, perfil de ingresso e egresso. A partir da análise destas pesquisas que 

emerge a proposta de criação do curso noturno e tem sido discutida constantemente 

nos Seminários Didáticos, no âmbito do colegiado, nas reuniões de departamento. 

Também, buscam articulação com o Núcleo de Atendimento Social, de Saúde e 

Psicológico da Universidade (Informação verbal)156. 

 
[...] a demanda das questões da saúde mental também saltou muito aos olhos 
com essas pesquisas, por conta da identidade, porque chega aqui. Acaba se 
descobrindo também, então gera toda uma questão subjetiva nos alunos, pra 
além das condições de permanência e tudo mais (Informação verbal)157. 
 

É a quebra da ilusão burguesa do mérito, de que seu acesso às condições de 

vida melhores só depende do seu esforço. O reconhecimento de como a condição de 

classe, o racismo, o machismo, lgbttfobia, entre outras expressões da questão social 

foram e são determinantes em sua vida. A consciência das contradições é um 

processo doloroso e, por vezes, adoecedor. 

Frida problematiza que temos dentro das nossas atribuições privativas a 

docência em Serviço Social. Contudo, não temos formação didática para 

desempenhar o papel de professores e isso incorre numa atuação intuitiva, empírica. 
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Será que há uma relação entre esta questão e o debate acerca da instrumentalidade? 

Em que medida essa questão se articula aos resquícios e polêmicas da 

instrumentalidade? Neste sentido, a entrevistada indica a necessidade de se refletir o 

papel do docente (Informação verbal)158. 

 
A gente tem que trazer a educação popular como estratégia, tem que mudar 
um pouco a forma como a gente dá a nossa aula didática, a gente tem que 
entender esses estudantes... estratégias na sala de aula de entender, meio 
que quem é aquela turma, quem são aqueles estudantes, tentar definir 
algumas estratégias ali, leituras coletivas na sala pra poder propiciar que 
estudante faça leitura (Informação verbal)159. 
 

No entanto, essas estratégias precisam ser planejadas, o estudo em sala de 

aula precisa ser dirigido para que o estudante tenha qualidade na leitura e se aproprie 

da linguagem acadêmica, não basta partir da premissa de que o aluno é alfabetizado. 

Em geral, observa que as respostas se concentram no campo individual das ações de 

cada docente. 

 
Eu não sou diferente de outro assistente social, estou aqui num espaço socio 
ocupacional diferente, que me demanda outras questões, outras 
determinações, outros impactos..., mas assim, estou aqui exercendo porque 
sou assistente social. E eu sendo assistente social estou me vinculando a 
todos conjuntos de princípios e valores, que tem por exemplo, que você tá 
citando aí a formação permanente. Meu trabalho que é também com a 
realidade na execução de uma determinada política da educação, que é uma 
diretriz, que é minha profissão... eu preciso me formar permanentemente. Eu 
não sou estática, meu trabalho não é estático... a gente acabou de falar de 
mudança de perfil de estudante, mudanças que são fruto histórico no 
processo de luta de classes, das contradições da universidade... então eu 
costumo dizer, vamos calçar o “chinelinho da humildade” e a gente vê que a 
gente aqui é assistente social, cara... não é? Porque me incomoda essa cisão 
que se tem os que pensam, os intelectuais do Serviço Social e os que 
executam. Os da prática e os da teoria. A gente acaba retroalimentando uma 
coisa que é central nas diretrizes, a unidade indissolúvel. E com essas 
práticas individuais que atacam o coletivo, a gente acaba reafirmando e 
reatualizando essa dicotomia que eu acho que tá no cerne de uma série de 
questões que a gente falou aqui (Informação verbal)160. 
 

Neste sentido, compreender a realidade social dos estudantes que estão 

entrando na universidade se articula a dimensão investigativa indissolúvel da 

profissão. A coletivização dessas questões potencializa o amadurecimento de 

propostas, é por meio dele que é possível mensurar e dar direção às escolhas 

pedagógicas. 

                                                           
158    Entrevista concedida por Frida.  [out. 2019]. Entrevistadora: Letícia Rodrigues 
da Silva. São Paulo, 2019. 
159    Idem. 
160    Entrevista concedida por Frida.  [out. 2019]. Entrevistadora: Letícia Rodrigues 
da Silva. São Paulo, 2019. 
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Aqui a gente criou o instrumento próprio de avaliação que é uma forma 
também de monitoramento disso. Que são os conselhos de turma, que é o 
colegiado que promove... que todas as turmas nas disciplinas os discentes e 
os docentes fazem uma avaliação daquela disciplina... postura do professor, 
como tem conduzido o debate... tem várias questões norteadoras e disso sai 
também várias... indicadores, indicativos e demandas que acaba gerando 
demandas, por onde tem que passar o debate mais coletivo (Informação 
verbal)161 
 

Porém, ressalta que é necessário que os estudantes qualifiquem e fortaleçam 

essa proposta a partir da exposição das polêmicas que perpassam o cotidiano da 

formação. Acrescenta que, por vezes, acabam direcionando a questão para a valores 

de “bom e ruim” e o avanço da capilaridade das Diretrizes demanda 

corresponsabilidade no processo de formação. 

 
O professor bom é aquele mais flexível, professor que puxa um pouco mais 
vai ter uma avaliação ruim e eles, assim, por isso que eu falo que a 
capacitação discente ela é importante (Informação verbal)162. 
 

Frida reafirma que essas questões de valorização de alguns debates se 

expressam por iniciativas individuais e a partir do que o professor tem acumulado 

sobre as temáticas. Então, se o professor considera uma temática importante, ele se 

dedica a trazer ela em seu plano de ensino, mas há professores que não têm a mesma 

prática e não se constrói um debate coletivo de como essas questões devem ser 

incluídas nos programas. A professora entende que o caráter doméstico ainda está 

muito presente no Serviço Social (Informação verbal)163. 

 
A gente não está dialogando pra saber como a gente tem levado e como que 
a gente pode criar os pontos comuns. Resguardada autonomia, resguardo do 
professor, da autoridade de sala (Informação verbal)164 
 

Questionada sobre os impactos dessas questões na articulação dos Núcleos 

de Fundamentos, a docente coloca que há uma fragilização da indissociabilidade dos 

Núcleos que reflete a dissociação de teoria e prática (Informação verbal)165. 

 
As próprias disciplinas, as ementas demonstram isso. É como se tivesse uma 
ruptura ali, no curso. Então assim, isso já pode assegurar que há uma grande 
fragilidade, não só no entendimento, na concepção, mas principalmente na 
materialização indissolúvel dos três núcleos (Informação verbal)166. 

                                                           
161    Idem. 
162    Ibidem. 
163    Ibidem. 
164    Entrevista concedida por Frida.  [out. 2019]. Entrevistadora: Letícia Rodrigues 
da Silva. São Paulo, 2019. 
165    Idem. 
166    Ibidem. 
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A revisão curricular a partir das sistematizações do NDE tem buscado 

alternativas de resolver a questão da transversalidade dos debates e a articulação 

entre os Núcleos. Dentro desta questão, pontua que a localização de algumas 

disciplinas em determinados períodos é estratégica para contribuir no estabelecimento 

de um fio condutor no processo de formação. Para além da construção das 

normativas, orientações é preciso que os sujeitos envolvidos no processo de formação 

as legitimem em sua atuação. 

Ao perguntarmos acerca da articulação do curso com os movimentos sociais 

do território, e se o curso se articula com os profissionais do território, a docente 

ressalta (informação verbal)167 que há articulação que se expressa, especialmente, 

pelas pesquisas, grupos de estudo, núcleos de pesquisa, projetos de extensão, pós-

graduação, programas de capacitação continuada, espaços de formação política. 

Trata-se de um curso que tem tradição e consolidação dos núcleos de estudo. 

Acrescenta que o núcleo de supervisão de estágio sempre realiza espaços de 

formação para a categoria. Propuseram a construção de um curso de um ano voltado 

aos Fundamentos da Profissão, mas não houve participação suficiente para a 

proposta. Também há uma referência no curso para contribuir com espaços tanto do 

território como das entidades representativas. 

 
A gente atende muita demanda, não só que a gente leva, mas que a gente é 
demandado por eles, então a gente vai muito também pra palestras, cursos, 
módulos, enfim... iniciativas também não só das nossas entidades, mas 
também dos coletivos dos profissionais das políticas (Informação verbal)168. 
 

A participação de membros do corpo docente em espaços da ABEPSS 

contribui para a qualificação dos debates no curso. Frida conclui informando que o 

curso procura a ABEPSS para se respaldar frente aos desafios identificados. 

 
No estágio, por exemplo, a gente tinha várias demandas que a gente entendia 
que não era problema só nosso, eram demandas que vinham de várias coisas 
e que a gente precisava pensar numa estratégia coletiva. Então, a gente, por 
exemplo, promoveu uma reunião pra colocar essas questões e chamamos as 
entidades, ENESSO, ABEPSS e o CRESS pra discutir isso... então é uma 
forma de solicitar ajuda, posicionamento (Informação verbal)169. 
 

                                                           
167    Ibidem. 
168    Entrevista concedida por Alexandra.  [out. 2019]. Entrevistadora: Letícia 
Rodrigues da Silva. São Paulo, 2019. 
169    Idem. 
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Por fim, entende que essa postura corresponde à legitimidade das entidades 

como representantes da categoria e dos acúmulos históricos, teórico-metodológicos, 

técnico-operativos e ético-políticos. 

A última entrevista do Primeiro Curso foi Alexandra (informação verbal)170, 

formada em Serviço Social, coordenadora de curso, está há dois anos na 

universidade, na ocasião da entrevista estava em estágio probatório. Explica que a 

ocupação deste cargo requer ampliação do conhecimento dos espaços e das relações 

na universidade, do contexto histórico que esta instituição se insere. Compreende que 

há uma burocratização e sobrecarga da coordenação que se dá tanto pelo processo 

macro de Contra-Reforma do Estado, mas, também, pelas políticas institucionais. 

Neste sentido, nos traz como exemplo a centralização administrativa: 

 
Hoje existe a figura das secretarias unificadas, né, digamos aqui nós temos a 
secretaria unificada de colegiado de curso. Então os funcionários... digamos, 
a secretária, quem está na função de técnico administrativo não está 
diretamente ligada as coordenações de curso, está inserido nessas 
secretarias unificadas (Informação verbal)171.  
 

Neste sentido, as demandas imediatas acabam prejudicando a dimensão 

pedagógica. Considera que a universidade em questão tem um caráter elitista e com 

a inserção de um novo perfil de estudantes há uma necessidade da universidade 

realizar adequações tanto estruturais, como pedagógicas. Ratifica que na atualidade 

a questão da saúde mental tem sido uma das maiores demandas colocadas ao curso 

(Informação verbal)172. 

 
O Serviço Social ele é bacharelado ele não é licenciatura. Então, eu acho que 
essa é uma particularidade que pra nós seja enquanto professores, seja 
ocupando esse cargo de coordenação é uma particularidade que é importante 
e que a gente precisa estar sempre, digamos assim, indo atrás... como eu 
posso falar... se formando, estudando, pra saber lidar com essas dimensões 
que se apresentam no âmbito do ensino do Serviço Social. [...] O próprio 
Ricardo Antunes nos estudos mais recentes tem falado do “infoproletário”, né, 
e aí ele coloca o quanto que o trabalho hoje, esse trabalho em call-center. As 
formas de trabalho hoje, que são essas formas de trabalho que envolvem 
mais a tecnologia acaba promovendo essas situações de adoecimento 
mental. Se antes o trabalhador ele perdia um braço, uma perna, porque 
estava mesmo naquele trabalho braçal, hoje nessas novas formas de 
trabalho, Uber, essas novas características do trabalho, então acaba gerando 
esse adoecimento mental. Então é uma questão que faz parte de um contexto 
geral, não só da universidade, mas de toda nossa característica dessa 

                                                           
170    Ibidem. 
171    Ibidem. 
172    Entrevista concedida por Alexandra.  [out. 2019]. Entrevistadora: Letícia 
Rodrigues da Silva. São Paulo, 2019. 
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sociedade e isso vem reverberar nos estudantes de Serviço Social e está 
impactando na formação do Serviço Social (Informação verbal)173. 
 

Sobre a conciliação entre o acúmulo de tarefas do cargo de coordenação e 

atividades de ensino, pesquisa e extensão, Alexandra informa que não precisou deixar 

nenhuma atividade. Porém sua carga horária ultrapassa muito as 40 horas previstas. 

Só de atividades reconhecidas pela Universidade, a docente acumula 58 horas 

semanais. Também compunha a diretoria da ABEPSS, atividade negociável no curso, 

mas não reconhecida pela instituição na carga horária da professora (Informação 

verbal)174. 

 
Fazer parte desses espaços contribuem no meu cargo, enquanto 
coordenação. Porque estar presente nesses espaços... me faz discutir o 
curso, a formação em Serviço Social e a coordenação em Serviço Social ela 
é isso, né, é discutir a formação, discutir como as diretrizes estão 
estruturadas, né[...] Fazer parte da ABEPSS me traz demandas que estão 
sendo discutidas nacionalmente e que vão implicar aqui. Uma dessas 
demandas foi com relação a resolução do MEC de 2018 que vai determinar 
que dez por cento da carga horária de todos os cursos de graduação seja 
reconhecido na grade curricular desses cursos (Informação verbal)175.  
 

 Trata-se da Resolução nº 7, de 18 de dezembro de 2018 que estabelece as 

Diretrizes para a Extensão na Educação Superior Brasileira. No contexto da entrevista 

a carga horária do curso era pouco mais de 3.000 horas. Segundo, Alexandra 

(informação verbal)176 destinar 10% desta carga horária equivaleria ao montante de 

seis disciplinas de 30 horas/aula. Assim, se coloca ao curso a necessidade de revisão 

do PPPC que já vinha sendo debatido há 10 anos, cuja ênfase se situava nas 

demandas do Serviço Social já ressaltados pela entrevistada Frida. Neste cenário, se 

acrescentam demandas que ultrapassam a profissão. 

 
Como por exemplo, existe uma regulamentação que vai colocar que todos os 
cursos a importância de ter uma disciplina sobre Libras. Então os cursos eles 
têm que inserir. Ou seja, ultrapassa o próprio Serviço Social. O debate da 
religiosidade. O debate da religiosidade, das religiões afro brasileiras, tem 
que estar inseridas também nos currículos (Informação verbal)177. 
 

 Considera que mesmo com a necessidade de atualização do PPPC as 

Diretrizes da ABEPSS estão presentes, mas precisa avançar em alguns debates. A 

                                                           
173    Idem. 
174    Ibidem. 
175    Ibidem. 
176    Entrevista concedida por Alexandra.  [out. 2019]. Entrevistadora: Letícia 
Rodrigues da Silva. São Paulo, 2019. 
177    Idem. 

 



 

   
 

267 

 

inserção do curso num Centro de Ensino com perspectivas distintas implica no 

reconhecimento incipiente do estágio como encargo docente (20 horas) considerando 

a demanda do trabalho, sendo que é uma atribuição privativa (Informação verbal)178.  

 
Porque no caso a disciplina de estágio, o estágio não é reconhecido enquanto 
disciplina, ele é reconhecido enquanto um TCC e isso vai implicar diretamente 
na progressão dos professores, porque para progredir os professores tem 
que ter no mínimo duas disciplinas por semestre. E aí se o professor ficar só 
com uma disciplina e estágio, ele não vai progredir (Informação verbal)179. 
 

O curso buscou compreender a realidade de outras universidades para tentar 

buscar alternativas a esta invisibilidade e ao se defrontar com a experiência de outros 

cursos identificou que não se trata de uma questão exclusiva daquela universidade, 

mas a realidade da grande maioria dos cursos de Serviço Social, o que demanda que 

a pauta seja coletivizada. No intuito de responder a esta demanda, o curso 

encaminhou à Pró-Reitoria de Ensino que os estágios sejam atrelados ao PPPC de 

cada curso, considerando as particularidades e exigências de cada profissão em 

confronto com a proposta de centralizar ainda mais o estágio por meio da criação de 

uma secretaria unificada de estágio. 

 
O curso de Serviço Social, ele é o único que ele tem na sua lotação duas 
assistentes sociais. Claro que existem as assistentes sociais da assistência 
estudantil, mas estou falando, assim, enquanto curso, é o único que tem duas 
assistentes sociais. Uma dessas assistentes sociais está lotada na 
coordenação de estágio. E aí ela faz essa... ela estar na coordenação, faz 
essa questão pedagógica, faz visita nos campos, ou seja, é uma grande 
vitória (Informação verbal)180. 
 

As experiências de unificação demonstram que houve uma perda das 

especificidades, todos os funcionários vinculados aos estágios de cada curso foram 

agrupados em uma secretaria e atendem a todos os cursos vinculados a esta 

secretaria. 

Sobre a questão das formas de capilaridade das Diretrizes, Alexandra tem 

dificuldades em aprofundar a questão para além do PPPC, de trazer elementos do 

cotidiano. 

 
É um PPC que ele tá dentro das diretrizes curriculares da ABEPSS, que as 
diretrizes é de 96 e ele tá dentro dessas diretrizes, né. Só que realmente, 
digamos, de lá pra cá, muita coisa mudou, muita coisa avançou. Mas, é um 

                                                           
178    Ibidem. 
179    Ibidem. 
180    Entrevista concedida por Alexandra.  [out. 2019]. Entrevistadora: Letícia 
Rodrigues da Silva. São Paulo, 2019. 
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PPC que ele reconhece os três núcleos fundamentais, ele reconhece a 
importância, essa dimensão do estágio, o estágio supervisionado, ele 
reconhece a interconexão entre os próprios núcleos (Informação verbal)181. 
 

Observa a necessidade de o curso aprofundar no debate acerca dos 

Fundamentos do Serviço Social. Compreende que essa fragilidade se articula ao 

processo de formação do corpo docente da graduação, sendo que há professores que 

formaram antes do Currículo Mínimo de 1982 e, também, há profissionais formados 

antes da implementação das Diretrizes de 1996. Em geral, ao ingressarem na pós-

graduação, a maioria vinculada à Política Social, o professor também não revisita a 

discussão de Fundamentos do Serviço Social (Informação verbal)182. 

 
A Ivanete Boschetti, ela coloca o vínculo ontológico entre Política Social e 
Serviço Social, enfim... E aí eu reconheço, mas existe uma especificidade que 
muitas vezes a trajetória do docente, muitas vezes ele não vê o Serviço 
Social, ele vai mais para a análise, para a Política Social. Então acontece que, 
esse docente quando ele vai para a disciplina ele vai sentir um pouco de 
dificuldade, vai ter que voltar a estudar o Serviço Social em si, os 
Fundamentos do Serviço Social em si, as nossas diretrizes... o próprio 
desconhecimento das diretrizes, o próprio desconhecimento da Lei de 
Regulamentação. Então existe essa limitação, digamos assim, existe essa 
dificuldade (Informação verbal)183. 
 

Problematiza que a grande maioria dos docentes que lecionam disciplinas de 

estágio e fundamentos são os professores substitutos. Neste sentido, identifica a 

disputa de projetos no interior do curso e a necessidade de enfrentar essa e outras 

questões no campo coletivo. Mesmo que haja uma direção no horizonte do PEP e 

uma coesão formal em torno das Diretrizes da ABEPSS, há a autonomia do professor, 

“aí o que implica também como eu falei, como foi toda a formação e o direcionamento 

acadêmico e a trajetória do docente também” (Informação verbal)184. 

 
No momento da composição da gestão, existe essa questão de tal docente 
ter mais apegada ou não das diretrizes, existe essa, digamos assim, essa 
articulação pra ocupar esse cargo, né, as figuras que conhecem, as figuras 
que participam de entidade, as figuras que têm essa trajetória. Eu percebo 
que existe isso, esse direcionamento e a defesa estratégica (Informação 
verbal)185. 
 

No entanto, ao questionarmos acerca da direção do curso, a docente faz as 

seguintes ponderações: 

                                                           
181    Idem. 
182    Ibidem. 
183    Entrevista concedida por Alexandra.  [out. 2019]. Entrevistadora: Letícia 
Rodrigues da Silva. São Paulo, 2019. 
184    Idem. 
185    Ibidem. 
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Essa é uma questão... (risos). Deixa eu pensar... porque a direção... A direção 
é marxista, é dentro daquilo que preza as diretrizes curriculares, esse 
reconhecimento, assim, como estava dizendo... Eu acho que, porque assim, 
existem dentro do corpo docente, perspectivas que vão defender algumas 
questões polêmicas e de disputas, e mesmo dentro do campo marxista existe 
também perspectivas que acabam, que podem ir mais pra... Como é que eu 
posso falar? ... Pro campo do estruturalismo, do que... entendeu? Porque 
assim, dentro do próprio marxismo, né, se eu for pensar o marxismo em si, 
existem. Isso está presente na nossa trajetória, equívocos também de 
apropriação de compreensão da própria perspectiva marxista, né, que vai 
desde uma visão messiânica a uma visão fatalista, dentro desse próprio 
campo marxista. Então assim, existe um direcionamento marxista, mas 
mesmo dentro desse campo existem, eu percebo essas questões, essas 
várias correntes também e de um outro campo existem também perspectivas 
que não vão muito também pra Marx, vão pra, fazem outras leituras, tem 
outras compreensões. Outras concepções de Serviço Social e de sociedade, 
então eu acho que perpassa muito essa... existe, digamos, essa pluralidade 
também, embora eu não negue também que nós temos grupo de professores 
que participam e que ocupam esses espaços. Mas eu também não posso 
dizer que é isso e tá fechado, eu entendo que existe essa pluralidade e essa 
disputa interna também, ela perpassa também, né (Informação verbal)186. 
  

Considerando estas ponderações, problematizamos se a docente considera 

que estas disputas se dão no campo do pluralismo ou do ecletismo, Alexandra reflete 

que a disputa interna se dá tanto no campo do pluralismo como do ecletismo cuja 

superação ainda está em processo (Informação verbal)187. 

 
E aí entender que não é endógeno, assim, que é bem mais amplo também e 
que esses sujeitos são frutos dessa construção também, né [...] E aí eu acho 
que isso faz parte não só do curso estar aqui, mas do próprio Serviço Social 
nacional, a própria ideia do Serviço Social clinico, né, que é uma corrente, 
digamos... o retrocesso que é o que defende o Serviço Social Libertário, o 
Serviço Social lá... aquela perspectiva das vinte e três teses, do professor lá 
do Paraná, né (Informação verbal)188 . 
 

Quanto a articulação dos Núcleos de Fundamentação, a professora entende 

que esta se estabelece pela troca de experiências entre os profissionais, no entanto, 

não há uma sistematização dessas trocas. 

 
E aí isso por vários motivos, porque não existe uma tradição, porque não 
existe uma cultura institucional... por essa questão da sobrecarga, por essa 
questão de que os professores, se não todos, eu posso dizer que todos fazem 
mais de quarenta horas e aí vai somando tudo isso e acaba que sobrecarrega 
também, enfim, eu acho que é muito por isso também (Informação verbal)189. 
 

                                                           
186    Entrevista concedida por Alexandra [out. 2019]. Entrevistadora: Letícia 
Rodrigues da Silva. São Paulo, 2019. 
187    Idem. 
188    Ibidem. 
189    Ibidem. 
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 Por vezes, essa relação de troca acaba ficando no campo do compromisso 

com o PEP. Observa que esta postura está mais presente entre os profissionais que 

participam mais dos espaços das entidades representativas. 

 
Existe esse reconhecimento por parte do PPC e tudo, mas eu não sei... Eu 
acho que seria uma questão para o departamento discutir mais essa 
interlocução entre os núcleos. Acaba ficando que cada um no seu quadrado, 
“a minha disciplina, eu fico aqui”, “e aí eu tô ali na minha”. E é isso! Eu fico 
nessa disciplina e eu não faço intercambio com outros núcleos e muitas vezes 
não faço intercambio nem dentro do meu próprio núcleo também, né. Existia 
uma proposta que era até de construir um espaço, mas não era nem dos 
núcleos de fundamentação não, era dos núcleos de pesquisa. Era um espaço 
entre os núcleos, mas que no final não foi pra frente e tudo. Mas eu acho que 
existe, assim... todo período nós fazemos, procuramos fazer o Seminário 
Didático Pedagógico. E aí muitas questões são discutidas, questões que 
perpassam, né, o currículo, as demandas, o atendimento aos estudantes, o 
acompanhamento acadêmico, demandas que são trazidas pelos professores. 
Mas que é pensado, mas nem sempre o corpo docente adere, nem sempre, 
enfim, nós temos essa limitação. E acaba que o professor vê a sua disciplina, 
mas não tem contato com a formação toda, né. Eu compreendo a minha 
disciplina, o espaço onde estou lotado e atuando e me preparo... a minha 
pesquisa que eu desenvolvo, a minha extensão e as vezes não pensa no 
curso todo (Informação verbal)190. 
 

Como colocado anteriormente, na ocasião da pesquisa as instituições estavam 

lidando com os cortes de gastos do Governo Federal. Em resposta a comunidade 

acadêmica começou a organizar mobilizações para paralisação. Alexandra 

(informação verbal)191 ressalta que a participação do curso de Serviço Social foi 

significativa, o que considera como expressão do compromisso do curso com um 

projeto de educação e um projeto societário dentro da perspectiva do PEP. A 

entrevistada reforça que as condições de trabalho se agravaram com os cortes. 

 
Mais de cinquenta por cento do nosso salário ele é de gratificação, 
gratificação por titulação, gratificação a questão da dedicação exclusiva e a 
gente não sabe dentro desse governo, de ataques, de cortes, a gente não 
sabe o que vai acontecer. No governo de FHC, houve uma tentativa de acabar 
com gratificação e atribuir a gratificação a produção acadêmica e aí naquela 
época houve uma mobilização, uma greve nacional e acabou que não 
aconteceu. Mas que a gente não sabe que nessa conjuntura que nós temos, 
como vai ser. E aí eu acho que isso tem a ver também com as condições de 
trabalho também (Informação verbal)192. 
 

A restrição das bolsas tem implicações nas atividades de pesquisa e extensão 

desenvolvidas pelos Núcleos e fragiliza a capilaridade do curso em suas atividades 

junto à comunidade externa e profissionais do território. 

                                                           
190    Entrevista concedida por Alexandra [out. 2019]. Entrevistadora: Letícia 
Rodrigues da Silva. São Paulo, 2019. 
191    Idem. 
192    Ibidem. 
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A partir das entrevistas do primeiro curso podemos observar alguns esforços 

para enfrentar alguns desafios presentes no processo de formação que passam pelo 

sucateamento da Universidade brasileira. Também há o levantamento de novas 

demandas postas ao processo de formação como o adoecimento mental, mudança 

no perfil do corpo estudantil. Algumas discussões que atravessam a história da 

profissão e já atingiram relativa maturidade ainda não foram totalmente absorvidas ou 

superadas no cotidiano da formação, como é o caso das questões de pluralismo e 

ecletismo, da dificuldade de se estabelecer espaços de diálogo abertos, da forma 

como tem se dado a disputa entre projetos de formação.   

 

3.4 DESAFIOS E ESTRATÉGIAS DO SEGUNDO CURSO 
 
         Na segunda universidade visitada, também entrevistamos Pagu (Informação 

verbal)193, membro do NDE do curso de Serviço Social, já esteve em outros cargos de 

coordenação e faz parte do quadro de professores efetivos da instituição há onze 

anos. A entrevistada relata dificuldade e até certa restrição em conciliar as atividades 

do cargo que ocupa com o ensino, pesquisa e extensão. Considera que essa 

dificuldade se articula tanto às condições materiais como à sobrecarga de trabalho 

que se consolida pelas exigências cada vez mais burocráticas direcionadas aos 

professores e ao restrito número de docentes e técnicos do curso. Muitas vezes os 

professores fazem rodízio entre as atividades de pesquisa, extensão e coordenações. 

Nem sempre o docente assume os cargos de direção por vontade, mas pela restrição 

de recursos humanos.  

 
Esse laboratório, era para ser laboratório, mas aqui funciona a coordenação 
de curso e a coordenação de estágio através de plantões e é o único 
laboratório. Laboratório, a gente pensa deveria ter computadores, deveria ter 
vários armários, uma prateleira com livros, mas a gente aqui não tem isso e 
não seria só uma sala, porque a gente precisa de uma sala de pesquisa para 
poder agilizar os núcleos. (Informação verbal)194 
  

As reuniões de todos os órgãos (departamento, NDE, colegiado, núcleos de 

estudo, etc) do curso acontecem em uma sala compartilhada com todos os órgãos 

dos outros cursos do Instituto ao qual o curso de Serviço Social está vinculado. 
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Portanto, não se pode agendar reunião de acordo com as demandas do curso, mas 

de acordo com os horários vagos na agenda da sala de reunião comum. Pagu também 

problematiza o uso do espaço privado para trabalho. 

 
Isso por um lado, espaço físico é complicado, o corte que veio agora nesses 
últimos dois anos tem sido fortíssimo. Segurança, um segurança por dia antes 
eram três, agora transporte, não temos transporte para fazer visita de estágio, 
que nós temos essa condição, essa característica que nós fazemos visita aos 
campos de estágio. A cada semestre nós fazemos visitas coordenadas para 
os campos de estágio junto com os estudantes, agora sem transporte, nós 
temos que nos virar. É um problema, porque temos aqui campos de estágio 
que são um pouquinho longe do campus. (Informação verbal)195 
  

Vale ressaltar que os cortes afetam em primeira instância os trabalhadores 

terceirizados. A retirada dos cargos efetivos dos serviços que não se configuram com 

“atividades-fim” reverbera diretamente nelas, daí a importância desta reivindicação ser 

absorvida por todos os trabalhadores e estudantes. 

 
A gente sabe que aqui as condições precárias de trabalho são muito difíceis, 
equipamento que quebra, isso daí está funcionando, mas quebrou agora 
recuperar para que ele fique outra vez funcionando, às vezes demora três, 
seis meses, quando acontece, às vezes fica. Nos períodos de calor aqui, 
agora a partir do final de ano, novembro, começa a esquentar de novo, a partir 
de janeiro, fevereiro, março, abril e maio é muito quente, por exemplo, fazer 
atividades de verão, a gente quase não faz. Por quê? Porque nós não temos 
condições, o espaço físico. (informação verbal)196 
  

Vale indagar como será possível qualificar a formação profissional nestas 

condições considerando as portarias e resoluções dos últimos anos que, 

simultaneamente, restringe recursos e possibilidades de capacitação para além do 

ensino e exigem produtividade e ampliação de carga horária de atividades de 

extensão. Existem limitações institucionais de caráter estrutural de muita 

precariedade. Contudo, a articulação do corpo docente do curso procura explicitar 

estas contradições e alternativas em articulação com as entidades representativas. 

A entrevistada (Informação verbal)197 explica que a ausência e/ou restrita 

condições de trabalho e recursos humanos atravessam as atividades do Núcleo e 

impõem muitas demandas administrativas. A questão da evasão, reprovação e taxa 

de concluintes tem sido uma das principais demandas postas ao NDE no intuito de 
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pensar estratégias pedagógicas para enfrentá-las. “A gente começou a pensar 

estratégias de que através da coordenação pudessem ter disciplinas que eles 

pudessem cursar no prazo, ampliando o prazo para que eles pudessem concluir o 

curso.” (Informação verbal)198 

 
Em princípio, a gente realiza oficialmente duas reuniões durante o ano, uma 
a cada período, a cada semestre. Porém, há demandas, às vezes, em que 
você precisa de quatro, três reuniões durante o mesmo semestre, o mesmo 
período. Isso depende muito da dinâmica, não é uma questão de regra, mas 
no mínimo uma reunião, que a gente tenta realizar no início de cada período 
letivo, em princípio a gente no início de março, e teve no início do mês de 
agosto e setembro. Qual a intenção dessa reunião? Bom, é colocar questões 
pedagógicas dentro da dinâmica da demanda do curso, estratégias de caráter 
de como é que os docentes e [incompreensível] (05:35) político-pedagógico 
do curso. (Informação verbal)199 
 

         O curso realizou uma pesquisa acerca do perfil do aluno no intuito de se 

aproximar das dificuldades que os estudantes encontram para permanecer e concluir 

o curso e, posteriormente, pensar propostas para enfrentar estas demandas. Na 

ocasião da entrevista, o estudo estava em processo de análise de dados e a projeção 

de divulgação dos resultados ocorreria na Semana Acadêmica. 

  

É uma pesquisa sobre os aspectos culturais, políticos e econômicos dos 
nossos alunos, interesses, vida cultural, lazer, condições de vida familiares, 
econômicas, enfim, uma pesquisa. A ideia era que envolvesse 100% dos 
alunos, mas enfim a gente conseguiu acima de 80% de alunos que aderiram, 
foi uma boa. (Informação verbal)200 
  

No processo de levantamento de dados observaram que há uma média de 40 

estudantes que encontram dificuldades com relação a frequência, rendimento e 

aproveitamento de curso. 

 
A preocupação do NDE é com procurar estratégias pedagógicas para a 
manutenção do aluno na universidade e, também, para saber quais são as 
demandas que eles apresentam em diversos momentos, com relação a 
retenção, com relação a condições de manutenção. (Informação verbal)201 
 

Esta realidade perpassa diversas questões: restrições econômicas, redução 

das bolsas de pesquisa e extensão, acesso restrito à Política de Assistência 

Estudantil, desemprego, tempo de estudo reduzido pela necessidade de conciliar 

trabalho e estudo, poucas vagas de estágio (especialmente para estudantes 
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trabalhadores) e restrição em acesso às políticas públicas como o transporte (muitos 

estudantes são oriundos de cidades vizinhas ao território da Universidade). Antes das 

restrições de gastos das universidades, havia transporte da instituição que circulava 

na cidade para buscar e levar estes estudantes, mas não era intermunicipal. 

 
O estudante hoje, muitas vezes, ele chega com um nível de formação, de 
acúmulo, vamos dizer, de baixo nível, é certo, mas tem de tudo, tem aluno 
que corre atrás do prejuízo, a gente fala, que ele durante o período de 
formação aqui no curso, ele mostra saltos qualitativos. A gente observa isso, 
está buscando estratégias que são condições dessa proximidade, que ele 
tenha condições. A gente busca estratégia através de atendimento fora de 
sala de aula, que os alunos participem de grupo de estudos ou que os 
professores formem grupos entre eles e os professores possam atender 
esses grupos fora do horário de sala de aula, a gente fez tudo isso. 
(Informação verbal)202 
  

         Também observa o choque de realidade que os estudantes têm frente aos 

conteúdos e a própria realidade. Neste sentido, Pagu (Informação verbal)203 destaca 

a importância do Movimento Estudantil que paute a Universidade Popular.  

Frente às questões apresentadas na pesquisa, o curso estabeleceu Comissões 

Pedagógicas por período que é composta pelos docentes que lecionam disciplinas em 

cada período. No entanto, há uma dificuldade com relação à periodicidade das 

reuniões e conciliação entre horários dos docentes. Também há estudantes que não 

cursam todas as disciplinas de um determinado período ou mesclam com disciplinas 

de outros cursos e períodos. 

 
No início de cada período, os 5 professores a 16 se reúnem, estabelecem 
objetivos comuns do período, que já existe um objetivo comum, na verdade, 
desse período, mas aí é revisto de acordo com as questões que tem a ver 
com as Diretrizes Curriculares. Por exemplo, a gente pega quais são as 
disciplinas desse período, primeiro período, Filosofia, História, Economia, 
Introdução ao Serviço Social. A ideia é que cada uma dessas disciplinas 
observe quais são os núcleos de fundamentação nos quais ela pertence e 
traga esse debate para dentro da disciplina de uma forma vertical e horizontal. 
O que há em comum entre Introdução ao Serviço Social, História, Filosofia, 
Economia e Produção de Conhecimento, Oficina [incompreensível] (14:58) 
como uma disciplina que é introdutória. Quais são as questões, algum 
elemento, temáticas que sejam comuns para poderem ser trabalhadas juntas 
ou, inclusive, em coordenação, como os professores sabem que poderiam 
trabalhar com essa dinâmica e eles aproveitam também para fazer uma 
articulação com mais ação com a coordenação. Fazemos um fórum 
pedagógico, eu falo pedagógico porque tem dois momentos; um, é um fórum 
informativo que tem a ver com informar os alunos sobre atividades que se 
organizam durante o semestre. Depois uma parte de caráter mais 
pedagógico, com relação a montar com o instituto e com os alunos essa 
comissão que tem representação dos alunos. Os alunos nomeiam dois 
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representantes da turma que formam parte dessa comissão durante esse 
período. Eles trazem demandas, inclusive, questões com relação ao 
processo. O que se cobra? Que os professores apresentem os seus 
programas, a gente levanta qual o objetivo desse período, para que os alunos 
sejam informados de que existe uma dinâmica que coordena entre as 
disciplinas. Eventualmente, a gente tenta fazer uma atividade conjunta que 
seja um dia na semana onde, provavelmente, porque às vezes não 
conseguimos que todos os professores estejam presentes nessa atividade 
junto com os alunos. (Informação verbal)204 
 

Essa proposta de estabelecer um espaço coletivo e sistemático entre as 

disciplinas, contribui ao enfrentamento da fragmentação do processo de formação, 

estimula o debate plural e fortalece as relações na construção do curso.  

Ainda, há espaços em que os estudantes podem propor temáticas para as 

disciplinas ao fechamento de cada semestre.  

Além das Comissões Pedagógicas, Pagu informa (Informação verbal)205 que 

há a Comissão de Acompanhamento e a Comissão de Orientação Acadêmica. Estas 

comissões objetivam dar suporte e apoio aos estudantes que têm mais dificuldade em 

acompanhar os conteúdos das disciplinas. 

 
Eu participei junto com uma colega de uma Comissão de Acompanhamento, 
eu peguei um aluno, nós pegamos um aluno, outra comissão pegou outro 
aluno. A gente observou, estudamos o currículo dela, as disciplinas que ela 
cursou, como estava a grade dela, se estava com defasagem, os problemas 
que ela tinha, quais foram as disciplinas que ela teve mais dificuldades, a 
partir da nota, avaliamos toda a estrutura, conversamos com ela, acertamos 
quais são as condições de estudo dela, se trabalhava ou não trabalhava, o 
nível de formação que ela teve, se foi escola pública, geralmente escola 
pública, ou escola privada, geralmente escola pública e como era essa 
estratégia de estudo que ela utilizava em casa, se é que tinha estratégia de 
estudo, como é que ela estudava, como é que ela se apropriava do texto, com 
relação ao seu cotidiano de estudo. Observamos algumas questões que 
realmente mostravam dificuldade, a gente orientou para que ela criasse uma 
estrutura melhor, uma disciplina de estudo, mostrar para ela que haviam 
outras possibilidades, através de técnicas de estudo básicas que são 
conhecidas, a utilização de recursos tecnológicos, da biblioteca e utilizar o 
tempo que ela tinha para estudar, porque também tinha outras obrigações, 
que ela tivesse aquele espaço para que ela tivesse condições apropriadas e 
aproveitando da melhor maneira. (Informação verbal)206 
 

Na medida em que docentes de outras áreas do conhecimento se inserem no 

curso, o corpo docente formado em Serviço Social articula espaços de apresentação 

e reflexão acerca do PEP, das Diretrizes, do projeto de educação e projeto societário 

ao qual o Serviço Social se vincula. Diferente do que ocorre em outras instituições, a 
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maioria dos profissionais de outras áreas do conhecimento estão vinculados ao curso, 

o que, em certa medida, possibilita uma abordagem mais articulada com as 

particularidades do Serviço Social e às Diretrizes da ABEPSS. 

 
Eles são parte do nosso curso, eles fizeram concurso para entrar em certas 
disciplinas oferecidas no nosso curso. Até a única situação que tínhamos que 
era de outro curso era na área de Psicologia, uma disciplina que era sobre 
Psicologia Social, de Subjetividade, só que com as condições precárias pelas 
quais estamos passando dentro da Universidade (substituição da sigla da 
instituição) impediram até agora que a gente conseguisse uma vaga para 
incorporar um profissional da área da Psicologia dentro de nosso curso que 
ministrasse essas disciplinas em particular, porque é uma disciplina 
obrigatória que está alocada no primeiro semestre, no primeiro ano e poderia 
também ministrar outras disciplinas tanto optativas como dentro da própria 
grade que tenha a ver com debates que atravessam questões não só de 
Psicologia, mas como questões de gênero, questões de políticas sociais. 
(Informação verbal)207 
 

A respeito dessa relação de “empréstimo” de docente de outro departamento, 

a entrevista explica que há entraves na garantia da periodicidade da oferta da 

disciplina de Psicologia Social devido à restrição de quadro docente do departamento 

de Psicologia. Neste sentido, o curso tem como proposta realizar uma revisão 

curricular para substituição da disciplina vinculada a outro departamento para uma 

disciplina equivalente que traga uma abordagem no campo do Serviço Social. Informa 

que já existe a oferta da disciplina, denominada Serviço Social e Subjetividade, mas 

ela precisa compor a revisão curricular. 

Pagu explica (Informação verbal)208 que há indicativo de que as Comissões se 

reuniam pelo menos duas vezes no semestre, uma reunião no início do semestre para 

planejamento e uma no fim do semestre para avaliação. No entanto, há uma 

dificuldade em garantir este espaço por questões que perpassam a precarização do 

ensino em geral. 

 
Com a Comissão Pedagógica, a gente consegue avaliar o primeiro, o 
segundo período, principalmente, conhecer melhor essa turma, quais são as 
suas necessidades. O papel dos professores nesses dois períodos é muito 
importante dentro das comissões, porque estabelecem esse laço com os 
alunos. É importante isso, mas é um movimento incipiente, a gente sabe que 
é um caminho que não é fácil, porque é um trabalho que às vezes vai além 
das nossas demandas como professor, a gente tem várias outras atividades, 
mas nós insistimos, todos os semestres insistimos em que é importante 
estabelecer reuniões periódicas das comissões, no mínimo duas reuniões, 
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para fazer esse momento no início e no final antes da avaliação e do 
planejamento de cada semestre. (Informação verbal)209 
 

Sobre as Diretrizes, reflete que reconhece a capilaridade no curso. Informa 

(Informação verbal)210 que o curso de Serviço Social da Universidade foi o primeiro 

curso a realizar uma proposta de revisão e implementação de um novo currículo 

respaldado pelas Diretrizes de 1996. Acrescenta que há um planejamento para que 

as disciplinas centrais de cada Núcleo de Fundamentação sejam cursadas nos 

primeiros quatros períodos a fim de se consolidar uma base crítico reflexiva antes de 

ingressar nos campos de estágio.  

O corpo docente geralmente participa dos espaços de representação da 

ABEPSS. 

 
Quando tem alguns debates nacionais, nós aqui em primeira mão estamos 
por dentro desses debates e quando a gente tem algumas questões aqui que 
tem a ver com essa capilaridade que você falou, com certeza a gente já 
consulta em alguns casos as colegas que estão trabalhando sistemáticas 
dentro da ABEPSS, inclusive com os GTPs, grupo de trabalho que a ABEPSS 
em algum momento criou e que às vezes ampliam, preservam, outros já 
concluíram, mas nesses GTPs, nós temos colegas aqui trabalhando. 
(Informação verbal)211 
  

Mesmo com limitações relativas ao sucateamento da Educação Superior 

Brasileira, o curso mantém Núcleos de Estudo que buscam se articular com pesquisas 

de outras instituições nacionais e internacionais. Por sua vez, a extensão já está mais 

desenvolvida, há muita articulação do curso com movimentos sociais da região. “Nós 

aqui temos dois colegas que montaram um projeto de extensão com práticas de 

formação de assessoria a movimentos sociais e eles representam um parceiro enorme 

nessa dinâmica” (Informação verbal)212.  

O curso, também desenvolveu levantamento acerca dos interesses temáticos 

dos estudantes em pesquisa para criar estratégias para estimular o interesse em 

pesquisa e fortalecer a dimensão investigativa. 

 
Mas confesso que atividade de pesquisa, grupo de pesquisa aqui temos 
quinzenalmente, tem alguns grupos que se reúnem, mas efetivamente os 
resultados concretos da pesquisa, todavia, não são algo, dizer assim, amplo. 
(Informação Verbal)213 
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Pagu problematiza (Informação verbal)214 que existe uma dedicação e 

compromisso do corpo docente nesse sentido. Contudo, a retirada ou restrição de 

recursos limita toda essa movimentação. Observa que um dos grandes desafios para 

o curso é estabelecer uma investigação acerca das condições de vida da população 

que abrange o território que a universidade ocupa e as condições de trabalho dos 

assistentes socais da região no intuito de enriquecer o processo de formação. 

 
Esse é um grande desafio, nossa reforma curricular visa atender essas 
questões, porque a gente fala também que o papel da universidade não é só 
formar estudantes na graduação, é também capacitar e qualificar em serviço 
os profissionais que já são formados. Depois também movimentos sociais 
aqui relacionados ao movimento mulheres. [...] Também com o movimento de 
negros aqui na região, quilombolas, temos um grupo de pesquisa, um 
programa de extensão. (Informação verbal)215 
 

Além das atividades externas, o curso procura chamar a comunidade para 

participar das atividades que acontecem dentro do espaço da universidade. Além da 

comunidade em geral, há articulação com os profissionais por meio da supervisão de 

estágio, articulação junto aos conselhos de políticas sociais. Entretanto reconhece 

(Informação verbal)216 que há uma demanda reprimida por formação continuada tanto 

em nível de Pós-Graduação como de cursos de temáticas de áreas de atuação 

específicas. 

 
Fizemos uma capacitação de supervisor de campo, a gente fez um curso que 
foi um curso de extensão de 30 horas. A ideia é retomar isso sempre, a cada 
semestre, a gente está tentando retomar isso, porque a ideia é que 
profissionais de campo viessem aqui uma vez por semana, durante mais ou 
menos, depende às vezes 30 horas, até mais, 40 horas. [...] A gente montar 
um curso com uma temática específica, podia ter uma intervenção e propor 
esse aspecto político. A gente trouxe debates que preenchessem esses 
espaços, tivemos uma boa resposta, em torno de, acima de 40 profissionais. 
(Informação verbal)217 
 

Além destas atividades os profissionais podem se matricular nas disciplinas 

regulares como forma de atualização dos debates contemporâneos do Serviço Social. 

Pagu informa (Informação verbal)218 que há uma adesão considerável dos 

profissionais. Diferente do que ocorre no Primeiro Curso, há um planejamento para 

que o curso esteja mais presente nos espaços de disputa. Não se trata de uma 
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inserção individual dos sujeitos que têm mais afinidades com determinadas temáticas. 

Contudo, há uma dificuldade em consolidar esta proposta devido ao quadro docente 

restrito numericamente. 

Compreende que o curso tem uma direção em torno das Diretrizes a partir de 

uma abordagem histórico-crítica de análise da sociedade. Neste ensejo, explica 

(Informação verbal)219 que o curso tem se dedicado em promover espaços de debate 

acerca do avanço no neoconservadorismo, considerando a conjuntura social 

agravada pela crise do capital e da crise política que tem seus refluxos na 

universidade. A este respeito, a entrevistada recorda situações de ameaça velada 

direcionada ao corpo docente que se vinculam a tradição marxista. 

Ressalta que ter uma direção no horizonte da teoria histórico-crítica não 

significa se furtar a certos debates. Considera que o recuo do debate só potencializa 

as perspectivas contrárias ao PEP. 

 
O marxismo e a religião, um debate que ainda que não seja resolvido no 
Serviço Social, porque o debate tem que passar por questões filosóficas e 
políticas, mas é um debate que a gente vai ter que travar de alguma forma 
numa perspectiva crítica e progressista não podemos fechar à vista dizer que 
isso não é conosco. (Informação verbal)220 
 

Neste sentido, não há espaço vazio. Se os sujeitos que se vinculam a uma 

perspectiva crítica da realidade não se colocam para debater determinados assuntos, 

alguém vai debater. Em meio a essas fragilidades que as correntes conservadoras 

encontram base para se fortalecer e disputar a hegemonia da direção. 

         Em seguida entrevistamos Olga (Informação verbal)221, está em sua segunda 

gestão à frente da coordenação do curso, formada em Serviço Social e compõe o 

quadro efetivo de professores do Segundo Curso.  

Olga reflete que sua inserção e produção científica foi afetada pelo cargo de 

coordenação. No decorrer deste período houve afastamento da docente que 

partilhava a coordenação e o afastamento da secretária administrativa. Em 

determinado momento, a docente não desenvolveu atividade de pesquisa e extensão 

devido à sobrecarga do cargo de coordenação. 
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Se a gente tivesse essa situação que eu chamo de ideal que é uma 
coordenação e uma vice trabalhando junto, sem que ninguém se afaste, 
planejando os afastamentos para que não coincida com esse período de 
gestão e uma secretaria que saiba a importância da sua função, eu acho que 
é possível conciliar essa atividade político-administrativa com pesquisa ou 
extensão, mas essa não é a situação que a gente vivencia. (Informação 
verbal)222 
  

Sobre o papel pedagógico de ocupar a coordenação nos explica que esse 

papel não pode ser refletido apartado da conjuntura, do desmonte da Política de 

Educação Superior, dos limites institucionais, estruturais. “Eu penso que, em linhas 

gerais, o papel da coordenação de curso é zelar por um processo que é coletivo, é um 

projeto de formação profissional que é coletivo, que se ampara nas Diretrizes 

Curriculares”. (Informação verbal)223 

Olga entende que há uma direção fundamentada na tradição marxista, 

articulação a defesa do pluralismo. Há uma busca de construir um fio condutor desde 

a formulação de edital de concurso. 

 
A gente tem uma política, vamos investir nas Comissões Pedagógicas, tem 
professor que não valoriza esse espaço, mas são minoria e mesmo que não 
valorize, também não significa que sejam contra ou que caminham em outra 
direção teórico-política, simplesmente não acompanham, não se faz 
presente, tem N determinações, N variáveis aí. Mas como as nossas 
instâncias são muito colegiadas, o que a gente identifica é que é uma 
hegemonia, sim, no curso. (Informação verbal)224 
 

A primeira questão levantada pela docente foi o processo de adoecimento, 

tanto dos servidores como dos estudantes. No período em que a pesquisa foi 

realizada, a coordenação do curso estava sem técnico administrativo, isso implicou 

que a coordenação além de exercer suas funções acumulou as atividades que eram 

exercidas pelo administrativo. 

 
E o próprio adoecimento de dois estudantes, isso é um dos maiores 
atendimentos da coordenação do curso, são estudantes que procuram a 
gente, às vezes logo no primeiro mês que a gente tem o prazo mais ou menos 
de um mês desde que começa o semestre letivo para a solicitação de ajuste 
ou mesmo de trancamento. [...] A gente está sem telefone institucional, os 
alunos me acionam muito no meu telefone particular. Hoje, uma estudante 
me pediu um trancamento especial por problemas de Saúde, Saúde Mental, 
inclusive. Por que eu estou falando isso? Porque isso tem tudo a ver com a 
formação profissional, se os estudantes não estão bem, se os professores 
também não estão bem, isso altera a dinâmica de troca, de aprendizagem. 
(Informação verbal)225 
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         A análise preliminar da pesquisa acerca do perfil dos estudantes indica que a 

maior parte dos casos de ajuste e trancamento de curso têm relação direta com 

questões psicossociais. Muitas vezes a coordenação de curso acaba absorvendo 

questões que demandam respostas institucionais. 

 
Estudantes que, a gente tem, inclusive, as cotas para deficiência e agora é a 
primeira vez que a gente está recebendo um estudante cego. Você vê que a 
universidade não tem quase nada para oferecer. A gente está descobrindo 
alguns dos poucos recursos que tem para dar algum tipo de suporte para 
esse estudante. Tem uma situação de estudantes que entram dentro de 
alguma situação da cota, mas tem estudantes que eles sofrem algum tipo de 
doença ao longo da formação, como o adoecimento psíquico, por exemplo, 
às vezes o estudante ele entra bem e ao longo do processo de formação, ele 
sofre um adoecimento, não tem um protocolo na universidade, de como; não 
tem protocolo para lidar com situações de suicídio. Não temos um protocolo 
para lidar-se com situações de violência e elas existem, dentro do campus, 
inclusive, situações de assédio entre os estudantes, situações de assédio 
entre professores e estudantes. Tudo isso vem parar na coordenação e você 
não tem um protocolo para lidar com isso. (Informação verbal)226 
 

Segundo a entrevistada (Informação verbal)227 os estudantes apresentam 

essas demandas de forma muito fragmentada e individual, mas não se trata de uma 

questão individual, portanto, é necessário coletivizar e exigir respostas institucionais 

às questões que perpassam a formação como um todo. A Política de Assistência 

Estudantil deve ultrapassar a avaliação de inclusão ou exclusão do aluno nos auxílios 

estudantis.  

Olga explica que a instituição a pouco tempo encaminhou uma assistente social 

para o campus e o curso tem buscado estreitar as relações com o setor. Além das 

demandas que devem ser enfrentadas pela instituição, Olga considera que há a 

necessidade de uma participação mais ativa e orgânica do Movimento Estudantil 

nestes enfrentamentos e nos dilemas do próprio curso. 

 
Eu acho que esse é um desafio e eu também tenho uma compreensão, eu 
sinto muita falta de uma participação mais ativa do movimento estudantil 
contribuindo para a formação profissional. A gente agora está mais de um ano 
já sem representação efetiva, tem o nome, mas os estudantes não aparecem 
em colegiado de curso, entra na área departamental, que são instâncias 
formais, que eu acho que é para além disso a contribuição do movimento 
estudantil, mas a gente acha que pelo menos isso eles conseguissem se 
organizar para estar presente, para contribuir. (Informação verbal)228 
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Ainda que haja estudantes que participam de instâncias de debate e 

eventualmente ocupem cargo de representação estudantil nas entidades, não observa 

que isso reverbere nos debates no curso. 

 
Só que é um desafio que eu não tenho resposta para isso, porque enquanto 
coordenação, ainda mais com essa sobrecarga que a gente tem hoje de 
trabalho, o que a gente faz é perguntar: “E aí?”. “Cadê vocês?”. Já fizemos 
um, depois de muito insistir, a gente conseguiu fazer uma reunião com o 
movimento estudantil, que veio uma pessoa no centro acadêmico e não se 
produziu muita coisa. Agora teve uma nova eleição, indicaram novos nomes, 
quinta-feira agora vai ser a nova reunião, com os novos representantes 
estudantis no colegiado de curso. A gente tem uma expectativa grande de 
que eles possam de fato contribuir, eu não consigo vislumbrar o que a gente 
conseguiria fazer além disso. Para mim isso é muito estranho, porque eu sou 
de uma geração de movimento estudantil que a gente vivia atrás das 
coordenações, do curso, da graduação, cobrava reunião, botando pauta e 
aqui você não vê isso, a gente já teve a época que isso acontecia aqui sim, 
mas nos últimos anos a gente não vê o movimento estudantil, eles têm uma 
pauta muito para fora daqui. (Informação verbal)229 
 

Compreende que houve uma perda política na organização estudantil nos 

últimos anos. Identifica uma redução de estudantes organizados em partidos políticos, 

em correntes, movimentos sociais, nas mobilizações para participar dos fóruns da 

ENESSO.  

Vale considerar que sujeitos que ocuparam determinados espaços projetam 

em alguma medida certa expectativa às novas gerações respaldados em suas 

experiências e fica o desafio de como contribuir com a organização estudantil sem 

interferir na autonomia de organização, como considerar as mudanças sociais que 

determinam a capacidade organizativa, fomentar a maturidade política desses sujeitos 

que perpassa seu acesso à educação, cultura, etc. 

A entrevistada observa (Informação verbal)230 que a cada ano os ingressantes 

apresentam mais defasagem de formação escolar básica. Destaca que a interação 

das novas gerações com as Tecnologias de Informação e Comunicação, redes 

sociais, acesso à informação são desafiadoras.  

Ressalta que já há um tempo que o perfil majoritário do Serviço Social é 

composto por camadas da classe trabalhadora, mas considera que a forma como a 

juventude responde as questões que perpassam sua condição de classe, gênero, 
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racial e étnico se distingue. Observa que frente aos desafios os estudantes demandam 

o rebaixamento da qualidade, flexibilização das exigências formativas. 

 
Tem um desafio muito grande que é de como que você trabalha com uma 
perspectiva teórico-metodológica inspiração na teoria social crítica de Marx 
que é muito desafiadora, que é muito indagadora, que é muito questionadora, 
quando você encontra estudantes que tem uma formação além de muito 
frágil, muito positivista. (Informação verbal)231 
 

Olga acredita (Informação verbal)232 que em outros momentos o corpo 

estudantil tinha mais iniciativa e protagonismo em seu processo de formação. As 

demandas se apresentam de forma pulverizada, têm dificuldades em transcender o 

campo da crítica para uma dimensão propositiva por meio de uma organização 

estudantil. Penso que se trata de um processo que tem como pano de fundo a 

educação bancária, a deterioração da educação e o desgaste da promessa burguesa 

de que tudo depende de seu esforço individual. A tomada de consciência de que não 

há garantias de um futuro de condições de vida dignas reflete no envolvimento do 

estudante, esta realidade está diretamente ligada aos impactos do MPC na 

subjetividade coletiva. 

Considera que as Diretrizes estão presentes no PPPC do curso. Explica que o 

NDE é sempre composto por representantes de cada Núcleo de Fundamentação 

expressos das Diretrizes. 

 
O currículo, ele é algo que precisa estar permanentemente antenado com a 
realidade social. A gente já vem identificando que o nosso currículo precisa 
de uma revisão, tem debates que são extremamente atuais, ligados, por 
exemplo, a questão dos direitos humanos, a questão étnico-racial, já estava 
na LDB. (Informação verbal)233 
 

Há um reconhecimento de que a perspectiva, da forma como está estabelecida, 

e de que essas questões sejam transversalizadas em todo o processo de formação 

não são suficientes. Vale indagar como estes recortes são apresentados no conjunto 

das disciplinas. O Serviço Social amadureceu a compreensão do vínculo que esta 

profissão tem com a Política Social, além dela transversalizar o currículo, há 

disciplinas que se dedicam a aprofundar o sentido dessa relação, o sentido da Política 

Social no MPC em seu estágio monopolista, num contexto de desenvolvimento 

desigual e combinado que caracteriza a periferia do Capital. A análise crítica ao 
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Estado burguês permeia todo o processo de formação, perpassa toda a reflexão da 

Política Social. 

Posto isso, vale o questionamento de como a questão étnico-racial, por 

exemplo, permeia o conjunto das disciplinas para além da constatação óbvia de que 

é negra a massa que demanda e é foco de intervenção profissional e dos serviços 

prestados pelo Serviço Social. Compreender que houve uma mudança no perfil dos 

estudantes, além das características de empobrecimentos e suas respectivas 

consequências, implica reconhecer a ampliação do escurecimento da categoria 

profissional e o seu significado. 

 
A gente vem de escolas em que esses debates, a hegemonia marxista não 
tomava esses debates como debates transversais ao debate da questão 
social e do Serviço Social brasileiro e, por consequência, eram debates que 
eram feitos no âmbito de outras perspectivas teóricas. Você pode chamar do 
que for, alguns vão botar no bolo da perspectiva pós-moderna que é uma 
coisa bastante heterogênea também. Eu acho que reduz um pouco o debate, 
mas vamos colocar dessa forma, foi assim que eu me formei. E de uns tempos 
para cá isso se tornou evidente que, na verdade, o marxismo é que não 
entendia esses fenômenos como algo que é constitutivo da formação social 
brasileira e que nos particulariza e que, portanto, é uma determinação 
fundamental da formação profissional do assistente social. (Informação 
verbal)234 
  

Ao longo do processo de amadurecimento intelectual da profissão, 

acumulamos relativo conhecimento do significado do gênero feminino, do significado 

religioso, do significado da inserção de determinadas camadas de classe no contexto 

profissional e o momento histórico nos exige aprofundar o significado da ampliação 

da negritude desta profissão. 

Neste ensejo, Olga (Informação verbal)235 considera que as Comissões 

Pedagógicas têm um potencial de aprofundar a dimensão particular do processo de 

formação. Além da avaliação institucional, o curso realiza avaliações internas. Há 

tanto avaliações realizadas pelos estudantes como, também, avaliações realizadas 

pelas Comissões. 

 
Nos últimos anos, a gente vem trabalhando, sobretudo, a partir do ano 
passado, que a gente faz essa avaliação. O professor faz ali por escrito a sua 
avaliação, nesse formulário, mas que ele compartilha essa avaliação na 
Comissão Pedagógica, que é esse espaço que tem representação estudantil 
e todos os professores que dão aula para aquele mesmo período, para que a 
partir dali se consiga debater sobre isso. A gente entende que esse é o 
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espaço mais potente para se identificar o que é esse currículo que precisa de 
revisão. Parte de todos esses formulários de avaliação da disciplina mais as 
sínteses que as Comissões Pedagógicas estão fazendo, a gente está 
encaminhando para o NDE para o NDE pensar em uma proposta de revisão 
curricular. (Informação verbal)236 
 

Também, entende que a inserção do curso nos espaços da ABEPSS contribui 

para pensar propostas de qualificação do curso. Há uma grande participação do corpo 

docente nos fóruns e direção das entidades representativas. 

 
O que a gente já precisou da ABEPSS, a gente viveu aqui uma situação muito 
difícil no ano passado, que nós fomos judicializados por estudantes, por conta 
da nossa política de estágio. Foi um processo muito difícil, os estudantes 
entraram na justiça, com mandado de segurança para obrigar a gente a 
oferecer supervisão para algo que não está previsto na nossa política de 
estágio, que é o estágio não obrigatório. (Informação verbal)237 
 

Segundo a docente, essa situação que gerou desgaste e demandou muito 

estudo em torno da autonomia universitária e do curso na condução da política de 

estágio. Cabe refletir como essa demanda se redefinirá e será enfrentada a partir da 

exigência de ampliação da carga horária de atividades de extensão. 

Comparando a outras instituições, entende que o processo de precarização é 

mais agravante em instituições que não estruturaram condições mínimas. As 

instituições em geral precisam de manutenção tanto de espaço físico, como de 

equipamentos, reposição de recursos humanos. As instituições que seque 

conseguiram consolidar o básico, já vive em condições extremamente precárias 

acabam não tendo recurso nem para manter essa condição precária. 

 
Uma geração que me parece que adoece subjetivamente com muito mais 
facilidade, você se sente muito mais exigido. E sim, se escolher, ela vai querer 
ter menos tempo de aula, vai querer ter menos textos e tudo mais. Isso até 
pode ser, só que isso tem que ter uma dimensão pedagógica, a gente tem 
que pensar, o tempo relacionado ao conteúdo, a gente tem que pensar a 
avaliação também relacionada ao conteúdo. (Informação verbal)238 
 

Segundo Olga (Informação verbal)239, além das limitações estruturais 

apresentadas pela professora Pagu (Informação verbal)240, há um déficit dos materiais 

disponíveis na biblioteca e restrições de acesso ao espaço da biblioteca por falta de 
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profissionais que atendam no período noturno. Também considera que a pesquisa se 

coloca como um desafio a ser enfrentado. A entrevistada (Informação verbal)241 nos 

explica que houve nos últimos anos muitos professores, assistentes sociais, em 

licença-capacitação que estavam concluindo doutorado. Então o grupo que 

permaneceu na universidade teve que assumir boa parte dos cargos de direção 

considerando as especificidades da formação em Serviço Social impactando em suas 

atividades de pesquisa e extensão. 

 
Todo mundo que volta do doutorado, estão em escolas em geral de pós-
graduação, são espaços que são base, inclusive, da ABEPSS. Então, a gente 
volta com muito entusiasmo, com muita novidade, mas a gente não tem uma 
estrutura para a gente fazer pesquisa. Por exemplo, a gente costuma 
submeter projetos de pesquisa para editais. Eu lembro que o primeiro edital 
que a gente submeteu, acho que foi isso, em 2007, foi assim que a gente 
começou aqui. Um edital do CNPq, aí vinha assim: Mérito pela proposta, mas 
sem recurso. (Informação verbal)242 
 

Mesmo com essas questões, ressalta que o curso obteve uma nota alta no 

ENADE. O curso mantém atividades de extensão especialmente com movimentos 

sociais, tendo destaque articulação com movimentos de luta pela terra. Fora o período 

de afastamento do grupo de docentes em processo de conclusão de doutorado, o 

curso procura construir atividades com os profissionais do território, espaços de 

capacitação continuada, articulação dos supervisores de campo por meio de Fórum 

de Estágio. 

         A última entrevista da escola foi com Carolina (Informação verbal)243 formada 

em História, chefe de Departamento. No Departamento de Serviço Social todos os 

professores com jornada de trabalho de 40 horas em regime de Dedicação Exclusiva. 

“Como que o departamento entende isso, o trabalho pedagógico, é de viabilizar as 

condições para o professor fazer o trabalho pedagógico”. 

Fazem parte do departamento 7 docentes que não se formaram em Serviço 

Social, sendo que um realizou pós-graduação em Serviço Social (mestrado e 

doutorado). O projeto de criação do curso previa 30 docentes no departamento, no 

entanto até a ocasião da pesquisa faltavam quase 10 professores. Além do quadro 

efetivo do Departamento havia 4 professores vinculados a outro departamento que 
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ofertam disciplinas ao curso de Serviço Social. Com o afastamento de professores, na 

ocasião da pesquisa, havia 3 professores substitutos. 

 
Em síntese, a gente atende com muita dificuldade. Se um professor adoecer, 
nós temos esse problema também, do adoecimento. Nós temos dificuldade 
de ter professor substituto na questão do adoecimento, porque eles dão 
afastamento de 3 meses. Você não consegue os critérios para ter um código 
de vaga para professor substituto, esse é um problema. Nós temos um caso 
de uma professora que adoeceu e não conseguimos substitutos e ficou um 
buraco na grade. Ficou um buraco, quer dizer que alunos não conseguiram 
terminar o curso dentro daquele cronograma institucional previsto. Por quê? 
Porque a disciplina não foi ofertada, a gente tentou depois fazer essa 
disciplina à tarde para ver se consegue juntar, mas a gente tenta responder a 
essas demandas, mas com uma certa precariedade nesse sentido, número 
de professores que contemple o curso como o previsto. (Informação verbal)244 
 

Todos os docentes ministram duas disciplinas, mais as atividades de pesquisa, 

extensão, ocupação em cargo de direção dentro e fora da universidade. Considera 

que os espaços de coordenação afetaram sua produção acadêmica, especialmente, 

pela redução do quadro docente. 

Carolina explica (Informação verbal)245 que todos os docentes ultrapassam a 

jornada de 40h, sem ter o reconhecimento dessa extensão de carga horária. A 

progressão funcional está vinculada a um sistema institucional em que o docente tem 

que cadastrar as atividades realizadas, no entanto, ao atingir 40h o sistema não 

possibilita mais cadastramento de atividades. “Então significa que você trabalha mais 

de 40 horas e você não tem o elemento material para provar isso”. 

Também são ofertadas disciplinas optativas que geralmente são construídas 

por mais de um professor. Explica que não se trata de uma proposta fragmentada a 

partir da divisão do conteúdo programático em que o professor só participa da parte 

que lhe cabe. 

 
A gente está meio que aproveitando dessas efemérides e fazendo uma 
discussão mais sistematizada com os quadros que a gente tem. Essa 
disciplina coletiva vale muito pelo relato, depoimentos dos estudantes, isso é 
importante, isso contribui, eu entendo que sim. (Informação verbal)246 
 

         Não há uma política institucional para capacitação didático-pedagógica. As 

iniciativas ficam no campo de autonomia e interesse individual, das licenças-

capacitação que na ocasião estavam sendo adequadas e restringidas pelas 
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normativas do MEC. Esclarece que as Comissões Pedagógicas também têm 

contribuído para a troca de experiências dos docentes e de pensar estratégias 

pedagógicas coletivas. 

 
A cada cinco anos, o professor tem a licença-capacitação, que em períodos 
anteriores ela foi um semestre e que você não tinha que prestar conta, era 
um retiro sabático. Depois, isso mudou, os professores têm que apresentar 
em reunião de departamento o que fez com a documentação comprobatória 
etc. Alguns professores utilizam esse momento para fazer um curso, um 
trabalho com relação à questão pedagógica, outros aprofundam as suas 
pesquisas. Tem esse espaço que é bem importante, mas tirando isso, no 
ponto de vista institucional, nós não temos e é uma questão muito complexa. 
(Informação verbal)247 
  

O curso não tem recebido recurso para estimular a participação em eventos 

acadêmicos. A única garantia é a liberação para participar. Havia recurso que era 

destinado à participação dos discentes em eventos, que era fundamental para 

fortalecer uma cultura política, mas já não recebem recurso há algum tempo. 

Para além da dimensão pedagógica, Carolina ressalta que há no curso muitos 

debates em torno das Diretrizes da ABEPSS. Os docentes que não são formados em 

Serviço Social pactuam do direcionamento do projeto de formação da categoria. 

Contudo, identifica que esse projeto encontra dificuldades em ressoar na localidade 

frente ao perfil majoritariamente evangélico que compõe o território que a universidade 

está inserida. 

 
[...] porque um munícipio com 75% de voto de Bolsonaro, evangélico radical, 
é óbvio que esse pessoal está no curso de Serviço Social, mas eles não se 
manifestam. Obviamente, também que a resistência existe, o curso de uma 
formação universitária vem, você tem espaço para uma jovem se colocar 
como lésbica, por exemplo, é a universidade, porque fora daqui ela vai correr 
perigo, tem milícia, vai sofrer estupro coletivo, é muito barra pesada. 
(Informação verbal)248 
  

         Não há tantos embates no curso e no interior da universidade de enfrentamento 

à extrema direita, mas a universidade e determinados cursos sofrem estes ataques 

oriundos da comunidade externa. 

 Podemos observar que o Segundo Curso tem buscado compreender as 

particularidades dos desafios apresentados ao curso por meio de pesquisa interna e 

regional. Há um empenho em aprofundar estratégias que se articulam a dimensão 
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pedagógica. Não foram apresentadas tantas dificuldades de alinhamento em torno do 

projeto de formação. Porém há muitas dificuldades no âmbito estrutural, institucional.  

 

 

3.5 DESAFIOS E ESTRATÉGIAS DO TERCEIRO CURSO 

 

O registro das entrevistas da terceira escola foram significativamente 

comprometidos devido a falha no equipamento de gravação da pesquisadora. Então, 

algumas questões não farão parte desta exposição. 

A primeira entrevistada foi Bertha (Informação verbal)249, formada em Serviço 

Social, compõe o quadro de professores efetivos há 4 anos, na ocasião, coordenadora 

do curso de Serviço Social. 

No momento da pesquisa, o curso estava em processo de revisão curricular. 

Entre as principais questões de adequação estão colocados o debate étnico-racial, 

gênero e sexualidade articulada ao debate de classe. Também há uma 

problematização quanto à condução das disciplinas obrigatórias que são lecionadas 

por docentes de outros departamentos que atendem às necessidades particulares do 

curso, por exemplo a disciplina de Sociologia. 

 
Essa disciplina é dada para outros cursos junto com o nosso curso. Então a 
gente não consegue que nossos alunos tenham um contato com Durkheim, 
Webber... que eles precisam pra gente poder trabalhar com eles o eixo 
fundamental Questão Social, Conservadorismo e Serviço Social... então 
quando ele chega na disciplina de Fundamentos I eles não têm nada. E aí a 
gente tem que voltar e falar dos elementos fundamentais, Durkheim de 
Webber e isso tem sido muito estressante pra gente. Então a gente está 
chegando num momento que a gente está pensando em trazer essa disciplina 
pra gente. Que a gente não vai mais solicitar vaga nos departamentos, mas 
isso ainda é um processo de discussão. (Informação verbal)250 
  

Ao questionarmos sobre a dimensão pedagógica do cargo que ocupa, Bertha 

(Informação verbal)251 explica que a coordenação constrói uma mediação entre as 

Diretrizes e o processo de formação dos estudantes. A coordenação realiza um 

trabalho com os ingressantes a cada semestre no intuito de ampliar a compreensão 

do significado de estar na universidade, de explicitar a lógica que perpassa o currículo, 
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o projeto de educação do curso, a diversidade e o debate entre perspectivas teóricas 

neste espaço. 

 
A maior parte deles me procura e a gente faz um plano de trabalho 
conjuntamente pra eles terem uma passagem pelo curso que esteja mais ou 
menos adequada, pra eles não ficarem soltos pesquisando o que eles vão 
fazer, aí eu ajudo eles a pensarem o que que poderia ser feito no próximo 
semestre, no outro e no outro... e a gente consegue as vezes fazer um 
planejamento até o final do curso pra que eles consigam cumprir as 
disciplinas, que eles sigam a lógica que a gente pensou no processo de 
construção do currículo. (Informação verbal)252 
  

O restante da entrevista com Bertha foi perdido pela falha no equipamento de 

gravação. Em seguida, as entrevistas com Dandara, chefia de departamento e Virginia 

(Informação verbal)253, representante do NDE, ocorreram juntas.  

Quanto a dimensão pedagógica, ressaltam que há um trabalho muito articulado 

entre departamento, NDE e coordenação, onde se planeja desde o espaço físico em 

que a disciplina vai ocorrer, até o conteúdo programático. O curso é composto por dois 

departamentos. 

 
Então a gente tem um acúmulo de trabalho muito grande, um volume de horas 
de trabalho excessivo, que acaba complexificando um pouco a nossa 
condição mesmo de trabalhadores. A dificuldade pra gente poder sentar pra 
estudar um pouco, pra preparar uma aula. (Informação verbal)254 
  

Em média, cada professor assume duas disciplinas, além dos cargos de 

direção e das atividades de pesquisa e extensão. Ambas colocam que houve uma 

restrição das atividades de pesquisa e extensão para conseguir atender às demandas 

do cargo.  

Explicam que já há um processo de burocratização da atividade docente que 

demanda alimentação de sistemas e que são intensificadas aos docentes que ocupam 

espaços de coordenação. A universidade constrói espaços de capacitação docente 

voltado para a apreensão de preenchimento de sistemas, mas não numa perspectiva 

pedagógica para além da política de incentivo à qualificação, licenças e bolsas para 

este fim. 

 
Porque além do nosso lugar de docente na manutenção do abastecimento 
dos sistemas internos e nacionais a gente ainda tem a estrutura administrativa 
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que ainda tem que tratar. Além disso, a presença aqui no atendimento de 
professores, infinitas reuniões, com as mais diversas temáticas que a 
universidade faz. (Informação verbal)255 
 

Há uma discussão interna do curso e contribuições a partir de experiências de 

algumas professoras que têm se aproximado do debate pedagógico no campo das 

denominadas “metodologias ativas”. Neste aspecto, vale refletir o que significa essa 

dimensão didático-pedagógica, se a apropriação dessas metodologias é suficiente 

para responder à questão que se coloca no horizonte da formação. 

 
Então nós estamos nos dedicando a aprender sobre metodologia didática pra 
gente poder pensar estratégias pedagógicas que primem pela qualidade da 
formação profissional, mas que levem em consideração as necessidades 
desse aluno. E a gente está implicando, interna e externamente quando se 
tem necessidade, buscando na Universidade isso, lá no núcleo, debatendo 
isso dentro da Universidade como um todo. (Informação verbal)256 
  

Quanto às condições de trabalho, relatam que os espaços físicos destinados 

ao curso são restritos, desde a quantidade de salas de aula, ausência de salas para 

cada docente, salas para os grupos de pesquisa e orientação de estudantes. 

 
Não sei se você já observou, é uma estrutura muito boa de prédios, de 
serviços. Os serviços [...] nos atendem muito bem, é uma equipe técnica 
muito boa. Então, quando a gente visita outras universidades, a gente vê que 
em termos de condição de trabalho, apesar de todos os problemas que nós 
também temos, de financiamento, de tudo, mas a gente dispõe de uma 
estrutura mais cristalizada que dá pra gente mais possibilidades de 
desenvolver o trabalho. (Informação verbal)257 
  

Dandara informa (Informação verbal)258 que o Departamento fez um 

levantamento da jornada de trabalho dos docentes que evidenciou que há professores 

que trabalham cerca de 75 horas semanais. “A gente fez um balanço, nós estamos 

com oito docentes a menos para que tivéssemos uma carga horária de quarenta 

horas”. 

 
A gente fez um seminário da semana pedagógica, uma das atividades foi um 
debate sobre a saúde docente, saúde mental dos docentes, pais e dos 
estudantes, então que acaba gerando um adoecimento mesmo. Apesar da 
gente manter... aqui pelo menos ninguém nunca se afastou com essa 
justificativa, ainda não. Na universidade a gente estava fazendo um debate 
com o setor de saúde do trabalhador, que tem colocado isso como o 
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adoecimento mental, as cobranças que são colocadas, as metas e o volume 
de trabalho como um grande dificultador. (Informação verbal)259 
  

Também, identificam que o corpo docente do curso se reconhece no trabalho 

que, se por um lado, é potencializador, por outro, camufla a consciência de si enquanto 

trabalhador e, por vezes, uma postura voluntarista. 

 
Embora você goste e seja um dos poucos possíveis de exercer, ainda que 
com as suas limitações, mas ainda um dos poucos possíveis de exercer a 
criatividade, o teu lado criativo, existe uma dificuldade muito grande, uma 
resistência mesmo de compreender que o excesso desse trabalho também 
adoece, também faz mal, também é explorado. É mais tomado como uma 
coisa lúdica, o espaço em que eu me sinto bem. Tá, você se sente bem mas 
dezesseis horas por dia? Quinze horas por dia, né? Até onde que isso vai? 
Isso vai pra um acúmulo que gera um processo de adoecimento, que gera um 
processo de perda inclusive do ponto de vista de recursos humanos, gera um 
processo de perda, inclusive da consistência da qualidade do trabalho porque 
você não aguenta. É humanamente impossível manter um padrão X de 
qualidade em todos os âmbitos do exercício da docência com uma carga que 
extrapola doze horas por dia praticamente. E isso tem sido recorrente. [...] Às 
vezes, nos parece que colocar esse debate é colocar em xeque a questão do 
compromisso ético-político. E não é, é inclusive uma das tarefas principais 
que nos move é o próprio compromisso ético-político, aonde ele vai. A 
construção dele porque você discutir no âmbito das condições de trabalho, 
da classe trabalhadora como um todo, se retirando dela, é uma posição 
complexa principalmente numa unidade de formação. (Informação verbal)260 
 

Colocam que há o desafio de amadurecerem sobre em que atividade é 

necessário recuar para poder garantir qualidade do processo de formação e qual o 

melhor momento para isso. Mas não é um debate tranquilo, envolve as prioridades 

individuais de cada docente. Entendem que nesse campo a coletivização encontra 

entraves e acaba que não são todos do corpo docente que fazem concessões de seus 

projetos pessoais para qualificar o coletivo. 

Indagamos às docentes se consideram que todas as atividades administrativas 

são necessárias e se poderiam ser conduzidas de outra forma para reduzir a 

intensificação do trabalho docente e possibilitá-los a dedicação à pesquisa e extensão. 

Acaba sendo um trabalho invisibilizado o tempo despendido a estas tarefas. A chefe 

de departamento explica que há um processo de informatização de algumas 

atividades que eram exercidas por trabalhadores administrativos e que agora são 

realizadas diretamente pelos docentes ou pelas chefias. Além de minar a categoria 

dos técnicos administrativos, transferem certas responsabilidades ao corpo docente. 
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Dandara acrescenta sobre as consequências da informatização às atividades da 

chefia: 

 
E que acaba tomando muito tempo da gente também. Tempo para aprender 
a utilizar o sistema, que é complicado, tempo pra fazer todas as ações que 
acontecem. A gente tem que aprender a tirar a dúvida dos outros professores, 
atender os professores que precisam ter acesso a esse sistema para poder 
pedir as suas férias por exemplo. Além da dinâmica de controle que fica 
estabelecida dentro desse espaço. (Informação verbal)261 
  

Virginia reflete (Informação verbal)262 que a questão do controle tem se tornado 

cada vez mais forte, que se expressa desde questões mais amplas, como o não 

respeito por parte do Governo Federal às eleições para reitorias até o espaço mais 

particular como por exemplo, a centralização da impressão de materiais didáticos. 

Explica que para realizar uma impressão cada professor tem seu CPF cadastrado e 

senha, todas as informações de quantidade e conteúdos impressos ficam registrados. 

No que tange ao curso de Serviço Social também foi construída uma pesquisa 

acerca do perfil dos estudantes. A análise do perfil potencializa a criação de 

estratégias pedagógicas coletivas que partam das necessidades do corpo estudantil. 

A pesquisa demonstrou que há uma diferença entre os estudantes dos 

períodos diurno e noturno, mas em linhas gerais, os resultados surpreenderam o curso 

pois a maioria do corpo estudantil não está em atividades remuneradas, de vínculo 

empregatício. 

As docentes entendem que há uma direção hegemônica no curso que se 

respalda pela teoria social de inspiração marxista, no PEP e nas Diretrizes da 

ABEPSS. As divergências dentro do curso são pontuais, mas não se tratam de 

divergências que colocam em xeque a direção. 

 
Acho que dentro da ótica de autores que são marxistas ortodoxos, marxistas 
heterodoxos. Mas todos dentro do mesmo campo e com suas nuances de 
diferenças até pelos objetos de estudos que são bem diferentes, que tem 
vários temas e objetos de estudo que exigem bibliografias diferentes 
incorporações e pretensões teóricas diferentes, embora dentro de um mesmo 
campo. Então na verdade, aqui na unidade, a gente não tem problemas que 
a gente vê acontecer em vários cursos de Serviço Social inclusive. 
(Informação verbal)263 
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Dandara entende (Informação verbal)264 que ao mesmo tempo em que ter um 

corpo docente reduzido coloca diversos limites, se fosse um curso com mais 

professores, este alinhamento seria mais difícil de ser construído. Explicam que essa 

direção orienta o processo de revisão curricular que está em andamento. Virginia 

entende que a capilaridade das Diretrizes se dá pelos processos coletivos de 

planejamento, articulação entre as disciplinas e seus processos avaliativos e inserção 

nos espaços de debate dentro e fora da universidade. “A gente é reconhecido, 

inclusive, dentro dos espaços da Universidade, como um curso que sempre se 

posiciona criticamente, é chamado a dar opinião em vários momentos críticos da 

situação da universidade”. (Informação verbal)265 

Há uma articulação com movimentos sociais do território que reflete numa forte 

presença destes na universidade, seja pela disputa ou pela participação dos espaços, 

com a presença de estudantes vinculados aos movimentos. Para além das iniciativas 

do curso, por meio de projetos de pesquisa e extensão, há uma iniciativa da 

universidade em estimular o intercâmbio com o território. Além dos espaços da pós-

graduação, eventos, atividades de extensão e pesquisa, o curso procura estabelecer 

uma articulação com os profissionais do território por meio de cursos de capacitação 

continuada. O corpo docente busca sempre estar presente nos espaços das entidades 

representativas e articular com o CRESS a construção de atividades conjuntas. 

Mesmo com a presença de dois departamentos as reuniões são realizadas 

conjuntamente. Explicam que a opção política de coletivizar as demandas acaba 

tendo um dispêndio de tempo maior, a exemplo da revisão curricular que está em 

debate há dois anos. Contudo, não abrem mão dessa opção. Virginia traz como 

exemplo a estratégia pedagógica desenvolvida no quinto período do curso, que 

concentra mais disciplinas com relativa densidade teórica e fechamento de um ciclo 

de acúmulo fundamentais para o ingresso ao estágio no sexto período. 

 
Então a gente conseguiu organizar entre os professores uma estratégia de 
fazer um único trabalho coletivo no final do período, para todas as disciplinas. 
Então os alunos vão ao campo, conhecer uma instituição, e fazer uma 
entrevista com um profissional a partir de um roteiro elaborado pelo conjunto 
de professores e ele fazer apresentação do trabalho escrito para todos os 
professores daquela disciplina e a gente faz um debate no final do período. 
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Então pra gente, há uns cinco semestres mais ou menos, que tem tido um 
impacto muito positivo. (Informação verbal)266 
  

Essa atividade estimula a capacidade de síntese e o fortalecimento da 

perspectiva de totalidade da formação onde os estudantes conseguem perceber a 

conexão das disciplinas e dos núcleos de fundamentação do Serviço Social. Entendo 

que essa é uma alternativa que considera a mudança do perfil do corpo estudantil e 

contribui para o seu amadurecimento intelectual sem rebaixar a qualidade. 

Apontam que há mais dificuldade de se alinhar a perspectivas das Diretrizes 

nas disciplinas lecionadas por outros departamentos. Coloca-se nesse campo o 

desafio de como garantir essa direção dentro do pluralismo. Neste sentido, o curso 

tem analisado se incorpora a disciplina ao departamento dentro dos limites de quadro 

docente ou se há outra alternativa. 

No intuito de envolver todo o curso na reflexão sobre as Diretrizes, o curso 

realiza há alguns anos a Semana Pedagógica no começo de cada semestre. No 

entanto, há uma dificuldade de participação expressiva. Dandara entende que essa 

realidade se articula ao processo de precarização do ensino superior, a não 

adequação da universidade às demandas deste novo perfil e a dimensão cultural. 

 
Tem a ver com o processo educacional mesmo que é mais geral, que é esse 
processo vinculado à lógica que se transformou. E o adoecimento do próprio 
processo estrutural da sociedade mesmo né? Da vida social como um todo. 
Se a Universidade e os sujeitos que aqui estão, parcela da sociedade em 
geral, nós todos, sofremos os abatimentos de complexificação dentro dessa 
sociedade; com o adoecimento das nossas relações, com o adoecimento das 
nossas possibilidades, a restrição cada vez maior do acesso ao universo 
cultural, social, que é um entrave a uma série de questões pra nós. A gente 
tem uma transformação no perfil do aluno, no perfil docente dentro da 
universidade. (Informação verbal)267 
  

Nesse sentido cabe a reflexão acerca da mudança do perfil dos estudantes, a 

mudança do perfil da universidade pública e a mudança do perfil do professor. No 

Serviço Social esse debate tem ganhado destaque, especialmente, após a expansão 

do REUNI, por este perfil de estudante ter uma característica cada vez mais 

pauperizada, não só economicamente, mas culturalmente, educacionalmente e os 

desafios que colocam ao processo de ensino e aprendizagem. Dandara acrescenta 

os desafios colocados pela falta de uma política de acessibilidade na Universidade. 
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A gente tem aqui, como trabalho de final de curso, a monografia. E a gente 
recebeu uma aluna que tem um problema na visão que ela vai perdendo a 
visão gradativamente, ao longo do tempo. Então ela entrou no curso com a 
visão e hoje ela está quase cega dos dois olhos. A gente encontrou uma 
dificuldade imensa de lidar com a questão dela. É uma dificuldade da própria 
universidade que não tem respostas para isso. Então nós nos reunimos várias 
vezes que tipo de solução dar, que encaminhamento. E chegamos a procurar 
o núcleo de apoio à inclusão e mudamos o formato da avaliação dela. Então 
o TCC dela não é um TCC escrito, vai ser um vídeo, onde ela vai relatar, 
inclusive, as dificuldades e os facilitadores que ela encontrou ao longo do 
processo de formação em relação a ser uma aluna com deficiência. Acho que 
foi uma estratégia muito interessante que nós adotamos. Essa possibilidade 
e a compreensão de identificar de que é preciso flexibilizar várias coisas para 
atender os estudantes que estão entrando na Universidade. Isso tem sido 
recorrente. E aí, agora, a gente está pensando várias outras coisas que nós 
podemos fazer nesse sentido. Algo que a gente tem discutido, passou a 
discutir agora, a questão do formato das avaliações e da qualidade das 
avaliações que tem até uma preocupação em não rebaixar o grau de 
exigência. (Informação verbal)268 
  

Há na Universidade, a Pró-Reitoria de assistência estudantil na qual se 

encontra um setor de ações afirmativas, setor de inclusão. Também, tem sido 

construída no âmbito da instituição, a formação de estudantes monitores para 

acompanhar os ingressantes no que tange às demandas institucionais. 

Dandara problematiza (Informação verbal)269 as dificuldades de escrita que os 

estudantes apresentam no processo de conclusão do curso e coloca para a reflexão 

como os processos avaliativos ao longo do curso têm contribuído para isso. Coloca 

como desafio a flexibilização que não incorra no rebaixamento, sendo que esta 

questão precisa ser discutida coletivamente sem que isso afete a autonomia do 

professor. Contudo, a autonomia não pode interferir na qualidade do curso. 

 
Tem também que ter esse cuidado, senão a gente vai rebaixando demais e 
quando vai ver, a gente não está ensinando nada. Você não está exigindo 
nada no processo de aprendizagem. Então é um choque realmente porque é 
difícil lidar com isso. E as estratégias são poucas porque estão diretamente 
vinculadas à vida objetiva e estrutural. (Informação verbal)270 
  

Virginia acrescenta (Informação verbal)271 que o curso construiu uma Comissão 

Orientadora de Estágio incumbida de pensar propostas para reorganizar o processo 

de supervisão de estágio que se pautou na construção de metodologias ativas de 

círculos pedagógicos temáticos e construção de portfólios. Também acrescenta os 
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atendimentos da coordenação e os espaços de monitoria das disciplinas, no entanto 

não há grande participação nessas atividades. 

 
A gente fez um seminário para discutir a monitoria. Chamamos todos os 
monitores, os alunos... O debate foi ótimo, mas só vieram os monitores, os 
alunos não vieram. E tem uma questão até que eu falei com os alunos que a 
gente precisava estudar isso (Eles acham que é brincadeira mais não é) que 
é o tempo. A gente precisa estudar e entender esse tempo dos alunos. Porque 
no perfil do aluno uma das perguntas foi: de quais atividades você participa 
para além das disciplinas (monitoria, iniciação científica) o que que você faz 
e para além disso, lazer, enfim, se você participa de algum movimento social? 
Não. E a resposta é “Eu não tenho tempo”. E ao mesmo tempo, a gente teve 
alunos que ficam, em média, de quatro a seis horas por dia na internet. Com 
o uso do celular também [...] Prioridades de investimento, gente... priorizam 
outras coisas. Por outro lado, por exemplo, nas minhas disciplinas eu sempre 
crio grupos no Facebook, um grupo da disciplina, para um monte de coisa. E 
agora no Whatsapp também, agora está com essa mania. Estou usando mais 
o do Whatsapp agora que o do Face. Que é pra divulgar notícias, então isso 
funciona muito bem, muito bem. A turma mesmo coloca lá “O fulano, você viu 
o que passou no Fantástico, que passou não sei lá o que não sei na onde...”. 
Acaba que estimula a pensar aquilo que você discutiu na sala nos pós sala e 
no antes da aula. Então acho que a gente tem que adotar essas estratégias 
para poder incorporar [...]. Inclusive hoje eu acho que a gente lê muito mais 
do que a gente lia antes. Até na internet mesmo. Você acha que você pegava 
um jornal e lia o jornal inteiro? Agora a gente abre cinco jornais e lê várias 
matérias ao longo do dia inteiro. Acho que no final das contas, se a gente for 
somar, a gente lê mais. Mas é preciso discutir a qualidade do que a gente 
está lendo, não é? (Informação verbal)272 
  

A questão das imposições das transformações dos meios de comunicação e 

acesso à informação demanda um aprofundamento urgente. Dandara observa 

(Informação verbal)273 que os estudantes leem o tempo todo, mas não leem conteúdos 

de densidade teórica. Acrescenta que não se trata de um processo de formação, mas 

de informação onde se refuta teoria com opinião. Conclui que há uma diferença entre 

ler e estudar, o estudo é um movimento teleológico de desconstrução e reconstrução 

do objeto de estudo. Se cria uma forma de acessar informação e conhecimento 

instantâneos que consome o tempo que não implica em uma elaboração reflexiva. 

Em suma, podemos observar que o curso tem se empenhado em conduzir a 

dimensão pedagógica a partir das particularidades do perfil dos estudantes que estão 

adentrando a universidade. Há um esforço em ocupar os espaços no interior da 

instituição para tensionar o processo de burocratização das relações institucionais. 
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Considerações Finais 

 

O estudo realizado nos possibilitou compreender alguns dos principais 

impactos do desmonte da educação superior na formação em Serviço Social. A 

quebra da lógica de formação fundada na tríade ensino, pesquisa e extensão se 

solidifica na falta de recursos humanos, na restrição de acesso às bolsas de estudo e 

verbas públicas destinadas a produção de conhecimento. Está em curso um processo 

de intensificação do trabalho no âmbito das universidades que se respalda em novas 

tecnologias de gestão que redimensiona o papel desta instituição na sociedade, 

dificultando a construção de outras perspectivas de educação que não estejam 

alinhando ao ideário burguês. 

 Neste horizonte os docentes são convocados a atender situações que 

ultrapassam suas competências, que demandam respostas institucionais mais amplas 

como o agravamento do adoecimento mental, a defasagem na educação básica dos 

ingressantes, as dificuldades de permanência devido à vulnerabilidade das condições 

socioeconômicas dos estudantes etc. 

 No intuito de responder a estas questões o corpo docente dos cursos onde 

ocorreu a pesquisa se mostram bem participativos, ocupam espaços de discussão e 

deliberação tanto no âmbito da universidade como espaços sindicais, comissões, 

fóruns, além dos espaços da categoria profissional. 

 Há em comum a todas os cursos pesquisados a busca de compreender as 

transformações no perfil dos estudantes por meio de pesquisa. Todos os cursos 

estavam em processo de revisão curricular para adequações, especialmente, no que 

concerne a abordagem das opressões com considerável destaque para a questão 

étnico-racial. Os três cursos estão abordando o avanço do conservadorismo por meio 

de oficinas, seminários, disciplinas eletivas e subsidiários. Há um movimento ainda 

em desenvolvimento inicial quanto ao campo pedagógico considerando o perfil dos 

novos estudantes. Em uma das escolas identificamos a construção e comissões 

pedagógicas por período, mapeamento dos estudantes com mais dificuldades de se 

manter na universidade. Em outro curso identificamos a construção de avaliação 

conjunta como forma de evidenciar o fio condutor que articula os núcleos de 

fundamentos e ao mesmo tempo reduzir a sobrecarga de avaliações do corpo 

estudantil. Além desde há os espaços coletivos realizados a cada semestre como 
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forma de avaliação e construção de propostas. São iniciativas importantes, mas 

precisam ser fortalecidas com a participação efetiva do corpo orgânico do curso. A 

história da profissão nos demonstra que nossos avanços se deram significativamente 

por meio da construção e organização coletiva, é preciso fortalecer essa dimensão ou 

assistiremos e corroboraremos para a fragmentação da profissão. 

Ao analisar a construção da hegemonia do Projeto Ético-Político no curso 

histórico da profissão, observamos que seu período de “maturação” no meio 

profissional é recente. A (re)construção de princípios, valores e práticas profissionais, 

além de constituírem um conjunto de mudanças teórico-metodológicas, ético-políticas, 

técnico-operativas também são históricas, e, por este caráter, estão abertas às 

determinações societárias, acompanham o movimento de lutas e resistências da 

classe trabalhadora, assim como as possibilidades que provêm das contradições 

situadas na realidade.  

Em Contribuição à Crítica da Economia Política, Marx (1859) afirma que a 

humanidade apenas se propõe objetivos que pode alcançar, quando existem ou estão 

sendo gestadas condições materiais para sua realização. Sendo assim, não é o 

Projeto Ético-Político, seus princípios ou mesmo os documentos normativos da 

profissão que são irrealizáveis, mas, sim, os limites históricos gestados na sociedade 

capitalista que inviabilizam o atendimento das necessidades humanas em prol do 

processo de acumulação da riqueza socialmente produzida, destituindo de sentido 

histórico as experiências de luta e resistência; desregulamentando e precarizando, por 

meio do Estado, a formação e atuação profissional.   

Assim, reafirmamos a atuação profissional que ultrapasse o manuseio dos 

instrumentos técnicos, pois as ações realizadas produzem resultados concretos na 

vida da população usuária e interfere potencialmente na sociedade. Ações que 

imprimem valores e finalidades de caráter ético, independente da consciência dos 

profissionais que as exercem. No entanto, as ações, conscientes ou não, “[...] podem 

ampliar ou limitar a materialização da ética profissional, no âmbito de suas 

possibilidades históricas” (BARROCO, 2012, p. 33). 

Ranços do conservadorismo assolam a profissão durante seus 80 anos no 

Brasil. Neste quadro, o Movimento de Intenção de Ruptura deve ser cada vez mais 

solidificado, o que demanda, a nosso ver, educação permanente de toda categoria, 
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luta pela educação de qualidade e materialização das diretrizes curriculares propostas 

pela ABEPSS (1996).  

Para tanto, é imprescindível a vigília dos órgãos da categoria, no âmbito das 

Unidades de Formação Acadêmica e seus respectivos projetos pedagógicos de curso 

de graduação. Ainda, é necessária a consistente e permanente fiscalização dos 

conselhos regionais aos espaços sócios-ocupacionais do Serviço Social, bem como 

os espaços formativos (assim cabe fortalecimento das comissões de 

fiscalização/COFI e ampliação qualitativa do número de agentes fiscais) e a ampliação 

das nucleações dos Conselhos Regionais de Serviço Social, visando alcançar os 

espaços ocupacionais das regiões interioranas dos estados e cidades metrópoles. 

Ademais, cabe posicionamento mais radical no enfretamento da formação precarizada 

à deriva do mercado. 

Consideramos que o contexto de fortalecimento do conservadorismo e 

reacionarismo demanda espaços de debate com enfoque nos Direitos Humanos e nos 

Princípios Ético-Políticos, que contribuam na construção de estratégias e intensifique 

a consolidação e ampliação da autonomia relativa da atuação profissional, a fim de 

avivar o desenvolvimento das capacidades e potencialidades humanas. 

Estes elementos são de extrema importância, a destacar que, em primeira 

instância, a defesa das atribuições da profissão é incumbência política do profissional 

em seu espaço ocupacional. Trata-se de investir na ampliação da consciência ético-

política, capaz de contrapor a reprodução mecânica das influências do neoliberalismo 

que se espraia tanto na formação quanto na atuação profissional, reatualizando 

perspectivas conservadoras e pós-modernas.  

 A Dimensão Ético-Política da categoria profissional articulada com as 

Dimensões Técnico-Operativa, Teórico-Metodológica, se forjou no bojo da história a 

partir da compreensão do “pensar, ser e atuar da profissão” inseridos na sociedade 

de classes. Tal perspectiva revela a contradição inerente à profissão, entretanto, a 

consciência das contradições é que lhe possibilitou escolhas. A escolha que vem 

sendo fortalecida de forma hegemônica, desde o Movimento de Reconceituação, está 

alinhada ao projeto societário que busca outra forma de sociabilidade, em que as 

escolhas não sejam mais determinadas pela condição de classe, mas calcadas na 

liberdade e na emancipação humana. 

 Para tanto, a consciência das contradições do modo de produção capitalista, 
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das relações sociais, da ontologia do ser e da totalidade do movimento dialético da 

realidade concreta, são elementos essenciais para que possamos traçar estratégias 

coletivas que perpassam o campo da formação, atuação profissional e da relação com 

as/os usuárias/os que se apresentam no cotidiano profissional com inúmeras 

demandas oriundas das expressões da questão social na busca de uma intervenção 

profissional qualificada. A qual, compreendemos ser possível, se construídas em 

bases sólidas, respaldada por uma análise que ultrapasse o campo do imediato.  

Reiteramos a ponderação de Barroco (2012), de que o fortalecimento do 

Projeto Ético-Político demanda o enfrentamento das condições adversas que se 

expressam no trabalho e na vida social, por meio de um trabalho educativo, de 

organização política e de construção da contra-ideologia no interior da categoria, 

articulada aos movimentos democráticos mais gerais da classe trabalhadora e 

apoiado nas entidades representativas. Sendo que a construção de tais estratégias 

deve recriar-se em cada conjuntura.  

Neste sentido, a partir do processo de amadurecimento teórico da categoria, 

do reconhecimento das determinações históricas, presente no âmago das Diretrizes 

Curriculares a sustentação ético-política, não há como defender e garantir a qualidade 

da formação dissociada de um projeto de universidade e de um projeto societário. 

 
Esta nova estrutura curricular deve refletir o atual momento histórico e 
projetar-se para o futuro, abrindo novos caminhos para a construção de 
conhecimentos, como experiência concreta no decorrer da própria formação 
profissional. (ABEPSS, 1996, p.9). 

 

 Por fim, enfatizamos a importância deste estudo no contexto atual, de 

retrocessos nos direitos socialmente conquistados. A socialização das estratégias que 

corroborem para a capilaridade das Diretrizes Curriculares da ABEPSS possibilita a 

retirada dos desafios do campo particular de cada curso. A pesquisa histórica do 

processo de desenvolvimento da profissão subsidia a análise da formação e do 

trabalho profissional, potencializando a contínua e necessária reconstrução e 

reafirmação de valores e princípios que respaldam nosso projeto de formação e 

profissão tendo como horizonte a emancipação humana. No processo de 

compreensão da realidade, na perspectiva de totalidade, onde se constitui no 

movimento histórico e dialético é que temos arcabouço para reafirmar o Projeto Ético-

Político e compreender a urgência de se intensificar a organização da categoria 
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profissional e da classe trabalhadora na defesa de outra ordem societária, livre de 

opressão e exploração. 
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